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Tenho a honra de apresentar “Contabilidade em Múltiplos Olhares: Elas em Movimen-
to”, um livro que marca uma etapa significativa no empoderamento feminino dentro 
do universo contábil brasileiro.
Cada capítulo reflete uma variedade de temas e discursos – liderança, inovação tec-

nológica, empreendedorismo e educação –, que, juntos, retratam a dinâmica e a diversida-
de de nossa profissão.

Neste espaço de diálogo, as autoras desafiam barreiras e oferecem uma perspectiva 
feminina a temas de relevância contemporânea. Eles nos lembram que a força e a influên-
cia das mulheres na Contabilidade não são apenas essenciais, mas indispensáveis para o fu-
turo da profissão.

Cada página deste livro é um testemunho do compromisso das mulheres com a ex-
celência, a inovação e a liderança no campo da Contabilidade; é uma celebração da força fe-
minina que se destaca, desafia as normas e abre caminhos para um futuro mais igualitário.

Este é, portanto, um convite para conhecer a Contabilidade por meio de múltiplos 
olhares, inspirar-se e contribuir para uma profissão cada vez mais diversa e inclusiva.

Sandra Elvira 
Gomes Santiago*

Presidente da FBC

*Sandra Santiago, presidente da Fundação Brasileira de Contabilidade (FBC), é contadora com especialização em Auditoria e Controladoria. 
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APRESENTAÇÃO 

C om imenso entusiasmo apresentamos o livro “Contabilidade em Múltiplos Olhares: 
Elas em Movimento”. Este livro é uma obra coletiva, escrita por mulheres talentosas 
e visionárias de todos os estados do Brasil. Com uma perspectiva única, elas oferecem 

uma visão abrangente da Contabilidade sob diferentes prismas. 
Este projeto tem por objetivo discutir a participação da mulher na Contabilidade. Abra-

çado pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), com apoio da Fundação Brasileira de 
Contabilidade (FBC), a ideia surgiu inicialmente na Comissão da Mulher do CRCPA, amplia-
da para todo o Sistema CFC/CRCs. Sua concretização reflete um espaço de fala, que propor-
ciona a autoconfiança e a evolução feminina frente à Comissão da Mulher e à classe contábil.

 	 O livro nasceu timidamente e se tornou um valoroso diamante lapidado com a aju-
da de muitas mãos, espalhadas por todo o Brasil. Com o apoio e incentivo de todas aquelas 
que fazem parte da Comissão da Mulher Contabilista, torna-se aqui um projeto único e con-
tínuo, a partir do lançamento deste Volume I no XIII Encontro Nacional da Mulher Conta-
bilista em setembro/2023, em Manaus. 

As mãos que compõem estes capítulos são de mulheres que quebram barreiras todos os 
dias: mulheres que chegaram sozinhas até aqui ou que trazem consigo a responsabilidade de 
famílias inteiras. São mulheres que, apesar das dificuldades e desafios diários, apoiam umas às 
outras; MULHERES com o coração cheio de sororidade, baseadas na empatia e no companhei-
rismo, em busca de alcançar objetivos comuns; MULHERES que compõem um grupo de pro-
fissionais apaixonadas e dedicadas; MULHERES que criam um espaço para promover a igual-
dade de gênero e o empoderamento feminino na área da contabilidade e inspirar outras áreas.

A reunião de diferentes perspectivas e experiências destaca neste livro o talento e a 
voz das mulheres na Contabilidade. Todos os textos desta obra são de mulheres contado-
ras, que aceitaram o desafio de contribuir com temáticas relevantes, pois acreditam que a 
profissão contábil cresce a cada dia. Neste contexto, nasce este livro, organizado por Ticia-
ne Santos, sob a coordenação de Marlise Alves. 
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A obra está dividida em seis capítulos, que estão organizados conforme as linhas de 
submissão, como segue:

Capítulo I: Liderança e Contabilidade Empresarial
Coordenadoras: Carla Tasso e Janaina Canindé 

Iniciamos a leitura com liderança feminina: mulheres no topo, mulheres líderes na 
Contabilidade brasileira. Na sequência, a igualdade de gênero e o empreendedorismo femi-
nino são apresentados por diversos olhares.

Capítulo II: Ambiental e Inovação Tecnológica
Coordenadoras: Sônia Gomes e Ticiane Santos

No segundo capítulo, mergulhamos no meio ambiente, sustentabilidade e inovação 
tecnológica. Adentramos o campo da Contabilidade Ambiental e a sua interseção com Ob-
jetivo do Desenvolvimento Sustentável (ODS) e Relato Integrado. Tudo isso com espaço 
para Inteligência Artificial e transformações tecnológicas que impulsionam as evoluções 
na contabilidade.

Capítulo III: Empreendedorismo Feminino 
Coordenadoras: Raimunda da Luz Silva e Sandy Sena 

No terceiro capítulo, com vozes unidas, exploramos a contribuição do empreendedo-
rismo feminino na Contabilidade e os desafios enfrentados no período da pandemia da Co-
vid-19. Destacamos aqui oportunidades para tomada de decisão e planejamento tributário. 

 
Capítulo IV: A Mulher na Ciência e Educação 
Coordenadoras: Elzanira Sousa de Oliveira e Palmira Leão 

Neste capítulo, o olhar foi direcionado para a Educação Financeira, que desempe-
nha um papel fundamental na capacitação das mulheres em sua vida profissional e pessoal.

Capítulo V: Contabilidade Pública e Governança 
Coordenadoras: Liliana Lacerda e Wane Paixão

Desbravando o setor público, o capítulo cinco tem a proposta de avaliar políticas e 
programas sociais, olhando a transparência pública, a partir de balanços governamentais 
e registros para a contabilização de patrimônios culturais nos demonstrativos contábeis.
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Capítulo VI: Diversidade e acessibilidade 
Coordenadoras: Elizabeth de Souza e Marlise Alves

Aqui abordamos a importância da diversidade e acessibilidade na Contabilidade. 
Este capítulo encerra o livro com análise dos trabalhos das comissões das mulheres que 
fazem parte do Sistema CFC/CRCs, incluindo discussão de estratégias para promover a in-
clusão e criar um ambiente mais equitativo e acessível, onde todas as vozes sejam ouvidas 
e valorizadas.

Com o coração transbordando de emoção, entregamos a você este livro inspirador e 
impactante, que destaca o talento, a expertise e a resiliência das Mulheres da Contabilidade. 

Registramos aqui nossa gratidão ao presidente do Conselho Federal de Contabilida-
de (CFC), Aécio Prado Dantas Júnior, por incentivar e apoiar a idealização e concretização 
deste projeto inovador. 

Nossa estima e consideração, à presidente da Fundação Brasileira de Contabilidade 
(FBC), Sandra Santiago, que acreditou que seria possível este trabalho.

Agradecemos a todas às equipes da FBC e do CFC, que cuidaram com carinho da 
formatação e da diagramação deste livro e a todos os que, de alguma forma, contribuíram 
para a entrega deste conteúdo para a classe contábil brasileira.

Ticiane Santos
Organizadora

Conselheira do CFC e 
Coordenadora da Comissão 

da Mulher CRC/PA

Marlise Alves
Coordenadora

Conselheira do CFC e 
Coordenadora Nacional 
da Comissão da Mulher 

Contabilista
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PREFÁCIO

Com toda a sua inata simplicidade, o sábio mestre das letras Rubem Alves nos deixou 
o nobre ensinamento de que “não haverá borboletas se a vida não passar por longas 
e silenciosas metamorfoses”.
Abraço esse pensamento convicta de que nossas trajetórias de vida são recheadas de 

processos de mudança, de novas ações, de alteração de rotinas, que, dia após dia, vão se mo-
vendo na busca da nossa própria evolução pessoal e profissional.

As transformações silenciosas pelas quais passamos ao longo da vida validam a nos-
sa experiência em busca do franco aprimoramento. Até virarmos “borboletas”, são muitas 
estações, e o processo é longo, às vezes árduo e desafiador, convidando-nos a muita paciên-
cia, obstinação e, acima de tudo, perseverança.

Sabendo que nada fica alheio à marcação inexorável das horas, nossa marcha aconte-
ce sob a égide do tempo, e, cada um no seu ritmo, somos intimados a superar, aqui e acolá, 
os limites com vistas à concretização dos nossos mais íntimos sonhos.

E assim foi – e tem sido – o caminhar de nossas guerreiras e bravas MULHERES 
CONTABILISTAS! Com muita determinação, começaram a sua luta de modo ainda tímido, 
no ano de 1991, no Rio de Janeiro, mas que, com o passar dos anos, o movimento tomou 
grandes proporções. 

Chegamos a 2023 sabedoras de que essa causa, na qual me incluo, já foi vencida no 
momento em que nos emancipamos e passamos a caminhar com nossas próprias pernas. 
Transpomos muitas barreiras na busca dos nossos ideais e, desde os primeiros passos, vi-
mos experimentando o sabor de cada importante vitória. 

Nesse processo, despertamos diversos interesses na seara contábil e, como ninguém, 
vimos alcançando o justo e legítimo espaço no mundo profissional. Em torno da confluên-
cia de ideais, acreditamos no “fazer acontecer” como um incalculável desafio. Nesse proces-
so, “superar as barreiras” se tornou a nossa máxima. Compartilhamos muitas experiências, 
costuramos alianças e construímos oportunas parcerias para a troca de conhecimentos. 

Dessa forma, depois de uma longa e intensa transformação, as “borboletas” saíram 
do casulo e aprenderam a voar alto, deslocando-se pelo ar na busca de novas conquistas!

Como coroamento de tudo isso, coube a mim a difícil e, ao mesmo tempo, aprazível 
missão de tecer essas breves palavras acerca da obra Contabilidade em Múltiplos Olhares: 
Elas em Movimento, que nasce no oportuno momento da realização do XIII Encontro Na-
cional da Mulher Contabilista, em Manaus/AM.
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Esta valiosa publicação significa liberdade e vem perpetuar e enaltecer a pesquisa de ta-
lentosas mulheres, reunindo em um só compêndio as várias vertentes das Ciências Contábeis. 
As páginas que acabo de ler são um convite ao legítimo conhecimento! E quanto conhecimen-
to...! Estamos diante de um conteúdo riquíssimo e inédito, cujo teor perpassam por valorosas 
temáticas, despertando o interesse daqueles que acreditam na pujança da profissão contábil.

E são elas, nossas aguerridas mulheres, capitaneadas pela Comissão da Mulher Con-
tabilista, que vêm nos brindar com essa valiosa obra. Com maestria, as amigas Ticiane San-
tos e Marlise Alves conduziram este trabalho com muita dedicação e esmero. Não fosse o 
empenho de uma legião de mulheres comprometidas com o aprimoramento da profissão 
contábil, essa obra, seja pela importância dos temas, seja pela profundidade da pesquisa, 
ficaria apenas no plano das ideias.

Nessas mais de três décadas de muitas ações, todas nós, idealizadoras do projeto CFC 
Mulher, passamos por “longas e silenciosas metamorfoses”, superando obstáculos e dando 
o nosso melhor, convencidas de que jamais deixaremos de ser notáveis “borboletas em mo-
vimento” e de dar continuidade à construção de um Brasil que terá ainda mais orgulho de 
suas MULHERES CONTABILISTAS.

Maria Clara 
Cavalcante Bugarim

Presidente da 
Abracicon e do Cilea
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CAPÍTULO I – Liderança e Contabilidade Empresarial 

Mulheres no Topo: como Elas estão quebrando 
Barreiras e Liderando Mudanças na Contabilidade

Ticiane Lima dos Santos
Doutora em Administração (Universidade da Amazônia – Unama)
Orcid: https://orcid.org/0000-0001-9238-4651 | E-mail: ticiane.ufra@gmail.com

Resumo
O objetivo deste estudo é realizar uma análise abrangente da participação das mulheres na 
liderança dos Conselhos Regionais de Contabilidade (CRCs), com foco especial em ações, 
atividades e políticas implementadas para promover e apoiar o avanço profissional das mulheres 
na área contábil; para tanto, utiliza-se como lente teórica a teoria do Teto de Vidro e a liderança 
situacional. Para responder a tal objetivo, realizou-se uma entrevista com as onze presidentes 
dos CRCs, utilizando-se um roteiro semiestruturado subdividido em três blocos, no intuito de 
perceber questões relacionadas à teoria do Teto de Vidro e à liderança situacional. A partir da 
análise das respostas das presidentes e das informações apresentadas ao longo do trabalho, foi 
possível concluir que a liderança feminina desempenha um papel fundamental na contabilidade 
e nas organizações de forma geral. As líderes femininas trazem consigo características valiosas, 
como sensibilidade, empatia, habilidades de comunicação, capacidade de adaptação e ética, 
que contribuem para um ambiente de trabalho mais harmonioso e para o desenvolvimento 
da profissão contábil. Portanto, a importância da liderança feminina na contabilidade reside 
não apenas na busca pela igualdade de gênero, mas também na valorização das contribuições 
e perspectivas das mulheres, na promoção da diversidade e na construção de um ambiente de 
trabalho mais inclusivo e produtivo.

Palavras-chave: Liderança feminina; Teto de vidro; Liderança situacional; Conselho Regional 
de Contabilidade.
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1  Introdução 

Historicamente, o protagonismo feminino vem ganhando espaço no mercado de tra-
balho em políticas inclusivas, e a igualdade passou a ser o objetivo de número cinco dos Ob-
jetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

Ao longo dos anos, as mulheres vêm, cada vez mais, ampliando sua participação no 
mercado de trabalho. De acordo com Fortuna e Gonzalez (2009), isso está interligado ao 
crescimento do mercado de trabalho no mundo congregado às mudanças culturais da socie-
dade e à escolarização das mulheres.

Na literatura sobre mulheres em cargo de gestão, há um consenso de que existem mui-
tas barreiras para a entrada de mulheres na profissão contábil, como: o próprio gênero, a estru-
tura familiar, a maternidade e os preconceitos (WOOD, 2008; THARENOU, 1999; STRONG-
MAN; WRIGHT 2008; DAMBRIN; LAMBERT 2008; HUGHES, GINNETT CURPHY 2009).

Um artigo de pesquisa de Smith et al. (2019) destacou a importância da diversidade 
de gênero nos órgãos reguladores contábeis e examinou os impactos positivos da liderança 
feminina nos Conselhos Regionais de Contabilidade. Tal estudo apontou que as mulheres 
em cargos de liderança nesses Conselhos estão desempenhando um papel fundamental na 
promoção de políticas inclusivas, no estabelecimento de metas de equidade de gênero e no 
fornecimento de suporte profissional para as mulheres contadoras.

Além disso, um estudo de caso, realizado por Garcia e Silva (2020), investigou as 
ações e atividades desenvolvidas pelas mulheres que ocupam cargos de liderança nos Con-
selhos Regionais de Contabilidade. Os resultados revelaram uma série de iniciativas imple-
mentadas, como programas de mentoria, capacitação profissional específica para mulheres 
e criação de redes de apoio. Essas ações foram identificadas como efetivas para impulsionar 
a participação feminina no campo contábil e melhorar as oportunidades de carreira.

Tendo em vista esses resultados e outros trabalhos acadêmicos relevantes, o presente 
estudo tem como objetivo aprofundar a compreensão da participação das mulheres à fren-
te dos CRCs, e enfatizar as ações, atividades e políticas voltadas para o avanço profissional 
das mulheres na área contábil. Essa análise permitirá identificar as melhores práticas e re-
comendações para promover uma maior inclusão de gênero nos órgãos reguladores contá-
beis e impulsionar o progresso das mulheres nesse campo específico.

O quantitativo de mulheres contadoras registradas e ativas nos Conselhos de Conta-
bilidade, atualizado em 2022, é de 288.811, o que representa 43%, e de homens representam 
57%, com 298.722 conforme o Relato Integrado de 2022 (CFC, 2023).

Contudo, a literatura nacional está concentrada na análise da representatividade da 
mulher à frente dos CRCs e nas percepções das profissionais quanto ao gênero. 

Esses estudos indicam que a participação feminina nos Conselhos é inferior à partici-
pação masculina, que as mulheres são consideradas competentes e habilitadas a exercerem 
a profissão e que um dos maiores obstáculos é ser mulher (GONÇALO, 2019; SILVA, 2018; 



Liderança e Contabilidade Empresarial | CAPÍTULO I | 15 | 

Mulheres no Topo: como Elas estão quebrando Barreiras e Liderando Mudanças na Contabilidade

RADAELLI, 2018; OLIVEIRA, 2020). Uma lacuna importante na literatura nacional, entre-
tanto, é que não existem resultados que indiquem as ações das mulheres para que outras 
mulheres consigam ocupar espaços dentro dos CRCs. Diante desse contexto, delineou-se 
a seguinte questão de pesquisa: Em que medida as mulheres estarem à frente dos CRCs 
estimula o crescimento e o desenvolvimento de outras mulheres na classe contábil? 

O objetivo deste estudo é realizar uma análise abrangente da participação das mu-
lheres na liderança dos Conselhos Regionais de Contabilidade, com foco especial em ações, 
atividades e políticas implementadas para promover e apoiar o avanço profissional das mu-
lheres na área contábil.

Para responder a tal questão, todos os CRCs que tenham presidentes mulheres foram 
objeto deste trabalho, por meio de entrevistas semiestruturadas e questionários, definidos 
no Capítulo 3. Foram adotados os seguintes objetivos específicos: identificar as mulheres 
que ocupam cargos de liderança nos Conselhos Regionais de Contabilidade e descrever suas 
responsabilidades e funções; analisar os desafios e obstáculos enfrentados pelas mulheres 
na liderança dos Conselhos Regionais de Contabilidade e suas estratégias para superá-los, 
usando como lente a teoria do Teto de Vidro; e avaliar as ações que as conselheiras tomam 
como presidentes para estimular a participação de outras lideranças femininas na classe 
contábil a partir da ótica da liderança situacional. 

Em termos práticos, este trabalho contribui para o maior entendimento do impacto 
de mulheres na gestão dos CRCs, assim como para o aumento de mulheres na profissão e o 
retorno do trabalho dessas mulheres para a sociedade. 

2  Referencial Teórico 

2.1  Mulher na Liderança

O estado da arte sobre mulheres na liderança tem sido amplamente explorado na li-
teratura científica, evidenciando a importância de examinar a representatividade feminina 
em posições de liderança em diversos setores.

Para Eagly e Carli (2007), as mulheres líderes são frequentemente descritas como mais 
participativas, orientadas para o relacionamento, empáticas e propensas a adotarem um esti-
lo de liderança transformacional. Essas características podem levar a um clima organizacional 
mais colaborativo, o que motiva os funcionários e melhora o desempenho individual e coletivo. 

Os autores destacam que as mulheres, muitas vezes, enfrentam desafios relaciona-
dos aos estereótipos de gênero associados à liderança. Elas podem ser percebidas como me-
nos competentes ou menos adequadas aos cargos de liderança, o que dificulta seu progresso 
na hierarquia organizacional. Esse estereótipo pode resultar em expectativas mais rígidas 
e padrões duplos para as mulheres líderes, tornando suas ações mais sujeitas a escrutínio.
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Além disso, um estudo de Cohen e Huffman (2007) ressaltou que as mulheres na área 
contábil podem enfrentar dificuldades em equilibrar as responsabilidades profissionais e 
pessoais, o que pode limitar suas oportunidades de assumir cargos de liderança.

Ibarra e Obodaru (2009) destacaram que as mulheres enfrentam desafios adicionais 
na busca pela liderança, como falta de acesso a redes e a oportunidades de mentoria, segre-
gação ocupacional e o chamado “telhado de vidro”. Esse refere-se às barreiras invisíveis que 
impedem as mulheres de alcançar posições de alto nível, mesmo quando possuem habilida-
des e qualificações adequadas.

Para Kanan (2010), a sociedade secundariza o papel da mulher, uma vez que, mesmo 
essa sendo independente financeiramente, continua presa social e psicologicamente. A cul-
tura é a do homem ser mantenedor e influenciador (HRYNIEWICZ; VIANNA, 2018). Assim, 
a liderança feminina vem ganhando espaço a passos lentos. 

Koenig et al. (2011) destacaram que as mulheres líderes têm habilidades de comuni-
cação eficazes, são mais propensas a considerarem perspectivas diversas e a tomarem deci-
sões colaborativas. Isso pode resultar em um ambiente de trabalho mais inclusivo, onde as 
vozes e ideias de todos os membros da equipe são valorizadas.

A mulher em exercício de liderança vem timidamente crescendo no mercado de trabalho, 
em empresas coorporativas de grande e pequeno porte, em empresas familiares e em entidades 
de ensino, sem fins lucrativos e públicas. Na classe contábil não é diferente, pois há, hoje, no 
exercício da presidência dos 27 estados, 11 mulheres, o que é um marco histórico. Isso represen-
ta 40,74% dos estados; entretanto, em relação aos profissionais ativos nos Conselhos de Con-
tabilidade, esses estados liderados por presidentes mulheres representam 22,02% (CFC, 2023).

Um estudo de Ahn et al. (2016) destacou que as mulheres contadoras enfrentam 
barreiras relacionadas à cultura organizacional, à falta de representatividade feminina em 
cargos de liderança e à desigualdade de oportunidades de desenvolvimento profissional.

Smith et al. (2019) enfatizaram que a diversidade de gênero nesses órgãos regulado-
res contábeis traz benefícios significativos, incluindo a promoção de políticas inclusivas e o 
suporte profissional para as mulheres contadoras.

Além disso, Garcia e Silva (2020) destacaram as ações e atividades lideradas por mu-
lheres nos Conselhos Regionais de Contabilidade, como programas de mentoria e capacita-
ção profissional específica para mulheres. Essas iniciativas têm sido efetivas na promoção 
do avanço profissional das mulheres na área contábil e na criação de redes de apoio.

Na sociedade contemporânea, por mais independente financeiramente que a mulher 
se torne, ela ainda não alcança uma independência social e psicológica, uma vez que, social-
mente, essa ainda percebe a mulher como secundária (KANAN, 2010). 

Os estereótipos de gênero, a falta de acesso a redes e a oportunidades de mentoria, 
a segregação ocupacional e o “telhado de vidro” são alguns dos obstáculos que dificultam o 
avanço das mulheres na liderança. Na área contábil, a cultura organizacional, a falta de repre-
sentatividade feminina e a desigualdade de oportunidades também são fatores limitantes.
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2.2  Teto de Vidro

O conceito de “teto de vidro” refere-se a uma barreira invisível e sistemática que im-
pede o avanço das mulheres para posições de liderança e de poder nas organizações. Essa 
metáfora descreve a situação em que as mulheres podem ver as posições de liderança acima 
delas, mas enfrentam obstáculos que dificultam seu progresso na escala hierárquica.

O termo “teto de vidro” foi popularizado por Hymowitz e Schellhardt (1986), em seu 
artigo “O Teto de Vidro: Por que as Mulheres não Conseguem Chegar ao Topo da Escada 
Corporativa”. Essas autoras argumentaram que, embora as mulheres possam alcançar ní-
veis médios de gestão, sua progressão para os cargos mais altos é frequentemente barrada 
por fatores discriminatórios e estereótipos de gênero arraigados na cultura organizacional.

Diversas teorias e perspectivas têm sido utilizadas para explicar o fenômeno do “teto 
de vidro”. A teoria da Desigualdade de Gênero no Trabalho, proposta por Acker (1990), des-
taca as normas e os estereótipos de gênero presentes na sociedade e nas organizações, que 
perpetuam a sub-representação das mulheres em cargos de liderança.

A teoria do Capital Humano, desenvolvida por Becker (1964) e atualizada por Bel-
ler (2019), argumenta que as diferenças de habilidades e de competências entre homens e 
mulheres não são suficientes para explicar a disparidade de representação em posições de 
liderança. Ela sugere que fatores adicionais, como redes de contatos e oportunidades de de-
senvolvimento, desempenham um papel importante na progressão da carreira.

A teoria do Viés Inconsciente, proposta por Banaji e Greenwald (1995), enfatiza as 
atitudes e percepções sutis, mas poderosas, que influenciam as decisões e oportunidades de 
promoção nas organizações. Esses vieses podem levar a avaliações tendenciosas e limitar as 
oportunidades de liderança para as mulheres.

Além disso, a teoria do Teto de Vidro também considera questões estruturais, como 
a falta de programas de desenvolvimento de liderança específicos para mulheres, a ausên-
cia de modelos de liderança feminina e a falta de políticas organizacionais que promovam a 
igualdade de gênero, conforme argumentado por Powell (1999) e Martin (2003).

No contexto da área contábil, o “teto de vidro” também se faz presente. Mulheres 
contadoras enfrentam desafios em relação à representatividade em cargos de liderança, à 
desigualdade salarial e ao acesso limitado a redes profissionais.

Xavier et al. (2017) abordaram o contexto acadêmico brasileiro e os resultados obti-
dos revelaram a presença de barreiras e de estereótipos de gênero que limitam a ascensão 
das mulheres na carreira acadêmica em administração, o que corrobora a existência do “teto 
de vidro” nesse contexto.

O estudo de Silva et al. (2018) investigou a presença do “teto de vidro” em empre-
sas brasileiras, analisando os obstáculos que as mulheres enfrentam na busca por posições 
de liderança. Os resultados mostraram a existência de estereótipos de gênero arraigados e 
a falta de igualdade de oportunidades como fatores que limitam a ascensão das mulheres.
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Pereira e Corrêa (2019) investigaram a presença do “teto de vidro” no contexto da 
administração pública brasileira. Esse trabalho identificou que as mulheres enfrentam obs-
táculos relacionados a estereótipos de gênero, falta de representatividade em cargos de li-
derança e desigualdades salariais.

Falar sobre o “teto de vidro” evidencia a existência de barreiras e de desigualdades 
que impedem o progresso das mulheres para cargos de liderança nas organizações. Essas 
barreiras estão relacionadas a fatores sociais, culturais, organizacionais e individuais. O en-
tendimento desses conceitos é fundamental para a implementação de políticas e de práticas 
que promovam a igualdade de gênero e a ascensão das mulheres em posições de liderança.

3  Metodologia de Pesquisa 	

Esta pesquisa pode ser considerada como um estudo desenvolvido a partir do méto-
do indutivo, o qual é uma abordagem que envolve a observação de casos particulares para 
chegar a conclusões gerais ou universais. Tal método parte de evidências específicas e, com 
base nelas, constrói teorias ou generalizações mais amplas (BABBIE, 2016). Considera-se a 
presente pesquisa descritiva, a qual, para Newman (2014), é um tipo de pesquisa que tem 
como objetivo principal descrever características, comportamentos, opiniões ou fenômenos 
em uma determinada população ou contexto.

Os dados utilizados neste estudo são oriundos de pesquisa bibliográfica e de entrevistas 
e foram obtidos por meio de entrevista semiestruturada e de formulários. O período definido 
para análise foi de 2022 a 2023. O ano inicial escolhido deve-se ao início de mandato nos CRCs.

No quadro a seguir, é demonstrada a organização da entrevista semiestruturada, 
conforme o bloco de categorização. Essa entrevista foi organizada em três categorias: a pri-
meira classifica a entrevistada, a segunda apresenta afirmações com respostas baseadas no 
modelo de Likert (1932), e a terceira é uma pergunta aberta.

Quadro 1. Roteiro da entrevista semiestruturada

Caracterização das entrevistadas

1. Atua em qual CRC?

2. Idade?

3. Estado Civil?

4. Tem filhos?

5. Formação?

6. Tempo de atuação na área contábil

7. Quantos anos participou de atividades (comissões/conselheira), antes da presidência do CRC?

8. Quantos mandatos você exerce no cargo de presidente?
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Questões baseadas no modelo de Likert

9. Minhas decisões são questionadas por colegas homens?

10. Quando eu estou falando sou interrompida por colegas homens?

11. Promovo ações que favoreçam que outras mulheres possam assumir de liderança? 

12. Tenho minha capacidade intelectual testada por colegas homens?

13. Abro mão de assumir funções de liderança em virtude das minhas obrigações com a família?

14. Sofro violência simbólica (atitudes sutis no ambiente 
organizacional que põem à prova minhas habilidades)?

15. Você define a atividade, como, quando e onde deve ser executada? 
Você supervisiona constantemente a execução da tarefa?

16. Você explica a atividade a ser executada? Você ouve o liderado atentamente 
e busca convencê-lo da forma mais apropriada para realizar a tarefa?

17. Você possibilita que o liderado participe da tomada de decisão, compartilha 
as ideias e as alternativas para resolver determinado problema?

18. Você permite que o liderado tome a decisão? Ou seja, que 
ele decida como, quando e onde deve atuar?

Questão aberta

19. Quais as contribuições que uma liderança feminina pode trazer para a classe contábil?
Fonte: elaborado pela autora (2023)

A entrevista foi realizada entre os dias 8 e 10 de maio de 2023 durante a realização 
da conferência CReCER 2023, em São Paulo, e as respondentes são as onze presidentes 
mulheres dos Conselhos Regionais de Contabilidade (CRCs), o que representa 100% lide-
rança feminina no Sistema. Atingir todas as mulheres presidentes foi muito significan-
te para a realização desta pesquisa, uma vez que essa quantidade de mulheres presiden-
tes no Sistema é a maior registrada na história. Isso demonstra a importância de deixar 
eternizado esse momento.

Para responder ao primeiro objetivo específico deste estudo, todas as onze presi-
dentes foram categorizadas, avaliando-se as frequências necessárias para a identificação 
das entrevistadas.

Já a resposta ao segundo objetivo específico deu-se a partir das avaliações das respos-
tas das questões de 9 a 14, em que as informações individuais e coletivas foram comparadas, 
por meio do uso de análise de frequência, relacionando essas respostas à teoria.

No intuito de responder ao terceiro objetivo, foram utilizadas como base as questões 
de 15 a 18 e a questão aberta. Essa foi submetida a uma análise de discurso escrito, aborda-
gem metodológica que busca compreender e interpretar o significado presente nos textos 
escritos, e leva em consideração não apenas o conteúdo explícito, mas também os elemen-
tos discursivos subjacentes, tais como estrutura, estilo, escolhas linguísticas e contextos so-
ciais. Para fornecer uma explicação mais detalhada sobre tal análise, é importante destacar 
as contribuições de alguns autores renomados nessa área.
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De acordo com Fairclough (1995), a análise de discurso escrito permite uma inves-
tigação crítica dos discursos presentes nos textos e explora como os diferentes elementos 
linguísticos e sociais se entrelaçam para construir significados.

Para realizar a análise de discurso, recorreu-se ao apoio do software de análise textual 
Iramuteq, tendo sido utilizada a análise de similitude que é baseada na teoria dos Grafos 
(MARCHAND; RATINAUD, 2012). De acordo com Carvalho e Brasileiro (2022), essa aná-
lise auxilia o pesquisador a tratar o texto e promove uma avaliação assertiva e abrangente. 

4  Resultados 

4.1  As presidentes

Os resultados desta pesquisa caracterizam as entrevistadas e apresentam as infor-
mações quanto a: idade, estado civil, se possui filhos, formação, tempo de atuação na área 
contábil, tempo que participou de atividades antes de estar na presidência do Conselho e 
quantos mandatos essa presidente já exerceu.

Os Conselhos Regionais de Contabilidade que possuem mulheres na sua presidência 
são: CRCES, Carla Cristina Tasso; CRCRR, Itajay Maria Soares; CRCMA, Ana Ligia Coelho 
Martins; CRCPE, Maria Dorgivânia Arraes Barbará; CRCMT, Giseli Alves Silvente; CRCMG, 
Suely Maria Marques de Oliveira; CRCSE, Maria Salete Barreto Leite; CRCGO, Sucena Hum-
mel; CRCSC, Marisa Luciana Schvabe de Morais; CRCPI, Adriana de Almeida Paula da Graça; e 
CRCAM, Joseny Gusmão da Silva, a presidente anfitriã do XIII Encontro Nacional da Mulher 
Contabilista 2023. Assim, há 11 mulheres presidentes dos Conselhos do Sistema CFC/CRCs.

Essa distribuição geográfica da presença de mulheres na presidência dos Regionais 
é um fator positivo, pois mostra que elas estão rompendo barreiras e alcançando posições 
de liderança em diferentes partes do país. Isso indica um avanço na busca pela equidade de 
gênero e uma maior representatividade feminina em cargos de destaque na área contábil.

A distribuição indica que, embora haja presença feminina em alguns CRCs, a maioria 
ainda é liderada por homens. Essa discrepância na representatividade de gênero nas presi-
dências dos Regionais pode ser um reflexo das desigualdades e das barreiras que as mulheres 
enfrentam em sua progressão para cargos de liderança em diferentes setores profissionais.

A persistência do chamado “teto de vidro” pode contribuir para essa disparidade. Tal 
barreira é composta de fatores como estereótipos de gênero arraigados, preconceitos in-
conscientes, desigualdade de oportunidades e normas culturais que limitam a ascensão das 
mulheres em suas carreiras. No entanto, a presença de mulheres na presidência de alguns 
CRCs é um sinal encorajador de que as barreiras estão sendo superadas em alguns locais. 
Essas mulheres estão rompendo as normas estabelecidas e demonstrando sua capacidade 
de liderança e sua competência na contabilidade.
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Os casos de mulheres presidentes nos CRCs podem servir como exemplos inspira-
dores para outras mulheres que buscam posições de liderança na contabilidade e em outros 
setores. Eles evidenciam a importância da representatividade feminina em cargos de poder 
e de influência, e contribuem para uma maior diversidade de perspectivas e tomadas de de-
cisão mais inclusivas.

Dessa forma, é fundamental continuar a trabalhar para reduzir as desigualdades de 
gênero e promover a igualdade de oportunidades em todas as áreas profissionais, inclusi-
ve na contabilidade. Isso implica políticas organizacionais que incentivem a diversidade, a 
equidade de gênero e programas de desenvolvimento profissional específicos para mulhe-
res, visando garantir a inclusão e o avanço de talentos femininos em cargos de liderança.

A Tabela 1 demonstra os demais dados sobre a caracterização das entrevistadas de 
forma consolidada.

Tabela 1. Caracterização das entrevistadas

Variáveis Alternativas Frequência (%)

Idade

Entre 31 e 40 anos 01 9.09

Entre 41 e 50 anos 05 45.46

Entre 51 e 60 anos 04 36.36

Acima de 61 anos 01 9.09

Estado civil

Casada/União estável 08 72.73

Solteira 02 18.18

Separada 01 9.09

Tem filhos
Sim 10 90.91

Não 01 9.09

Formação

Graduação 01 9.09

Especialização 07 63.64

Mestrado 01 9.09

Doutorado 02 18.18

Tempo de atuação na área contábil

Entre 10 e 20 anos 02 18.18

Entre 21 e 30 anos 04 36.36

Entre 31 e 40 anos 05 45.46

Anos de atividades em 
comissões/conselheira

Entre 1 e 5 anos 05 45.46

Entre 6 e 10 anos 02 18.18

Entre 11 e 15 anos 01 9.09

Entre 16 e 20 anos 03 27.27

Quantidade de mandatos
01 mandato 08 72.73

02 mandatos 03 27.27
Fonte: dados da pesquisa (2023)
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Ao analisar as variáveis apresentadas na Tabela 1, é possível destacar alguns pontos 
de interesse. No que diz respeito à idade das mulheres presidentes, observa-se uma distri-
buição razoavelmente equilibrada entre as faixas etárias de 41 a 50 anos e de 51 a 60 anos, 
respectivamente. Esses dados sugerem que mulheres com experiência e trajetória profissio-
nal consolidada são mais propensas a ocupar posições de liderança nos CRCs.

Quanto ao estado civil, a maioria das mulheres presidentes é casada ou está em união 
estável, totalizando 72,73% do grupo. Esse dado indica que mulheres com suporte familiar 
e uma estrutura de apoio sólida possuem maior facilidade para assumir os desafios e as res-
ponsabilidades inerentes ao cargo de liderança.

A tabela também revela que a esmagadora maioria das mulheres presidentes possui 
filhos, representando 90,91% do total. Essa informação sugere que essas mulheres conse-
guiram estabelecer um equilíbrio entre suas responsabilidades profissionais e familiares, e 
conciliam com êxito a maternidade com a liderança nos CRCs.

No que diz respeito à formação acadêmica, destaca-se que a maioria das mulheres pre-
sidentes possui especialização, totalizando 63,64%. Isso reforça a importância da busca por 
qualificação e aprimoramento profissional para alcançar posições de destaque na área contábil.

A análise também revela que as mulheres presidentes possuem um tempo significati-
vo de atuação na área contábil, de 31 a 40 anos. Isso indica que a experiência e o conhecimen-
to acumulados ao longo dos anos são fatores relevantes para alcançar a presidência dos CRCs.

Observa-se, ainda, que a maioria das mulheres presidentes possui entre 1 e 5 anos de 
atividades em comissões ou como conselheira. Esse dado sugere que algumas dessas mulhe-
res já possuíam um histórico de engajamento e de participação nas atividades do Conselho 
antes de assumir a presidência.

Em relação à quantidade de mandatos, verifica-se que 72,73% das mulheres presi-
dentes possuem apenas 1 mandato. Essa informação evidencia que ainda há um caminho 
a percorrer para uma maior permanência das mulheres nos cargos de liderança nos CRCs.

A partir da Tabela 1, é possível perceber que a participação das mulheres na presidên-
cia dos CRCs ainda é limitada e que o desafio de superar o “teto de vidro” persiste. A repre-
sentatividade feminina nessas posições de liderança ainda reflete a existência de barreiras 
e de desigualdades de gênero no campo da contabilidade. 

Embora haja mulheres qualificadas, experientes e engajadas, a presença delas na pre-
sidência dos CRCs é mínima em comparação ao longo do tempo. Isso ressalta a necessidade 
contínua de promover a igualdade de oportunidades e combater os estereótipos de gênero 
que limitam o avanço das mulheres para os mais altos escalões da profissão contábil.
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4.2  O “teto de vidro”

Após a caracterização das entrevistadas, esta seção se propõe a avaliar a percepção 
por parte das presidentes sobre o “teto de vidro” em suas relações profissionais utilizando 
a escala de Likert. A Tabela 2 apresenta as respostas para as seis questões sobre a temática, 
a partir da teoria do Teto de Vidro.

Tabela 2. Avaliando o “teto de vidro”

Variáveis Alternativas Frequência (%)

Minhas decisões são questionadas 
por colegas homens.

Nunca 01 9.09

Raramente 05 45.46

Ocasionalmente 02 18.18

Frequentemente 02 18.18

Muito frequentemente 01 9.09

Quando eu estou falando sou 
interrompida por colegas homens.

Nunca 01 9.09

Raramente 06 54.55

Ocasionalmente 03 27.27

Frequentemente 01 9.09

Muito frequentemente - - 

Promovo ações que favoreçam 
que outras mulheres possam 
assumir de liderança.

Nunca - -

Raramente - -

Ocasionalmente - -

Frequentemente 05 45.46

Muito frequentemente 06 54.54

Tenho minha capacidade intelectual 
testada por colegas homens.

Nunca 02 18.18

Raramente 05 45.46

Ocasionalmente 02 18.18

Frequentemente 02 18.18

Muito frequentemente - -

Abro mão de assumir funções de 
liderança em virtude das minhas 
obrigações com a família.

Nunca 06 54.55

Raramente 02 18.18

Ocasionalmente 02 18.18

Frequentemente 01 9.09

Muito frequentemente - -

Sofro violência simbólica (atitudes 
sutis no ambiente organizacional que 
põem à prova minhas habilidades).

Nunca 03 27.27

Raramente 03 27.27

Ocasionalmente 04 36.36

Frequentemente 01 9.09

Muito frequentemente - -
Fonte: dados da pesquisa (2023)
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A análise dos dados apresentados permite uma reflexão acerca da teoria do Teto de Vi-
dro e seus impactos nas experiências das mulheres em posições de liderança. A partir desses 
resultados, é possível identificar aspectos que tanto confrontam quanto atestam essa teoria. 
Em relação à afirmação sobre as decisões serem questionadas por colegas homens, por exem-
plo, uma parcela significativa das participantes (45,46%) relata que suas decisões são ques-
tionadas em diferentes níveis de frequência. Essa constatação atesta a existência do “teto 
de vidro”, uma vez que sugere resistência ou desvalorização das escolhas e das decisões to-
madas por mulheres em posições de liderança.

No entanto, ao se analisar a afirmação sobre a interrupção por colegas homens du-
rante a fala, percebe-se que a maioria das participantes (54,55%) afirma ser raramente in-
terrompida. Embora ainda ocorram casos de interrupção, a frequência relatada indica uma 
menor incidência desse comportamento. Nesse sentido, pode-se argumentar que os dados 
confrontam parcialmente a teoria do Teto de Vidro, e sugere uma possível evolução no re-
conhecimento e no respeito à voz das mulheres em posições de liderança.

Outro aspecto relevante é a promoção de ações que favoreçam que outras mulhe-
res assumam liderança. Os dados mostram que a maioria das participantes (54,54%) rela-
ta promover frequentemente ou muito frequentemente tais ações. Esse resultado atesta a 
teoria do Teto de Vidro e demonstra a conscientização e a iniciativa das mulheres líderes na 
criação de oportunidades para que outras mulheres possam ocupar posições de destaque e 
superar as barreiras impostas.

No que se refere à capacidade intelectual ser testada por colegas homens, constatou-
-se que uma parcela significativa das participantes (45,46%) relata que suas habilidades são 
questionadas em diferentes níveis de frequência. Esses dados atestam a presença do “teto 
de vidro, evidenciando a persistência de estereótipos de gênero e a necessidade de combater 
a subestimação das capacidades das mulheres em posições de liderança.

No tocante à abdicação de funções de liderança em virtude das obrigações familiares, 
a maioria das participantes (54,55%) afirma nunca abrir mão dessas responsabilidades. Esse 
dado sugere uma superação parcial do “teto de vidro”, e indica que as mulheres estão bus-
cando equilibrar suas obrigações familiares com suas aspirações profissionais, o que pode 
contribuir para a quebra de estereótipos e para uma maior representatividade feminina em 
cargos de liderança.

Em relação à violência simbólica, observa-se que uma parcela considerável das par-
ticipantes (36,36%) relata sofrê-la ocasionalmente no ambiente de trabalho. Esses dados 
confrontam a teoria do Teto de Vidro e demonstram a existência de um ambiente organiza-
cional em que sutilezas e atitudes colocam à prova as habilidades das mulheres.

É importante ressaltar que a presença de elementos que atestam essa teoria reforça 
a necessidade contínua de ações voltadas para a equidade de gênero e a desconstrução de 
estereótipos no ambiente de trabalho. Ao mesmo tempo, os aspectos que confrontam essa 
teoria mostram que existem avanços sendo feitos, embora ainda haja espaço para melhorias.
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Esses resultados ressaltam a importância de se promover uma cultura organizacional 
inclusiva, que valorize e reconheça as contribuições das mulheres em posições de lideran-
ça, garantindo igualdade de oportunidades e combate a qualquer forma de discriminação. 
A conscientização sobre o “teto de vidro” e a implementação de políticas e práticas que in-
centivem a diversidade de gênero são passos essenciais para criar um ambiente profissional 
mais justo e igualitário para todas as pessoas.

4.3  A liderança situacional

Após avaliar e evidenciar o “teto de vidro” nas respostas das entrevistadas, esta se-
ção apresenta uma análise sobre a percepção da liderança situacional nessas respostas. As 
informações foram obtidas a partir das respostas das questões de 15 a 18. A Tabela 3 apre-
senta as respostas conforme a escala situacional de Likert. 

Tabela 3. Avaliando a liderança situacional

Variáveis Alternativas Frequência (%)

Você define a atividade, como, 
quando e onde deve ser executada? 
Você supervisiona constantemente 
a execução da tarefa?

Nunca - -

Raramente - -

Ocasionalmente 03 27.27

Frequentemente 03 27.27

Muito frequentemente 05 45.46

Você explica a atividade a ser executada. 
Você ouve o liderado atentamente 
e busca convencê-lo da forma mais 
apropriada para realizar a tarefa?

Nunca - -

Raramente - -

Ocasionalmente 02 18.18

Frequentemente 04 36.36

Muito frequentemente 05 45.46

Você possibilita que o liderado participe 
da tomada de decisão, compartilha 
as ideias e as alternativas para 
resolver determinado problema?

Nunca - -

Raramente - -

Ocasionalmente 02 18.18

Frequentemente 04 36.36

Muito frequentemente 05 45.46

Você permite que o liderado tome 
a decisão? Ou seja, que ele decida 
como, quando e onde deve atuar?

Nunca - -

Raramente 02 18.18

Ocasionalmente 05 45.46

Frequentemente 03 18.18

Muito frequentemente 01 27.27
Fonte: dados da pesquisa (2023)



| 26 | CAPÍTULO I | Liderança e Contabilidade Empresarial

Contabilidade em Múltiplos Olhares:  Elas em MovimentoElas em Movimento

A tabela apresentada pode ser analisada à luz dos preceitos da liderança situacional, 
que enfatiza a adaptação do estilo de liderança de acordo com a situação e as necessidades dos 
liderados. Ao observar os dados, pode-se identificar: distribuição variada nas respostas rela-
cionadas à supervisão constante da execução da tarefa, explicação da atividade, participação 
do liderado na tomada de decisão e permissão para que o ele tome a decisão. Essa diversidade 
indica que diferentes abordagens de liderança situacional estão sendo aplicadas pelas líderes.

Os resultados revelam que uma parcela significativa das respondentes indicou que 
ocasionalmente, frequentemente ou muito frequentemente supervisionam a execução da 
tarefa, explicam a atividade a ser executada e possibilitam que o liderado participe da toma-
da de decisão e compartilhe ideias e alternativas para resolver problemas. Além disso, ob-
serva-se que uma proporção considerável de liderados tem permissão para tomar a decisão 
em relação à forma, ao tempo e ao local da atuação.

Esses resultados estão alinhados às premissas da liderança situacional, em que as lí-
deres se adaptam ao nível de prontidão e às habilidades dos liderados, e busca envolvê-los 
na execução das tarefas e na tomada de decisões de acordo com suas capacidades e necessi-
dades. Essa abordagem é fundamentada em estudos como o de Hersey e Blanchard (1969), 
que destacam a importância de ajustar o estilo de liderança de acordo com a maturidade e 
a competência dos liderados.

Segundo Blanchard e Hersey (1982), referências no campo da liderança situacional, 
a adaptação do estilo de liderança às situações e aos indivíduos é fundamental para obter o 
máximo desempenho da equipe. Nesse sentido, a liderança feminina pode se beneficiar da 
aplicação dos princípios da liderança situacional, pois permite uma maior compreensão das 
necessidades e habilidades dos liderados, de modo a facilitar o engajamento, o desenvolvi-
mento e a motivação da equipe.

De acordo com um estudo realizado por Eagly e Carli (2007), as mulheres líderes ten-
dem a adotar um estilo de liderança mais participativo e orientado para o desenvolvimento 
de pessoas, promovendo um clima organizacional mais colaborativo e engajador.

A análise da tabela à luz da liderança situacional indica que há elementos presentes que 
estão em consonância com essa abordagem, como a supervisão, a explicação da atividade, a 
participação do liderado na tomada de decisão e a permissão para que ele tome a decisão. As 
contribuições que uma liderança feminina pode trazer para a classe contábil.

Para finalizar os resultados desta pesquisa, utiliza-se uma questão aberta, que trata 
da percepção das presidentes acerca das contribuições femininas para a profissão contábil. 
Essa questão foi respondida por todas as entrevistadas.

As respostas das presidentes enfatizam a importância da liderança feminina na 
contabilidade e destacam diversas características e contribuições que as mulheres trazem 
para a gestão. Sensibilidade, empatia, adaptabilidade, ética, habilidades multifacetadas e 
capacidade de diálogo são mencionadas como atributos essenciais das líderes femininas. 
Além disso, as entrevistadas enfatizam a necessidade de valorizar os serviços prestados 
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pelas mulheres em todas as áreas da contabilidade e de promover a representatividade e o 
protagonismo feminino.

A Figura 1 demonstra a análise das falas em conjunto das entrevistadas a partir da 
análise de similitude, baseada na teoria dos Grafos (MARCHAND; RATINAUD, 2012), pro-
duzida no IRaMuTeQ.

Figura 1. Análise de similitude

Fonte: autora/IRaMuTeQ (2023)

A figura relaciona a liderança feminina em dois principais eixos: o eixo mulher e o eixo 
liderança. As respostas demonstram como as presidentes relacionam a liderança feminina 
com as habilidades e a gestão necessária para o exercício da profissão contábil.

A relação entre a liderança feminina e a liderança situacional também pode ser identi-
ficada nas respostas das presidentes. A liderança situacional envolve a adaptação do estilo de 
liderança de acordo com a situação e as necessidades da equipe. Vários elementos menciona-
dos, como a escuta das “habilidades” das profissionais, o diálogo, a flexibilidade, a inovação 
na gestão e a comunicação eficaz são fundamentais na abordagem da liderança situacional.

Essas respostas corroboram a importância da liderança feminina e evidenciam como 
as mulheres podem agregar valor à profissão contábil e ao ambiente organizacional. A diver-
sidade de perspectivas, habilidades comportamentais e competências das líderes femininas 
contribui para o fortalecimento da profissão contábil e o desenvolvimento da sociedade.
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5  Conclusão 

Por meio da análise das respostas das presidentes e das informações apresentadas 
ao longo do trabalho, é possível concluir que a liderança feminina desempenha um papel 
fundamental na contabilidade e nas organizações de forma geral. As líderes femininas tra-
zem consigo características valiosas, como sensibilidade, empatia, habilidades de comu-
nicação, capacidade de adaptação e ética, que contribuem para um ambiente de trabalho 
mais harmonioso e para o desenvolvimento da profissão contábil.

A liderança situacional, que envolve a adaptação do estilo de liderança de acordo 
com a situação e as necessidades da equipe, também se relaciona com a liderança femini-
na. As respostas das presidentes evidenciam a importância da escuta, do diálogo, da flexi-
bilidade e da inovação na gestão, elementos que estão em consonância com os princípios 
da liderança situacional.

Além disso, a presença de mulheres em cargos de liderança na contabilidade eviden-
cia a necessidade de enfrentar desafios e superar barreiras, como o preconceito de gênero 
e o estabelecimento de equilíbrio entre as responsabilidades profissionais e pessoais. No 
entanto, as líderes femininas demonstram ter a capacidade técnica e comportamental para 
lidar com essas demandas e alcançar sucesso em suas posições de liderança.

Ao avaliar o primeiro objetivo proposto neste estudo, as presidentes são caracteri-
zadas como profissionais que atuam na contabilidade a um período considerável e como 
mães que atuaram em comissões ou como conselheiras, sendo que a maioria está em seu 
primeiro mandato como presidente. 

A partir da análise do segundo objetivo, foi possível compreender o “teto de vidro” 
perceptível nas respostas das presidentes, o que representa a necessidade de melhorias no 
acesso de mulheres ao papel de liderança. Também é necessário ampliar a rede de apoio en-
tre elas, ação que fortalece a presença da liderança feminina e suas diversidades.

O terceiro objetivo foi percebido pela atuação das presidentes na produção de con-
dições de acesso à liderança para mulheres por meio de preceitos que seguem a liderança 
situacional, a partir da qual se identificou uma atuação democrática que permite ao lidera-
do acesso ao processo de tomada de decisão.

Com base nos resultados desta pesquisa, sugere-se como trabalhos posteriores: rea-
lizar uma pesquisa comparativa entre líderes femininas e masculinos na contabilidade, a 
fim de avaliar os diferentes estilos de liderança e seus impactos no desempenho organi-
zacional; investigar estratégias eficazes para superar o “teto de vidro” na contabilidade; e 
como o homem pode contribuir para ampliar o espaço da liderança feminina, de modo a 
identificar medidas concretas para promover a igualdade de oportunidades e o acesso de 
mulheres a cargos de liderança.
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Portanto, a importância da liderança feminina na contabilidade reside não apenas 
na busca pela igualdade de gênero, mas também na valorização das contribuições e das 
perspectivas das mulheres, na promoção da diversidade e na construção de um ambiente 
de trabalho mais inclusivo e produtivo. A presença e atuação das líderes femininas forta-
lecem a profissão contábil, inspiram outras mulheres a ocuparem posições de liderança e 
contribuem para o progresso da profissão contábil e da sociedade.
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Resumo
A realização de uma graduação, do ingresso até a conclusão, é rodeada por momentos de 
conflitos e adversidades, o que gera nos estudantes sentimentos de incerteza e apreensão 
quanto ao futuro, podendo impactar o processo de aprendizagem. Diante disso, nesta pesquisa, 
objetivou-se analisar a associação dos constructos “ansiedade” (estado e traço) e “motivação 
para aprender” em alunos de Ciências Contábeis. A amostra foi composta de 181 alunos do curso 
de Ciências Contábeis da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). Os dados foram obtidos 
por meio de questionário aplicado presencialmente, e a análise dos dados adotou correlação 
de Pearson. Os resultados apontaram que a AT é uma determinante negativa para a MA. Dessa 
forma, conclui-se que a ansiedade-traço impacta negativamente a motivação para aprender e 
faz parte da personalidade do indivíduo, mostrando-se persistente e sendo mais considerada 
como um transtorno. Logo, seu impacto no desempenho acadêmico dos graduandos é negativo. 
A principal contribuição do estudo é de ordem profissional e remete a um sinal de alerta quanto 
ao cuidado com a saúde mental dos futuros contadores ao longo da sua formação, para que as 
instituições de ensino superior busquem medidas que amenizem os sintomas de ansiedade 
nos discentes. 

Palavras-chave: Ansiedade; Motivação para aprender; Acadêmicos.
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1  Introdução

O ingresso na universidade é uma fase importante para a formação profissional do 
estudante e implica diversas mudanças no seu cotidiano (Vizzotto; Jesus; Martins, 2017). 
Conforme os autores, por vezes, isso inclui a distância do convívio familiar e a necessidade 
de amadurecimento para lidar com uma alta carga de informações. Nesse sentido, a inserção 
no ambiente de educação especializada, como o bacharelado em Ciências Contábeis, pode 
acarretar níveis elevados de medo e insegurança (Silva et al., 2021).

De acordo com Costa et al. (2017), o ensino superior é envolto em circunstâncias 
que provocam indícios de ansiedade nos estudantes, visto que estão constantemente sob 
pressão e angustiados em relação ao futuro. Os autores reiteram que a entrada no âmbito 
acadêmico demanda empenho dos discentes para estudar longas horas, o que promove es-
tresse e dificuldade na execução das atividades diárias e pode gerar ou intensificar o trans-
torno de ansiedade.

Em vista disso, Justino et al. (2019) afirmam que a ansiedade prejudica tanto a es-
fera profissional quanto a acadêmica, ao desencadear dificuldades na execução das tarefas, 
entre elas a apresentação de trabalhos, a realização de provas e de debates e os problemas 
de concentração. Nos graduandos, a ansiedade influencia negativamente o desempenho, e 
estudantes com maiores níveis de ansiedade tendem a obter menores notas (Macher et al., 
2012). Além disso, casos mais extremos de ansiedade podem ocasionar o afastamento do 
indivíduo de suas funções, o que, no meio acadêmico, proporciona déficit na aprendizagem 
e desmotivação quanto à formação definida (Santos; Castro; Vogel, 2018).

No que tange à motivação para aprender, esta se refere à eficácia na aquisição de co-
nhecimento (Tho, 2017). Piletti (2008) enfatiza que é imprescindível que haja motivação por 
parte dos estudantes, pois, na falta desse estímulo, não haverá obtenção de conhecimento. 
Por sua vez, Soares et al. (2021) salientam que, na graduação, os acadêmicos devem utilizar 
métodos de modo perseverante, organizado e direcionado ao objetivo, para gerir sua moti-
vação e aprendizagem, a fim de concluírem a formação. Além disso, graduandos de Ciências 
Contábeis com elevados níveis de capital psicológico, ou seja, autoeficácia, esperança, oti-
mismo e resiliência, tendem a ser mais motivados para aprender e manifestam maiores índi-
ces de entendimento e compreensão aos ensinamentos transmitidos (Zonatto et al., 2020).

Diante disso, insere-se a variável contingente da pandemia, período em que o grau de 
ansiedade nos discentes se mostrou consideravelmente mais relevante com relação ao mo-
mento anterior ao vírus da covid-19 (Corona Vírus Disease, 2019), atestando consequên-
cias psicológicas negativas nos alunos de graduação (Maia; Dias, 2020). No que diz respeito 
à motivação para aprender, com a paralisação do sistema de ensino e a adaptação à modali-
dade de Educação a Distância (EaD), durante a pandemia, observou-se que os universitários 
enfrentaram adversidades para permanecerem motivados a estudar e, consequentemente, 
aprender os conhecimentos ministrados em aula (Fonsêca; Fonsêca; Silva, 2021). 
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De acordo com Fonsêca, Fonsêca e Silva (2021), a modalidade EaD ocasionou um sen-
timento de desmotivação que influencia negativamente a aprendizagem e o rendimento dos 
acadêmicos. Dessa forma, considerando-se o retorno à presencialidade do ensino superior 
em Ciências Contábeis após o ápice da pandemia, questiona-se: Quais são os determinan-
tes dos sintomas de ansiedade-estado e ansiedade-traço na motivação para aprender 
dos futuros contadores? A fim de responder ao problema de pesquisa proposto, objetiva-se 
analisar os determinantes dos sintomas de ansiedade-estado (AE) e ansiedade-traço (AT) 
na motivação para aprender dos futuros contadores.

Esta pesquisa, no que se refere à ansiedade, justifica-se por esse transtorno ser consi-
derado o mal do século, afetar negativamente o aspecto psicológico dos indivíduos e refletir 
significativamente na qualidade de vida e no reconhecimento da identidade da população 
(Iasevoli et al., 2020; Marchi et al., 2013; Santos; Castro; Vogel, 2018). Ainda, estudos in-
ternacionais revelaram que 25% dos cidadãos sofrem ou sofrerão transtorno de ansiedade 
ao longo de suas vidas e que este se apresenta frequentemente no dia a dia da população 
(Silva, 2011). Isso reforça a pertinência de pesquisas voltadas ao transtorno de ansiedade, 
especialmente em graduandos, futuros profissionais.

Tendo em vista os aspectos motivacionais, esta pesquisa se demonstra relevante vis-
to que Fonsêca, Fonsêca e Silva (2021) citam que a motivação instiga a aprendizagem e que 
o desempenho dos indivíduos nesse processo está atrelado ao seu esforço. Nesse sentido, é 
importante que os discentes valorizem o ensino, envolvam-se ao máximo nesse processo de 
aprendizagem e empreguem esforços para obter os conhecimentos passados pelos docentes, 
visto que, quanto mais motivados, maiores serão as chances de aprender e, por conseguinte, 
de se tornarem melhores profissionais (Zenorini; Santos; Monteiro, 2011). Tal situação in-
centiva a pesquisa voltada à motivação para aprender em graduandos de Ciências Contábeis.

O presente estudo se mostra pertinente pela necessidade de compreensão da ansie-
dade no ambiente acadêmico, em razão de os estudantes universitários serem vulneráveis 
ao desenvolvimento da ansiedade devido à apreensão quanto ao futuro, pois o ingresso no 
ensino superior significa uma fase de mudanças e expectativas, influenciando diretamente a 
qualidade de vida desses indivíduos (Lima et al., 2017; Marchi et al., 2013). Em virtude disso, 
nesta pesquisa, priorizou-se investigar os discentes de Ciências Contábeis de uma univer-
sidade pública federal, levando-se em consideração que as vivências de sofrimento mental 
– como a ansiedade – afetam negativamente o rendimento dos estudantes, uma vez que es-
tes precisam concentrar mais esforços para finalizar suas atividades (Zonatto et al., 2021). 

Posto isso, este estudo apresenta múltiplas potenciais contribuições. A primeira diz 
respeito ao avanço na literatura, pelo fato de não ter sido encontrada nenhuma pesquisa, 
até o presente momento, que evidencie a relação entre ansiedade e motivação para apren-
der em estudantes universitários de Ciências Contábeis. Outra razão para a realização des-
te trabalho se refere à contribuição profissional, uma vez que discentes com melhor saúde 
mental terão maior qualidade em sua formação e, consequentemente, melhor preparo para 
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enfrentar o mercado de trabalho, com conhecimentos para lidar com as situações no âm-
bito organizacional (Ramos et al., 2020). Com isso, cabe às instituições de ensino superior 
serem as principais aliadas nesse quesito e planejarem medidas que busquem trabalhar o 
fator ansiedade nos seus estudantes. 

Ainda, este estudo apresenta contribuições sociais quanto à qualificação do contador, 
o que pode refletir no serviço prestado pela classe contábil à sociedade. Para isso, destaca-se 
que a ansiedade é um determinante negativo para o engajamento desse profissional (Peiter 
et al., 2022). Desse modo, impacta a aptidão do contador, no que se refere à saúde mental 
dele, e a preparação desses profissionais nas instituições de ensino superior.

1.1  Ansiedade e motivação para aprender

A ansiedade é um estado emocional complexo, o qual, muitas vezes, é desencadeado 
por medo – ou seja, é a apreensão – quando a pessoa acredita que não pode controlar ou pre-
ver futuros eventos (Clark; Beck, 2014). Os autores destacam que, ao se sentirem ansiosas, 
as pessoas são afetadas de maneira física, emocional e comportamental. Sadock, Sadock e 
Ruiz (2017, p. 387) reiteram que “a ansiedade é uma resposta a uma ameaça desconhecida, 
interna, vaga ou conflituosa”. Ainda, complementam que é um sinal de alerta diante de um 
perigo, o qual proporciona aos indivíduos a capacidade de tomarem medidas para enfrenta-
rem essa ameaça. Quando demasiada, a ansiedade é considerada um transtorno. Silva (2011) 
acrescenta que essa doença se apresenta de diversas formas e varia em grau e em intensidade.

Lipp (2000) destaca que a ansiedade de maneira excessiva é nociva em todos os as-
pectos, seja na aquisição de conhecimentos, nos relacionamentos interpessoais ou em si-
tuações de tragédias, em que o indivíduo tem melhor desempenho ao permanecer calmo. A 
autora enfatiza que um grau moderado de ansiedade faz com que as pessoas busquem adqui-
rir conhecimentos, mas a sua falta pode desanimá-las e, até mesmo, ocasionar desinteresse 
nos estudos. Entretanto, a ansiedade de modo excessivo provoca a ausência de atenção e 
foco, tendo como consequências resultados negativos diante de uma avaliação (Lipp, 2000).

Outro efeito da ansiedade pode ser a evasão dos discentes das instituições de ensi-
no devido ao seu desempenho reduzido (Coelho; Nascimento, 2020). Além disso, Coelho e 
Nascimento (2020, p. 3) complementam que os transtornos mentais nos acadêmicos “po-
dem acarretar déficit na oferta de mão de obra qualificada para o mercado e escassear as 
contribuições ao avanço do conhecimento que ocorrem por meio das pesquisas, uma vez 
que esses profissionais não atingiriam todo o seu potencial”. Dessa forma, o presente es-
tudo é direcionado para os estudantes de graduação de Ciências Contábeis da Universida-
de Federal de Santa Maria.

Quanto ao estudo da ansiedade, há uma distinção desenvolvida pelo psicólogo Cat-
tell de dois conceitos importantes para o melhor entendimento desse transtorno: ansie-
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dade-traço e ansiedade-estado. Ambas as concepções têm relação, mas esta é passageira e 
aquela é constante e duradoura (Lipp, 2000). Nesse sentido, Ferreira et al. (2009, p. 974) 
definem que a ansiedade-traço está relacionada a

características individuais e disposicionais, estabelecendo diferenças entre os indiví-
duos quanto à forma de encarar eventos diversos, ou seja, cada indivíduo traz consigo 
uma disposição maior ou menor de encarar as situações como ansiogênicas, estando 
relacionada, diretamente, à personalidade de cada um.

No tocante à ansiedade-estado, Cordeiro (2009, p. 2) estipula que esta se refere

[...] às reações emocionais desagradáveis, caracterizadas por sentimentos subjetivos 
de apreensão, nervosismo e preocupação, intensificando a atividade do sistema ner-
voso autônomo, causado por uma tensão específica. 

Lipp (2000) acrescenta que, embora o indivíduo tenha predisposição a se sentir an-
sioso, controlar esse estado reduz o seu traço, devido ao fato de serem termos concernentes. 

A motivação é conceituada como um “processo responsável pela intensidade, direção 
e persistência dos esforços de uma pessoa para o alcance de uma determinada meta” (Rob-
bins, 2005, p. 132). Neves e Boruchovitch (2006) acrescentam que os alunos são motivados 
por dois aspectos: intrínsecos ou extrínsecos. Aquele se refere à capacidade de se sentirem 
entusiasmados, incentivados e envolvidos ao executar uma tarefa, e este diz respeito à rea-
lização de determinada atividade mediante uma compensação externa. 

Existem diversos conceitos para a expressão “motivação para aprender”, e um de-
les é proposto por Tho (2017), que a descreve como o interesse que os graduandos têm de 
compreender os conteúdos ministrados durante sua formação. Sendo assim, aqueles que 
apresentam melhor rendimento detêm maior adesão aos conhecimentos repassados devi-
do à sua força de vontade nesse processo. Tendo-se em vista a relevância do autor para esse 
constructo, neste estudo, optou-se por utilizar a escala validada por ele como referência. 
De acordo com Moretti (2009), o propósito do ensino deve ser se empenhar em promover 
atividades acadêmicas que possuam relevância, o que faz com que o aluno desenvolva as ta-
refas com respeito e empenho, bem como reconheça a importância daquele conhecimento, 
e não somente instigue a competição entre os discentes.

Bzuneck (2002, 2005 apud Zenorini; Santos; Monteiro, 2011, p. 157) corrobora que 
“é inegável que os problemas motivacionais podem interferir na aprendizagem dos estudan-
tes. Muitos estudos têm demonstrado a relação entre o sucesso acadêmico e a motivação”. 
Diante disso, a motivação é primordial para obter êxito no âmbito educacional, dado que, 
no cotidiano do educando, a força de vontade se faz necessária para enfrentar as adversida-
des, tanto na vida acadêmica quanto na real (Gopalan et al., 2017). Outra particularidade é 
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exemplificada no estudo de Cunha e Boruchovitch (2013), ao ressaltarem que, indubitavel-
mente, os alunos que determinam as estratégias de análise e traçam os objetivos a serem 
alcançados têm maiores oportunidades de uma aprendizagem mais eficiente.

Entre os estudos recentes que contemplaram a temática de motivação para aprender 
em estudantes da área contábil, citam-se, em ordem cronológica, as pesquisas de Souza e Mi-
randa (2019), Lemos (2019), Silva, Krüger e Kaczam (2020), Zonatto et al. (2020), Morais, 
Brito e Pinto (2021) e Krüger et al. (2021). A partir dos estudos apresentados, cabe observar 
que são escassas as pesquisas que contemplaram as temáticas de ansiedade e motivação para 
aprender conjuntamente, o que reflete em oportunidade para a realização desta pesquisa. 

2  Metodologia

Esta pesquisa é classificada quanto ao problema como quantitativa, quanto aos ob-
jetivos é descritiva e quanto aos procedimentos técnicos é de levantamento. A população 
total do presente estudo é composta de 325 alunos, devidamente matriculados no curso de 
Ciências Contábeis da UFSM. Na instituição, o curso é ofertado em duas modalidades, diur-
no e noturno, estando 149 alunos no turno vespertino e 176 matriculados na parte da noi-
te, segundo dados fornecidos pela secretaria do curso de Ciências Contábeis, no dia 23 de 
maio de 2022. Sendo assim, não havendo o objetivo de comparar os turnos, considerou-se 
essa a população total do trabalho. 

O instrumento aplicado contemplou 50 variáveis, de modo que 40 dizem respeito à 
ansiedade, instituídas por Biaggio e Natalício (1979), 5 fazem referência à motivação para 
aprender, estabelecidas por Tho (2017), além de 5 questões voltadas ao perfil sociodemo-
gráfico dos respondentes, quais sejam: semestre, turno, vínculo empregatício, sexo e idade. 
As 40 assertivas para avaliar os sintomas da ansiedade-estado e ansiedade-traço (Biaggio; 
Natalício, 1979) são mensuradas a partir da pontuação da escala tipo Likert, que varia de 
1 a 5, sendo 1 “absolutamente não/nunca” e 5 “muitíssimo/sempre”. Salienta-se que a in-
terpretação das respostas dos itens de natureza positiva é realizada a partir da inversão da 
pontuação atribuída. Nesse sentido, no Inventário de Ansiedade Traço-Estado, os escores 
para as perguntas de caráter positivo são invertidos, ou seja, se a resposta for 5, atribui-se 
valor 1 e assim respectivamente. Para se avaliar a motivação para aprender (Tho, 2017) dos 
discentes pesquisados, aplicam-se as 5 últimas assertivas, igualmente mensuradas mediante 
pontuação da escala tipo Likert, que varia de 1 a 5, sendo 1 “fortemente em desacordo” e 5 
“concordo fortemente”. Vale ressaltar que, neste constructo, não existem questões inversas.

A coleta dos dados ocorreu presencialmente nas salas de aula, com os acadêmicos de 
Ciências Contábeis. Para tal população, estimou-se uma amostra mínima de 177 questioná-
rios a serem coletados. A coleta teve início no dia 8 de junho de 2022 e foi finalizada em 14 
de agosto do mesmo ano. Previamente, realizou-se um levantamento dos semestres e das 
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turmas, a fim de se evitar que o mesmo aluno respondesse duas vezes ao questionário. An-
tes da aplicação do instrumento, os participantes foram comunicados do objetivo do estudo 
e dos aspectos éticos da pesquisa, sendo solicitado o seu preenchimento integral e assegu-
rado o anonimato dos discentes. Ao final do período de coletas, auferiu-se um total de 186 
questionários respondidos, o que ultrapassa a amostra mínima calculada. 

Após a realização da coleta de dados, os questionários foram tabulados em uma 
ferramenta de planilha eletrônica para posterior análise. Dos questionários respondi-
dos, 5 foram excluídos por apresentarem respostas faltantes em um constructo inteiro, 
o que inviabilizou a análise. Desse modo, a amostra apta para investigação totalizou 181 
alunos de Ciências Contábeis.

Com base na normalidade apurada, por meio de uma distribuição normal dos dados 
(Sig.>0,05), adotou-se o teste paramétrico para análise da correlação entre os constructos. 
Assim, o Coeficiente de Correlação de Pearson foi utilizado para avaliar as associações entre 
os constructos “ansiedade” (estado e traço) e “motivação”, avaliando-se o grau de relação li-
near entre dois constructos. Conforme Virgillito (2017), essa técnica é alicerçada na analo-
gia de duas variáveis e estima a intensidade da ligação entre elas. O principal método para 
avaliar os aspectos quantitativos é o coeficiente de correlação, devido ao fato de ser enten-
dido como o procedimento mais apropriado, visto que é utilizado nas amostras quando não 
se conhece esse valor na população (Morettin; Bussab, 2017).

Diante disso, Lopes (2016) informa que o Coeficiente de Correlação de Pearson va-
ria de -1 até +1, de modo que, quanto mais próximo das extremidades dessa reta, menor a 
dispersão e mais forte a correlação, sendo negativa se estiver perto do -1 e positiva quando 
aproximado do +1. Ao contrário, os valores próximos de 0 demonstram grande dispersão e 
não apresentam relação.

3  Análise e Discussão dos Resultados

A amostra apta à análise é composta de 181 alunos, devidamente matriculados no 
curso de Ciências Contábeis da UFSM, os quais estão distribuídos do primeiro ao décimo 
semestre. O terceiro semestre apresentou maior adesão à pesquisa, totalizando 29 respon-
dentes (16,02%), e o primeiro e o sétimo período evidenciaram a mesma quantidade de par-
ticipantes (25), representando 13,81%. 

Pondera-se que a menor porcentagem é retratada no último semestre e equivale a 
3,31%, uma vez que, no final da graduação em Ciências Contábeis, a maioria dos discentes 
podem realizar suas atividades sem a necessidade de se deslocar até a universidade. Essa 
redução é explicada por Cavalheiro (2020, p. 43), a qual ressalta que muitos estudantes “en-
contram-se vinculados apenas no Trabalho de Conclusão de Curso (TCC)”, o que dificulta a 
participação deles na pesquisa, justificando o resultado encontrado.
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Os semestres são ofertados nos turnos diurno e noturno, estando 64,09% (116) 
dos respondentes matriculados no período noturno e 31,49% (57 estudantes) no diurno. 
O restante (4,42%, 8 alunos) não informou esse quesito. Dessa forma, é possível constatar 
uma preferência pelo curso noturno, que detém o dobro de estudantes comparativamente 
com o diurno. 

No que se refere ao vínculo empregatício, vale ressaltar que 117 (64,64%) dos dis-
centes realizam algum tipo de prática profissional, 57 (31,49%) não desempenham ativi-
dades e 7 (3,87%) deixaram de responder a essa questão. A partir disso, averiguou-se a re-
lação entre o vínculo empregatício e o turno em que os respondentes cursam a graduação 
em Ciências Contábeis. Entre os que trabalham, prevalecem os estudantes que cursam a 
graduação em Ciências Contábeis no período noturno, representados por 74,14% da tota-
lidade dos participantes. 

Tal resultado pode ser fundamentando por Krüger et al. (2021) e Souza (2015), que 
afirmam que os universitários que estudam à noite detêm a possibilidade de, complemen-
tarmente à teoria desenvolvida no ambiente acadêmico, acessar também o conhecimento ao 
exercer uma atividade profissional em virtude da flexibilidade de horário durante o dia. Nesse 
sentido, é notável certa dominância perante os discentes da modalidade diurna, os quais não 
dispõem dessas vantagens em razão de terem suas aulas ministradas no período vespertino.

Além disso, chama atenção que, dos 56 estudantes do diurno, pouco mais da metade 
desempenhe alguma atividade empregatícia (30 alunos, 53,57%), o que pode ser justificado 
por estágios, bolsas de monitoria, de pesquisa e de extensão, que têm menor carga horária, 
bem como flexibilidade de atuação, e, consequentemente, possibilitam uma forma de atua-
ção para os estudantes da área contábil (Rodrigues, 2015).

Quanto aos pesquisados que responderam não atuar no mercado de trabalho, foi de-
monstrada uma quantidade próxima com relação a ambos os turnos (26 do diurno e 29 do 
noturno). Outrossim, é válido enfatizar que, nas duas análises, o número de participantes 
se mostra superior nos matriculados no período da noite, o que se justifica pela maior parte 
dos respondentes estudarem nesse horário, possibilitando uma maior atuação no mercado 
de trabalho. De acordo com a Tabela 13, nota-se que os resultados apresentados são coeren-
tes com os do estudo de Krüger et al. (2022), o qual relata que o curso noturno faculta ao es-
tudante a possibilidade de trabalhar tanto no período da manhã como da tarde, ampliando 
as alternativas de estágio e emprego, explicando esse resultado.

Ademais, cabe salientar que a amostra foi classificada com base no sexo dos partici-
pantes da pesquisa: dos 181 pesquisados, a distribuição de gênero se mostrou predominan-
temente feminina, uma vez que 53,04% da amostra é constituída por mulheres. Além disso, 
42,54% dos respondentes se identificaram como homens e 4,42% optaram por não respon-
der a esse tópico. Essa apuração corrobora o estudo de Krüger et al. (2022), que constataram 
como relevante o número de participantes do gênero feminino (67%). Todavia, isso contraria 
os achados de Krüger et al. (2021), que também analisaram estudantes de Ciências Contá-
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beis da mesma instituição e concluíram que a maioria dos pesquisados correspondiam, na 
época, ao sexo masculino (52%).

No que diz respeito à faixa etária dos participantes, verificou-se uma discrepância 
entre os resultados, destacando-se os discentes com idade entre 18 e 29 anos (86,19%), nú-
mero que se assemelha com os números encontrados na pesquisa de Zonatto et al. (2020), 
composta de 77,45% de graduandos entre 19 e 30 anos. De modo geral, a amostra pesqui-
sada é determinada por graduandos do sexo feminino, com idade que varia de 18 a 29 anos, 
estudantes do turno da noite e que possuem algum vínculo empregatício. Concluída a des-
crição do perfil sociodemográfico dos participantes do estudo, na próxima seção, são ana-
lisados os resultados da estatística descritiva e confiabilidade referente ao primeiro cons-
tructo do instrumento de coleta de dados.

Com o intuito de associar os constructos “ansiedade” (estado e traço) e “motivação 
para aprender” dos alunos de Ciências Contábeis, tendo-se em vista a normalidade dos dados, 
utilizou-se a Correlação de Pearson, cujos resultados auferidos são demonstrados na Tabela 1.

Tabela 1. Associação entre ansiedade e motivação

Constructo MA AE AT

MA 1

AE -,188* 1

AT -,189* ,788** 1

*. A correlação é significativa no nível 0,05; **. A correlação é significativa no nível 0,01; N válido. 181.
Fonte: elaborado pelas autoras (2022)

Com base na exposição da Tabela 1, é possível verificar que tanto a ansiedade-estado 
quanto a ansiedade-traço, quando se relacionam com a motivação para aprender, apresen-
tam uma relação inversa, caracterizada ainda como ínfima fraca – de 0,01 a 0,20 (Lopes, 
2018). Isso denota uma significância de 5%, ou seja, há 95% de chance de haver uma corre-
lação entre essas dimensões, de modo que, quando a ansiedade aumenta, a motivação tende 
a reduzir, indo ao encontro do estudo de Justino et al. (2019), que explica como a ansiedade 
impacta, de forma negativa, o ambiente acadêmico, mais especificadamente o rendimen-
to dos universitários. Tal resultado também é suportado por Peiter et al. (2022), que veri-
ficaram a associação negativa entre ambas as ansiedades (traço e estado) e o engajamento.

No que diz respeito à associação entre AE e AT, observou-se uma relação positiva e 
forte (0,79) (Lopes, 2018), com significância de 1%. Isso quer dizer que, se a ansiedade-es-
tado cresce, provavelmente a ansiedade-traço também aumentará. Essa afirmação é rati-
ficada por Lipp (2000), quando explica que, em situações em que as capacidades dos indi-
víduos são testadas, quem possui alto nível de AT normalmente apresenta grau elevado de 
AE. Da mesma forma, Barin (2022) auferiu correlação positiva entre ambos os constructos 
“ansiedade”, o que reforça os presentes achados.
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Posteriormente, na Tabela 2, a correlação entre os constructos e as assertivas do per-
fil sociodemográfico é evidenciada.

Tabela 2. Associação entre ansiedade e motivação com perfil

Constructo MA AE AT Semestre Turno Vínculo Sexo Idade

Semestre -,162* ,035 -,004 1     

Turno -,194** ,102 ,080 -,016 1    

Vínculo ,130 -,029 ,078 -,084 ,021 1   

Sexo ,074 ,216** ,329** ,055 ,025 ,067 1

Idade ,030 ,013 -,026 ,120 -,012 -,071 -,199** 1

*. A correlação é significativa no nível 0,05; **. A correlação é significativa no nível 0,01; N válido. 181.
Fonte: elaborado pelas autoras (2022)

Conforme a Tabela 2, identificou-se uma associação significativa e negativa entre 
motivação para aprender com o semestre e o turno, cujos valores de significância foram de, 
respectivamente, 5% e 1%. Com base em análise complementar, entende-se que estar no 
turno da noite tende a ensejar menor motivação para aprender e frequentar o sétimo semes-
tre. Tais resultados foram igualmente detectados no estudo de Krüger et al. (2021, p. 413), 
uma vez que os autores salientam que “a escassez de tempo para o estudante que trabalha 
pode interferir na sua MA”. Isto é, parte dos discentes que cursa a graduação nesse perío-
do apresenta menor determinação e foco, já que possui outras atividades no turno inverso.

Além disso, constata-se que o constructo “sexo” tem 99% de chance de se correla-
cionar positivamente com a ansiedade-estado e com a ansiedade-traço e que as estudantes 
tendem a apresentar maior ansiedade (traço e estado). Isso é suportado por Oliveira e Boru-
chovitch (2021), que destacaram que as mulheres sofrem mais desse transtorno em compa-
ração com os homens. Ainda, vale ressaltar que as variáveis “vínculo empregatício” e “idade” 
não atestaram associações significativas.

4  Conclusão

A inserção do estudante no ensino superior é um período de diversas modificações 
em seu cotidiano, devido às circunstâncias que pleiteiam a adequação nessa nova fase, como 
a necessidade de mudar de cidade, a adaptação longe dos familiares e dos amigos, as res-
ponsabilidades que advêm desse processo, a inclusão em um novo grupo social, a habitua-
ção com métodos de aprendizagem diferentes do ensino médio e os conteúdos ministrados. 
Dessa forma, apesar de ser um momento de euforia, tendo em vista a conquista de ingres-
sar em uma universidade, essa situação pode impactar a saúde mental e o comportamento 
dos discentes. Dessarte, os futuros contadores, alvos da pesquisa, passam por cenários na 
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graduação que, se não forem sabiamente ponderados, podem refletir na jornada profissio-
nal na Contabilidade, uma vez que não estar devidamente qualificado pode abalar a aptidão 
no exercício da profissão.

Diante disso, a graduação, em especial em Ciências Contábeis, é capaz de gerar an-
seios com relação ao amanhã, em virtude da demanda excessiva de aulas, atividades, pro-
vas, horas de estudo e conciliação com o início da vida profissional. Consequentemente, 
esse sentimento tende a afetar o desempenho acadêmico e pode prejudicar a obtenção de 
conhecimentos de modo satisfatório. Além disso, os alunos enfrentaram dificuldades para se 
manterem motivados perante a pandemia de covid-19, vivenciada nos últimos anos, ampli-
ficando os obstáculos para preservar a saúde e o bem-estar da população. Logo, no presente 
estudo, questionou-se: Quais são os determinantes dos sintomas de ansiedade-estado e 
ansiedade-traço na motivação para aprender dos futuros contadores?

Posto isso, a fim de responder ao problema de pesquisa, aplicou-se um questionário 
de forma presencial, com duas escalas já validadas, de Biaggio e Natalício (1979), para an-
siedade, e de Tho (2017), para motivação para aprender. Sendo assim, para responder ao 
problema estabelecido, os determinantes dos sintomas de ansiedade-estado e traço na mo-
tivação para aprender dos futuros contadores foram analisados. Dessa forma, alcançou-se 
o objetivo geral de analisar os determinantes dos sintomas de ansiedade-estado e traço na 
motivação para aprender dos futuros contadores. 

Conclui-se que a ansiedade-traço, que faz parte da personalidade do indivíduo diante 
das situações do cotidiano e da forma como ele enfrenta as adversidades, caracterizando-se 
como constante e duradoura (Ferreira et al., 2009; Justino et al., 2019), é uma determinante 
negativa para o interesse que os graduandos têm de compreender os conteúdos ministrados 
durante sua formação, ou seja, a motivação para aprender (Tho, 2017). Desse modo, veri-
fica-se que os sintomas de ansiedade estão presentes no meio acadêmico e que a saúde dos 
universitários é preocupante, uma vez que esse transtorno é prejudicial para a formação dos 
bacharéis em Ciências Contábeis, o que poderá refletir na futura atuação na área contábil.

Complementarmente, o presente estudo expressa diversas contribuições, classifica-
das em acadêmicas, profissionais e sociais. A primeira é percebida, visto que se constatou que 
não há pesquisas que contemplem, concomitantemente, os dois constructos aqui analisados 
(“ansiedade” e “motivação para aprender”), o que salienta a autenticidade deste trabalho. 
Assim, ao validar o modelo, verificou-se que a ansiedade, de modo geral, influencia negati-
vamente a motivação para aprender, o que promove avanços à literatura correlatada, facili-
ta a compreensão acerca do comportamento dos discentes de Ciências Contábeis e assegura 
a necessidade de se dar atenção à saúde mental dos alunos no processo de aprendizagem.

Nesse sentido, no que se refere à segunda contribuição, evidencia-se que os estu-
dantes com baixos índices de ansiedade possuem maior nível de motivação para aprender 
e, consequentemente, ingressam no mercado de trabalho mais bem capacitados, engajados 
e com domínio dos ensinamentos discorridos nas instituições de ensino superior. Outros-
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sim, a terceira atribuição diz respeito à imprescindibilidade por parte da academia de tomar 
providências e prover os alunos de recursos, a fim de auxiliar os que sofrem desse transtor-
no, devido à relação da ansiedade com a motivação, em prol de uma formação profissional 
consistente. Ainda, vale ressaltar o efeito da formação na qualificação deles, de modo que 
um serviço contábil de qualidade somente será oferecido a partir da destreza e da compe-
tência do contador formado.

Quanto às limitações para a realização da pesquisa, destaca-se o corte transversal do 
trabalho, em que foi analisado um único período compreendendo somente alunos do curso 
de graduação de Ciências Contábeis de uma universidade pública federal. Adicionalmente, 
a pesquisa se restringiu a uma abordagem quantitativa, cuja coleta de dados ocorreu por 
meio da aplicação de um questionário, tendo-se em vista que os resultados encontrados se 
limitaram às duas escalas validadas escolhidas: ansiedade-estado e ansiedade-traço, ins-
tituídas por Biaggio e Natalício (1979), e motivação para aprender, estabelecida por Tho 
(2017). Nesse aspecto, vale ressaltar a limitação quanto à validade discriminante para os 
constructos “ansiedade”, apurada nos Testes Fornell-Larcker e HTMT. Além disso, podem 
existir outras variáveis que interferem na verificação dos sintomas da ansiedade e outros 
fatores que determinam a motivação para aprender que não foram considerados. Levando-
-se em consideração que, para ambos os constructos, existem distintas escalas igualmente 
validadas, evidencia-se, desse modo, outro ponto limitante da pesquisa.

Diante dos argumentos apresentados, como sugestão para trabalhos futuros, tem-se 
a execução de um estudo longitudinal, o qual abrange mais de um período, além de contem-
plar um número maior de estudantes, seja por considerar tanto universidades públicas como 
particulares, seja por incluir outros cursos para análise. Adicionalmente, recomenda-se uma 
metodologia qualitativa para fins de coleta e interpretação com profundidade das teorias 
resgatadas mediante esse formato e a utilização de novos testes estatísticos para mensurar 
as relações entre as temáticas investigadas. Por fim, outras escalas validadas por diferentes 
autores podem ser aplicadas para mensurar a ansiedade e a motivação, além de dimensões 
não abordadas nessa pesquisa e que tendem a complementar as análises aqui realizadas.
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Resumo
O trabalho objetiva compreender os desafios enfrentados na ocupação de posições de 
liderança por mulheres na administração. A metodologia de abordagem foi por meio de estudo 
bibliográfico e pesquisa de campo, e tomou como base a análise qualitativa. A partir da coleta 
de dados, procurou-se entender as dificuldades das mulheres empreendedoras em conciliar 
família e trabalho, principalmente as que possuem filhos. Mesmo com as adversidades, 
percebe-se que o empreendedorismo feminino tende a crescer no município. Postula-se que as 
características do empreendedorismo atual precisam ser estudadas para que o processo possa 
ser mais bem entendido. Assim, será possível ter a percepção de que essa ciência tenderá a 
crescer progressivamente, e poderá causar uma contribuição nas técnicas de administração 
que se tem conhecimento até o momento. Conclui-se pontuando que a chefia feminina é uma 
questão importante na discussão sobre igualdade de gênero e diversidade no ambiente de 
trabalho. Embora as mulheres tenham feito progressos significativos no mercado de trabalho 
e ocupem, cada vez mais, cargos de liderança, ainda há desafios e barreiras que impedem que 
elas cheguem ao topo da hierarquia organizacional.
 
Palavras-chave: Empreendedorismo; Mulheres; Chefia. 
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1  Introdução

O empreendedorismo é um tema que se destaca, principalmente em momentos de 
crise econômica, em que grande parte da população trabalhadora passa por momentos difí-
ceis. Segundo Dornelas (2018), existem os empreendedores por necessidade, que são aque-
les que abrem seus próprios negócios por vários fatores, entre esses, a falta de um emprego 
formal, necessidades de recursos para a sobrevivência, carência de conhecimento explícito, 
demissão e desemprego. 

Costa (2002) aponta que outros buscam oportunidade, e passam a ter um empreen-
dimento por fatores como: decisão deliberada ou planejada, ideia inovadora, convite, desejo 
de crescimento financeiro e de autonomia, herança e recebimento de recursos inesperados, 
entre outros tantos motivos que levam uma pessoa a se tornar empresária. 

O tema ganha ainda mais significado quando se coloca em questão as mulheres em-
preendedoras, que, de acordo com pesquisa nacional realizada pelo Sebrae (2017), muitas 
vezes, são as mantenedoras de seus lares e necessitam enfrentar barreiras para criar seus 
empreendimentos. Ademais, mesmo depois de abrirem um negócio, precisam se esforçar, 
cada vez mais, para se estabelecerem no mercado, se manterem competitivas e alcançarem 
o sucesso do seu empreendimento. O empreendedorismo feminino é um fenômeno que 
surgiu no momento em que as mulheres começaram a buscar sua inserção no mercado de 
trabalho e sentiram muitas dificuldades, em grande parte relacionadas ao preconceito. A 
partir disso, elas passaram a criar suas próprias empresas.

Nessa perspectiva, o presente estudo encontra justificativa para analisar, com base 
na coleta de dados, as características de liderança feminina e as dificuldades das mulheres 
empreendedoras em conciliar a família e o trabalho. Ademais, destaca o contexto socioeco-
nômico de um município no interior do Estado do Pará, Capanema, considerada polo eco-
nômico estratégico da região, cujo comércio atende a vários municípios dos arredores, con-
forme dados do governo (PREFEITURA DE CAPANEMA, 2023)

Até hoje, as mulheres enfrentam adversidades e são discriminadas no mundo dos ne-
gócios, no qual há, por exemplo, diferenças salariais, menor credibilidade pelo fato de esse 
ambiente ser considerado masculino, dificuldades para conseguir empréstimos e financia-
mentos pelos bancos, preconceito de gênero, dupla jornada de trabalho, necessidade de cui-
dar da família, entre outros contratempos (LOIOLA, 2016).

Portanto, o objetivo geral deste estudo é compreender os desafios enfrentados na 
ocupação de posições de liderança por mulheres na administração em Capanema, no Estado 
do Pará. Tem como objetivos específicos, identificar as dificuldades enfrentadas pelas mu-
lheres em cargo de chefia; justificar a importância da participação da mulher no mercado de 
trabalho, explicar o conceito do Empreendedorismo e apresentar os fatores motivacionais 
de empreendedores por oportunidade.
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2  Embasamento Teórico

2.1  Empreendedorismo

O empreendedorismo é um tema bastante estudado por alguns autores, entre os quais 
Dolabela (1999) e Dornelas (2016). Isso ocorre devido à importância que o tema conquistou 
na economia mundial, uma vez que muitas pessoas tornaram-se empreendedoras, apesar do 
aumento do desemprego e do resultado da última crise econômica que faliu e desestabilizou 
muitas empresas, o que ocasionou a procura por outras formas de ocupação e renda.

Para Dolabela (1999), o empreendedor é capaz de criar uma visão, mas não deve fa-
zer isso sozinho: deve unir-se a terceiros, como sócios, colaboradores e investidores e con-
vencê-los de que sua perspectiva poderá ser benéfica para todos, possibilitando uma situa-
ção satisfatória futuramente. Ainda segundo o autor, o empreendedor é um indivíduo que 
acredita na sua capacidade e conta com acasos favoráveis, mas acredita que eles também são 
referenciados por um trabalho disciplinado.

Segundo Dornelas (2016), empreendedores são pessoas que se diferenciam por pos-
suírem uma espécie de motivação singular, são apaixonados por tudo o que realizam e bus-
cam destacar-se dos outros. Por esse motivo, sempre estão buscando reconhecimento, ad-
miração e, mais do que isso, querem deixar um legado para que possam servir de referência 
aos demais no futuro.

Dornelas (2018) aponta que existem dois tipos de empreendedores: os que o são por 
oportunidade e aqueles motivados por necessidade. A seguir, são apresentadas algumas ca-
racterísticas do empreendedorismo por necessidade, cujo perfil é o mais próximo do públi-
co analisado neste texto. 

2.2  Fatores Motivacionais de Empreendedores por Oportunidade

Para Negrão e Pastana (2018), os empreendedores por necessidade, geralmente, 
criam um negócio como forma de enfrentar uma crise financeira pela qual estão passando. 
Podem, em um primeiro momento, apenas buscar, de forma temporária, a sua subsistên-
cia, mas, a depender do desenvolvimento da atividade, essa poderá se tornar uma oportu-
nidade de negócio.

A falta de empregos formais faz com que se busque alternativas para suprirem as ne-
cessidades básicas desses empreendedores. A maior parte das pessoas inseridas nessa ca-
tegoria, devido à falta de qualificação, tem dificuldade em encontrar um emprego formal e 
passa a criar suas próprias oportunidades de trabalho com atividades informais (NATIVI-
DADE, 2009). 
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Nesse contexto, alguns fatores podem ser observados como causadores desse cená-
rio, conforme os abaixo citados.

•	 Necessidade de recursos financeiros mínimos para arcar com as de-
mandas da sobrevivência:  o trabalho informal passa a ser algo rotinei-
ro e qualquer atividade que traga o mínimo para o sustento de uma famí-
lia acaba constituindo a rotina diária de um empreendedor por necessidade. 
Segundo Samuel (2014), é preciso considerar, ainda, as pessoas que não tiveram 
oportunidade de acesso a uma educação de qualidade ou não evoluíram no ensino 
formal quando eram crianças e adolescentes e, dessa forma, terão menos condi-
ções de serem empreendedores por oportunidade. Há indivíduos que, com pou-
co conhecimento formal, conseguem ser empresários bem-sucedidos, mas são 
exemplos que fogem à regra. 

•	 Demissão e desemprego: infelizmente, tem sido o fator que mais fez com que 
surgissem empreendedores, pois muitos se veem sem saída e entram no mundo 
dos negócios para arcar com as despesas familiares. O desemprego também gera 
um sentimento de fracasso e rejeição nas pessoas que perderam os empregos. 
Para Marconi (2003), é preciso haver decisão deliberada e/ou planejada antes da 
mudança de emprego. Existem pessoas que decidem se preparar antes de criar 
um empreendimento, planejando e definindo quando colocá-lo em prática. Al-
guns buscam adquirir experiências em outras empresas para utilizá-las em seus 
negócios.

•	 Busca sistêmica (querer ganhar dinheiro e se realizar financeiramente): ga-
nhar dinheiro e obter realização financeira também está ligado aos objetivos das 
pessoas que se decidem por terem um negócio próprio, embora esse objetivo nem 
sempre seja reconhecido por alguns como um dos principais para a criação de um 
negócio (GRECO, 2010). 

•	 Ganhar um recurso inesperado: é comum entre as pessoas a expressão de 
que, se ganhasse na loteria, investiriam na realização de um negócio próprio. 
Ser herdeiro de uma família bem-sucedida ou que já possui negócios é um cami-
nho para ser um empreendedor. Os membros mais jovens de uma família, que 
pensam em empreender, podem usar parte dos recursos herdados para criar seus 
empreendimentos ou assumir os negócios da família (MARCONI, 2003).  

•	 Projeto da pós-carreira (após a aposentadoria): apesar de parecer contraditó-
rio, um indivíduo, após sua aposentadoria, pode querer voltar a trabalhar. É mui-
to comum que isso aconteça, principalmente quando há a busca por se tornar 
empreendedor.
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•	 Missão de vida (querer deixar um legado): há pessoas que têm como missão 
de vida deixar algo para as futuras gerações, ser reconhecido por algo que cons-
truiu (MARCONI, 2003). A criação de um negócio próprio é uma iniciativa que 
gera empregos, paga impostos e transforma em riqueza ideias e projetos, além 
de contribuir com a economia e ajudar a melhorar de pessoas envolvidas nesse 
empreendimento.

2.3  As Características do Espírito Empreendedor

Para entender o comportamento dos empreendedores, é necessário ter conhecimen-
to e saber distinguir suas características, afinal, são elas que os diferenciam dos demais, e os 
torna seres tão interessantes (CHIAVENATO, 2012).

Os empreendedores são pessoas que possuem características que os destacam dos 
demais, com ideias inovadoras, as quais, na maioria das vezes, são muito boas e com grande 
chance de darem certo. São aqueles que conseguem pensar adiante e usam o seu sexto sen-
tido, frequentemente bem apurado, em favor da criação de  empreendimentos ou produtos 
inovadores para, assim, conquistar mercado e bons resultados econômicos, a fim de manter 
a empresa competitiva (CHIAVENATO, 2012).

De tal forma, é possível identificar os empreendedores por meio das características 
que possuem, o que faz com que esse diferencial seja uma vantagem competitiva de modo 
que a sua empresa tenha sucesso. 

[...] o empreendedor consegue fazer as coisas acontecerem por ser dotado de sen-
sibilidade para os negócios, tino financeiro e capacidade de identificar e aproveitar 
oportunidades, nem sempre claras e definidas. Com esse arsenal, transforma ideias 
em realidade para benefício próprio e para o benefício da sociedade e da comunidade 
(CHIAVENATO, 2012 p. 8). 

Dolabela (1999) reforça sobre os empreendedores:

[...] Um dos principais atributos do empreendedor é identificar oportunidades, agar-
rá-las e buscar os recursos para transformá-las em negócios lucrativos. Não é indis-
pensável que ele possua os meios necessários à criação de sua empresa. Mas deve ser 
capaz de atrair tais recursos, demostrando o valor dos seus projetos e comprovando 
que tem condições de torná-lo realidade (DOLABELA 1999, p. 45).
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Tachizawa (2004) ressalta que “sem empreendedores não haveria desenvolvimento 
mundial; por isso, essas características devem ser potencializadas”. Em outras palavras, os 
empreendedores tiveram grande contribuição para a economia mundial, e tendem a contri-
buir sempre. Portanto, devem continuar aperfeiçoando suas qualidades.

Para Gomes (2016), os empreendedores são seres peculiares, visto que se destacam 
pelas muitas qualidades que possuem. As principais são a capacidade de ter boas ideias e a 
coragem de colocá-las em prática, mesmo sem terem a certeza de que serão bem-sucedidos. 

Outro ponto forte é que um empreendedor não desanima com as dificuldades encon-
tradas ao longo do caminho, pois é persistente, sempre busca meios de superá-las e seguir 
adiante até alcançar o sucesso de seu empreendimento e de sua vida profissional, muitas vezes 
as dificuldades são vistas como motivação para conquistar o que almejam (SAMUEL, 2014).

Segundo Dornelas (2018), mesmo a partir da identificação e do desenvolvimento das 
características empreendedoras, não há como ter a garantia de que será um empreendedor 
bem-sucedido, tendo em vista que os fatores externos e as habilidades pessoais dos empreen-
dedores sempre devem ser levados em conta, ou seja, conhecer essas características é primor-
dial para o norteamento do negócio. No entanto, o sucesso está relacionado a diversos fatores, 
como, por exemplo, saber identificar as oportunidades e aproveitá-las no momento certo. 

Dolabela (1999) afirma que o empreendedorismo deve conduzir a economia com a 
finalidade de gerar e distribuir riquezas e desenvolvimento social. Nesse sentido, os em-
preendedores são capazes de se manterem confiantes diante de tentativas e de possíveis 
erros, que, na maioria dos casos, podem ser um aprendizado a ser usado em favor daqueles 
em momentos oportunos.

3  Metodologia

Este estudo possui duas etapas: a primeiro consiste em uma revisão bibliográfica de 
abordagem qualitativa do tipo descritiva da literatura, com base em livros, revistas, artigos 
científicos e outros periódicos. A segunda é um estudo de caso, no qual se utilizou um ques-
tionário semiestruturado para a realização da coleta de dados, aplicado a lideranças femini-
nas, proprietárias das empresas de sucesso e gerentes em Capanema/PA.

O levantamento bibliográfico foi realizado de forma eletrônica nas bases de dados 
Scientific Electronic Library Online (SciELO), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e Google Aca-
dêmico, plataformas para pesquisas de artigos e publicações científicas de diversas áreas. Os 
critérios de inclusão estabelecidos para a seleção dos artigos foram: artigos disponibilizados 
na íntegra e gratuitamente, com recorte temporal de 7 anos (2015 a 2021) nos idiomas por-
tuguês, inglês e espanhol. Já os critérios de exclusão se aplicaram a artigos fora do período 
determinado ou que não estão disponíveis na íntegra on-line e que não correspondem à te-
mática do estudo. O mesmo vale para dissertações e teses.
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Os instrumentos de coleta de dados estão sujeitos ao objetivo que se pretende al-
cançar. A entrevista foi padronizada, pois pretendeu saber como e porque algo ocorre, por 
meio de perguntas simples, respondidas dentro de um diálogo informal, não existindo um 
roteiro, apenas questionamentos constantes, na medida em que se fizeram necessários es-
clarecimentos para o alcance do objetivo (GIL, 2002).

Por meio da fundamentação teórica apresentada no estudo e com base nos questio-
nários semiestruturados aplicados, realizou-se a análise dos resultados a partir das infor-
mações obtidas, as quais foram examinadas e tabuladas através de planilha eletrônica, para 
a geração de gráficos e, posteriormente, a realização das análises desses dados. Tais infor-
mações foram sistematizadas com 14 (quatorze) perguntas abertas e fechadas, em que foi 
possível constatar os objetivos propostos. 

O estudo se enquadra em pesquisa qualitativa, pois, segundo Roesch (1999), os pro-
cedimentos de coletas de dados dizem respeito ao processo de coleta e análise bibliográfica, 
os quais estão diretamente relacionados, pois o modo como os dados são coletados define 
o tipo de análise que é possível realizar. A pesquisa é classificada como bibliográfica e es-
tudo de análise exploratória. 

Conforme Gil (2002, p. 63), “[...] a pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base 
em material já elaborado, apresentando principalmente livros e artigos científicos.” Já a 
pesquisa exploratória revela como objetivo primordial a exploração das características de 
determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento de relações entre variáveis. 
São inúmeros os estudos que podem ser classificados sob esse título e uma de suas carac-
terísticas mais significativas está na utilização de técnicas padronizadas de coleta de dados 
(RICHARDSON, 2008, p. 71).

O estudo foi procedido no Município de Capanema, pertencente à mesorregião do 
nordeste paraense e à microrregião bragantina. A sede municipal tem as seguintes coorde-
nadas geográficas: 1º 11’ 45” de latitude Sul e 47º 10’ 51” de longitude a Oeste de Green-
wich (FAPESPA, 2016), e o questionário foi aplicado a 21 participantes, com a faixa etária 
de 24 a 50 anos. O instrumento teve 14 (quatorze) perguntas e foi aplicado no período ou-
tubro de 2022 até março de 2023. 

4  Resultados da Pesquisa 

Nos dados do perfil sociodemográfico dos sujeitos da pesquisa de campo, em que 
foram realizadas perguntas abertas e fechadas, foram considerados aspectos distintos, tais 
como: faixa etária, estado civil, escolaridade, entre outros. De acordo com informações e 
dados coletados, cerca de 38,9% dos entrevistados estão na faixa etária de 24 a 29 anos, e 
27,8% estão entre 30 a 35 e 46 a 50 anos. 
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Ainda sobre o perfil sociodemográfico dos sujeitos da pesquisa, relativo ao estado civil 
das entrevistadas, mais de 66% são solteiras, 16,7% casadas e 11,1% vivem em união estável.

O nível de escolaridade mostra que 38,9% dos entrevistados possuem o ensino fun-
damental incompleto, 33,3% possuem ensino médio completo e apenas 22,2% possuem 
nível superior.

Outros aspectos questionados foram a renda mensal das entrevistadas, 33,3% ganham 
cerca de 3 a 4 salários mínimos e 66,7% entre 1 a 2 salários mínimos, maior renda encontrada.

Com base na abordagem da pesquisa de campo, foi questionado também o tempo de 
profissão e, com base nas respostas, cerca de 44,4% apresentam entre 1 a 3 anos de tempo de 
atuação no mercado de trabalho, 33,3% em torno de 4 a 6 anos e apenas 22,2% acima de 6 anos. 

Observa-se que quanto mais tempo as mulheres passam trabalhando em uma deter-
minada área, maior será sua experiência e sua habilidade naquela profissão. Isso pode levar 
a uma maior eficiência e produtividade no trabalho, o que é valorizado pelos empregadores. 
Além disso, o tempo de profissão pode servir como um indicador de comprometimento e 
dedicação à carreira, podendo ser visto como um ponto positivo pelos recrutadores.

Também pode demonstrar que a pessoa possui uma rede de contatos e conexões na 
área, o que pode ser útil para indicações e novas oportunidades de trabalho. No entanto, é 
importante destacar que nem sempre o tempo de profissão é o único critério importante 
para o sucesso no mercado de trabalho. As habilidades, competências e atualizações tam-
bém são fundamentais para se manter competitivo e relevante em uma determinada área.

Quanto à quantidade de filhos das entrevistadas, cerca de 50% não têm filhos, 22,2% 
têm dois filhos e 27,8% têm até 3 filhos. Conforme a vivência das entrevistadas, elas afirma-
ram que conciliar filhos e trabalho é uma tarefa que representa um desafio, mas alegaram 
que existem algumas estratégias que ajudam a tornar isso mais gerenciável. Dessa forma, é 
importante possuir um plano para lidar com imprevistos e sempre ter uma lista de contin-
gência, o que pode ajudar a reduzir o estresse em situações como doença e escola fechada, 
por exemplo. 

Quanto à chefia feminina na administração, é válido dizer que ela é cada vez mais re-
conhecida devido à mudança nos valores sociais e culturais, bem como ao aumento da par-
ticipação das mulheres no mercado de trabalho. 

A presença de mulheres em cargos de liderança pode trazer benefícios significativos 
para as organizações, como um ambiente de trabalho mais harmonioso, maior criatividade 
na tomada de decisões e a promoção da diversidade e da igualdade de gênero. 

Além disso, as autoras apontam que as mulheres têm uma capacidade maior de se 
comunicar e de ouvir as necessidades dos outros, o que pode promover uma cultura orga-
nizacional mais inclusiva. 
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Em suma, a presença de mulheres em cargos de liderança na administração pode 
trazer inúmeros benefícios para as organizações em termos de equilíbrio emocional, cria-
tividade, comunicação efetiva, inclusão e desempenho financeiro, entre outras vantagens.

Gráfico 1. Ramo de atuação 

Fonte: elaborado pelas autoras (2023)

Nota-se a variação de atuação das mulheres no mercado de trabalho. Dentre os ra-
mos mencionados, destaca-se que cerca de 16,7% são microempreendedoras. Com base 
nessa análise, é valido dizer que as microempreendedoras têm uma grande importância 
para a renda per capita do município, pois contribuem para o aumento da produção e a ge-
ração de empregos.

As empresas de pequeno porte, muitas vezes, são responsáveis pelo sustento de di-
versas famílias e movimentam a economia local, trazendo mais oportunidades para a região. 
Quando as mulheres são estimuladas e apoiadas a empreender, há um impacto positivo na 
comunidade, uma vez que elas podem aumentar sua renda, melhorar sua qualidade de vida 
e contribuir para o desenvolvimento do Município de Capanema e região do Estado do Pará.

No que se refere aos motivos que levaram essas mulheres à liderança na empresa, 
66,7% das entrevistadas alegam que a motivação que as levou para o cargo de chefia foi a 
realização profissional e pessoal, 16,7% afirmam que foi o maior tempo com a família e ape-
nas 16,7% afirmam que foi devido ao fato de não possuírem melhores condições de trabalho. 

Apresenta-se, no Quadro 1, as respostas das entrevistadas para a pergunta: Mesmo 
diante do erro, o empreendedor, muitas vezes, tem que continuar até conseguir alcançar os seus 
objetivos. De acordo com as suas experiências, quais foram as principais dificuldades no caminho 
empreendedor? Seja no âmbito legal e/ou pessoal.
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Quadro 1. Principais dificuldades 

Vender fiado.

Gestão financeira, reconhecimento e respeito.

A maior dificuldade é você ter que conquistar a sua clientela, pois, além da conquista, 
vem a fidelização para que a mesma continue voltando ao ambiente de beleza.

O desânimo para continuar empreendendo.

Sobrecarga. Ter que lidar sozinha com trabalho e afazeres domésticos.

A determinação e a confiança. Era uma pessoa que não tinha confiança 
no que fazia, e hoje eu sou e posso ser o que quiser.

A principal dificuldade que encontrei foi o pouco capital financeiro 
e a falta de infraestrutura para abrir a loja física.

Conquistar a confiança dos clientes.

O fato de trabalhar em casa acaba dificultando o foco no trabalho, visto que, 
na maioria das vezes, temos de priorizar os afazeres domésticos.

Mostrar que mulher com pouca idade, mas com vontade de aprender 
também consegue fazer a diferença, com inovações e diálogo.

Empreender exige constante capacidade de inovação/criatividade e muito controle emocional.

No início a insegurança, medo de não alcançar o esperado.

Minha maior dificuldade foi a captação de cliente.

A minha maior dificuldade no início foi empreender com filho pequeno 
pois ambas as partes dependiam muito de mim.

Empreender é muito desafiador, no entanto as maiores dificuldade são 
conseguir reconhecimento e algumas ajudas no início.

Organização financeira e aceitação do serviço como uma profissão.

Oportunidades.

Conciliar tempo entre vida pessoal e profissional e com certeza 
gerir pessoas se torna um dos maiores desafios.

Fonte: elaborado pelas autoras (2023)

A principal dificuldade das mulheres entrevistadas é a jornada múltipla, com 44,4% 
das respostas. É válido salientar que existem algumas dificuldades que as mulheres enfren-
tam no mercado de trabalho, como:  discriminação salarial (em média, ainda recebem sa-
lários mais baixos que os homens, mesmo exercendo a mesma função) e falta de acesso a 
cargos de liderança (têm mais dificuldades de serem promovidas a cargos de chefia ou lide-
rança, devido a preconceitos e estereótipos).

Há, ainda, fatores como dificuldade de conciliação entre trabalho e vida pessoal, já 
que as mulheres continuam sendo vistas como as principais responsáveis pela vida domés-
tica e pelos cuidados com a família, o que pode atrapalhar a conciliação com as exigências do 
trabalho. Além disso, há a prática de assédio e discriminação no ambiente de trabalho, com 
mulheres que sofrem com comportamentos abusivos relacionados ao gênero. 
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É preciso ressaltar a falta de políticas de equidade de gênero, uma vez que algu-
mas empresas não possuem políticas efetivas para promover a igualdade de gênero, como 
medidas para incentivar a participação das mulheres em cargos de liderança ou a equi-
dade salarial.

Quanto à importância da participação da mulher no mercado de trabalho, cerca de 
77,8% das entrevistadas afirmam que sua importância na participação no mercado é a in-
dependência financeira. É necessário postular que a presença das mulheres no mercado de 
trabalho em cargos de chefia é uma questão de imensa relevância, tanto do ponto de vista 
da igualdade de gênero quanto do desenvolvimento econômico e social. 

Essa análise corrobora a opinião de Costa (2009), o qual explica que ter mulheres 
em cargos de chefia traz diversidade para o ambiente de trabalho e amplia a representati-
vidade das mulheres na tomada de decisões e na liderança. Isso ajuda a criar uma cultura 
mais inclusiva e a reduzir a desigualdade de gênero nesse ambiente.

As mulheres demonstram liderança e tendem a adotar uma abordagem mais cola-
borativa e empática nesse contexto, o que pode melhorar a comunicação e a resolução de 
conflitos na empresa. Isso também ajuda a criar um ambiente de trabalho mais saudável e 
produtivo (CHIAVENATO, 2012). 

Além de empoderamento feminino, ter mais mulheres em cargos de chefia pode 
inspirar e incentivar outras mulheres na busca por posições de liderança. Isso ajuda a pro-
mover o empoderamento feminino e a aumentar a representatividade das mulheres em 
todas as áreas da sociedade.

Finalmente, o fator motivacional que levou essas mulheres a empreender foi a ne-
cessidade, mencionada em cerca de 50% das respostas. Dessa forma, a presença delas em 
cargos de chefia é crucial para o desenvolvimento de um ambiente de trabalho mais inclu-
sivo, diverso e colaborativo. Além disso, as empresas que promovem a igualdade de gêne-
ro tendem a ter um melhor desempenho financeiro e a contribuir para um mundo mais 
justo e igualitário.

5  Considerações Finais 

Com base neste estudo, é importante afirmar que a presença de mulheres em car-
gos de liderança na administração é uma questão importante nos dias de hoje. Embora as 
mulheres tenham conquistado espaços cada vez maiores no mercado de trabalho, ainda há 
uma disparidade significativa entre homens e mulheres em cargos de liderança. 

A presença de mulheres em cargos de liderança pode trazer benefícios para as or-
ganizações. Nas empresas pesquisadas, por exemplo, foram citadas evidências de que mu-
lheres em posições de liderança têm melhor desempenho financeiro, além de serem mais 
inovadoras e resilientes. 



| 62 | CAPÍTULO I | Liderança e Contabilidade Empresarial

Contabilidade em Múltiplos Olhares:  Elas em MovimentoElas em Movimento

Apesar disso, a presença de mulheres em cargos de liderança na administração ain-
da é limitada. Isso se deve, em parte, a questões de preconceito e discriminação de gêne-
ro. As mulheres, muitas vezes, enfrentam desafios para avançar em suas carreiras, como 
salários menores, falta de oportunidades de desenvolvimento profissional e pouca repre-
sentatividade em posições de liderança.

Para promover uma maior participação feminina na liderança da administração, é 
importante que as empresas se comprometam com a igualdade de gênero e implementem 
políticas que promovam a inclusão e o avanço das mulheres em suas carreiras. 

A liderança feminina pode contribuir para uma maior sensibilidade às questões de 
diversidade e inclusão, uma vez que as mulheres, frequentemente, precisam superar obs-
táculos únicos no local de trabalho. Além disso, elas tendem a ter um estilo de liderança 
mais colaborativo e empático, o que pode ser benéfico para a construção de equipes coe-
sas e produtivas.

No entanto, as mulheres enfrentam desafios significativos no empreendedorismo 
e na liderança de negócios. Ainda há muitas barreiras sociais e culturais que impedem o 
avanço delas em posições de liderança, como preconceitos e estereótipos de gênero, in-
clusive muitas mulheres não obtêm financiamentos e recursos para seus negócios com 
facilidade, especialmente em indústrias dominadas por homens.

Para superar essas dificuldades, é importante que haja esforços para aumentar a 
representatividade feminina em todos os níveis de liderança e promover a igualdade de 
oportunidades para mulheres empreendedoras. É importante, também, a promoção de 
políticas e programas governamentais que ajudem e financiem as empresas lideradas por 
mulheres. Além disso, é necessário promover a conscientização e a educação sobre a im-
portância da igualdade de gênero no local de trabalho e no empreendedorismo, a fim de 
criar um ambiente mais inclusivo e equitativo para todos.

Este estudo demonstrou que existem muitas vantagens em ter mulheres em posi-
ções de liderança, pois elas têm habilidades acentuadas como empatia, resiliência, comuni-
cação eficaz e pensamento estratégico, que são valorizadas em muitas organizações. Além 
disso, a diversidade de gênero na liderança pode trazer perspectivas diferentes.

Portanto, a chefia feminina na administração é uma questão importante na dis-
cussão sobre igualdade de gênero e diversidade no ambiente de trabalho. Embora as mu-
lheres tenham feito progressos significativos no mercado de trabalho e ocupem cada vez 
mais cargos de liderança, ainda há barreiras que impedem que elas cheguem ao topo da 
hierarquia organizacional.
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Resumo
No contexto mundial, as empresas familiares ainda representam, significativamente, um 
montante expressivo na economia, por meio da renda e empregabilidade gerada. Diversas 
dessas empresas não são perpetuadas por, principalmente, problemas na sucessão. Neste 
trabalho, será evidenciada a importância do planejamento sucessório e suas vantagens. Além de 
ser uma peça fundamental para a passagem de bastão, o planejamento sucessório é importante 
para a manutenção da essência do negócio e para a estruturação da ocupação dos entes em 
cargos de decisão. Esse tema foi escolhido porque, em escritórios de contabilidade, a grande 
maioria das empresas clientes é de essência familiar e os problemas destacados neste trabalho 
são corriqueiros. Este estudo tem por objetivo evidenciar a importância do planejamento 
sucessório para as empresas familiares. Foi realizada uma revisão bibliográfica utilizando-se 
autores que sustentassem esse objetivo. Afinal, o planejamento sucessório é o meio mais viável 
para garantir a continuidade do negócio. Com base nos autores consultados, concluiu-se que o 
planejamento sucessório deve levar em consideração não apenas a conciliação dos interesses 
familiares, mas também a perpetuidade da organização. Necessário se faz identificar a pessoa 
mais indicada para assumir o cargo do fundador, e é de fundamental importância ficar clara, nos 
objetivos do planejamento sucessório, a diferença entre herdeiros e sucessor, já que aqueles têm 
o direito de herdar o patrimônio, que faz parte da família, e este é quem vai dar continuidade 
ao gerenciamento do negócio.

Palavras-chave: Planejamento sucessório; Empresas familiares; Perpetuidade.
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1  Introdução

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2018, cer-
ca de 90% das empresas ativas no Brasil são empresas familiares, ou seja, aquelas que estão 
ligadas à família envolvida em suas atividades operacionais. Essas empresas representam 
65% do PIB do país e empregam 75% dos trabalhadores no país. Apesar de serem a base do 
Brasil, não conseguem se perpetuar, tendo-se em vista que, a cada 100 empresas desse tipo, 
70% são descontinuadas.  

Normalmente, essas empresas são constituídas a partir de uma boa ideia do seu fun-
dador, que a transforma em um negócio, o qual se torna lucrativo e o sustento da família. 
Aos poucos, a família é introduzida nas operações, o negócio cresce, mais pessoas são en-
volvidas, e logo começam os conflitos de interesses e as tensões familiares. Esse é um dos 
principais motivos para que essas organizações sofram rupturas e sejam descontinuadas. 
Por essa razão, é essencial para a sobrevivência das empresas familiares a estruturação de 
um planejamento sucessório. 

A função do planejamento sucessório é estruturar um plano de sucessão, ou seja, 
definir e executar uma estratégia de transferência do patrimônio de uma família para os 
seus sucessores, e definir quem ocupará os cargos de decisão dentro da organização fami-
liar. Apesar de ser extremamente importante, na primeira geração da família, esse assunto 
é pouquíssimo abordado, e, normalmente, procura-se a ajuda de um profissional para auxi-
liar nesse processo quando já existe algum problema e o fundador decide abrir uma holding 
para solucioná-lo. 

Dessa forma, o objetivo deste trabalho é evidenciar a importância do planejamento 
sucessório para as empresas familiares.
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2  Referencial Teórico

Há décadas, já se conceituava empresa familiar como aquela em que existisse a pre-
sença de herdeiros de investimentos de uma família (Donneley, 1976). Ela se fazia presente 
na economia local, exercendo um papel econômico preponderante, e ainda se mostra como 
uma proposta empresarial relevante atualmente. 

Para melhor entendimento, buscou-se mais um conceito que pudesse retratar o que 
vem a ser uma empresa familiar. Limárcio et al. (2015), ao citarem Oliveira (1999), caracte-
rizam as empresas familiares como

[...] aquelas que transferem o poder decisório de maneira hereditária a partir de uma 
ou mais famílias, ou seja, para que uma empresa seja considerada familiar, é possível 
que seja formada por mais de uma família, desde que haja uma excelente organização.

Então, percebendo-se os conceitos acima citados, é certo que, seja na propriedade ou 
na gestão, existe um elo de parentesco entre os dirigentes da empresa.

É interessante salientar que existe uma grande diferença entre as empresas do tipo 
familiar e as com estruturação profissional, pois, naquelas, há uma influência significativa 
da cultura familiar nas decisões empresariais (Bernhoeft, 2005), cultura essa que pode fo-
mentar conflitos pessoais, de poder e de interesses. 

Essas empresas familiares têm características próprias que as diferenciam das demais. 
No site do Sebrae, Carvalho, Matos e Moreira Júnior (s. d.) conceituam empresa familiar 
como “[...] um empreendimento que pertence a uma ou mais famílias, que é administrado 
por membros familiares e que geralmente emprega outros parentes no negócio”.

Além da característica de estruturação familiar, elas têm as seguintes características: 

Centralização na tomada de decisões;
Decisões baseadas na emoção ao invés da razão;
Os problemas da empresa podem impactar na relação familiar e vice-versa;
Superproteção de funcionários que trabalham na empresa desde o início do negócio;
Dificuldade em preparar-se para resolver conflitos (Carvalho; Matos; Moreira Júnior, s. d.). 

Ainda a respeito das características específicas das empresas familiares, Freire et al. 
(2008) evidenciam competências e vícios dessas empresas diante de diversas dimensões de 
análise, conforme Quadro 1:
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Quadro 1. Características de uma empresa familiar, competências e vícios

Dimensão 
de análise Características Competências Vícios

DNA da 
empresa

Gestão ligada à 
personalidade do dono

Continuidade de 
processos e objetivos

Para mudar a empresa, 
necessita-se afastar o “dono”

Análise comparativa 
com o fundador

Missão dada, 
missão cumprida

Atropelamento do processo 
quando a missão dada 
não é cumprida

Tomada de 
decisão

Poucos níveis 
hierárquicos

Agilidade nas decisões, 
flexibilizando as 
mudanças

Demoras e atrasos por 
imposição de decisões e 
interferência nos processos

Gestão de 
recursos 
humanos

Laços afetivos Promoção de lealdade 
e fidelidade

Dificuldade nas demissões ou 
mudanças em pessoas, sem dor

Diferença de 
tratamento entre os
“velhos de casa e 
outros funcionários”

Grupo mais próximo 
com postura reativa

Os funcionários mais distantes, por 
não serem chamados para opinar, 
desenvolvem postura reativa

Promoção

Relacionamento de 
longa data possibilita um 
maior conhecimento de 
qualidades e defeitos 
de cada colaborador

Cegueira afetiva –promoções 
utilizando-se critérios subjetivos 
sem valores de competência

Desenvolvimento 
organizacional

Gestão por 
competências, alinhando 
ações de gestão de 
pessoas às estratégias 
organizacionais

Valorização do individualismo

Competências individuais não 
alinhadas ao grupo e à organização

Proximidade com 
os gerentes

Percepção da 
importância dos 
gerentes no alinhamento 
das ações às estratégias

Os funcionários são vistos 
como executores de tarefas, 
independentemente de serem 
ou não gerentes de equipes

Liderança

Capacitação dos 
gestores para a 
ocupação de posição 
de liderança

Visão de que só existe um líder 
na empresa, dono/presidente

Visão Visão compartilhada

Fácil criação e 
implantação de 
visão compartilhada 
para enfrentamento 
de desafios

Problemas na identificação 
de valores da cultura ao se 
confundirem com o fundador
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Dimensão 
de análise Características Competências Vícios

Presença de 
familiares 
ou “velhos 
de casa” na 
gestão

Confiança Alto grau de confiança 
entre os envolvidos

Confiança se confundindo com 
os conceitos de competência

Dinâmica relacional

Dinâmica relacional 
já conhecida em 
seus complicadores 
e facilitadores

Questões da dinâmica familiar e 
organizacional se confundem

Conflitos Fácil percepção 
dos conflitos

Conflitos com alta carga 
emocional da memória familiar

Poder

Experiência do fundador

A razão construída 
a partir da verdade 
experimental

A experiência se torna modelo 
limitador da inovação

Um bom exemplo Dificuldade dos “antigos” de 
ouvir opiniões “novas”

Composição e 
distribuição de poder

Envolvimento emocional 
com funcionários 
promove proatividade

Disputa do poder

Dificuldades na divisão 
de papéis na tríade

Patrimonialismo

Investimentos da família 
na empresa, demorando 
a buscar endividamento 
em bancos

Confusão patrimonial entre o que 
é da família e o que é da empresa

Fonte: adaptado de Freire et al. (2008).

Observando-se o exposto no quadro acima, ratifica-se que a essência da empresa ge-
ralmente está muito associada à do fundador, o que se caracteriza como um fator prepon-
derante para o início dos conflitos na transição da sucessão, causando uma maior probabi-
lidade de ruptura.

Essas empresas desenvolvem um papel crucial na economia do nosso país. Elas são 
um incremento positivo no Produto Interno Bruto (PIB) nacional. Além disso, têm um pa-
pel importante no cenário de empregabilidade formal, visto que estão em maior número no 
contexto empresarial. Ressalta-se que elas são a fonte de sustento tanto dos empregados 
quanto de seus empregadores.

Sull (2003) revela que vários brasileiros “são um marco do empreendedorismo, seja 
pelo trabalho que realizam para a criação de verdadeiros impérios econômicos ou pelo su-
cesso conquistado por sua ousadia, coragem e criatividade”.

No entanto, nem sempre o fundador dessas empresas consegue, com sucesso, trans-
mitir toda a essência da sua criação, uma vez que seus possíveis sucessores podem não co-
mungar com as mesmas aspirações e os mesmos interesses. Muitos desses fundadores tive-
ram uma criação mais simplória e passaram por dificuldades na infância. Por esse motivo, 
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eles carregam toda essa essência para a empresa, transmitindo um propósito com o qual 
as pessoas se identificam. Na sucessão familiar, muito dessa essência pode ser perdida, e a 
empresa pode perder parte da sua característica primordial.

Ainda sobre a caracterização da empresa familiar, Reis (2012) explicita que ela é   uma 
organização peculiar porque envolve, ao mesmo tempo, a família, o negócio e o meio am-
biente ou o mercado, que nem sempre são compatíveis. Por isso, a taxa de mortalidade des-
sas empresas é tão alta. Ainda sobre o fim dessas empresas, Campos et al. (2019), ao citarem 
Davis (s. d.), revelam que ele expõe que “a crise na sucessão é um dos principais fatores que 
contribui para a mortalidade ou não continuidade das empresas”.

Diante dos conflitos de poder, ou seja, quem assumirá e tomará as decisões, e de inte-
resses, ou seja, aonde a empresa vai chegar, é necessário que se implementem mecanismos 
de controle, proteção e transparência por meio da governança corporativa. Por meio desta, 
segundo Ávila (2018), é possível

Distinguir os papéis dos sócios, conselheiros e executivos, definir o direcionamento 
estratégico e metas corporativas, cooperar e monitorar o desempenho da gestão, in-
vestir na inovação profissional da gestão, identificar e avaliar riscos futuros, gerir a 
sucessão de comando, aprimorar a tomada de decisão estratégica, auditar veracidade 
das informações financeiras, garantir o cumprimento de deveres da alta gestão, ali-
nhar interesses e conflitos entre os acionistas e os executivos, estabelecer avaliação 
de desempenho e recompensa dos executivos.

Com a adoção dessas medidas, a entidade obterá um posicionamento privilegiado 
diante do mercado e agregará valor e credibilidade.

Matesco (2014) esclarece ser importante verificar a capacidade dos herdeiros de ocu-
par os cargos de decisão, pois uma alocação equivocada pode enfraquecer as medidas com a 
governança corporativa, ou seja:

Considerar se os herdeiros estão ou não aptos ao cargo de sucessor envolve questões 
delicadas de serem tratadas em ambiente tão emocional e subjetivo, motivo pelo qual, 
em muitas vezes, o fato é simplesmente ignorado. No entanto, a análise da aprendiza-
gem adquirida versus características individuais dos sucessores não pode ser esque-
cida sob pena de que a escolha do profissional leve a organização ao fracasso em um 
curto espaço de tempo após a troca de comando.

Ao citarem Henrique (2013), Dante et al. (2016) comentam haver um descrédito no 
âmbito das empresas familiares, já que suas decisões são respaldadas por emoção, e não, ne-
cessariamente, por aspectos técnicos, meritocráticos ou racionais. Problemas na família po-
dem inviabilizar qualquer empresa rentável, por isso torna-se imprescindível a criação de um 
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plano de sucessão e a introdução de boas práticas de governança para garantir a continuidade 
do negócio e o legado da família. Além disso, é de fundamental importância que os conflitos 
pessoais e profissionais sejam conciliados para que a sucessão aconteça de maneira saudável.

É importante entender, antes de se pensar em um planejamento sucessório, que este 
não é sinônimo de blindagem patrimonial nem de planejamento tributário. 

Ao trabalhar o conceito de blindagem patrimonial, Albuquerque et al. (2019) dizem 
que ela é “[...] comumente utilizada por sócios como uma saída para proteger o patrimônio 
da pessoa física de possíveis execuções de débitos fiscais, trabalhistas, entre outros, com o 
fim de aferir ‘imunidade’ ao patrimônio”.

Vieira e Pomin (2013), por sua vez, dizem que

Os empresários na busca de proteger seu patrimônio [...] procuram a blindagem pa-
trimonial como forma de afastar o adimplemento de seus débitos de obrigações tri-
butárias e de outras categorias sem afetar seus próprios bens. Não obstante, este tipo 
de artimanha é um ato ilícito, pois é composto de uma série de procedimentos ilegais 
que visam burlar leis do âmbito civil, tributário e penal. 

Os mesmos autores ainda afirmam que essa intenção é uma fraude, além de ser um 
meio ilícito de proteger o patrimônio, em decorrência de dívidas:

O intuito da blindagem, ora citado, é fraudar meios que deixam o patrimônio ativo 
do devedor sem ligação a ele através de mecanismos usuais insipientes, como doações 
de bens para descendentes, ascendentes ou terceiros, divórcio, até atos aprimorados 
como no caso de constituição offshore company, empresa-espelho e inúmeras mani-
pulações de escrituração contábil. Contudo, todos estes atos, ora citado, são ilegais 
e apurados pela Polícia Federal, Receita Federal e outros órgãos investigativos, pren-
dendo empresários, advogados, contadores e outros profissionais que auxiliam este 
tipo de operação desvirtuosa dos bens ativos. Inicialmente, o planejamento societário 
deve decorrer a partir de uma análise de um especialista jurídico para que possa infe-
rir qual a necessidade e finalidade no qual compõe tal sociedade, cabendo desde uma 
estrutura corporativa simples até complexa, respectivamente, seria uma empresa e 
um grupo de empresas. Competindo a ele, conforme dispõe a lei, alterar cláusulas de 
contrato social ou estatuto para suprir a perspectiva do empresário.

Conforme já explicitado anteriormente, não há como fugir da ilicitude de tais atos. Ao 
se estruturar o planejamento sucessório, um dos seus benefícios é a proteção do patrimônio. 
Contudo, não se pode ter o interesse de proteger o patrimônio de credores quando o problema 
já é existente. A intenção, na verdade, é se antecipar aos fatos, fazendo com que, no momento 
da sucessão, toda a estrutura já esteja pronta. Albuquerque et al. (2019) ratificam essa ideia:
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A blindagem lícita, portanto, está em consonância com o princípio da preservação 
da empresa, o qual dispõe que se deve conservar a atividade empresarial, de forma a 
manter a sua finalidade. Ressalta-se que até mesmo em casos de falência, aplica-se 
este princípio para que o empresário continue exercendo sua atividade empresarial 
conforme a Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação e Falências).

Entre os instrumentos disponíveis para se planejar a sucessão, destaca-se o testamento, 
em que é possível organizar a herança antecipadamente por meio da partilha em vida. “O tes-
tamento, ato personalíssimo e revogável pelo qual alguém, de conformidade com a lei, não só 
dispõe, para depois de sua morte, no todo ou em parte do seu patrimônio” (Código Civil, art. 
1.857, caput), é o principal e mais conhecido meio jurídico para que seja concretizada a vonta-
de do testador após a sua morte. Segundo Assumpção (2016), por intermédio dele, é possível

Nomear herdeiros ou legatários; instituir rendas ou alimentos, temporários ou vitalí-
cios; determinar a quem se deseja destinar determinados bens, portanto, interferindo 
na partilha; dispensar descendentes de colacionar doações realizadas em vida; reco-
nhecer filhos, consequentemente facilitando a defesa de seus interesses sucessórios; 
declarar a existência e o termo inicial de união estável, auxiliando na estipulação do 
patrimônio adquirido onerosamente na vigência desta; excluir colaterais, todos ou 
apenas alguns, da participação hereditária; restringir a livre disposição da herança 
pelo herdeiro ou legatário através das cláusulas restritivas – impenhorabilidade, inco-
municabilidade e inalienabilidade; aumentar o quinhão de herdeiro seja companheiro, 
cônjuge, ascendente, descendente ou colateral. 

É um instrumento extremamente flexível para ser adaptado às decisões da família e 
um meio eficaz de se planejar a sucessão. Matesco (2014) explica que

Planejar a sucessão significa, entre tantas coisas, refletir sobre os diversos elementos 
fundamentais que a constituem. Muitos são os riscos e desafios da empresa familiar, 
decorrentes, essencialmente, da interseção entre as três dimensões que a constituem: 
empresa, propriedade e gestão. 

Para que o planejamento sucessório se efetive, é necessário, sobretudo, que a famí-
lia seja conscientizada sobre essas três dimensões. Ela precisa entender que ter a posse do 
patrimônio não significa ter capacidade de gestão nem poder sobre a empresa. Além disso, 
é indispensável entender as necessidades da família com relação a esse planejamento, bem 
como conhecer o seu patrimônio e as pessoas envolvidas, ou seja, saber quem são os her-
deiros necessários e a composição do patrimônio. O Código Civil, em seu art. 1.845, define 
como herdeiros necessários “os descendentes, os ascendentes e o cônjuge.” 
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Outro ponto relevante para o sucesso do planejamento é a sua execução no momento 
ideal, quando a família estiver em harmonia e não houver problemas financeiros. Assump-
ção (2016) expõe que

A primeira etapa de um planejamento sucessório bem executado é a realização crite-
riosa de um diagnóstico da situação familiar, patrimonial, legal e tributária dos envol-
vidos. Deve ser levado em conta, por exemplo, a quantidade de imóveis; a existência 
de ativos financeiros; o regime de bens do casamento; os negócios da família, e, tam-
bém qual a participação dos filhos nos negócios.

Para o desenvolvimento de um planejamento sucessório estruturado e eficaz, além 
da realização criteriosa de um diagnóstico da situação familiar, outras etapas devem ser 
cumpridas. São elas:

•	 Primeiras reuniões familiares, nas quais serão realizadas entrevistas em grupo e 
individuais para se identificar a busca do controle, a fim de que se possa conciliar 
conflitos de interesse, sejam profissionais ou pessoais, e, assim, regrar o compor-
tamento para promover uma sucessão saudável.

•	 Reunião sobre o patrimônio visando entender todo o conjunto de bens e direi-
tos da família.

•	 Diagnóstico por meio de relatórios e do organograma familiar, dando ciência à família.
•	 Início ao processo de legalização e reestruturação e implantação das boas práticas 

de governança corporativa.

Muitas famílias tendem a procurar ajuda profissional para transferências patrimoniais 
quando a empresa operacional, ou seja, a empresa principal da renda familiar, está com dívidas. 
Esse momento é equivocado, pois pode gerar fraude e ser considerado evasão fiscal de dívidas. 

A partir do momento em que se tem conhecimento do genograma familiar e dos seus 
haveres, o planejamento sucessório se torna eficaz. Vale destacar alguns de seus benefícios, 
abaixo elencados:

•	 Facilitar o processo de inventário: no planejamento sucessório, a família deixará 
claro como será dividido o patrimônio entre os herdeiros, e, com isso, na falta do 
fundador, o inventário já está predefinido. Almeida (2011), nesse sentido, diz que

[...] o planejamento envolverá doações e outros instrumentos jurídicos necessários 
para fazer valer a vontade do (a) chefe de família, que pode, inclusive, permitir a 
divisão do patrimônio entre os herdeiros em vida, mas de maneira que o poder de 
decisão permaneça em suas mãos até a sucessão.
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•	 Diminuir a carga tributária: com um bom planejamento tributário aliado ao pla-
nejamento sucessório, é possível diminuir a carga tributária. Isso acontece por 
meio da constituição das holdings familiar, operacional e patrimonial. As holdings 
já vêm sendo previstas na Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, a Lei das Socie-
dades Anônimas:

Art. 2º Pode ser objeto da companhia qualquer empresa de fim lucrativo, não con-
trário à lei, à ordem pública e aos bons costumes.
[...]
§ 3º A companhia pode ter por objeto participar de outras sociedades; ainda que 
não prevista no estatuto, a participação é facultada como meio de realizar o obje-
to social, ou para beneficiar-se de incentivos fiscais.

Por intermédio do comparativo abaixo, atualizado para o ano de 2023, é possível 
confrontar os custos e o tempo médio de finalização de um processo de inventário e da 
holding familiar:

 
Quadro 2. Confronto de custos e tempo médio de finalização de inventário e holding familiar

Acontecimentos Ação de Inventário Holding Familiar

Tributação: 
herança e doação

4%
O recolhimento é realizado 
em um só momento, sendo 
todos os bens atualizados 
para o valor de mercado (bens 
imóveis – valor atual de venda). A 
alíquota aplicada será a prevista 
no momento do falecimento/
da incerteza tributária.

4%
Possibilidade de segregação do recolhimento. 
Recolhimento parcial no momento de doação 
e saldo restante no falecimento – extinção do 
usufruto. Com a segregação do recolhimento, 
existe a possibilidade de se programar o 
pagamento do tributo. Em circunstância 
de instabilidade fiscal, pode-se optar pelo 
recolhimento integral. Alíquota aplicada 
será a prevista no momento da doação.

Tributação: 
venda de imóveis 27,5%

5,93%
Se a holding familiar possuir atividade de 
compra e venda de imóveis, a tributação na 
venda será de 5,93% (Pis, Cofins, CSLL e IR). Já 
no caso do seu objetivo social não englobar 
a compra e venda de imóveis, a tributação 
é sobre o ganho de capital que varia de 15 
a 22,5%, com acréscimo da CSLL de 9%.

Tributação: 
rendimentos 27,5% 12%
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Acontecimentos Ação de Inventário Holding Familiar

Custos/honorários

Honorários calculados sobre o 
valor atualizado do patrimônio 
inventariado. Incidência de 
taxas e despesas judiciais.

Honorários calculados levando em 
consideração diversos aspectos 
(existência de conflitos, tipo de patrimônio 
– imóveis, participações societárias 
–, regularização de documentos). No 
planejamento não há taxas judiciais.

Tempo de 
criação/decisão Média de 5 anos Média de 30 dias

Fonte: Oliveira (2017); Ferreira (2017)

Mamede e Mamede (2017) trazem o significado da expressão holding:

A expressão holding company, ou simplesmente holding, serve para designar pessoas 
jurídicas (sociedades) que atuam como titulares de bens e direitos, o que pode incluir 
bens imóveis, bens móveis, participações societárias, propriedade industrial (patente, 
marca etc.), investimentos financeiros etc. Habitualmente, as pessoas mantêm esses 
bens e direitos em seu patrimônio pessoal.

Os mesmos autores (2017) revelam que a holding familiar tem como ponto focal “ser-
vir ao planejamento desenvolvido por seus membros, considerando desafios como organi-
zação do patrimônio, administração dos bens, otimização fiscal, sucessão hereditária etc”.

Rocha e Rios (2014) revelam que

[...] uma das principais vantagens da holding é a simplificação e solução no que se refere à 
herança, patrimônio e sucessões familiares através de um artifício estruturado e fiscal; a 
holding atua como procuradora de todas as empresas de uma grupo empresarial aumen-
tado seu poder de barganha e imagem; facilita o planejamento fiscal e tributário; obtém 
redução de carga tributária incidente de pessoa física (Imposto de Renda Pessoa Física 
– IRPF); mas as consequências tributárias mais consideráveis são as de um processo de 
sucessão patrimonial com imposto de renda, imposto de transmissão causa mortis, e 
doação de qualquer bem ou direito (Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação).

Para se conseguir a redução da tributação, é necessário, além da constituição da hol-
ding familiar, a abertura da holding patrimonial, em que serão alocados os bens imóveis da 
família. Entretanto, necessário se faz separar os bens que auferem receitas dos que não, pois 
a isenção do ITBI se dá para a transferência dos bens que não possuem receita. Para aque-
les que a possuem, também existe um ganho com a redução do imposto de renda, que, de 
27,5%, tributado na pessoa física, passa a ser de 11,33% na pessoa jurídica, podendo chegar 
a 12,53%, caso haja o adicional do imposto de renda.
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A holding operacional integra o quadro societário da empresa operacional e a princi-
pal fonte de renda da família, sendo ela a primeira, a ideia inicial do fundador. É nela tam-
bém em que se encontram os riscos do negócio criminal, civil, trabalhista, tributário, am-
biental e digital.  

 No diagrama abaixo, pode-se observar um esqueleto do resultado dos planejamentos 
sucessório e tributário. Após a realização do estudo da família e de seu patrimônio, é estru-
turada a composição empresarial.

Holding Familiar

Holding Patrimonial

Holding Operacional Empresa Operacional

Bens que não 
auferem receita

Bens que  
auferem receita

Fonte: construção própria.

Depois de toda essa estruturação, qualquer problema que aconteça na empresa pa-
trimonial não atinge os bens da família, e seu patrimônio está protegido, inclusive de pos-
síveis credores. 

3  Conclusão

O planejamento sucessório deve levar em consideração, além da conciliação dos inte-
resses familiares, a perpetuidade da organização. Com base nela, é necessário identificar a 
pessoa mais qualificada para suceder o cargo do fundador. Além disso, é necessária a implan-
tação de boas práticas na sucessão corporativa. Precisa ficar clara, nos objetivos do planeja-
mento sucessório, a diferença de quem são os herdeiros e de quem é o sucessor. Herdeiros 
são aquelas pessoas que têm o direito de herdar o patrimônio, que fazem parte da família e 
que vão obter parte dele. Já o sucessor é aquela pessoa que vai dar continuidade ao geren-
ciamento do negócio. É preciso diferenciar a sucessão da família da sucessão da gestão, que 
são o comando e a diretoria. Estas não possuem regras amparadas por lei.
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Resumo
Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) fazem parte da Agenda 2030, lançada 
pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 2015 e assinada por 193 países que se 
comprometeram em fornecer novas bases para um desenvolvimento socialmente mais justo, 
economicamente viável e ambientalmente sustentável. Estudos enfatizam a importância das 
Instituições de Ensino Superior (IES) para os ODS, destacando que o conhecimento científico é 
capaz de produzir inovações e direcionar as soluções de problemas globais. O estudo objetivou 
investigar como as produções científicas apresentadas nas teses e dissertações brasileiras 
abordam os ODS. Para tanto, realizou-se um levantamento ao Catálogo de Teses e Dissertações 
da Dissertações da Coordenadoria de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 
Identificaram-se 416 trabalhos relacionados aos ODS. A partir da abordagem bibliométrica, 
foi possível analisar a evolução temporal das pesquisas, as áreas e as instituições que mais se 
destacam, bem como os ODS que vêm sendo mais abordados nas teses e nas dissertações. 
O resultado deste estudo pode fornecer insights aos programas de pós-graduação brasileiros 
(PPGs) para elaboração de seu planejamento estratégico e definição de metas. Este estudo 
traz contribuições efetivas ao desenvolvimento de políticas públicas que possam fomentar e 
financiar pesquisas alinhadas aos ODS e promovam o desenvolvimento sustentável. 

Palavras-chave: Objetivos de Desenvolvimento Sustentável; Instituição de Ensino Superior; 
Estudo bibliométrico.
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1  Introdução

A temática do desenvolvimento sustentável vem fazendo parte de inúmeras pesqui-
sas, constituindo-se um assunto de grande relevância tanto para a área acadêmica, institui-
ções públicas e privadas, quanto para a sociedade. Diversos aspectos do mundo contempo-
râneo exigem uma abordagem de desenvolvimento que consiga equilibrar as suas múltiplas 
dimensões, olhando-se em uma perspectiva social, econômica, ambiental e institucional, 
com vistas a promover uma melhor vivência para as pessoas e para o planeta. 

É nesse contexto que a Agenda 2030 foi lançada, em 2015, pela Organização das 
Nações Unidas (ONU), em parceria com 193 países que se comprometeram em adotar os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) como uma linguagem comum norteado-
ra do desenvolvimento, sendo essa uma iniciativa composta por 17 objetivos e 169 metas, 
que se traduzem em ações universalmente aplicáveis. 

Entre os agentes responsáveis pela execução dessa Agenda, estão as Instituições de 
Ensino Superior (IES) como um dos atores para sua implementação. Defende-se que “é pro-
vável que nenhum dos ODS possam ser cumpridos sem o envolvimento das IES” (Kestin 
et al., 2017, p. 3). Nesse sentido, a Unesco (2015) considera que embora a educação possa 
não oferecer todas as respostas, ela é o elo de novas relações entre as pessoas e o planeta. 

É crescente o número de pesquisas que enfatizam a importância das IES para o 
alcance dos ODS (Leal Filho, 2020; Murillo-Vargas; Gonzalez-Campo; Brath, 2021; Sma-
niotto et al., 2020; Torres, 2021), e destaca-se que o ambiente acadêmico é um espaço de 
geração e disseminação do conhecimento que tem forte potencial para influenciar o de-
senvolvimento local e global.

Nessa perspectiva, há o paradigma de que as IES tem atuação estratégica, pois po-
dem abordar esse tema nas dimensões do ensino, da pesquisa, da extensão e da própria 
gestão das universidades (De La Poza et al., 2021). Ainda, as IES são responsáveis pela for-
mação de cidadãos, que devem ser conscientes do seu papel, fornecendo aos futuros pro-
fissionais habilidades e competências necessárias para responder aos desafios do desen-
volvimento sustentável em contextos cada vez mais complexos, pandêmicos, com poucos 
recursos naturais e globais (Menezes; Minillo, 2017; García-Feijoo; Eizaguirre; Rica-As-
piunza, 2020; Blasco; Brusca; Labrador, 2021).

No cenário em que os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável se constituem 
em uma importante agenda de pesquisa, o presente estudo objetivou investigar como as 
produções científicas de teses e dissertações brasileiras se relacionam com os ODS, sen-
do realizada uma sistematização dessas pesquisas onde foi se identificou a quantidade de 
estudos produzidos que fazem menção aos ODS e evidenciam a evolução temporal desses 
trabalhos, as áreas, as instituições que mais se destacam e também os ODS mais citados 
nessas pesquisas. Significa que esse estudo avança em relação à pesquisa de Silva (2018), 
que realizou um mapeamento dos Objetivos do Desenvolvimento do Milênio (ODM) e 
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analisou 63 teses e dissertações brasileiras, segmentando-as de acordo com a contribuição 
para cada ODM. Concluiu que a literatura brasileira sobre os ODM tem grande potencial 
para auxiliar no alcance dos ODS. 

Por meio da realização de um mapeamento que considera o Catálogo de Teses e Dis-
sertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), a pre-
sente pesquisa produz um panorama que visa contribuir para o fortalecimento da inclusão 
dos ODS nos trabalhos de pesquisa stricto sensu, estimulando acadêmicos a promoverem 
o alinhamento de seus trabalhos à Agenda 2030 e, dessa forma, auxiliarem no alcance das 
metas globais por intermédio de estudos científicos que trazem experiências úteis para o 
desenvolvimento sustentável. Para além disso, o resultado desta investigação pode forne-
cer insights aos programas de pós-graduação (PPGs) stricto sensu na elaboração de seu pla-
nejamento estratégico e na definição de metas para difusão do conhecimento e interação 
com a comunidade local.

Este estudo traz contribuições efetivas ao desenvolvimento de políticas públicas que 
possam fomentar e financiar pesquisas alinhadas aos ODS, no sentido de induzir o desen-
volvimento de determinados PPGs na produção de soluções tecnológicas e inovadoras que 
mudem a vida das pessoas e promovam o desenvolvimento sustentável. 

1.1  Instituições de Ensino Superior e os ODS 

As IES são destinadas a cumprir um papel fundamental para o alcance dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável. É o local em que se produz e dissemina conhecimento 
capaz de construir um mundo socialmente mais justo, economicamente viável e ambien-
talmente equilibrado. Além de se formarem profissionais especializados, pensa-se em ino-
vação e criam-se políticas públicas que sejam capazes de corrigir desequilíbrios há muito 
tempo propagados pelas gerações passadas. 

Desse modo, identificar a inclusão dos ODS nas produções científicas desenvolvi-
das nos programas de pós-graduação stricto sensu permite que as IES e seus PPGs avaliem 
suas capacidades de pesquisa, norteiem os temas e alinhem os trabalhos dos docentes e 
discentes com o desenvolvimento sustentável. Além disso, é possível fortalecer a articula-
ção interdisciplinar de forma que as políticas sejam orientadas para soluções de problemas 
da sociedade, do governo e das organizações (Körfgen et al., 2018; Leal Filho, 2020; Sana-
bria-Suárez; Orozco; Sabogal; Ariza, 2020).

 Menezes e Minillo (2017) realizaram um estudo com a Universidade Federal da Pa-
raíba e ressaltaram que especialmente as universidades públicas no Brasil desempenham 
importante papel na formação de cidadãos e recursos humanos qualificados que podem 
atuar diretamente na solução de problemas que impactam os ODS. Os autores também 
evidenciaram que as universidades devem dedicar as suas pesquisas e suas atividades de 
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extensão a buscar soluções para os problemas da sociedade, apontando possíveis caminhos 
de superação de tais desafios e ampliando as chances de transformação social. É “notável 
[...] como as contribuições da Universidade para a Agenda 2030 se dão apoiadas no tripé 
formado por ensino, pesquisa e extensão” (Menezes; Minillo, 2017). 

Nessa direção, a pesquisa de Blasco, Brusca e Labrador (2021) sinaliza que os aca-
dêmicos espanhóis estão incluindo os ODS em suas agendas de pesquisa de diferentes 
perspectivas, assim como no ensino, alinhando os currículos com os ODS nos objetivos de 
aprendizagem. O estudo de Thorpe e Gunton (2021), por sua vez, aponta que as bibliote-
cas australianas estão se esforçando para classificar as pesquisas que, direta ou indireta-
mente, relacionam-se com os ODS. Sintetizando esse paradigma, Sánchez-Carracedo et al. 
(2021) defendem que os estudantes, em suas pesquisas, devem ser capazes de demonstrar 
que estão cientes da necessidade de introduzir e avaliar a sustentabilidade em seus futu-
ros projetos, sendo uma oportunidade de alinhamento desses trabalhos com os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável.

 Embora se verifique a importância dessas ações, Körfgen et al. (2018) evidenciam 
que, na maioria dos países signatários da Agenda 2030, ainda não há trabalhos que deta-
lhem como as IES estão abordando os ODS na pesquisa. Os autores propõem o mapea-
mento dos trabalhos e das pesquisas que abordam tópicos de sustentabilidade definidos 
pelos ODS. 

2  Metodologia

Para analisar a produção científica oriunda de teses e dissertações que têm interface 
com a temática dos ODS e que foram produzidas pelos programas de pós-graduação brasi-
leiros, procedeu-se a um estudo bibliométrico. Aplicou-se esse método para analisar teses e 
dissertações que estão no portal da Capes. Foi utilizada a técnica do estudo de Silva (2018) 
para a coleta dos trabalhos das teses e dissertações produzidas pelos programas de pós-gra-
duação das Instituições de Ensino Superior1. A vantagem de utilizar o portal da Capes se 
deu em virtude do fato de ele conter o registro de todas as teses e dissertações brasileiras.

Definida essa base de dados, fez-se necessário seguir um protocolo de identifica-
ção, triagem, elegibilidade e inclusão de estudos, de modo a permitir a reprodutibilidade 
por outros pesquisadores. Diante disso e considerando-se o tema central desta pesquisa, 
foram escolhidas as seguintes palavras-chave para serem pesquisadas no banco de teses e 
dissertações da Capes, que compuseram a string de busca: “Agenda 2030” OR “Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável” OR “ODS”.

1	 Um total de 669 instituições públicas e privadas estão registradas no Catálogo de Teses e Dissertações da Capes, compreendendo mais de 
1,2 milhão de pesquisas de mestrado e doutorado. 
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Esses três termos foram escolhidos por apresentarem relação direta com o tema tra-
tado, de modo a permitir a busca de trabalhos que apresentassem pelo menos um desses 
termos em seu título, seu resumo ou suas palavras-chave. Sabe-se que os ODS são trans-
versais e que, em linhas gerais, toda pesquisa pode apresentar alguma contribuição a um 
dos objetivos e a suas metas. Para este estudo, considerou-se a inclusão de trabalhos que 
tratassem diretamente dos ODS. 

A coleta de dados foi realizada em maio de 2021 e em uma nova consulta em janeiro 
de 2022, visando atualizar o número de trabalhos que pudessem ter sido incluídos após a 
primeira consulta. O resultado da nova busca com a inserção dos termos escolhidos tota-
lizou 594 trabalhos, e foi possível ter acesso ao título do documento, ao nome do autor, ao 
ano de publicação, à biblioteca depositária, ao orientador, ao resumo e a outras informa-
ções da tese ou dissertação. 

Todos os trabalhos levantados foram inseridos em uma planilha eletrônica2, permi-
tindo o registro de informações básicas, assim como do resumo e das palavras-chave. Fo-
ram excluídas as teses e dissertações publicadas antes de 2015, visto que a Agenda 2030 
foi lançada em 2015. Sendo assim, nessa primeira etapa, foram excluídos 103 trabalhos. 

De posse dos 491 trabalhos restantes, procedeu-se à análise dos títulos, dos resumos 
e das palavras-chave, com o propósito de averiguar a necessidade de aplicação de novos fil-
tros de exclusão. Nessa segunda etapa, 10 trabalhos foram excluídos. Ainda, após a leitu-
ra dos resumos, 65 trabalhos foram retirados do corpus da pesquisa, pois, apesar de serem 
posteriores ao ano de 2015, não se relacionavam com a temática em estudo, de modo que 
a sua captura no processo não representava a sigla de interesse, mas a combinação da sigla 
“ODS” com algumas outras palavras3. Após a aplicação desses filtros de exclusão, triagem 
e elegibilidade, 416 trabalhos compuseram a amostra final, conforme a Figura 1.

2	  Apesar de ser uma base de pesquisa, é importante ressaltar que o Catálogo de Teses e Dissertações da Capes não tem a ferramenta de ex-
portação dos resultados das pesquisas nela realizadas, sendo essa uma limitação que implicou a necessidade de um procedimento detalha-
do para o registro e a tabulação dos materiais coletados.

3	 Exemplos de palavras que incluíram o termo “ODS’ de maneira equivocada: Methods; Ipods; Oxide Dispersion Strengthened (ODS); ODS-
-EUROFER; periods; Oven Dried Sample (ODS); Dessulfurização Oxidativa (ODS); MODS; Órgão de Direção Setorial (ODS); Operação Di-
reção Segura (ODS); Óleo Degomado de Soja (ODS); Optical Densities (ODs); Overall Disability Sumscore (ODSS); Neighborhoods.
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Figura 1. Fluxograma de busca, seleção e análise de teses e dissertações

Fonte: elaborada pelas autoras (2023)

Ressalta-se que todos esses procedimentos se fizeram necessários para garantir a 
confiabilidade do estudo. De posse dos 416 trabalhos identificados, procedeu-se à análi-
se de algumas variáveis, buscando-se, sobretudo, traçar o panorama dessas publicações e 
identificar como elas vêm colaborando com o tema.

3  Resultados e Discussão

Inicialmente, cabe ressaltar que os indicadores analíticos aqui apresentados seguem 
os parâmetros utilizados em outros estudos quantitativos dessa natureza, os quais se des-
tinam a compreender, de uma maneira ampla, como determinado tema vem evoluindo em 
um contexto de produções científicas. Nesse sentido, as seguintes questões-chave norteiam 



Ambiental e Inovação Tecnológica | CAPÍTULO II | 87 | 

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) em Teses e Dissertações Brasileiras

a apresentação dos resultados: caracterização dos trabalhos por tipologia, destacando o 
quantitativo de dissertações de mestrado (profissional e acadêmico) e de teses de douto-
rado que dialogam com os ODS; evolução temporal dessas publicações, analisando a curva 
de produção científica sobre os ODS; identificação de em qual área de estudo se observa 
a maior produção de pesquisas que abordaram os ODS em alguma vertente; identificação 
das instituições de ensino que mais têm desenvolvido trabalhos sobre a temática; identifi-
cação dos ODS que são mais citados nessas pesquisas; e análise dos trabalhos que abordam 
a implementação dos ODS em IES.

3.1  Caracterização dos trabalhos por tipologia

Sobre a tipologia dos trabalhos stricto sensu selecionados no estudo, identificou-se 
que o quantitativo de 78 trabalhos (19%) corresponde a teses de doutorado e 338 traba-
lhos (81%) correspondem a dissertações de mestrado (Tabela 1). Na categoria de mestra-
do, destaca-se que 112 trabalhos (27%) são produções dos mestrados profissionais e 226 
trabalhos (54%) são produções do mestrado acadêmico.

Tabela 1. Quantitativo de teses e dissertações relacionadas aos ODS

Tipo Quant. Percentual

A. Dissertações de Mestrado 338 81%

Mestrado Profissional 112 27%

Mestrado Acadêmico 226 54%

B. Teses de Doutorado 78 19%

Total (A+B) 416 100%

A maioria das publicações (Tabela 1) relacionadas aos ODS se concentram nas pes-
quisas de mestrado, sendo destaque o mestrado acadêmico. Ao analisarem-se os dados 
de todas as produções inseridas no portal da Capes, a qual contempla um conjunto de 
1.362.601 de pesquisas, verifica-se que a proporção de teses de doutorado equivale a 24%, 
enquanto as dissertações de mestrado correspondem a 74%, existindo 2% de estudos clas-
sificados como profissionalizantes. A partir desses números, verifica-se que a proporção 
de pesquisas de mestrado sobre os ODS supera o percentual geral das dissertações incluí-
das no Catálogo de Teses e Dissertações da Capes, o que indica que os pesquisadores têm 
se interessado por esse tema.
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3.2  Evolução temporal da publicação dos trabalhos 

Com relação à evolução temporal de publicação desses trabalhos, considerou-se o ano 
de 2015, por ter sido o ano de lançamento da Agenda 2030, até o ano mais recente de 2022. 
Ressalta-se que os trabalhos vêm em uma curva crescente de publicações, tendo o primeiro 
salto sido identificado no ano de 2017 para o ano de 2018, quando houve um crescimento de 
43 trabalhos, e do ano de 2019 para o ano de 2020, tendo sido observado um incremento de 
82 trabalhos. O Gráfico 1 demonstra a evolução histórica dessas publicações, destacando-se 
o ano de 2020, que atingiu a marca de 163 pesquisas de mestrado e doutorado publicadas 
que se relacionam, em alguma vertente, com os ODS e a Agenda 2030 e citam esses termos 
no respectivo trabalho. Para o ano de 2021, foram observados 58 estudos com a temática, 
havendo uma diminuição se comparado com o ano de 2020. Contudo, devido ao contexto 
pandêmico da covid-19, é válido ressaltar que a base de dados da Capes recebeu um núme-
ro inferior de trabalhos defendidos no ano de 2021, com uma diminuição de 47%, compa-
rando-se com o de 2020. 

Gráfico 1. Evolução da publicação das teses e dissertações relacionadas aos ODS

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021
Teses 2 3 4 11 22 27 9
Dissertações 1 13 22 58 59 136 49
Total Geral 3 16 26 69 81 163 58
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Analisando-se separadamente a publicação de dissertações e teses, verifica-se um 
crescimento significativo das dissertações de mestrado, sobretudo nos anos de 2017 para 
2018, com crescimento de 164% (1º pico), e nos anos de 2019 para 2020, com crescimento 
de 131% (2º pico). Já as teses de doutorado sobre o tema apresentam crescimento em me-
nor ritmo, sendo identificado um único pico de aumento no número de estudos publicados 
entre os anos de 2018 para 2019 (crescimento de 100%).
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3.3  Análise por área de estudo

Na análise das pesquisas por área de estudo, foi identificado um quantitativo total de 
171 programas de pós-graduação que publicaram 416 trabalhos que se relacionavam com 
os ODS. Nessa análise, os PPGs em Direito foram os que mais se destacaram, sendo iden-
tificadas 47 pesquisas nessa área. Os PPGs em Administração publicaram 22 estudos, e os 
PPGs em Governança e Sustentabilidade publicaram 20 teses e dissertações sobre a temá-
tica. Publicando um menor número de trabalhos, mas ainda assim expressivo, destacam-se 
os PPGs em Gestão e Regulação de Recursos Hídricos (ProfÁgua) e os PPGs em Desenvolvi-
mento Regional, ambos com 13 teses e dissertações publicadas. Os demais 166 PPGs apre-
sentaram um número inferior a 10 trabalhos (Tabela 2).

Tabela 2. Quantitativo de teses e dissertações relacionadas aos ODS

Nome Quant. %

Programas de Pós-Graduação em Direito 47 11%

Programas de Pós-Graduação Administração 22 5%

Programas de Pós-Graduação em Governança e Sustentabilidade 20 5%

Programas de Pós-Graduação em Gestão e Regulação de Recursos Hídricos 13 3%

Programas de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional 13 3%

Outros Programas de Pós-Graduação 166 73%

Total 416 100%

Com a finalidade de refinar essa análise, tendo-se em vista que muitos PPGs apre-
sentam nomenclaturas distintas, mas dialogam sobre um mesmo tema, foi realizada uma 
nova análise segundo as áreas de avaliação da Capes. Para tanto, consultou-se cada PPG na 
Plataforma Sucupira, de modo a verificar, nos seus registros, a quais informações de área 
eles pertencem. A partir dessa nova sistematização, foram identificadas 33 áreas (Gráfico 
2) com as quais as pesquisas contribuem.
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Gráfico 2. Agrupamento de teses e dissertações relacionadas aos ODS por área de 
avaliação da Capes
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Os dados apresentados no Gráfico 2 demonstram que 82 trabalhos (20%) foram pro-
duzidos pelos PPGs que se vinculam à área de Ciências Ambientais da Capes, sendo essa a 
área que mais registrou trabalhos com contribuições para os ODS. Em seguida, as áreas de 
Direito e Interdisciplinar estão empatadas, ambas com 58 estudos (14%) produzidos pelos 
programas que estão vinculados a essas áreas. Quanto à área de Direito, verifica-se que ela 
contempla cursos cadastrados, como Direitos Especiais, Teoria do Direito, Direito Público 
e Direito Privado. Já a área Interdisciplinar foi criada em 1999 com a finalidade de englo-
bar a natureza transversal de muitos PPGs. Atualmente conta com 377 cursos de pós-gra-
duação, os quais estão vinculados às áreas básicas de Meio Ambiente e Agrárias, Sociais e 
Humanidades, Engenharia/Tecnologia/Gestão e, por fim, Saúde e Biológicas. Um número 
ainda expressivo de 31 trabalhos (7%) está vinculado à área de Administração Pública e de 
Empresas, Ciências Contábeis e Turismo, sendo essa uma área composta por programas de 
outras quatro subáreas e que também têm produzido estudos sobre a Agenda 2030, sobre-
tudo quando se observa a temática das Políticas Públicas. Tratando-se da área que ocupa a 
quarta posição, com 30 trabalhos (7%), destaca-se a área de Planejamento Urbano Regional 
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e Demografia, a qual contempla diversos programas ligados ao desenvolvimento e planeja-
mento territorial. Uma análise mais profunda se faz necessária nesse aspecto, a fim de que 
se permita compreender como cada uma das áreas de conhecimento da Capes vem contri-
buindo com a produção científica sobre os ODS e a Agenda 2030.

3.4  Análise por instituição de ensino superior 

Considerando-se as IES em que as teses e dissertações foram produzidas, destaca-se que 
foi identificado o número de 132 IES entre Universidades Federais, Estaduais, Centros de Ensi-
no, Institutos Federais e outras organizações públicas e privadas. A Universidade de São Paulo 
(USP) apresentou o maior número de trabalhos contemplados na pesquisa, com um quantita-
tivo de 20 teses e dissertações (5%) que tratam da temática dos ODS e da Agenda 2030. Em se-
gundo lugar, o Instituto Superior de Administração e Economia do Mercosul (Isae) apresentou 
13 trabalhos (3%), todos de mestrado, seguido da Universidade Federal do Rio Grande do Nor-
te (UFRN) com 12 pesquisas (3%). O Gráfico 3 traz as 10 instituições que mais têm trabalhos 
considerados no estudo, detalhando o quantitativo de pesquisas de mestrado e de doutorado.

Gráfico 3. Relação das 10 instituições que mais têm teses e dissertações relacionadas aos ODS
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Correlacionando-se os dados dos PPGs dessas instituições, verifica-se que a USP pro-
duziu mais pesquisas no Programa de Pós-Graduação em Saúde Global e Sustentabilidade (4 
trabalhos de doutorado) e no Programa de Pós-Graduação em Direito (3 trabalhos de mestra-
do e 1 de doutorado). Já o Isae apresentou todos os trabalhos no Programa de Pós-Graduação 
em Governança e Sustentabilidade, sendo 13 dissertações de mestrado, produzidas a partir do 
ano de 2017. A UFRN se destacou com o Programa de Pós-Graduação em Direito, que publicou 
3 dissertações de mestrado sobre o tema, e também com o Programa Pós-Graduação em Estu-
dos Urbanos e Regionais, que publicou 2 dissertações de mestrado que dialogam com os ODS. 

3.5  Análise por ODS mais citados

Para essa análise, identificaram-se os ODS mais citados nas pesquisas. A partir da 
leitura dos resumos, buscou-se identificar com qual ODS a pesquisa estava relacionada. En-
contraram-se 242 trabalhos (58%) que mencionaram, no próprio resumo, uma vinculação a 
um ou mais ODS, enquanto 174 trabalhos (42%), apesar de apresentarem os termos “Agen-
da 2030”, “Objetivos de Desenvolvimento Sustentável” ou “ODS”, não indicaram nenhuma 
correlação direta a nenhum deles, expressando uma abordagem generalista ao tema e apre-
sentando uma contribuição geral aos ODS. 

Considerando-se apenas os 242 trabalhos que tiveram como foco um ou mais ODS, 
foi identificado que o ODS 6 (Água Potável e Saneamento) e o ODS 11 (Cidades e Comunida-
des Sustentáveis) foram os mais citados nas pesquisas, com 44 (15%) e 39 (14%) trabalhos, 
respectivamente. O Gráfico 4 representa os ODS mais pesquisados nas teses e dissertações. 
Como é possível observar, o ODS que apresentou o menor percentual de pesquisas vincula-
das foi o ODS 14 (Vida na Água), com apenas 4 trabalhos relacionados (1%). 

Gráfico 4. ODS mais impactados pelas teses e dissertações 
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Partindo-se para uma análise de todas as palavras-chaves citadas nas 416 teses e dis-
sertações e após um processo de homogeneização da grafia desses termos, foram encontradas 
1.689 palavras-chave citadas (Gráfico 2). As palavras-chave com maior número de ocorrências 
foram incluídas em uma nuvem de palavras, considerando-se aquelas que apareceram em uma 
frequência de, no mínimo, 3 vezes, totalizando 106 palavras representadas no esquema. Como 
esperado pelos próprios critérios de busca estabelecidos, o termo que mais apareceu foi “ODS”, 
correspondendo a “Objetivos de Desenvolvimento Sustentável” (6%). Em seguida, aparece-
ram os termos “Sustentabilidade” (4%); “Desenvolvimento Sustentável” (4%); “Agenda 2030” 
(3%); “Políticas Públicas” (3%); e “Educação” (3%). As demais palavras estão representadas na 
nuvem e tiveram frequência de aparecimento menor que 3% (Figura 2).

Figura 2. ODS mais impactados pelas Teses e Dissertações

A partir dessa expressão gráfica, fica evidente a transversalidade do tema, o qual se 
relaciona com diversos aspectos institucionais, ambientais, sociais e econômicos.

3.6  Estudos sobre os ODS em IES

Ao analisarem-se os trabalhos que tratam dos ODS ou da Agenda 2030 relacionados 
às IES, foram identificados 8 estudos, sendo 3 teses de doutorado e 5 dissertações de mes-
trado. Essas pesquisas, em algum grau, abordam os ODS aplicados ao contexto do ambiente 
universitário, contribuindo com experiências de como integrar os ODS nessas instituições. 
A seguir, apresenta-se, de maneira geral, a contribuição desses estudos, destacando-se ini-
ciativas que vêm colaborando com o desenvolvimento do tema da Agenda 2030 no ambien-
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te das universidades. Em linhas gerais, os apontamentos aqui retratados desses estudos 
suscitam um importante debate, a ser aprofundado em pesquisas futuras que enfatizam a 
importância e o modo como as universidades devem incorporar e promover os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável. Ademais, esses trabalhos ganham relevo, pois, além de 
abordar o tema dos ODS, propõem experiências de como integrá-los nas instituições de en-
sino, servindo como oportunidade para realizar boas práticas.

4  Considerações Finais 

O presente estudo permitiu conhecer como o ambiente de produção acadêmica tem 
se dedicado ao tema dos ODS. Essa proposta evidencia um trabalho inicial de sistematiza-
ção da produção científica brasileira sobre os ODS e sinaliza para a necessidade de se apro-
fundar esse objeto, por meio do desenvolvimento de análises mais substantivas. Ficou evi-
dente uma curva de crescimento sobre o tema dos ODS nos trabalhos produzidos nos PPGs 
das IES brasileiras, sendo percebido um esforço recente de alguns programas em vincularem 
suas pesquisas à temática da Agenda 2030. Esse processo precisa ser mais impulsionado pe-
las instituições, estimulando-se os estudantes de mestrado e doutorado a refletirem de que 
maneira as suas pesquisas impactam e influenciam os ODS.

Os resultados apontam que a área de Ciências Ambientais desponta como a que mais 
relaciona suas pesquisas com o tema dos ODS, sendo um fato a ser explorado em estudos 
futuros. Ainda, os PPGs em Direito e os PPGs vinculados à área Interdisciplinar se destacam 
com maior expressividade em trabalhos alinhados aos ODS. 

Quanto à contribuição direta dessas pesquisas para cada um dos Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável, foi identificada que o ODS 6 (Água Potável e Saneamento) e o 
ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis) são os que mais são citados nos trabalhos, 
sinalizando possibilidade de análise mais profunda desses aspectos. A nuvem de palavras-
-chave confirma essa tendência, identificando, além dos termos centrais pesquisados, pa-
lavras que se relacionam com cada um dos ODS em específico, tais como saúde, educação, 
meio ambiente, energia, saneamento, inovação e outras.

É importante destacar as limitações de natureza qualitativa que o estudo apresenta, 
uma vez que não foi feita a análise detalhada de cada um desses trabalhos e a contribuição 
se limitou a analisar como eles tratam os ODS, sem especificar as alternativas ou os méto-
dos adotados em cada estudo. Salienta-se que tal limitação não invalida o procedimento de 
pesquisa, sendo defendido por Murillo-Vargas, Gonzalez-Campo e Brath (2021) que o ma-
peamento da produção científica relativa aos ODS permite compreendê-los como um campo 
de estudo em exploração, o qual tem picos de produção desde o ano de 2016 e, em virtude 
do papel desenvolvido pelas IES, tem amplo espaço para crescimento. 
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Em conclusão, reforça-se que essa abordagem metodológica de estudo bibliométrico 
e sua aplicação visam fortalecer as ações da Agenda 2030, bem como contribuir com outras 
universidades na identificação e inclusão dos ODS em suas pesquisas científicas.
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Resumo
Este estudo objetivou analisar a qualidade do relato integrado das empresas de capital aberto do 
comércio varejista brasileiro. Por meio de um sistema de pontuação para avaliação da qualidade 
do RI, juntamente com a estrutura internacional do IIRC, foram examinadas cinco áreas: 
concisão; legibilidade e clareza do documento; acessibilidade; confiabilidade; e elementos de 
conteúdo. A pesquisa é classificada como qualitativa, descritiva, documental e utiliza os relatos 
integrados das companhias B2W, Carrefour Brasil, Cia. Hering e Magazine Luiza, entre 2014 e 
2021, de acordo com o início de divulgação das organizações. Os resultados demonstram que 
o nível de qualidade desses relatórios varia entre baixo e moderado e que apenas um quarto 
das empresas apresenta evolução na qualidade do relatório ao longo do tempo. Constatou-se 
que as companhias possuem baixo nível de acessibilidade por não disponibilizarem relatórios 
personalizáveis e por não apresentarem, na área de elementos de conteúdo, de forma completa, 
os dados de governança, os riscos e as oportunidades. Ainda, foi possível recomendar melhorias 
às áreas de acessibilidade, concisão e elemento de conteúdo, e, se aderidas, as entidades 
apresentarão um alto nível de performance em seus próximos relatórios. 
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1  Introdução

O relato integrado (RI) é uma nova ferramenta de elaboração de relatórios empresa-
riais que exige que a companhia pense de forma integrada, tendo como base os processos 
de controle e gestão, dando ênfase nas estratégias, no desempenho, na governança e na alo-
cação de recursos utilizados pela entidade (Tribunal de Contas da União, 2018). Druckman 
(2014) afirma que o relato integrado tem atingido maior relevância enquanto ferramenta 
para a aferição da sustentabilidade empresarial pelos investidores. Segundo o estudo rea-
lizado em 2021 pela Federação Internacional de Contadores (Ifac), pelo Instituto America-
no de Contadores Públicos Certificados (AICPA) e pelo Instituto Certificado de Contadores 
de Gestão (Cima), disponibilizado pela Comissão Brasileira de Acompanhamento do Relato 
Integrado (CBARI), o Brasil encontra-se entre os quatro primeiros países que mais divul-
gam relatos integrados e localiza-se no décimo lugar no que diz respeito ao percentual de 
asseguração, porém a amostra coletada é extremamente limitada, devido aos dados apre-
sentarem outros tipos de informações, não apenas os dados de relato integrado. Na última 
atualização da CBARI, 30 organizações de capital aberto do país realizaram a publicação do 
RI no ano de 2020, referente ao período de 2019. A estrutura do Conselho Internacional 
para Relato Integrado (IIRC) declara que o principal objetivo de um relatório integrado é 
explicar aos provedores de capital financeiro como uma entidade gera valor no decorrer do 
tempo (IIRC, 2013, p. 5).

Quando falamos de uma qualidade elevada na informação contábil, sabemos que esta 
atua diretamente na redução da assimetria de informações entre os principais (acionistas, 
credores) e os agentes (gestores), bem como na melhoria da eficiência dos investimentos 
(Kim et al., 2016; Biddle; Hilary, 2006). Contudo, preparar um relatório integrado de quali-
dade provou ser um desafio para as entidades (De Villiers et al., 2014). Ademais, apesar de 
vários estudos investigarem o relato integrado, poucos se concentram na qualidade e em 
seus determinantes. Essa lacuna na literatura mostra a necessidade de mais estudos empí-
ricos sobre a qualidade e os determinantes do RI, que ainda são temas pouco desenvolvidos 
(Chouaibi; Hichri, 2021). 

Cabe salientar que, para que o relato integrado seja um documento de qualidade, não 
precisa apenas cumprir a estrutura definida pelo IIRC, mas, sim, abordar, de forma estratégi-
ca, a mentalidade da empresa, com uma perspectiva de longo prazo, mais ampla e mais ope-
racional (PWC, 2014). Pensando nisso, o estudo de Agustia et al. (2020) expõe um sistema 
de pontuação que possibilita a avaliação da qualidade do relato integrado e que foi utilizado 
na elaboração desta pesquisa. Essa ferramenta apresenta cinco esferas de pontuação, que 
são aprofundadas posteriormente. São elas: concisão; legibilidade e clareza do documento; 
acessibilidade; confiabilidade; e elemento de conteúdo.

Segundo a Sociedade Brasileira de Varejo e Consumo (SBVC), o comércio varejista é 
considerado um meio de distribuição de produtos, o qual ganhou destaque nas últimas déca-
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das (SBVC, 2019) e tem extrema importância para o desenvolvimento da economia brasilei-
ra, podendo ser percebida por meio de suas atividades. De acordo com o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), as atividades comerciais brasileiras empregam expressiva 
parcela da população e, da mesma forma, contribuem, em elevada proporção, com a compo-
sição do Produto Interno Bruto (PIB) (IBGE, 2016). 

Levando em consideração a relevância do setor, o presente estudo apresenta o seguin-
te problema de pesquisa: Qual é o nível de qualidade do relato integrado das empresas de 
comércio varejista no Brasil? Além disso, apresenta como objetivo a análise da qualidade 
do relato integrado das empresas de capital aberto que fazem parte do comércio varejista 
brasileiro, por intermédio de um sistema de pontuação para avaliação da qualidade desse 
relatório, em conjunto com a estrutura do RI estabelecida pelo IIRC. 

2  Referencial Teórico

2.1  Qualidade da informação contábil, relato integrado e 
sua estrutura internacional 

A informação contábil é uma ferramenta de extrema importância para a tomada de 
decisão. Dessa forma, acaba sendo fundamental que as informações nela contidas apre-
sentem qualidade e relevância para seus usuários (Nascimento, 2008). Os demonstrativos 
contábeis são gerados para diversos usuários, e, por isso, é necessário que haja uma nor-
matização e padronização em sua elaboração. Para que as demonstrações contábeis de uma 
organização sejam aceitáveis, é necessário atentar-se às características qualitativas funda-
mentais definidas no Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 00 (R1), quais sejam, 
relevância e representação fidedigna. 

A qualidade da informação contábil é a medida de funcionalidade da contabilidade 
que poderá agir impedindo a desapropriação dos recursos dos acionistas minoritários (Antu-
nes et al., 2008) e está relacionada à transparência das informações presentes nos relatórios 
contábeis de uma organização. Quanto maior a transparência, menor a chance de haver ma-
nipulações nesses dados, ainda que algumas empresas busquem furos na legislação e em nor-
mas da contabilidade para beneficiar-se e mascarar alguns resultados (Colauto et al., 2010). 

Para aqueles que são interessados no impacto socioambiental dos negócios, a ma-
neira como a contabilidade e os relatórios de sustentabilidade são usados tornou-se uma 
preocupação (Adhariani; De Villers, 2020). Posto isso, a elaboração do relato integrado tem 
a competência de atender as limitações nas comunicações corporativas financeiras e não 
financeiras e é capaz de apresentar informações de longo prazo, diferentemente dos rela-
tórios financeiros e de sustentabilidade, visto que estes visam divulgar dados voltados ao 
passado (Dumay; Dai, 2017). 
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De forma complementar, por meio da convergência das informações financeiras e 
não financeiras em uma única ferramenta, é possível afirmar que o relato integrado é a es-
sência da comunicação integrada e tem o intuito de inserir a sustentabilidade no ambien-
te estratégico de sobrevivência, rentabilidade e valor de mercado da organização (Wheeler; 
Elkington, 2001).

Quando falamos de geração de valor, o relato integrado apresenta um reporte perió-
dico a longo prazo, sendo manifestado por meio de acréscimos, decréscimos ou modificações 
de capitais por intermédio das atividades e dos produtos de uma empresa (IIRC, 2013). De 
acordo com o IIRC (2014), empresas aderentes ao RI registram resultados melhores e uma 
quantidade maior de acionistas com relacionamento duradouro. Além disso, o relato inte-
grado simboliza uma ferramenta capaz de melhorar a transparência das divulgações cor-
porativas, propiciando uma qualidade maior na informação disponível (Kiliç; Kuzey, 2018; 
Thomson, 2015). A publicação do RI permite uma visão integrada das empresas mediante 
seis capitais, quais sejam: financeiro; manufaturado; natural; intelectual; humano; e social 
e de relacionamento (Baboukardos; Rimmel, 2016). Isso possibilita que as organizações ob-
tenham muitos benefícios, entre eles a manutenção de acionistas e a atração de novos, além 
de outros stakeholders (Zappettini; Unerman, 2016).

O Conselho Internacional para Relato Integrado elaborou a estrutura internacional 
para divulgação do relatório visando estabelecer os princípios básicos e os elementos de con-
teúdo, os quais objetivam guiar o conteúdo geral de um RI, bem como esclarecer os concei-
tos fundamentais que os sustentam (IIRC, 2013, p. 8).

Em relação aos princípios básicos, a estrutura apresenta sete pontos importantes: 
foco estratégico e orientação para o futuro; conectividade da informação; relações com par-
tes interessadas; materialidade; concisão; confiabilidade e completude; e coerência e com-
parabilidade (IIRC, 2013, p. 17). De acordo com o IIRC (2013), esses princípios impactam 
diretamente a maneira como os elementos de conteúdo são expostos nos relatos integrados.
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Tabela 1. Elementos de conteúdo presentes na estrutura do RI

Elementos de conteúdo Questões

1. Visão geral organizacional 
e ambiente externo

“O que a organização faz e quais são as 
circunstâncias em que ela atua?”

2. Governança “Como a estrutura de governança da organização apoia sua 
capacidade de gerar valor em curto, médio e longo prazo?”

3. Modelo de negócios “Qual é o modelo de negócios da organização?”

4. Riscos e oportunidades
“Quais são os riscos e oportunidades específicos que afetam 
a capacidade que a organização tem de gerar valor em curto, 
médio e longo prazo, e como a organização lida com eles?”

5. Estratégia e alocação de recursos “Para onde a organização deseja ir e 
como ela pretende chegar lá?”

6. Desempenho
“Até que ponto a organização já alcançou seus 
objetivos estratégicos para o período e quais são os 
impactos no tocante aos efeitos sobre os capitais?”

7. Perspectivas

“Quais são os desafios e as incertezas que a organização 
provavelmente enfrentará ao perseguir sua estratégia 
e quais são as potenciais implicações para seu 
modelo de negócios e seu desempenho futuro?”

8. Base de preparação
“Como a organização determina os temas a serem 
incluídos no relatório integrado e como estes 
temas são quantificados ou avaliados?”

Fonte: adaptado de Estrutura Internacional para Relato Integrado, de IIRC, 2013, pp. 24-30

A Tabela 1 expõe os elementos de conteúdo do relato integrado, tal como as ques-
tões que a estrutura do RI sugere que sejam respondidas em cada elemento. Essas questões 
possibilitam um melhor entendimento em cada ponto do elemento de conteúdo, área com 
significativa importância nesse relatório.

2.2  Estudos relacionados

Iredele (2019), por meio de seu estudo, buscou examinar a relação entre o cumpri-
mento dos relatórios integrados pelas empresas listadas na JSE (maior bolsa de valores da 
África) e a qualidade geral desses relatórios. O estudo constata que, quanto maior uma em-
presa, maior a qualidade do relatório apresentado, visto que, quanto maior a lucratividade de 
uma organização, mais detalhes e aperfeiçoamentos serão necessários na elaboração do RI. 

Em termos de contribuição, a pesquisa forneceu evidências empíricas sobre a rela-
ção entre o cumprimento e a qualidade dos relatórios integrados divulgados pelas empresas 
listadas no JSE, bem como sobre o fato de a elaboração do RI contribuir para a diminuição 
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das assimetrias de informação entre os gestores e os provedores de capital. A partir disso, o 
estudo relatado auxiliou na pesquisa deste artigo, trazendo relações que agregaram na ava-
liação da qualidade do RI nas empresas situadas no Brasil.

Sendo os primeiros autores a averiguar a qualidade do RI especificamente em organi-
zações europeias, Agustia et al. (2020) visaram examinar se houve ou não melhoria na qua-
lidade do relatório integrado dessas empresas entre os anos de 2016 e 2017. Por meio do 
método de análise de conteúdo, a pesquisa realizou a coleta da estrutura do relato integra-
do da base de dados do IIRC, e, inspirada nos princípios da estrutura internacional, foram 
criadas cinco áreas a serem analisadas e pontuadas: concisão; acessibilidade; legibilidade e 
clareza do documento; confiabilidade; e elemento de conteúdo. 

Como conclusão, o estudo verificou que as publicações do relato integrado realizadas 
pelas companhias europeias apresentaram uma qualidade moderada e que houve um au-
mento relativamente significativo quando se trata da legibilidade, da clareza do documen-
to e da área de elemento.

Chouaibi e Hichri (2021) buscaram investigar o impacto que o auditor proporciona na 
qualidade do relato integrado. O estudo teve como amostra 130 empresas afiliadas ao índice 
ESG (índice que busca medir a performance de títulos que cumprem critérios de sustentabilidade) 
europeu no ano de 2017, praticando a abordagem de regressão linear múltipla como método de 
análise estatística. Como resultado, os autores obtiveram a comprovação de que a especialização 
do auditor e a ética acabam por contribuir, de forma notável, com a qualidade do RI. Cabe 
salientar que o tamanho da empresa de auditoria e as dimensões comportamentais do audi-
tor não apresentam efeitos significativos na qualidade do relato integrado, sendo essa uma 
importante contribuição da pesquisa. Assim sendo, as conclusões desse artigo ajudaram a 
analisar se as organizações brasileiras examinadas neste estudo, das quais foram obtidos os 
relatos integrados auditados, tiveram o mesmo comportamento.

3  Procedimentos Metodológicos

Uma vez que esta pesquisa teve como objeto de análise a avaliação da qualidade do 
relato integrado das empresas de comércio varejista, o estudo teve como abordagem do pro-
blema a classificação qualitativa, pois esse tipo de metodologia permite descrever a comple-
xidade de determinado problema e analisar a interação de suas variáveis entre si e com o todo 
(Oliveira, 2011). Com o intuito de examinar as melhorias presentes no relato integrado, ao 
longo do tempo, para as organizações que a ele aderiram, esta pesquisa é caracterizada, quan-
to aos objetivos, como descritiva, em virtude de ser uma pesquisa empírica com a finalida-
de de delinear e analisar as características de fatos ou fenômenos (Marconi; Lakatos, 2017). 
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Já quanto aos procedimentos, o estudo utilizou o relato integrado divulgado pelas 
organizações como fonte de dados, informações e evidências, assim como o sistema de pon-
tuação presente no estudo de Agustia et al. (2020), o qual foi traduzido para o português por 
meio da ferramenta Google Tradutor, não havendo necessidade de maiores adaptações por le-
var em consideração a mesma estrutura internacional para RI que o Brasil utiliza. A pesquisa 
foi classificada como documental, dado que esse tipo de estudo é considerado a fonte de co-
leta de dados restrita a documentos, escritos ou não, denominados de fontes primárias (Gil, 
2008). Em se tratando do horizonte temporal, enquadrou-se como longitudinal, visto que 
haverá o entendimento de mudanças de comportamento ao longo do tempo (Silva, 2011).

As unidades de análise deste estudo foram as empresas de comércio varejista situa-
das no Brasil que aderiram ao relato integrado, juntamente com a publicação de suas de-
monstrações. Conforme a última atualização da Comissão Brasileira de Acompanhamento 
do Relato Integrado, no ano de 2020, 30 empresas brasileiras de capital aberto realizaram a 
publicação do relato integrado. Para esta pesquisa, foram selecionadas quatro dessas compa-
nhias, sendo elas a B2W, o Carrefour Brasil, a Cia. Hering e a Magazine Luiza. Optou-se por 
essas organizações por serem as únicas do comércio varejista presentes na lista, da mesma 
forma que esse mesmo setor possui uma participação significativa no PIB brasileiro (Em-
presômetro, 2019), e, ainda, em razão do baixo índice de publicação do RI nesse segmento. 
Essas empresas têm capital aberto e disponibilizam suas declarações contábeis publicamen-
te. Portanto, como unidade de análise, foram selecionados os relatos integrados apresenta-
dos pelas companhias desde sua aderência.

Também, utilizou-se como base a estrutura de pontuação apresentada e desenvol-
vida no estudo de Agustia et al. (2020), por apresentar critérios para análise de qualidade 
mais extensos e menos subjetivos, já que, em termos de avaliação de qualidade, boa parte 
dos estudos realizados concentram-se apenas em outros tipos de relatórios, como o relató-
rio de sustentabilidade (Pistoni et al., 2018). Além disso, em paralelo, foi utilizada a Estru-
tura Internacional para Relato Integrado, elaborada pelo Conselho Internacional de Relato 
Integrado, que está disponível em seu site, para que fosse possível auxiliar nos critérios de 
pontuação falados anteriormente, visto que foram inspirados em seus princípios.

A coleta dos dados teve seu início em junho de 2022, e a análise dos dados se deu pela 
análise de conteúdo, técnica que permite estudar o conteúdo de documentos (Marconi; La-
katos, 2017). As organizações tiveram o início da divulgação entre os anos 2014 e 2019, e 
essas publicações foram comparadas até o relato integrado mais atual publicado, referentes 
ao ano de 2021.

Inicialmente, por meio dos relatos integrados coletados para análise, cada documen-
to passou pelo esquema de pontuação, considerando as cinco áreas presentes no estudo de 
Agustia et al. (2020) – concisão; legibilidade e clareza do documento; acessibilidade; confia-
bilidade; e elemento de conteúdo –, conforme demonstrado na Tabela 2. 
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Tabela 2. Áreas de pontuação

Item Número de itens Tipo e intervalo Pontuação máxima

Concisão 1 Escala (0-4) 4

Acessibilidade 1 Escala (0-5) 5

Legibilidade e clareza do documento 1 Escala (0-7) 7

Confiabilidade 2 Categórico (0 e 1) 2

Elemento de conteúdo 40 Escala (0-5) 200
Fonte: adaptado de Integrated Reporting Quality Assessment, de Agustia et al., 2020

Em um segundo momento, após auferidos os devidos escores, foi realizado o peso 
por ponto de cada área, conforme a Tabela 3, a fim de possibilitar que as áreas contenham 
a mesma importância ao analisar as pontuações das organizações. Foi efetuada a compara-
ção entre todas as empresas, tendo-se em conta o mais recente relato integrado divulgado 
de cada empresa – referente ao ano de 2021 –, o que possibilitou a observação de qual orga-
nização obteve uma melhor pontuação de qualidade.

Tabela 3. Nota por ponto de cada área do relato integrado

Área Nota máxima Peso Nota por ponto

Concisão 4 20 5,00

Acessibilidade 5 20 4,00

Legibilidade e clareza do documento 7 20 2,86

Confiabilidade 2 20 10,00

Elemento de conteúdo 200 20 0,10

Total 218 100
Fonte: autoria própria

Por fim, foram analisadas quais áreas de pontuação foram bem atendidas ou não, com 
o propósito de visualizar quais as maiores dificuldades na divulgação das empresas estuda-
das. Cabe acrescentar que a técnica de análise dos dados utilizou a ferramenta Excel para 
análise e interpretação dos dados coletados.
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4  Análise de Dados

Três das quatro empresas estudadas geralmente apresentam uma variação baixíssi-
ma da qualidade ao longo dos anos e, de forma geral, apresentam, na elaboração do relato 
integrado, muitas dificuldades em comum, sendo estas ligadas geralmente à acessibilidade, 
à confiabilidade e ao elemento de conteúdo, conforme demonstrado na Tabela 4, a qual traz 
as informações dos últimos relatórios publicados pelas companhias. Essa tabela também 
apresenta a aderência quanto à estrutura internacional, expondo que a empresa Carrefour 
apresenta a menor aderência, cumprindo 55% dos requisitos que a estrutura traz, seguida 
da Magazine Luiza, com 57%. A Cia. Hering teve a maior aderência entre as empresas estu-
dadas, com um percentual de 72%. 

Essa conclusão vem em desacordo com o estudo de Iredele (2019), o qual vincula um 
relatório de melhor qualidade quando presente uma maior porcentagem de mulheres no 
conselho, porque, entre as empresas estudadas, a Magazine Luiza apresenta a maior por-
centagem de mulheres. Sendo assim, essa não é, portanto, uma associação cabível para os 
setores aqui estudados.

Tabela 4. Pontuação das áreas referente à última publicação das empresas estudadas

Áreas
B2W Carrefour Cia. Hering Magazine Luiza

2021 2021 2021 2021

Concisão (0-20) 10 10 15 20

Acessibilidade (0-20) 8 8 8 8

Legibilidade e clareza do documento (0-20) 20 20 20 11

Confiabilidade (0-20) 10 0 10 0

Elemento de conteúdo (0-20) 17 17 19 17

Pontuação total (0-100) 65 55 72 57
Fonte: autoria própria

A Tabela 5 apresenta a pontuação do elemento de conteúdo das empresas em relação 
à última publicação. Em se tratando dessa área, quando se fala do elemento de governança, 
as organizações não apresentam, em sua estrutura de liderança, as habilidades dos líderes, 
como a formação, competência e experiência que cada colaborador possui. Ainda, quanto 
ao elemento de riscos e oportunidades, nenhuma empresa apresentou a avaliação da pro-
babilidade de que algum risco ou alguma oportunidade ocorra, bem como a magnitude do 
seu efeito, impossibilitando que fosse obtida a pontuação máxima na área. O mesmo ocor-
re para a área de estratégia e alocação de recursos, uma vez que as organizações não infor-
mam os planos de alocação de recursos para a implementação das estratégias estipuladas.
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Tabela 5. Pontuação do elemento de conteúdo da última publicação das empresas estudadas

Elemento de conteúdo (0-200)
B2W Carrefour Cia. Hering Magazine Luiza

2021 2021 2021 2021

Visão geral organizacional e 
ambiente externo (0-45) 41 40 45 43

Governança (0-25) 23 23 24 20

Modelo de negócios (0-35) 31 30 35 32

Riscos e oportunidades (0-20) 15 15 19 15

Estratégia e alocação de recursos (0-25) 18 18 18 17

Desempenho (0-25) 24 20 25 25

Perspectivas (0-15) 15 11 11 15

Base de preparação (0-10) 5 8 10 5

Pontuação total 172 165 187 172
Fonte: autoria própria

Por meio da Tabela 6, é possível verificar as pontuações mínima e máxima que as 
empresas estudadas alcançaram em cada área. Nenhuma companhia atingiu a pontuação 
máxima na área de acessibilidade. Isso se dá pelo fato de não fornecerem, em seus sites, a 
possibilidade de personalização dos relatórios divulgados, o que impossibilita que o usuário 
da informação possa selecionar as questões ou seções de sua preferência.

Tabela 6. Pontuação mínima e máxima de cada área

Áreas Variação Mínima Máxima

Concisão 0-4 2 4

Acessibilidade 0-5 2 2

Legibilidade e clareza do documento 0-7 4 7

Confiabilidade 0-2 0 1

Elemento de conteúdo 0-200 137 187
Fonte: autoria própria

Ainda, um comportamento semelhante é observado na área de confiabilidade, em 
que a pontuação máxima não passou de dois em nenhum ano e em nenhuma organização, 
tendo-se em vista que nenhuma empresa obteve algum tipo de premiação em relação ao re-
lato integrado divulgado. A confiabilidade, por tratar também sobre a auditoria realizada 
nos documentos divulgados, não entra em consonância com o resultado obtido no estudo de 
Chouaibi e Hichri (2021), em que se conclui que a auditoria acaba por contribuir, de forma 
notável, com a qualidade do RI, visto que a Cia. Hering, por exemplo, inicialmente não pos-
suía auditoria em seu relato integrado, e, ainda assim, apresentou um relatório de qualidade, 
não obtendo uma significativa mudança de um ano para outro após a presença de auditoria.
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5  Considerações Finais

O objetivo desta pesquisa foi avaliar a qualidade dos relatos integrados divulgados 
pelas empresas de comércio varejista situadas no Brasil. Se levados em consideração os pe-
sos por área, o resultado será diferente do encontrado no estudo de Agustia et al. (2020), 
em que as empresas estudadas possuíam um nível de qualidade de moderado a alto, pois 
não foi utilizado o peso por área, como este estudo aplicou. Os relatórios estudados nesta 
pesquisa, principalmente por terem pontos a serem melhorados nas áreas de acessibilida-
de, confiabilidade e elemento de conteúdo, apresentam um nível de qualidade que vai de 
baixo a moderado, visto que as empresas estudadas apresentaram a aderência de, no míni-
mo, 51% e, no máximo, 72% em relação à estrutura internacional disposta pelo IIRC. Caso 
o peso não fosse levado em consideração, o resultado seria semelhante ao evidenciado por 
Agustia et al. (2020).

Além do mais, três a cada quatro companhias analisadas apresentaram um desem-
penho invariável ao longo do tempo, isto é, somente uma empresa apresentou, de forma 
contínua, uma melhoria na qualidade do RI de um ano para o outro. Outra finalidade desta 
pesquisa era investigar a existência de alguma empresa que pudesse servir como “modelo” 
para as demais companhias que desejam melhorar o relato integrado ou aderir a ele. De 
acordo com os resultados encontrados, podemos afirmar que a Cia. Hering é aquela que, 
atualmente, melhor utiliza a estrutura internacional do relato integrado em sua publica-
ção e adere a ela – totalizando 72% de aderência –, mesmo sendo a empresa do setor que 
realiza a divulgação a menos tempo.

De acordo com as análises efetuadas, como existe uma baixíssima acessibilidade pre-
sente nos relatórios divulgados pelas companhias, sugerimos que estas trabalhem para for-
necer documentos personalizáveis para o público, já que são documentos extensos e com 
muitas informações, o que possibilita que os usuários possam extrair e adaptar os dados 
de acordo com sua necessidade e seu interesse.

Ainda, foi possível visualizar que, para as organizações obterem a nota máxima na 
área de concisão, devem entregar um relatório com, no máximo, 75 páginas. É um aspecto 
curioso, pois, como evidenciado, na maioria dos anos em que as empresas estudadas reali-
zaram a divulgação de um documento mais enxuto, os detalhamentos e aprofundamentos 
eram menores, o que provocou diminuição da pontuação. Esse fator pode estar vinculado 
ao fato de as organizações priorizarem a divulgação de dados que não são relacionados ao 
relato integrado. 

Isso vem de encontro ao estudo da IFAC, AICPA e Cima (CBARI, 2021) citado an-
teriormente, o qual se mostrou assertivo: nenhuma das empresas brasileiras estudadas 
apresentou apenas os dados de relato integrado. Ainda, os documentos publicados pelas 
organizações são geralmente denominados de “relatório de sustentabilidade” ou “relatório 
anual”, com exceção da empresa Magazine Luiza, que, entre os anos de 2015 e 2019, inti-
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tulou seus documentos de “relato integrado”, os quais continham informações para além 
do disposto na Estrutura Internacional para Relato Integrado, elaborada pelo IIRC. Por-
tanto, recomenda-se às quatro organizações estudadas que publiquem as informações que 
não estejam contempladas na Estrutura Internacional do RI em seu relatório anual e que 
efetuem separadamente um relatório com as informações do relato integrado, para que 
possam divulgar futuramente um documento com uma melhor e significativa qualidade, 
quiçá a conquista de algum prêmio pelo documento divulgado – acarretando melhoria na 
área de confiabilidade.

Por meio do presente estudo, foi possível verificar quais são as maiores dificulda-
des individuais e coletivas que cada organização apresenta em sua declaração de relato in-
tegrado e, de forma complementar, realizar recomendações quanto às melhorias para as 
próximas divulgações. Como limitação, o artigo de Agustia et al. (2020), utilizado como 
referência neste estudo, não compartilhou o esquema detalhado de pontuação da área de 
elemento de conteúdo. 

Para futuros trabalhos, recomendamos que sejam estudadas as publicações de re-
lato integrado de outros setores da economia brasileira, como o setor de energia elétrica, 
visto que existe um significativo número de organizações do gênero que já aderiram a esse 
relatório, juntamente com as suas declarações.
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Resumo
Esta pesquisa teve como objetivo realizar uma revisão sistemática de literatura, a fim de 
compreender como as Instituições de Ensino Superior (IES) brasileiras discutem o ensino de 
sustentabilidade na graduação. Para isso, realizaram-se buscas por artigos na base de dados 
Periódicos CAPES e, complementarmente, no Google Acadêmico. Como resultados, foram 
agrupadas três óticas de discussão: a) conscientização discente sobre os impactos ambientais 
de resíduos resultantes do ciclo de vida e sistema produtivo de produtos desenvolvidos; b) 
percepção dos discentes e docentes acerca da importância da sustentabilidade e educação 
ambiental no meio acadêmico e na formação de profissionais, e discussão sobre o ensino 
da sustentabilidade, a interdisciplinaridade e a transversalidade; c) presença do ensino da 
sustentabilidade em documentos norteadores das IES. Os resultados evidenciaram que não há 
um padrão da inserção da sustentabilidade em cursos de graduação, variando entre a ausência 
do ensino e uma abordagem limitada, não tendo sido encontrados projetos que pensem a 
inserção da sustentabilidade de forma holística e transversal entre as disciplinas, incluindo o 
curso de Ciências Contábeis. Também não foram encontradas discussões acerca das melhores 
metodologias para o processo de ensino-aprendizagem da sustentabilidade, deixando uma 
lacuna de pesquisa importante para discussão acadêmica e social.

Palavras-chave: Sustentabilidade; Instituições de Ensino Superior; Revisão Sistemática 
de Literatura.
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1  Introdução

A procura pela sustentabilidade remete à necessidade de a humanidade refletir so-
bre as suas práticas e as consequências delas derivadas (MOURA; PACHECO, 2022). Na 
visão de Gehlen et al. (2021, p. 160), tratar de sustentabilidade é “tratar de sobrevivên-
cia em todos os sentidos: do planeta, da humanidade, chegando às empresas e às opor-
tunidades de trabalho”; dessa forma, é consensual a importância da inserção do tema 
sustentabilidade nas matrizes curriculares dos cursos de graduação, por meio da oferta 
de disciplinas obrigatórias e optativas (BRINGMANN et al., 2022; CALEGARI; OLIVEI-
RA, 2017; CAPRI; BAHIA, 2021; MELO et al., 2020).

Dada a importância da temática sustentabilidade no ambiente do ensino superior, 
destaca-se a necessidade de compreender como o assunto vem sendo discutido nas IES 
do Brasil, sobretudo no curso de Ciências Contábeis. A partir dessa constatação, este pro-
jeto tem como objetivo compreender o que as Instituições de Ensino Superior (IES) bra-
sileiras estão discutindo acerca do ensino de sustentabilidade no âmbito da graduação.

Os números da sustentabilidade no Brasil justificam a realização de pesquisas na 
área. Considerado o quarto pior país do mundo em reciclagem e o nono pior em emissão 
de gases do efeito estufa, o Brasil ficou na posição de número 81 no ranking que desta-
ca como os países melhoram a saúde do meio ambiente, avançam na proteção de seus 
ecossistemas e amenizam as mudanças climáticas, conforme o índice de desempenho 
ambiental medido pelas universidades Columbia e Yale (JORNAL NACIONAL, 2022). Já 
no ranking de sustentabilidade dos estados, os dados apontam que estados com maior 
destaque para a sustentabilidade encontram-se no Sudeste, Sul e Centro-Oeste; por ou-
tro lado, as regiões Norte e Nordeste do Brasil aparecem nas piores colocações (FOLHA 
DE SÃO PAULO, 2022).

Logo, essa pesquisa contribui na medida em que se acredita que as IES têm papel 
fundamental no desenvolvimento do país, por serem formadoras de pensamento e opi-
nião (MIZAEL et al., 2013). Portanto, além da geração de conhecimento e educação dos 
seus discentes acerca da sustentabilidade, transforma-se, ainda, em exemplo de susten-
tabilidade para a sociedade, reverberando boas práticas para todos os setores e camadas 
sociais em que seus estudantes estão inseridos.

Como a situação não se mostra diferente em relação às Ciências Contábeis, preten-
de-se contribuir para a construção de matrizes curriculares que tratem questões ambien-
tais de forma transversal e que consintam na reflexão dos discentes para uma formação 
consciente. Debates e soluções a partir da problemática deste estudo poderão contribuir 
para a conscientização, o desenvolvimento e a transformação dos futuros profissionais 
frente às questões sociais e ambientais.
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2  Revisão da Literatura

2.1  Sustentabilidade e Contabilidade

Sustentabilidade é essencial. Visualizadas como um conjunto de ações no âmbito eco-
nômico, social e ecológico, atitudes sustentáveis colaboram para as organizações consegui-
rem um melhor relacionamento, com geração de valor para todos os agentes envolvidos com 
seus negócios (KRAEMER, 2004; VELLANI; RIBEIRO, 2009). Recursos naturais estão cada 
vez mais escassos, e promover o desenvolvimento econômico e social com a necessidade de 
manter em pauta a sustentabilidade do planeta se tornou fundamental.

Nesse contexto, ressalta-se que o contador tem papel fundamental no entendimen-
to correto sobre a conexão entre o meio ambiente, a organização, os seus gestores e os sta-
keholders, sendo necessário, entretanto, que o próprio profissional assimile os conceitos que 
interligam a contabilidade e a sustentabilidade, conscientize-se e acredite na causa, a fim de 
reverberar socialmente um comportamento sustentável.

A ciência contábil pode efetivamente auxiliar na resolução de problemas que afetam 
individualmente o cidadão, a coletividade, as organizações e o país, mas, para isso, as IES, 
por meio de seus cursos, devem evidenciar o desenvolvimento de habilidades comunicativas 
orais e escritas, além da capacidade de argumentação e de persuasão. A inserção da variável 
ambiental na educação é um tema importante, e as instituições de negócios devem encora-
jar essa prática (COELHO, 2007; GOMES et al., 2012).

Evidências empíricas indicam que a inserção dos conceitos de sustentabilidade nos 
cursos de graduação contribui para a formação do profissional e a crescente preocupação 
voltada ao meio ambiente e à maneira que a indústria o afeta. Assim, observa-se a neces-
sidade do surgimento de disciplinas que tratem da sustentabilidade em IES que ofertam o 
curso de contabilidade (GOMES et al., 2012) – não apenas de disciplinas que tratem o tema, 
mas de uma conscientização mais ampla, com a inserção transversal e multidisciplinar do 
tema ao longo do curso de graduação.

2.2  Sustentabilidade nas Instituições de Ensino Superior

A ligação entre o meio ambiente e a educação tem se tornado cada vez mais desa-
fiadora, ocasionando preocupações acadêmicas crescentes nas últimas décadas (JACOBI, 
2005; ROTTA et al., 2017). Essa preocupação se apresenta em todas as atividades acadêmi-
cas e administrativas, levando o ensino superior a se tornar um espaço educativo susten-
tável, proporcionando aos estudantes vivência de princípios e atitudes com a intencionali-
dade pedagógica de se constituir referências concretas de sustentabilidade socioambiental 
(TRAJBER; SATO, 2010).
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Nesse sentido, é necessário que as IES desenvolvam, no âmbito dos seus currículos, 
uma prática de educação ambiental que seja integrada, contínua e permanente, tratada nas 
diferentes disciplinas dos cursos de graduação, com vistas a subsidiar movimentos de am-
bientalização curricular e de implantação de processos formativos que contemplem a edu-
cação ambiental (EA) (ROTTA et al., 2017; MANHÃES et al., 2020).

As IES possuem um papel fundamental no país, logo, contribuem para a educação e 
transformação da sociedade, de modo a fornecer modelos para o desenvolvimento do pen-
samento sustentável, criando políticas socioambientais dentro e fora do seu campo de atua-
ção (LARA, 2012; BIZERRIL et al., 2016). Nesse sentido, coloca-se a educação como a base 
para a conscientização e sensibilização da população no que tange ao processo de mudanças 
de práticas que degradam o meio ambiente (MELO et al., 2020).

Alencar e Barbosa (2018) afirmam que as IES têm função essencial na reconstrução dos 
saberes, mediante a implantação de conhecimentos e formação de uma nova consciência am-
biental em seus eixos de ensino, pesquisa e extensão. Nessa conjuntura, a universidade cons-
titui um espaço de cultivo e socialização do conhecimento, objetivando preparar os indivíduos 
para o exercício da profissão, da civilização e da cidadania. Logo, introduzir, em seu seio, valores 
e conceitos sustentáveis que possibilitem uma reflexão crítica e participativa dos discentes em 
relação às questões ambientais, sociais e econômicas promoverá uma formação transformadora.

Enfatiza-se que a base fundamental para o desenvolvimento sustentável, a capaci-
dade de as sociedades desenvolverem plenamente suas potencialidades, a promoção da ca-
pacidade de o povo abordar questões do meio ambiente e desenvolvimento e a consciência 
ambiental parte, em grande medida, do trabalho realizado pelas IES, por meio de ações de 
ensino, pesquisa e extensão.

Nessa perspectiva, os cursos de Contabilidade não estão imunes a esse desafio, uma 
vez que formam grande contingente de contadores que poderão enfrentar questões susten-
táveis em sua profissão, pois esses prestarão informações para auxiliar na tomada de decisões 
acerca de eventos ambientais relacionados às organizações e a seus desdobramentos sociais.
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3  Metodologia

Diante dos objetivos propostos para esta pesquisa, foram utilizados, inicialmente, 
procedimentos de Revisão Sistemática de Literatura, com base no modelo de Fluxograma 
PRISMA – Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses (2020), dispo-
nível em: https://prisma-statement.org/prismastatement/flowdiagram.aspx.

A revisão sistemática da literatura (RSL) é considerada um momento im-
portante da pesquisa, visto que o pesquisador mapeia e analisa o território intelec-
tual relevante para pontuar questões de pesquisa relevantes para o desenvolvimen-
to da base de conhecimento (TRANFIELD et al., 2003). Nesse procedimento metódico, 
é importante que as etapas a serem seguidas sejam claramente descritas, apontando expli-
citamente as bases bibliográficas consultadas, os materiais coletados, as táticas para busca 
avançada utilizadas em cada base, o método de seleção dos artigos científicos, os critérios 
de inclusão e exclusão dos artigos e o procedimento de análise de cada artigo (FARIA et al., 
2014; GALVÃO; RICARTE, 2019).

Galvão e Ricarte (2019) definem quatro etapas para a realização da RSL: i) a delimi-
tação da questão; ii) a seleção das bases de dados; iii) a elaboração da estratégia de busca; e 
iv) a sistematização e a seleção dos textos para inclusão (e exclusão).

Por sua vez, o modelo de Fluxograma PRISMA (2020) se concentra na etapa IV, de se-
leção e sistematização, dividido em fases: identificação, triagem e inclusão. Nos documentos 
encontrados, a triagem pode: a) considerar apenas a leitura dos títulos; b) considerar a leitu-
ra dos resumos; e c) realizar uma análise crítica geral, na qual serão observados a coerência 
do estudo, a qualidade metodológica, os resultados alcançados, a conclusão, o financiamento 
do estudo, entre outros. Assim, todo o processo de triagem deve ser explicitado na forma de 
fluxo, conforme as diretrizes do PRISMA flow diagram (PRISMA, 2020).

Especificamente para esta pesquisa, foi definida a seguinte questão: Como está sen-
do discutida a sustentabilidade em IES brasileiras? [item i) a delimitação da questão]. Em 
relação à seleção dos artigos utilizados nesta revisão sistemática [item ii) a seleção das bases 
de dados], foi selecionada a base de dados do Portal de Periódicos da CAPES, disponível no 
endereço eletrônico: https://www.periodicos.capes.gov.br, em que foi realizada uma pes-
quisa exploratória, sob o título “Ensino da Sustentabilidade”, na data de 9/6/2022.

Em relação à elaboração da estratégia de busca [item iii)], foram aplicados os seguin-
tes filtros: artigos científicos; publicados nos últimos 5 anos, qualquer idioma; continham 
no título: “Ensino da Sustentabilidade”.

Por fim, em relação ao item iv, sobre a sistematização e a seleção dos textos para in-
clusão (e exclusão), proposto por Galvão e Ricarte (2019), apresenta-se a Figura 1, a qual 
exemplifica e detalha, por meio do Fluxograma PRISMA, as etapas de identificação, triagem 
e inclusão dos artigos pesquisados nesta pesquisa.

https://www.periodicos.capes.gov.br
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Figura 1. Fluxograma PRISMA de triagem de artigos
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Fonte: adaptado da metodologia PRISMA

Inicialmente, a pesquisa exploratória na base de dados CAPES retornou com 119 ar-
tigos. Desse total, 14 foram removidos manualmente antes da triagem, devido a eventual 
duplicidade, e um artigo foi retirado por ser considerado autoplágio.

Em seguida, foram analisados os títulos e os resumos dos artigos para verificar o 
enquadramento na proposta da pesquisa. Nessa etapa, houve a exclusão de 83 artigos que 
não faziam parte do escopo da pesquisa, sob os seguintes critérios: artigos que não tratam 
do ensino presencial; artigos que não abordam a graduação (e, sim, ensino fundamental, 
médio, técnico; pós-graduação; universidades corporativas; e atuação profissional); artigos 
publicados em periódicos não brasileiros; artigos com enfoque em modelos e ferramentas 
para avaliação de sustentabilidade.

Dessa forma, permaneceram no estudo 21 artigos, os quais obedeciam aos seguin-
tes critérios de inclusão: artigos que tratam do ensino de sustentabilidade na graduação em 
cursos presenciais de IES do Brasil e que foram publicados em periódicos brasileiros. Estes 
últimos foram submetidos à leitura completa e criteriosa dos textos e ao fichamento, com 
uso da ferramenta Microsoft Excel. Nessa fase, oito artigos ainda foram retirados – quatro 
deles tratavam de estudos bibliométricos; dois tratavam da análise da sustentabilidade em 
outras esferas das IES, como na gestão e nas operações dos campi; e dois tratavam da análi-
se da evolução e efetividade dos documentos norteadores das IES, os quais têm baixa rele-
vância para o objetivo desta pesquisa.
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Por fim, 13 artigos foram selecionados para realização desse estudo. Apesar do ra-
zoável número de artigos na base de dados CAPES, observou-se a ausência de pesquisas 
que tratam do ensino da sustentabilidade nos cursos de Ciências Contábeis. Diante disso, 
foi realizada uma busca complementar no Google Acadêmico por artigos que tratavam es-
pecificamente do ensino da sustentabilidade nos cursos de Ciências Contábeis de IES bra-
sileiras, a qual retornou dois artigos para acrescentar na realização da pesquisa. A Tabela 1 
apresenta a amostra final dos 15 artigos selecionados para esta pesquisa, organizados pela 
relevância do periódico no Estrato Qualis.

Tabela 1. Estrato Qualis, título, ano e autores dos artigos selecionados para a pesquisa

Estrato Qualis Título do Artigo  Ano Autores

A1

A Sustentabilidade nos Projetos 
Pedagógicos no Ensino Superior: 
um estudo sobre a engenharia 
de produção nas universidades 
públicas do Estado de São Paulo

2017
Tiago Juliano, Ismail 
Barra Nova Melo, Silvio 
César Moral Marques

A2
Ambientalização Curricular no Ensino 
Superior: formação e sustentabilidade 
nos cursos de graduação

2017
Mariza Rotta, Airton Carlos
Batistela, Sergio 
Ricardo Ferreira

A2

O Ensino da Sustentabilidade 
Ambiental para Cirurgiões-Dentistas: 
reverberações da formação 
acadêmica na prática profissional

2022

Deise Renata Bringmann, 
Maria Carolina Rosa 
Gullo, Thiago
Oliveira Gamba

A2
Moda Sustentável: uma análise sob a 
perspectiva do ensino de boas práticas 
de sustentabilidade e economia circular

2022 Leonice Troiani, Simone
Sehnem, Luciano Carvalho

A3
Educação Ambiental e 
Desenvolvimento Sustentável na 
Formação em Ciências Contábeis

2020

Alison Ítalo S. M., Josicleide 
A. P. Moreira, Esdras 
Santos C., Maria G. G. 
Vieira G., Raimundo A. Jr.

A3

Educação Ambiental, Cidadania 
e Sustentabilidade: teoria e 
prática educacional no curso 
de Ciências Contábeis

2022
José Alberto Gonçalves 
de Moura, Clecia Simone 
Gonçalves Rosa Pacheco

A4
A Sustentabilidade no Ensino de 
Design em Instituições Federais 
de Ensino Superior no Brasil

2017 Eliana Paula Calegari, 
Branca Freitas de Oliveira

A4 Design e Sustentabilidade: necessidade 
de quebra de paradigma no ensino 2017 Ana Veronica Pazmino, 

Adriane Shibata Santos

A4
A Sustentabilidade no Ensino 
de Biblioteconomia nas 
Universidades do Sul do Brasil

2021 Daniela Capri, Eliana Maria 
dos Santos B. Jacintho
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Estrato Qualis Título do Artigo  Ano Autores

B1
Sustentabilidade no Curso 
de Administração: ensino é 
refletido no Enade?

2017

Fernanda Frankenberger, 
Janaína Gabrielle M. C. C. 
Amarante, Alboni Marisa 
D. Pianovski Vieira

B1

Sustentabilidade: uma abordagem 
acerca das percepções dos 
acadêmicos de uma instituição de 
ensino superior de Santa Catarina

2018

Silvana Dalmutt Kruger, 
Cleunice Zanella, Rodrigo 
Barichello, Sérgio
Murilo Petri

B1 Abordagem da Sustentabilidade no Ensino 
em Design no Brasil: ênfases e lacunas 2020

Iana Uliana Perez, Mônica 
Moura, Paula C. Landim, 
Suzana B. Martins

B2

Avaliação da Percepção Ambiental de 
Estudantes do Curso de Graduação em 
Administração de Empresas de Instituições 
de Ensino Superior do Estado de São Paulo

2017

Patricia S. Tzortis, 
Claudia T.
Kniess, Evandro 
Luiz Lopes,
Ana Paula N. 
Lamano Ferreira,
José C. Gomes Junior

B2

Educação Ambiental e Sustentabilidade 
na Universidade: um estudo das 
licenciaturas em uma instituição de 
ensino superior no Estado de São Paulo

2019
Laura Leite de Carvalho, 
Ismail Barra Nova 
Melo, Ivan Fortunato

B2

Sustentabilidade no Ensino: um 
diagnóstico dos cursos de graduação 
em Administração da Universidade 
Federal de Mato Grosso do Sul

2020

Viviane Suemi Yamamoto, 
Rosamaria M. Leite, 
Nelson S. Machado, 
Wesley R. S. Freitas

Fonte: dados da pesquisa (2023)

Para análise dos artigos selecionados de acordo com os critérios de inclusão, de 2017 a 
2022, inicialmente foi feita uma breve análise bibliométrica, em que foi mensurada a quanti-
dade de artigos publicados por ano, região, autor e periódico. Além disso, foi elaborada uma 
nuvem com as palavras de mais destaque, a partir dos resumos dos 15 artigos.

Entende-se bibliometria como técnica quantitativa e estatística de medição dos índices 
de produção e disseminação do conhecimento científico (ARAÚJO, 2006). Conforme Caval-
canti et al. (2018), a bibliometria possibilita ainda a interpretação contextualizada das produ-
ções científicas, e o rendimento por autor, país, instituição, região, entre outras possibilidades.

Na análise, observam-se alguns dados quantitativos. A Figura 2 apresenta a perio-
dicidade dos artigos por ano de publicação. A partir da análise demográfica dos artigos, foi 
possível verificar que o maior número de artigos do portfólio bibliográfico está centralizado 
no ano de 2017, totalizando seis artigos. Nos anos seguintes, verificou-se uma estabilida-
de e continuidade de publicações sobre o tema, indicando um interesse permanente na sua 
discussão, com aumento no número de publicações no ano de 2022.
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Figura 2. Quantidade de artigos publicados por ano
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Fonte: dados da pesquisa (2023)

Também foi possível identificar que a região brasileira com maior quantidade de pu-
blicação é o Sul, com sete artigos, seguido da Região Sudeste, com quatro artigos publicados 
(Tabela 2). Em contrapartida, a Região Norte não possui artigos no portfólio bibliográfico, 
denotando a necessidade de realização de estudos sobre o tema.

Tabela 2. Quantidade de artigos publicados por região

Região Quantidade

Norte 0

Nordeste 2

Centro-Oeste 1

Sudeste 4

Sul 8

Total 15
Fonte: dados da pesquisa (2023)

Dos 15 artigos do corpus documental, foi identificada a influência de apenas um au-
tor: Ismail Barra Nova de Melo, que possui dois artigos diferentes na base bibliográfica. Além 
disso, os periódicos que englobam mais de um artigo publicado são: Revista Mix Sustentá-
vel; Revista Gestão Universitária na América Latina (GUAL); e Revista Brasileira de Educa-
ção Ambiental (RevBEA). Tal constatação novamente denota a necessidade de engajamento 
permanente de pesquisadores, a fim de gerar pesquisas sólidas, aprofundadas e longitudi-
nais, capazes de melhor retratar a evolução do tema no Brasil.

Após isso, foi realizada a análise das palavras-chave mais empregadas pelos autores 
em seus trabalhos, como pode ser visto na Figura 3. Utilizou-se a plataforma Wordcloud.
com, livre e on-line, para elaboração da nuvem. As palavras com maior destaque nos resu-
mos do portfólio bibliográfico são ensino, sustentabilidade e ambiental, as quais estão ali-
nhadas com o objetivo da pesquisa.
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Observa-se, também, que palavras como educação, instituição, cursos, práticas, de-
senvolvimento e formação foram bastante citadas pelos autores nos artigos, evidenciando 
o forte relacionamento entre as IES e as questões sustentáveis. Esse fato confirma o papel 
essencial que as IES possuem na educação e formação da sociedade acerca da sustentabili-
dade socioambiental, preparando indivíduos conscientes frente às práticas ambientais no 
exercício da profissão e na cidadania.

Figura 3. Nuvem das palavras-chave dos resumos do portfólio bibliográfico

Fonte: dados da pesquisa (2023)

4  Apresentação e Análise dos Resultados

A análise e a discussão dos resultados foram realizadas de forma qualitativa, por meio 
da leitura em profundidade do portfólio bibliográfico. Buscou-se apresentar as caracterís-
ticas e semelhanças nas pesquisas publicadas, de forma a entender e relacionar os diversos 
aspectos do ensino da sustentabilidade.
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4.1  Primeira Ótica: conscientização discente acerca dos impactos 
ambientais de resíduos resultantes do ciclo de vida e sistema 
produtivo de produtos desenvolvidos

Nessa ótica, foram agrupados três artigos. O primeiro artigo analisado, de Juliano 
et al. (2017), objetivou identificar, por meio da análise de conteúdo, quais dimensões da 
sustentabilidade são abordadas nos projetos pedagógicos dos cursos (PPC) de engenharia 
de produção de São Paulo. Por sua vez, Calegari e Oliveira (2017) também exploraram a in-
serção das questões relacionadas à sustentabilidade nos currículos dos cursos de design no 
Brasil. Da mesma forma, o artigo de Pazmino e Santos (2017) procurou investigar a inserção 
da temática sustentabilidade nos cursos de design de IES de Santa Catarina.

Os resultados das pesquisas evidenciam a abordagem da sustentabilidade sob a óti-
ca ambiental, exposta a partir das preocupações com os impactos ambientais causados em 
decorrência do processo produtivo de produtos, com ênfase na preocupação de antecipar 
problemas ambientais na discussão do ciclo de vida de produtos.

4.2  Segunda Ótica: percepção dos discentes e docentes acerca da 
importância da sustentabilidade e educação ambiental no meio 
acadêmico e na formação de profissionais conscientes; discussão 
sobre o ensino da sustentabilidade, a interdisciplinaridade e a 
transversalidade no ensino

Nessa ótica, foram agrupados cinco artigos. O primeiro artigo analisado, de Tzor-
tis et al. (2017), teve como objetivo avaliar a percepção ambiental dos discentes do curso 
de administração de IES de São Paulo, a partir da aplicação de questionários. Da mesma 
forma, o trabalho de Kruger et al. (2018) analisou, por meio de questionário, a percepção 
sustentável dos acadêmicos de uma IES de Santa Catarina. O terceiro artigo publicado por 
Troiani et al. (2022) também verificou a percepção de coordenadores, docentes e discentes 
acerca da temática sustentabilidade e economia circular na formação de alunos em design 
de moda em IES do Brasil.

O trabalho de Bringmann et al. (2022) investigou como tem ocorrido a abordagem 
da sustentabilidade ambiental em cursos de Odontologia de IES do Rio Grande do Sul. Da 
mesma maneira, Melo et al. (2020) analisaram se o curso de Ciências Contábeis de uma IES 
de Alagoas propicia a educação ambiental com vistas ao desenvolvimento sustentável na 
formação de alunos conscientes.

Os resultados das cinco pesquisas acima evidenciam que a temática sustentável 
precisa ser intensificada na formação dos estudantes, uma vez consolidado o entendi-
mento de que é indispensável e importante para todas as futuras profissões abordadas. 
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Isso se confirma quando o profissional que já atua na área e o acadêmico, em sua formação, 
discorrem sobre a importância das temáticas e o comprometimento das organizações com as 
questões ambientais, no entanto, esses mesmos indivíduos não apresentam conhecimento 
suficiente para pôr em prática, para si e para outros, as ações e questões de sustentabilidade.

4.3  Terceira ótica: a presença do ensino da sustentabilidade em 
documentos norteadores das IES

Seis pesquisas foram agrupadas sob essa ótica. O primeiro artigo analisado, de Car-
valho et al. (2019), objetivou evidenciar a presença das temáticas sustentabilidade e educa-
ção ambiental na formação de alunos em licenciatura de uma IES de São Paulo, por meio da 
análise do documento de planejamento institucional da IES. Por sua vez, Moura e Pacheco 
(2022) constataram que o projeto pedagógico do curso de Ciências Contábeis de uma IES de 
Pernambuco não contempla a educação ambiental e a sustentabilidade de maneira interdis-
ciplinar. Semelhantemente, também em pesquisa documental, Frankenberger et al. (2017) 
averiguaram se os cursos de Administração de IES do Paraná educam seus alunos para os 
conceitos referentes à sustentabilidade, a partir dos resultados de todas as questões focadas 
na temática sustentável da prova do Enade de 2012.

O quarto artigo analisado, de Capri e Jacintho (2021), teve como objetivo analisar o 
conteúdo programático das disciplinas do curso de Biblioteconomia de uma IES do Sul do 
Brasil, a fim de evidenciar a presença de disciplinas que abordem a temática sustentabilidade 
na estrutura curricular. O artigo publicado por Yamamoto et al. (2020) também examinou 
se o ensino da sustentabilidade consta nos cursos de graduação em Administração de uma 
IES do Mato Grosso do Sul. Por fim, nesta terceira ótica, o artigo publicado por Rotta et al. 
(2017) objetivou apresentar uma proposta de articulação curricular dos cursos de graduação 
de uma IES do Paraná, com vistas ao desenvolvimento sustentável e à educação ambiental.

Diante dos artigos analisados, foi observado que o conceito sustentável não está con-
solidado de forma evidente dentro dos documentos norteadores das IES, sendo abordado de 
forma indireta, e em poucas disciplinas. Essa constatação implica a postura docente e todo 
o processo de ensino-aprendizagem e absorção cognitiva dos conceitos da sustentabilidade, 
com reverberação na prática da sustentabilidade no dia a dia em sociedade e nas organizações.

No encerramento desta análise, destaca-se a pesquisa bibliométrica de Perez et al. 
(2020), que objetivou verificar como a abordagem sustentável está sendo inserida em cur-
sos de Design no Brasil, a partir da análise de 23 publicações. Foram identificadas ênfases 
e lacunas de pesquisa. As ênfases encontradas estão relacionadas à dimensão ambiental; ao 
projeto de mais produtos sustentáveis; e às abordagens sustentáveis no ensino. Por outro 
lado, as lacunas relacionam-se à necessidade de aprofundar nos temas tratados, para além 
da abordagem ambiental, envolvendo as dimensões social e econômica da sustentabilidade, 



Ambiental e Inovação Tecnológica | CAPÍTULO II | 125 | 

O que as IES Brasileiras estão discutindo sobre Sustentabilidade? Uma Revisão Sistemática da Literatura

além da inclusão de novas abordagens, como o design de serviços e a atuação para a promo-
ção de novos cenários de consumo suficiente.

5  Considerações Finais

Por meio de buscas no Portal Periódicos CAPES e, complementarmente, no Google 
Acadêmico, foram identificados 15 artigos que tratam da abordagem da sustentabilidade no 
contexto de IES brasileiras. Embora o número de artigos seja considerado satisfatório, ob-
serva-se a ausência de publicações na Região Norte sobre a temática. Os resultados também 
evidenciaram um nível constante – no entanto, baixo – de publicações anuais e a ausência 
de um corpo sólido de pesquisadores engajados no tema. Denota-se, assim, maior necessi-
dade de engajamento permanente de pesquisadores, a fim de gerar pesquisas sólidas e lon-
gitudinais, capazes de melhor retratar a evolução do tema no Brasil.

A análise qualitativa das pesquisas publicadas possibilitou observar, ainda, a baixa inser-
ção da temática sustentabilidade nos cursos de graduação do Brasil. Os resultados apresenta-
dos neste estudo possibilitam aferir que não há um padrão da inserção da sustentabilidade em 
cursos de graduação do Brasil, variando entre a ausência do ensino e uma abordagem limitada, 
que abrange poucas disciplinas, com ênfase para dimensões específicas.

Percebeu-se, ainda, entre as pesquisas analisadas, que não há discussão sobre meto-
dologias de ensino-aprendizagem da sustentabilidade nos cursos de graduação. Esse quadro 
pode ser considerado preocupante, pois questões ambientais, sociais e econômicas mere-
cem cada vez mais atenção e cuidado por parte dos cidadãos e, nesse contexto, as IES, como 
disseminadoras de conhecimento e cultura, devem, cada vez mais, ampliar seus espaços de 
discussão sobre políticas sustentáveis que introduzam modificações nas abordagens ambien-
tais, sociais e econômicas nos currículos, articuladas com a pesquisa, a extensão e o ensino.

A partir dessa constatação, afirma-se a importância da sensibilização ambien-
tal na graduação, uma vez que os profissionais lidam com situações que perpassam por 
questões ambientais, as quais, de alguma forma, poderão trazer algum reflexo impac-
tante ao meio ambiente, e ao desenvolvimento social e econômico da sociedade. Assim, 
destaca-se a necessidade de maior engajamento das IES na abordagem da sustentabi-
lidade, de forma interdisciplinar e transversal, por meio de metodologias ativas de en-
sino-aprendizagem.

Conclui-se, então, que a educação para a sustentabilidade depende de um conjun-
to de fatores que vão desde sua declaração de importância no plano de desenvolvimen-
to estratégico das IES, seguido de evidente inserção nos projetos pedagógicos de curso, 
planos de ensino, bibliografias especializadas e metodologias aplicadas em sala de aula para 
a capacitação e conscientização discente. E, dessa forma, destaca-se a necessidade da for-
mação continuada de professores que possam atuar como vetores da mudança necessária.
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Como limitações da pesquisa, a ausência de artigos na base de dados CAPES que tra-
tam do tema nos cursos de Ciências Contábeis do Brasil. Espera-se que o panorama aqui 
apresentado contribua para a formulação de novas pesquisas que tenham como intuito não 
só compreender o atual cenário do ensino em contabilidade no Brasil no que diz respeito à 
sustentabilidade, como propor soluções para o avanço da sua abordagem.
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Resumo
A inteligência artificial é uma área da computação que estuda as máquinas que imitam o 
comportamento humano na tomada de decisões e na execução de tarefas. É amplamente 
conhecida como AI (artificial intelligence, em inglês) ou IA. É usada em assistentes de voz, 
mecanismos de  busca, carros autônomos e redes sociais, entre outros. Apesar dos benefícios, 
existem preocupações éticas em relação ao seu papel na sociedade. O presente artigo tem por 
objetivo apresentar a percepção atual e as expectativas dos profissionais da contabilidade no 
uso da IA como ferramenta de tecnologia nas especializações da profissão contábil.

Palavras-chave: Inteligência Artificial; Profissão Contábil; Tecnologia; Profissionais da 
Contabilidade; Perspectiva da Profissão Contábil.
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1  Introdução

A Inteligência Artificial (IA) é uma das tecnologias que têm sido utilizadas na profis-
são contábil. Trata-se de um ramo da ciência da computação que se concentra no desenvol-
vimento de algoritmos e sistemas que podem realizar tarefas que normalmente exigiriam 
inteligência humana. O uso desse recurso abrange a automatização de tarefas rotineiras e 
repetitivas, como a classificação de transações financeiras e a reconciliação de contas. Além 
disso, a IA pode ser usada para analisar grandes quantidades de dados financeiros e identi-
ficar tendências e padrões que seriam difíceis ou impossíveis de se detectar manualmente.

A utilização dessa tecnologia contempla, ainda, várias áreas da profissão contábil, 
incluindo auditoria, consultoria e contabilidade financeira; isso se dá, por exemplo, na aná-
lise de grandes conjuntos de dados financeiros e na identificação de anomalias ou padrões 
suspeitos que possam indicar fraude ou erro. A IA também pode ser usada para automatizar 
tarefas rotineiras, como a reconciliação de contas e a classificação de transações financeiras.

Os benefícios da IA como ferramenta para o profissional de contabilidade incluem 
maior eficiência, maior precisão e maior capacidade de análise de dados. No entanto, o uso 
intensivo da IA na profissão contábil também suscita preocupações éticas. Por exemplo, al-
gumas pessoas estão preocupadas com a possibilidade de que a IA substitua os profissionais 
da contabilidade em algumas tarefas. Além disso, há preocupações sobre a privacidade dos 
dados financeiros dos clientes e a segurança dos sistemas de informação contábil.

A reestruturação da profissão contábil, com o uso intensivo da Inteligência Artificial, é 
um tema importante que está sendo discutido atualmente. Muitos especialistas acreditam que 
o uso intensivo da IA na profissão contábil provocará uma mudança significativa na forma como 
os serviços contábeis são prestados. No entanto, ainda não é possível identificar como essa mu-
dança afetará os profissionais da contabilidade e como eles adaptar-se-ão às novas tecnologias.

A percepção dos profissionais da contabilidade sobre o futuro da profissão, com o uso 
intensivo da Inteligência Artificial, ainda é um tema em aberto. E, nesse sentido, o objetivo do 
presente artigo foi consultar os profissionais de contabilidade e obter informações sobre o que 
pensam em relação ao uso da IA e como isso afeta a profissão contábil na atualidade e no futuro.

2  Referencial Teórico

2.1  A profissão contábil e suas especificações

A contabilidade é uma disciplina-chave para o adequado funcionamento e crescimen-
to das organizações. É crucial entender as responsabilidades e os direitos específicos atri-
buídos aos profissionais da contabilidade em exercício, bem como compreender que estes 
são protegidos por órgãos reguladores e por normas específicas.
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No Brasil, as atribuições dos profissionais da contabilidade tiveram início por meio do 
Decreto-Lei n.º 9.295, promulgado em 1946. Esse decreto estabeleceu a criação do Conselho 
Federal de Contabilidade e definiu as atribuições para os contadores e guarda-livros. Naquela 
época, as atividades técnicas da contabilidade incluíam a organização e execução de serviços 
em geral, a escrituração dos livros contábeis, a elaboração de balanços e demonstrações finan-
ceiras, bem como tarefas mais específicas, como perícias judiciais ou extrajudiciais, revisão de 
balanços e contas em geral, verificação de patrimônio e regulamentação de avarias, entre outras.

A Resolução CFC n.º 560, emitida em 1983, dispôs sobre as prerrogativas profissio-
nais dos contadores, conforme estabelecido no artigo 25 do Decreto-Lei supramencionado. 
Essa resolução permitiu que os profissionais de contabilidade atuassem de diversas formas, 
tais como: exercendo atividade liberal ou autônoma, como empregados regidos pela Conso-
lidação das Leis Trabalhistas (CLT), servidores públicos, sócios de qualquer tipo de socieda-
de, diretores ou conselheiros de entidades, ou em qualquer outra situação jurídica definida 
pela legislação. Além disso, a resolução também definiu uma ampla gama de funções para 
esses profissionais, incluindo analista, assessor, assistente, auditor interno e externo, con-
selheiro, consultor, controlador de arrecadação, controller, educador, escritor ou articulista 
técnico, escriturador contábil ou fiscal, executor subordinado, fiscal de tributos, legislador, 
organizador, perito, pesquisador, planejador, professor ou conferencista, redator e revisor.

Em 2021, foi aprovada a Resolução CFC n.º 1.640, com o objetivo de alterar a norma 
de 1983, buscando a modernização da contabilidade e sua adaptação ao contexto da socieda-
de atual. Entre as novidades, está a inclusão do conceito de entidade que estendeu o conceito 
de empresa para outras áreas como sociedade, negócio, associação, consórcio, joint-ventu-
re, instituto, fundação ou instituição de qualquer natureza, pública ou privada, com ou sem 
personalidade jurídica, independentemente de ter, ou não, fins lucrativos.

Além disso, a profissão contábil é fundamentada em diversas teorias e princípios que 
fornecem as bases para suas especificações, fazendo com que a área de atuação do profissio-
nal da contabilidade nas organizações seja ampla e abrangente, pois, por meio das informa-
ções contábeis, a empresa consegue realizar um eficiente planejamento tributário, a aná-
lise de balanços e demonstrações financeiras. Isso permite avaliar a evolução do ativo e do 
passivo, das receitas, das despesas e dos custos, bem como a lucratividade de rentabilidade.

De acordo com Marion (2009, p.29), a contabilidade é uma das áreas que oferece maior 
número de oportunidades para os profissionais. Nesse sentido, o contador tem a possibilidade 
de se especializar em diversas áreas, conforme descrito na Resolução CFC n.º 560, já citada.

No cenário atual, a contabilidade é reconhecida como uma atividade que se baseia no 
pensamento crítico (KAYA et al., 2019). Sua evolução tem sido identificada pela transição da 
contabilidade manual para a mecânica e, posteriormente, para a eletrônica. Estudos apon-
tam que muitas atividades financeiras e contábeis têm potencial de serem automatizadas 
ou até mesmo eliminadas. Tarefas repetitivas e demoradas serão substituídas por soluções 
tecnológicas e robôs, permitindo que os contadores tenham a oportunidade de se concen-
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trar na análise estratégica, no apoio à tomada de decisões empresariais, em análises predi-
tivas e no monitoramento de desempenho.

De toda forma, nas ações que são realizadas por pessoas físicas ou jurídicas e que en-
volvam recursos financeiros para a geração de bens e serviços, a atuação do profissional de 
contabilidade é necessária.

2.2  O uso da tecnologia na profissão contábil

No passado, as primeiras tecnologias criadas para uso na contabilidade foram as má-
quinas de datilografia comum, a máquina de calcular e um formulário chamado de ficha trípli-
ce. Esses documentos foram um grande avanço para a contabilidade, pois permitiam a emis-
são de três vias distintas, com finalidades específicas. A primeira via, na forma impressa ou 
datilografada, era para copiar no livro diário; a segunda era destinada para lançar a conta debi-
tada; e a terceira era destinada para a conta creditada, ambos do livro-razão (SANTOS, 2019).

Com o avanço tecnológico, os processos manuais e mecanizados foram substituídos 
por sistemas informatizados que trouxeram grandes benefícios para os profissionais da con-
tabilidade (OLIVEIRA; MALINOWSKI, 2016). Esses recursos também têm acelerado a dinâ-
mica de trabalho de diversos setores; nessa conjuntura, faz-se necessária a busca pela eficiên-
cia e qualidade no registro de operações comerciais, legais, ambientais e operacionais, com 
o objetivo de fornecer informações confiáveis e oportunas aos usuários, a fim de torná-los 
capazes de tomar decisões sólidas exigidas por parte dos acionistas e administradores de em-
presas (SOUTO, 2014).

Devido às características da economia atual, a profissão passou por mudanças em suas 
práticas diárias. Por um lado, houve a necessidade de integrar novas tecnologias aos métodos 
de organização do trabalho; por outro lado, foi preciso se adaptar às demandas emergentes 
da economia, originadas na criação de novas atividades e impondo, com isso, novas exigên-
cias, com fins de melhor informar aos usuários (ZWIRTES; ALVES, 2015).

O advento da internet trouxe efeitos consideráveis para a contabilidade, favorecendo 
a comunicação e disseminação das informações aos usuários, o que, por sua vez, contribuiu 
para a gestão empresarial (QUARESMA; CAPEÇA; FIALHO, 2017). Com o avanço da inter-
net, os sistemas e programas de gestão empresarial passaram a ser digitais, oferecendo aos 
profissionais da contabilidade instrumentos de trabalho mais eficientes (SANTOS; KONZEN, 
2020). A internet eliminou barreiras de distância na comunicação, tornando os contatos mais 
rápidos e facilitando o cotidiano profissional (SOUZA et al., 2017).

É importante destacar que, com o progresso tecnológico, a Receita Federal do Bra-
sil (RFB) criou o Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), a fim de estreitar a relação 
entre o fisco e os contribuintes, e tornou obrigatória a adaptação das empresas a esse novo 
sistema de fiscalização (SILVA FILHO; LEITE FILHO; PEREIRA, 2015). O Sped obriga que 
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as escriturações passassem a ser efetuadas em formato digital, o que impacta as rotinas de 
trabalho dos profissionais da contabilidade, que precisavam se familiarizar com o funciona-
mento dessa ferramenta (OLIVEIRA; ÁVILA, 2016). Diante das mudanças em curso na pro-
fissão contábil, é necessário que os profissionais se adaptem a transformações e estejam em 
constante atualização (ALVES, 2018).

Portanto, os avanços tecnológicos apresentam novos desafios para os profissionais da 
contabilidade, incluindo a capacidade de agregar valor às organizações. Aqueles que não con-
seguem se adaptar e adotar esses avanços tecnológicos em sua rotina diária correm o risco 
de se tornarem parceiros irrelevantes para as organizações (RAZAK; NOOR; JUSOH, 2021).

Nesse sentido, vamos buscar compreender o que a evolução da ciência da computação 
vem operando em relação à demanda de uma sociedade em transformação, uma vez que a auto-
mação e a aplicação de tecnologia têm desempenhado um papel significativo nesse progresso.

2.3  A inteligência artificial (IA)

A inteligência artificial é um campo de pesquisa na área da ciência da computação que se 
dedica a construir controles e dispositivos capazes de simular a capacidade humana de pensar, 
resolver problemas e exibir inteligência. Esse ramo de estudo e desenvolvimento teve seu iní-
cio durante a Segunda Guerra Mundial. Entre os principais idealizadores, destacam-se Hebet 
Simon, Allen Newell, John Mccarthy e vários outros cientistas que compartilham o objetivo 
comum de criar uma entidade que pudesse imitar a vida humana (SANTOS, 2019).

McCollum (2017) expressa que a IA tende a melhorar a qualidade do trabalho e aumen-
tar as possibilidades de tomada de decisão por parte dos gestores, uma vez que torna mais cé-
lere e suscetível a erros.

Para Madhavi e Viajay (2020), há tipos de IA que são produzidos para ultrapassar a ca-
pacidade da mente do homem. O autor prevê que, no período de 2020 a 2025, a inteligência 
artificial terá um impacto significativo em diversas áreas, levando à substituição de muitas 
atividades. Entre essas áreas, estão: negociações de compras, veículos com motoristas, proces-
sos judiciais, tribunais e uma grande parte das funções humanas em órgãos governamentais. 
Já para 2026 e 2030, o autor sustenta a ideia de que haverá uma plataforma global unificada 
para o processo de compra e venda. Essa plataforma será identificada pela utilização de crip-
tografia, o que garantirá um alto nível de segurança para esses processos. Além disso, a inte-
ligência será dominante nas atividades de comércio e desenvolverá um papel importante na 
descentralização de poder em instituições autônomas.

Também era esperado que, com os avanços tecnológicos, a quantidade de informações 
disponíveis para os profissionais da contabilidade iria aumentar. Kruskopf et al. (2019) co-
menta ser este um problema a ser superado. Isso faz com que haja a necessidade de reconhe-
cer informações que sejam, de fato, relevantes para as tomadas de decisões.
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Stodder (2018) destaca um desafio enfrentado pelas corporações, relacionado às habi-
lidades necessárias para o eficiente gerenciamento da ampla variedade de dados disponíveis. 
Ao examinar as complexas funções da contabilidade gerencial, é possível identificar problemas 
frequentes que dificultam o processo de dados financeiros, sua organização e classificação em 
termos de relevância para a tomada de decisão, de acordo com as necessidades e os objetivos 
das entidades, o que pode representar um desafio significativo para essa área.

Segundo Lima e Macedo (2018), a TI está presente e em constante crescimento nas ati-
vidades profissionais, tendo em vista que as pessoas estão cada vez mais dependentes da tec-
nologia. Tal constatação confirma o que outros autores já mencionaram: que as informações 
com o uso da tecnologia são obtidas de forma rápida, precisa e sem o risco de erro humano.

Ainda de acordo com Lima e Macedo (2018), outro aspecto pode ser considerado: o fato 
de que os sistemas processam os dados de acordo com as definições feitas pelos profissionais. 
Existe uma variedade de informações diferentes, as quais também têm pesos diferentes no 
processo de tomada de decisão.

Dessa forma, a responsabilidade de realizar procedimentos em compliance com as nor-
mas contábeis vigentes recai sobre os profissionais e impacta a tomada de decisão, a agilidade 
e a confiabilidade das informações.

2.4  A inteligência artificial (IA) nas atividades contábeis

A contabilidade é uma ciência social aplicada, voltada para a produção de informações 
financeiras e patrimoniais, e tem acompanhado os avanços tecnológicos. Esses avanços têm 
sido benéficos para alcançar os objetivos da contabilidade. Nesse sentido, é crucial que os 
profissionais da área sejam incluídos nesse processo e busquem constantemente melhorar 
seus conhecimentos, desenvolvendo habilidades compatíveis com essas inovações.

Ao estudar o patrimônio e as suas variações, a contabilidade tem como objetivo ge-
rar informações financeiras, econômicas e patrimoniais para a tomada de decisões; para tal, 
o sistema de informação contábil registra a entrada de dados e informações internas e ex-
ternas, processa os dados e realiza a saída, por meio de informações úteis para os diversos 
usuários da contabilidade (HENDRIKSEN et al., 1999).

Com o aumento da capacidade tecnológica dos softwares contábeis, os relatórios con-
tendo informações financeiras estão sendo produzidos em tempo real, com dados mais qua-
lificados e de fácil compreensão. Isso tem um impacto significativo na visão dos tomadores 
de decisão e, consequentemente, em suas decisões em relação à organização que gerenciam.

A IA está presente e com muito destaque nas obrigações acessórias que as empresas 
têm em relação aos Fiscos nas esferas municipal, estadual e federal. Essas obrigações têm 
como principal objetivo manter as informações fiscais atualizadas, sob pena de fiscalização 
– que, geralmente, constitui uma das responsabilidades do contador.
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A pesquisa de Scharpoo e Martins (2022) apresenta o seguinte quadro sobre a utili-
zação da tecnologia na contabilidade:

Quadro 1. Estudos anteriores sobre o tema

Autores Objetivos Principais Resultados

Oliveira e 
Ronkoski (2015)

Identificar as mudanças ocorri-
das nos ambientes tecnológicos 
que afetaram a metodologia na 
forma de registrar os atos e fatos 
pela contabilidade brasileira.

A TI contribuiu no setor contábil, trazen-
do beneficios avaliados como funda-
mentais para o exercício da profissão, 
entre os destaques estão a agilidade 
e a segurança das informações.

Carmo, Gomes 
e Macedo 
(9016)

Examinar a importância atri-
buída a diversos tópicos da 
área de SI e TI para a formação 
profissional em contabilidade.

Os alunos das Instituições de Ensino 
Superior (IES) em estudo percebem a 
elevada importância de adquirir com-
petências referentes a SI e TI possuem 
para sua formação profissional.

Oliveira e 
Malinowski 
(2016)

Analisar as principais mudanças 
na atividade contábil relacio-
nado ao impulso da tecnologia 
da informação nesta área.

As mudanças e as novas tecnologias 
sempre influenciaram a atuação do 
contador desde as primeiras técni-
cas contábeis. Para o aprimoramento 
da atividade contábil, tornou-se im-
preterível a implementação de ferra-
mentas tecnológicas e sofisticadas.

Oliveira e 
Souza (9016)

Verificar, com base na opinião dos 
profissionais contábeis do municí-
pio de Tangará da Serra, os impac-
tos da tecnologia da informação 
aplicada a escrituração contábil 
na atuação dos contadores.

Há utilização da TI pelos escritórios e 
profissionais contábeis, promovendo 
a agilidade do trabalho e reduzindo 
os riscos de fraude e demandando 
a requalificação dos profissionais.

Brito et al. 
(2017)

Analisar o sistema de informa-
ção contábil como instrumento 
de gestão em um escritório 
de contabilidade situado na 
cidade de Marabá/PA.

A organização estudada vem utilizando 
o sistema de informação contábil como 
instrumento de gestão e que o mesmo 
é considerado indispensável nas ativi-
dades desenvolvidas pelo escritório.

Campos e 
Lemes (2017)

Identificar a percepção dos 
profissionais de contabilidade 
da edade de Uberlândia, Minas 
Gerais, quanto à relevância dos 
conteúdos de 17 propostos 
pelo Currículo Mundial para 
suas atividades profissionais.

Na percepção dos respondentes, é 
relevante o aprendizado dos conteúdos 
de TI sugeridos pelo Currículo Mundial 
para sua atuação profissional, delinean-
do, portanto, a necessidade de se dar 
maior enfoque a tais conteúdos nos 
projetos pedagógicos dos cursos de 
graduação em Ciências Contábeis.
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Autores Objetivos Principais Resultados

Amaral, 
Brandão e 
Silva (2019)

Relatar a necessidade de se 
investir em sistemas de gestão 
para que os profissionais con-
tábeis possam apresentar um 
diferencial em seus serviços.

Os escritórios contábeis ainda possuem 
dificuldades em se adequar às imple-
mentações dos sistemas ERP, pelo fato 
de que o sistema adquirido por muita 
das vezes não abrange todos os setores 
dos escritórios, ou a falta de integra-
ção no momento da implementação 
dos sistemas de gestão aos profissio-
nais de contabilidade da empresa.

Cirico Júnior 
(2019)

Identificar as inovações em serviço 
existentes na área contábil.

As principais inovações em serviços na 
área contábil destacadas pelos respon-
dentes referem-se aos sistemas ERP de 
contabilidade, no tocante aos sistemas 
informatizados e integrados, bem como 
referentes aos aplicativos digitais de 
contabilidade utilizados na versão mobile.

Silva, 
Everkaufer e 
Rengel (2019)

Identificar os desafios para a 
contabilidade interativa diante 
dos avanços tecnológicos.

A TI proporcionou a oferta de novos 
produtos aos clientes, além de informa-
ções mais ágeis e seguras o que per-
mite maior integração de informações 
entre os escritórios e seus clientes.

Silva a al (2019)
Verificar a importância da 
tecnologia da informação na 
gestão das pequenas empresas.

As pequenas empresas utilizam siste-
mas de informação e que estes geram 
impactos positivos no processo de 
tomada de decisão das mesmas.

Andrade e 
Mehlecke 
(2080)

Verificar a aceitação da conta-
bilidade digital no processo de 
geração de informação contábil 
de uma organização contábil 
no Vale do Paranhana/RS, de 
maneira a contribuir para uma 
visão inovadora e tecnológica.

A contabilidade digital favorece os 
escritórios contábeis, de forma a tra-
zer reflexos positivos e boas influên-
cias aos usuários da esfera contábil, 
possibilitando uma visão diferenciada 
sobre o modo de fazer contabilidade.

Santos e 
Konzen (8020)

Analisar a percepção dos es-
critórios de contabilidade do 
Vale do Paranhana/RS e de 
São Francisco de Paula/RS 
sobre a contabilidade digital.

A contabilidade digital proporciona van-
tagens para escritórios e clientes. Para os 
escritórios, as principais vantagens são o 
aumento da produtividade, crescimento e 
maior qualidade dos serviços prestados. 
Crescimento e aumento da lu-
cratividade foram as vantagens 
mais citadas para os clientes.
Fonte: elaborado a partir dos dados da pesquisa (2021)

Os estudos anteriores identificaram que a principal inovação na área contábil foi a 
adoção de sistemas informatizados. Esses sistemas permitem a integração de dados e de-
sempenham um papel fundamental no processo de gestão e tomada de decisão.
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3  Procedimentos Metodológicos 

O presente estudo realizado é classificado como exploratório, pois busca obter uma 
compreensão preliminar e ajustar o instrumento de medida à realidade que se deseja inves-
tigar. Sua abordagem é qualitativa, mas a natureza exploratória permite combinar os be-
nefícios de obter informações qualitativas com a possibilidade de quantificá-las posterior-
mente, ampliando a compreensão da realidade em questão.

Segundo OLIVEIRA (2000) o método qualitativo sempre foi considerado como ex-
ploratório e auxiliar na pesquisa científica, mensurando suas categorias e atributos, tais 
como: qualidade, atitudes, hábitos, entre outros. Já o método quantitativo mensura o ob-
jeto e está sempre associado à experimentação e manipulação de um objeto estudado em 
uma população ou universo.

Consiste na revisão bibliográfica em selecionar materiais de leitura que contribuem 
para a análise, síntese e conclusão sobre a situação-problema (OLIVEIRA, 2000).

Para alcançar o objetivo da pesquisa, foi utilizado o método de coleta de dados. O 
questionário consistiu em 15 perguntas fechadas. A população pesquisada foi composta de 
525.957 profissionais registrados no Conselho Federal de Contabilidade (CFC) em junho 
de 2023. A amostra resultou com 211 respondentes, representando 0,4% da população. 
A coleta de dados iniciou-se no período de maio a junho de 2023, utilizando a plataforma 
Google Forms. As perguntas foram direcionadas de forma online através das redes sociais 
como: E-mail, Whatsapp, Facebook e a técnica de análise utilizada para os resultados foi a 
estatística descritiva.

4  Resultado e Análise

Os dados apresentados a seguir são resultado do questionário aplicado aos profissio-
nais da contabilidade, conforme detalhado na metodologia aplicada. Por meio dessas infor-
mações, vamos analisar a percepção dos respondentes em relação ao uso da Inteligência Arti-
ficial (IA) nas suas atividades profissionais e a sua expectativa quanto ao futuro da profissão.
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Figura 1. Perfil dos participantes da pesquisa
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Fonte: elaborado pelas autoras

Quanto ao perfil dos participantes da pesquisa, 11,4% são técnicos em contabilidade, 
e 89,1% são contadores. Do total de respostas (211), 89,1% são do sexo masculino e 11,4% 
são do sexo feminino.

Figura 2. Idade dos respondentes
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Fonte: elaborado pelas autoras

Em relação à faixa etária, a maioria dos participantes (51,2%) tem entre 41 e 60 anos. 
Os demais estão distribuídos da seguinte forma: 6,2% têm entre 19 e 30 anos, 16,1% têm 
entre 31 e 40 anos, 26,5% têm acima de 60 anos.
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Foi também perguntada a localização geográfica dos respondentes. Eles estão distri-
buídos em diferentes estados brasileiros, com destaque para São Paulo (44,1%), Espírito Santo 
(13,3%), Minas Gerais (12,8%) e outras unidades federativas com menor representatividade.

Figura 3. Área de atuação dos respondentes
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Fonte: elaborado pelas autoras

Em relação à área de atuação, a maioria dos participantes (42,2%) está envolvida com 
consultoria. Outras áreas de atuação mencionadas incluem auditoria, educação superior em 
contabilidade, controladoria, custos, contabilidade financeira, contabilidade pública, perícia, 
entre outras. Neste questionamento, foi permitido assinalar mais de uma opção.

Figura 4. Entade de atuação
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Fonte: elaborado pelas autoras
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Quanto ao tipo de entidade em que atuam, a maioria dos participantes (73,5%) está 
vinculada a empresas privadas. Além disso, há participantes que mencionaram atuar como 
pessoa física (autônomos), em empresas públicas, associações, cooperativas e fundações.

Figura 5. Porte da empresas no qual atua
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Empresa de Grande Porte

Empresa Pública

Não se aplica

Fonte: elaborado pelas autoras

Quando questionados sobre o porte das empresas em que participam, 43,1% men-
cionaram estar em microempresas, 22,3% em empresas de pequeno porte, 19,9% em em-
presas de grande porte, 10% em empresas públicas, e 12,3% afirmaram que não se aplica.

A grande maioria dos participantes (94,8%) afirmou utilizar um sistema de conta-
bilidade para facilitar o registro, controle e análise das transações financeiras e contábeis. 
Nesse contexto, questionou-se se os respondentes estão familiarizados com o termo “In-
teligência Artificial”, e também se obteve a maioria das respostas afirmativas (87,8%); em 
contrapartida, 12,2% afirmaram não estar familiarizados.
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Figura 6. Impacto da IA de forma colaborativa e relevante para a profissão contábil?

Sim

Não

Fonte: elaborado pelas autoras

Quanto ao impacto da IA na profissão contábil, 86,7% dos participantes consideram 
que essa tecnologia impacta a categoria, de forma colaborativa e relevante; outros 13,3% 
discordam desta afirmação.

Figura 7. A responsabilidade por decisões tomadas  
por algoritmos de IA devem ser atribuídos:

Ao desenvolvedor do sistema de IA

Ambos

Fonte: elaborado pelas autoras

Quanto à responsabilidade pelas decisões por algoritmos de IA, a maioria dos res-
pondentes (58,6%) atribui essa responsabilidade ao profissional da contabilidade, enquanto 
11,2% atribuem ao desenvolvedor do sistema de IA, e 30,2% não têm uma opinião definida.
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Figura 8. Você se sente preparado para os desafios  
éticos e de privacidade inerentes ao uso da IA?

Sim

Não
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Fonte: elaborado pelas autoras

Por fim, questionados sobre os desafios éticos e de privacidade inerentes à utilização 
da IA, 41,2% responderam que sim, estão preparados. Outros 18,4% responderam que não 
estão preparados, e 39,3% ainda não pensaram sobre isso.

5  Considerações Finais

O presente estudo teve como objetivo obter informações sobre as perspectivas da 
profissão contábil, diante dos avanços tecnológicos com o uso da Inteligência Artificial, e 
identificar como isso pode afetar as suas atividades profissionais hoje e no futuro.

A análise dos resultados constata que os profissionais da área contábil estão pas-
sando por um processo de inovação e adaptação às demandas atuais, a fim de se manterem 
atualizados no mercado.

É possível observar que uma parcela reduzida dos profissionais que participaram des-
ta pesquisa admite possuir um conhecimento considerado bom em tecnologias específicas 
para a contabilidade. E a maioria informou que está familiarizada com o termo Inteligência 
Artificial. Também reconhecem a importância da tecnologia nessa área e destacam que a 
responsabilidade pelas decisões por algoritmos de IA cabe ao profissional da contabilidade.

Outro aspecto observado nas referências bibliográficas é o destaque para as vanta-
gens fornecidas pelas ferramentas tecnológicas para o profissional da contabilidade, como 
a agilidade na geração de informações, a segurança e a confiabilidade nas informações gera-
das, contribuindo positivamente para o desempenho das atividades profissionais.
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Com relação às limitações desta pesquisa, destaca-se a amostra como um fator restri-
tivo. Os profissionais respondentes são aqueles registrados no CFC e que receberam o pedido 
para participar da pesquisa por meio das redes sociais dos autores, que são de quatro esta-
dos diferentes da Federação, o que resultou em uma amostra de apenas 0,4% da população.

Como sugestões para pesquisas futuras, é recomendável realizar um estudo focado 
nos empresários, ou seja, naqueles que se utilizam das informações contábeis para embasar 
as suas decisões empresariais. O objetivo seria compreender o nível de conhecimento em 
tecnologia desses empresários e entender como a evolução tecnológica impactou a forma 
como eles tomam decisões e o quanto a contabilidade os auxilia.
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Resumo
O presente artigo visa analisar a gestão de custos aplicada a uma agência de turismo receptivo 
de pequeno porte, atuante em Jijoca de Jericoacoara/CE. Para isso, com base em um estudo 
exploratório, analítico e descritivo, o presente trabalho utilizou-se de entrevista com abordagem 
qualitativa, buscando identificar os custos e produtos. O artigo lança mão de reflexões teóricas 
sobre os conceitos de turismo, turismo receptivo, gestão de custos e formação de preço. Os 
achados referentes à entrevista mostraram que a empresa não separava os serviços prestados, 
pois não dispõe de uma política de gestão de custos e, por isso, não consegue identificar os 
custos e as despesas referentes a cada produto, impossibilitando a análise sobre o que traz 
maior retorno. Ao observar as informações financeiras da empresa, constatou-se que um dos 
serviços prestados gera prejuízo, e a margem de contribuição daquele de preço menor gera o 
maior ganho entre as opções analisadas. Por fim, refletiu-se sobre a importância de categorizar 
os produtos e serviços prestados, destacando a relevância da gestão e do controle de custos para 
empresa de turismo receptivo.

Palavras-chave: Turismo Receptivo; Gestão de Custo; Formação de Preço.
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1  Introdução

O turismo, enquanto atividade econômica consolidada e estruturada a partir de uma 
organização comercial, possui diversas definições, elaboradas no percurso de seu desenvol-
vimento. A Organização Mundial do Turismo (OMT, 2001) conceitua a atividade turísti-
ca como o conjunto de atividades desenvolvidas por pessoas durante as viagens e estadas 
situadas fora de seu ambiente habitual por um período inferior a um ano, por motivos de 
lazer, negócios, entre outros.

Segundo Aguiar (2016), a atividade turística pode ser entendida como um grande flu-
xo de visitantes à procura de destinos turísticos, independentemente da razão da viagem, 
com exceção de algumas categorias como imigrantes e trabalhadores. Ainda segundo Aguiar 
(2016), entende-se como atividade turística o movimento de pessoas que viajam dentro do 
seu próprio território. Em suma, o turismo ainda pode ser definido como um deslocamento, 
por vontade própria e por curto prazo definido, que não se relaciona diretamente ao lucro.

À luz dos conceitos acima mencionadas, constata-se que o turismo dispõe de inúme-
ras definições. Nessa conjuntura, é possível destacar a atividade turística como um siste-
ma de serviços com finalidade única e exclusiva de planejamento, promoção e excursão de 
viagem, mediante uma infraestrutura adequada para atender ao desejo e/ou à necessidade 
das pessoas que adquirem os serviços sugeridos pelo amplo mercado. Embora se encontre 
diferentes conceitos de atividade turística, o intuito é conhecer os três aspectos básicos que 
compõem a estrutura do turismo: o físico, o tempo e o indivíduo (SANTOS, 2016).

No mesmo sentido, Martinez (2020) aponta que o turismo se consolidou como uma 
das principais atividades econômicas do mundo contemporâneo e pode ser explorado em 
diversos ambientes. É possível encontrar atividade turística em diferentes contextos, como 
por exemplo: rotas de turismo religioso, turismo de lazer, turismo ecológico, entre outros. 
É importante salientar que a atividade turística não pode ser dissociada do contexto social, 
pois também é compreendida como prática cultural de um povo.

Ademais, o custeio econômico da atividade turística movimenta uma diversa cadeia 
produtiva, que envolve os setores de transporte, hotelaria e gastronomia, bem como movi-
menta segmentos de entretenimento e pequenos comércios (SAMPAIO, 2010).

É possível observar, a partir disso, que o turismo capitaliza uma série de microe-
conomias em uma relação de dependência, ou seja, a saúde financeira da empresa de tu-
rismo está intrinsecamente relacionada à saúde financeira das empresas que estão cir-
cunscritas nesse ciclo produtivo.

Nesse sentido, considerando as relações de dependência entre as economias envol-
vidas na cadeia do turismo, a gestão de custos torna-se ferramenta imprescindível para a 
manutenção da excelência do serviço. De acordo com Francisco (2020), a gestão de custos 
é fundamental para auxiliar na gestão e formação de preço, bem como na manutenção da 
competitividade da empresa; nesse sentido, objetiva o uso eficiente dos recursos disponíveis 
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e fornece informações utilizadas na produção, no controle de estoque e serviços, na avalia-
ção de resultados e na formação de preço. Trata-se, portanto, de uma ferramenta que visa à 
melhoria da operação, fazendo com que a empresa se mantenha no mercado.

Do mesmo modo, a formação de preço auxilia na busca de meios para maximização 
dos lucros, tendo em vista que a dinâmica do mercado competitivo não permite aumentos 
nos preços constantemente. Nesse sentido, a estratégia de formação de preço é fundamen-
tal para a viabilidade econômica do negócio e, portanto, para a manutenção da qualidade 
de seus produtos e serviços (JUNG; DALLA’GNOLL, 2016).

Pelo exposto, é possível compreender o turismo receptivo como parte da cadeia pro-
dutiva que envolve o setor. De acordo com a análise turística do Centro Histórico de Natal/
RN, a partir do serviço de turismo receptivo, Oliveira (2019) destaca o importante papel do 
turismo receptivo na divulgação e (des)valorização dos elementos de exploração turística 
local, pois é a partir delas que há a comunicação mais direta com os clientes e a apresenta-
ção das possibilidades e atratividades que um destino pode ofertar.

De acordo com Candioto (2012), o turismo receptivo caracteriza-se pela presta-
ção de serviços de translado, passeios, excursões locais, reservas de hotéis, shows, entre 
outros. Os principais meios de venda são operadoras turísticas, agências de turismo e 
outros canais de distribuição.

Dessa maneira, partindo de um estudo expositivo, analítico e descritivo, o pre-
sente trabalho utilizou-se da trajetória e dos relatos da pesquisadora, tendo como pon-
to de partida as seguintes perguntas-problema: Como é feita a gestão de custos no local 
escolhido para o estudo, quanto ao controle dos custos, das despesas e da precificação? 
Como esta pode ser melhorada?

Nesse sentido, o presente artigo tem como objetivo geral analisar a gestão de cus-
tos na agência de turismo receptivo de pequeno porte que atua no município de Jijoca 
de Jericoacoara/CE e propor melhorias a partir do diagnóstico obtido. Quanto aos obje-
tivos específicos, buscou-se: 1) identificar os custos para a prestação dos serviços ofer-
tados pela empresa; 2) identificar a metodologia de precificação adotada pela empresa; 
e 3) analisar o impacto da gerência dos custos no processo de formação dos preços pra-
ticados pela empresa.

Quanto ao percurso metodológico, esta pesquisa fundamenta-se na abordagem 
qualitativa, a qual se preocupa em conhecer a realidade segundo a perspectiva daqueles 
que vivenciam a realidade investigada, sem medir ou utilizar elementos estatísticos para 
análise dos dados (ZANELLA, 2013). Para tanto, utilizou-se, como ponto de partida, a re-
visão bibliográfica como forma de referenciar, de modo genérico, as fontes que serviram 
de sustentação para as discussões sobre turismo receptivo, gestão de custos e formação 
de preços. Para fins didáticos, o presente artigo encontra se dividido, após esta introdu-
ção, em quatro seções. Na primeira seção, são feitas algumas reflexões teóricas, na qual 
há a discussão sobre turismo, turismo receptivo, gestão de custos e formação de preços.
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A segunda seção aborda o percurso metodológico e elenca os objetivos geral e específicos, 
bem como o método para a coleta de dados. Já a terceira seção contempla a análise das ferramen-
tas de gestão de custos adotadas e a discussão sobre as implicações de seu uso para a formação de 
preços da empresa. Por fim, com base nas análises, lançou-se às considerações finais, em que são 
expostas as reflexões sobre as implicações da gestão de custos na formação de preços, refletindo 
sobre sua relevância para o desenvolvimento da atividade empresarial no contexto administrativo.

2  Referencial Teórico

A presente seção aborda algumas reflexões teóricas sobre os conceitos de turismo, 
turismo receptivo, gestão de custos e formação de preços, buscando discutir tais conceitos 
a partir de estudos acadêmicos, como base das discussões propostas por este artigo.

2.1  Modernização do setor turístico

A atividade turística enquanto economia produtiva se consolida no período moder-
no, acompanhando o processo de desenvolvimento das indústrias no mundo. A partir dis-
so, as estruturas de mobilidade passam por grandes transformações para atender ao novo 
fluxo de mercadorias em transporte.

Com a modernização das estruturas de transporte de cargas, o transporte de pessoas 
também passa por inovações que potencializam a atividade turística no mundo. Com o ad-
vento da tecnologia, no contexto de globalização e de democratização da internet, é possí-
vel observar o estreitamento das distâncias e a aproximação entre países, pessoas e culturas 
(SOARES, 2007; SILVA, 2004).

O impacto dos processos de modernização do mercado ressignificou o setor turísti-
co de forma exponencial (SOARES, 2007). Nos últimos anos, o turismo se consolida como 
atividade produtiva de grande relevância para a economia das cidades brasileiras e, devido 
à sua importante contribuição, tem conquistado notório espaço entre as políticas de incen-
tivo destinadas ao setor no país.

Dentre as ações públicas de impulso ao desenvolvimento do turismo, estão as estra-
tégias de investimentos em infraestrutura, financiamento de obras, liberação de linhas de 
créditos, financiamentos e incentivos fiscais e campanhas publicitárias, como forma de for-
talecer o mercado interno (D’AGOSTINI; ABASCAL, 2016).

Em suma, é possível perceber a trajetória da consolidação da atividade turística no 
âmbito da economia, considerando que suas fases estiveram relacionadas aos marcos de 
modernização da sociedade. Decerto, o turismo, como atividade humana, segue os padrões 
de desenvolvimento da sociedade.
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Diante disso, é possível afirmar que a atividade turística está profundamente rela-
cionada a questões históricas, sociais e culturais (MARTINEZ, 2020), de forma que não é 
possível desvencilhar turismo e sociedade.

2.2  Turismo receptivo

O turismo receptivo é uma forma de turismo voltada à prestação de serviços turís-
ticos, que visa atender às necessidades das pessoas que adquirem pacotes turísticos ou via-
jam a negócios e precisam de suporte de deslocamento durante sua estadia (CANDIOTO, 
2012 apud OLIVEIRA, 2019).

Assim, pode-se afirmar que o turismo receptivo é o serviço turístico que recepciona 
e apresenta aos viajantes os pontos turísticos do destino escolhido.

Nesse sentido, as agências que atuam no segmento do turismo receptivo exercem um 
papel fundamental no turismo do país, pois elas são responsáveis por apresentar pontos 
turísticos do local, hotelaria, atrativos gastronômicos, além de serviços de lazer e entrete-
nimento, primando por bem-estar, satisfação e segurança dos excursionistas durante o pe-
ríodo de seu passeio (PAZINI; BRAGA; GÂNDARA, 2017 apud OLIVEIRA, 2019).

2.3  Gestão de custos e formação do preço

A gestão de custos, segundo Soares e Brandão (2021), é o gerenciamento de todos os 
gastos e investimentos financeiros que compõem a atividade empreendedora, para que haja 
um controle a curto, médio e longo prazo do sistema financeiro da empresa. Ainda segundo 
Soares e Brandão (2021), com base na hotelaria, o gerenciamento do custo auxilia na for-
mação de preço, na tomada de decisão e na redução dos custos dos produtos e serviços que 
a empresa busca ofertar. Nesse sentido, os autores ressaltam que:

Diversas ferramentas de gestão de custos podem ser utilizadas por gestores em em-
preendimentos hoteleiros para auxílio das tomadas de decisões, tais como controle 
de custos, métodos de custeio, análise do ponto de equilíbrio e da margem de contri-
buição e metodologias de formação de preço de venda baseado nos custos (SOARES; 
BRANDÃO, 2021, p. 4).

Dentre as inúmeras formas de custeio, é possível destacar o custeio por absorção, 
que consiste “na apropriação de todos os custos de produção aos bens elaborados, e só os de 
produção; todos os gastos relativos ao esforço de produção são distribuídos para todos os 
produtos ou serviços feitos” (MARTINS, 2010, p. 24)
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Em outras palavras, o custeio por absorção é a incorporação de todos os custos de 
produção ao valor do produto ou do serviço. Tais custos podem ser categorizados como: 
fixos, quando independem da variação no volume de produção ou de venda; variáveis, 
ou seja, que oscilam conforme o volume de produção, venda e serviço; diretos, quando 
necessários à produção ou prestação de serviço; e indiretos, que consistem no custo gas-
to, porém imensurável.

Por outro lado, o custeio variável classifica-se como “parte do princípio de que um 
produto, uma mercadoria ou um serviço são responsáveis apenas pelos custos e pelas des-
pesas variáveis que geram” (BERTÓ; BEULKE, 2011, p. 34).

Em outras palavras, o custeio variável é influenciado pelo volume ou pela queda da 
produtividade do empreendimento, da venda ou da prestação de serviço, ou seja, só ocorre 
custeio variável se houver oscilação no custo de produção.

Observa-se, a partir disso, que a gestão de custos é fundamental para o sistema de 
formação de preços de um serviço ou produto. A margem de contribuição e o ponto de equi-
líbrio são mecanismos de análise de custos e gerenciamento de receitas e, juntos, auxiliam 
a empresa na projeção da participação de cada produto no pagamento das despesas fixas e 
na determinação do volume de vendas ideal para que a empresa possa custear sua produção 
e efetuar pagamentos a terceiros (MARTINS, 2010; BRUNI, 2012).

No mesmo sentido, a gestão de custos contribui para a formação do preço de um 
produto ou serviço, auxiliando a precificação correta, que é fundamental para possibilitar a 
maximização dos lucros e, assim, propiciar a manutenção das instalações, a funcionalidade 
da empresa de modo geral e a manutenção do custo de produção.

3  Metodologia

O presente trabalho fundamenta-se a partir de um estudo descritivo, que, para Gil 
(2008, p. 28), “tem como objetivo primordial a descrição das características de determinada 
população ou fenômeno ou o estabelecimento de relações entre variáveis”. Nesse sentido, o 
trabalho descreve a empresa escolhida como objeto deste estudo, observando a organização 
da gerência dos custos e os serviços oferecidos pela empresa e sua estrutura administrativa.

Para debruçar-se sobre a análise das ferramentas da gestão de custos e seus impactos 
na gerência da precificação dos serviços ofertados na empresa escolhida como cenário de 
estudo, recorre-se ao método de estudo de caso que, segundo Zannela (2013), consiste em 
um estudo exaustivo de um ou poucos objetos de pesquisa, de maneira a permitir o apro-
fundamento do seu conhecimento e pequena amplitude, pois procuram conhecer a realidade 
de um indivíduo, de um grupo de pessoas, de uma ou mais organizações em profundidade.

O caso investigado tem como objeto central de estudo uma empresa de turismo recep-
tivo que atua na região da Vila de Jericoacoara, no município de Jijoca de Jericoacoara/CE.
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A coleta de dados para a análise das ferramentas para gestão de custos da agên-
cia e seus impactos na formação dos preços praticados por ela foi realizada por meio 
de uma entrevista semiestruturada sobre o funcionamento e organização da empresa.

A entrevista foi realizada no dia 4 de abril de 2022, com um dos proprietários da 
empresa; posteriormente, procedeu-se à análise do relatório administrativo referen-
te ao período de janeiro de 2022, o que qualifica o presente estudo como pesquisa do-
cumental. A seguir, apresenta-se o roteiro de perguntas elaboradas para a entrevista.

Quadro 1. Roteiro de entrevista

Como se deu o surgimento da empresa?

Quais são os serviços oferecidos pela empresa?

A empresa faz controle de quantidade e tipo de serviço prestado?

Quais custos da empresa e como é feita a gestão de custos?

Como é feita a precificação dos serviços?

A empresa usa a gestão de custos para formação do preço de venda?
Fonte: elaborado pelos autores (2022)

Após a coleta dos dados, prosseguiu-se às análises. Para isso, com base na abor-
dagem qualitativa – que se caracteriza, “em princípio, pela não utilização de instrumen-
tal estatístico na análise dos dados” (ZANELLA, 2013, p. 35) – buscou-se identificar os 
custos e as despesas da empresa. Feito isso, foram analisados os custos e, por fim, as 
ferramentas para a gestão dos custos e suas implicações no processo de precificação dos 
serviços prestados pela empresa.

4  Análise dos Resultados

4.1  Caracterização do local de pesquisa

A agência de turismo iniciou suas atividades em meados de 2017, ante a oportu-
nidade de ofertar o serviço de turismo receptivo na região de Jericoacoara. A empresa 
disponibiliza transfer em realizado em veículo 4x4, ou seja, faz o traslado do turista no 
trajeto entre o ponto de desembarque, em Fortaleza, e o destino, em Jericoacoara, no 
hotel onde se hospedará.

Além do serviço, a agência oferece ainda passeios com buggies – o próprio cliente 
pode pilotá-los e seguir pelos pontos turísticos da região. A empresa ainda disponibili-
za o retorno do contratante a Fortaleza.
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4.2  Serviços prestados, controle de preço e venda

A agência tem, em seu portfólio de serviços, opções de transfer e passeios, que podem 
ser compartilhados ou privativos, em que o cliente reserva o transporte unicamente para 
seu percurso. Há veículos com capacidade para até 4 passageiros, ou automóveis para 5 e 6 
pessoas, para passeios com duração de 4h30min.

Para o transfer compartilhado, existem algumas especificidades: a agência só fecha 
esse transfer para 2 passageiros quando ambos compartilham o translado com mais passa-
geiros. Essa modalidade possui algumas restrições quanto ao horário, previsto entre 7h e 
17h, com uma tolerância de até 2h para juntar os passageiros. O transporte pode ser com-
partilhado em veículo com capacidade de até 6 pessoas. Esse serviço é realizado tanto de 
Fortaleza a Jericoacoara como de Jericoacoara a Fortaleza.

Além do transfer acima descrito, a agência também executa os serviços de transfer 
com saída do aeroporto regional de Jericoacoara, em modalidade privativa. O deslocamen-
to é agendado conforme os horários do voo, com percurso de duração média de 1h por tre-
cho, feito em veículos 4x4 com capacidade para 4, 5 ou 6 pessoas. A empresa oferece ainda 
os serviços de passeios com buggies ou quadriciclos – estes, por sua vez, não podem com-
partilhados, somente privativos.

Os passeios abrangem os litorais leste e oeste, e são feitos com veículos tipo buggy, 
quadriciclo, Hilux jardineira e Hilux SW4, com duração de 6h, em média, para cada litoral. 
O cliente escolhe o roteiro desejado.

Dentre os destinos mais procurados, destacam-se: Pedra Furada, Árvore da Preguiça, 
Buraco Azul, Lagoa do Paraíso e Lagoa do Amanso. Esse roteiro, denominado litoral leste e 
litoral oeste, que inclui: travessia do rio Guariú, passeio ecológico do cavalo marinho, pas-
seio pelo mangue seco, passeios pelas dunas e lagoa de Tatajuba.

Existem algumas distinções entre o passeio no quadriciclo e aquele realizado nos de-
mais veículos. O passeio tradicional inclui um guia turístico que conduz o veículo e apre-
senta os pontos turísticos aos visitantes. Já no quadriciclo, o veículo é pilotado pelo próprio 
turista, e um guia conduz os turistas aos pontos escolhidos.

Vale ressaltar que, quando o cliente entra em contato com a agência para adquirir 
algum de seus serviços, ele pode optar por contratar apenas o serviço de transfer, apenas o 
serviço de passeio, ou o pacote de transfer e passeios.

Após a finalização da reserva, o controle das vendas é feito por meio de um progra-
ma on-line em que são registradas as reservas e emitidos os vouchers enviados aos clientes. 
Mediante esse programa, é possível controlar as disponibilidades de dias e veículos, para 
controlar as vendas e reservas já finalizadas.

Observa-se que os preços dos passeios são fixados com base no preço da con-
corrência, ou seja, com base exclusivamente no mercado, sem considerar os custos do 
serviço. Verificou-se também que os gestores não monitoravam os custos do serviço; 



Empreededorismo Feminino | CAPÍTULO III | 155 | 

Gestão de Custos e Turismo Receptivo: Estudo de Caso de uma  
Agência de Turismo Receptivo do Município de Jijoca de Jericoacoara/CE

as compras são controladas por um software. A falta de controle impedia os gestores de 
identificar o resultado bruto gerado pelos serviços prestados.

A agência apresenta diversos serviços, desde o transfer do aeroporto da capital até Je-
ricoacoara e serviços de passeios em Jericoacoara. Durante o processo de pesquisa, foi suge-
rido um controle dos custos da operação para que os gestores observassem e reconhecessem 
os custos da prestação de serviço. Para delimitação da pesquisa, o foco foi o passeio turístico.

4.3  Identificação de custos e despesas da prestação de serviço de 
passeio turístico

	 Em seu quadro de funcionários, a agência dispõe de: 1) um vendedor, responsável 
pelo atendimento, pela organização das reservas e do financeiro e pelo suporte ao cliente; 
2) um funcionário responsável pela logística e pelo sistema de controle; e 3) três motoristas 
prestadores de serviços, que executam os deslocamentos no veículo da empresa, e motoris-
tas que possuem seu próprio automóvel.

	 A empresa conta com três carros próprios para o serviço de transfer. Para os pas-
seios turísticos, buggies e quadriciclos são terceirizados por outras empresas, assim como 
os guias turísticos, que são profissionais da própria região de Jericoacoara. Na Tabela 1, é 
possível observar os custos com motoristas utilizando os carros da agência.

Tabela 1. Custo direto com terceirização por tipo de passeio

Passeios Valor

Passeio 1 – Buggy, Leste e Oeste R$ 700,00

Passeio 2 – Quadriciclo, Leste e Oeste R$ 800,00

Passeio 3 – Jardineira, Leste e Oeste R$ 1.100,00

Passeio 4 – SW4, Leste e Oeste R$ 1.300,00

Fonte: elaborada pelos autores (2022)

O passeio 4 é o mais oneroso. O passeio 1 é o de menor preço em relação aos custos 
dos demais.

4.4  Análise da gestão de custos e formação do preço

Os serviços ofertados pela agência são divididos pela capacidade de cada veículo, con-
forme exposto na Tabela 2.
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Tabela 2. Custo x Preço de Venda

Passeios Capacidade 
do Veículo

Preço de 
Venda Custo Margem de Contribuição 

com base nos custos

Passeio 1 – 
Buggy, Leste e Oeste 4 pessoas R$ 1.100,00 R$ 700,00 R$ 400,00

Passeio 2 – 
Quadriciclo, Leste e Oeste 2 pessoas R$ 1.200,00 R$ 800,00 R$ 400,00

Passeio 3 – 
Jardineira, Leste e Oeste 10 pessoas R$ 1.300,00 R$ 1.100,00 R$ 200,00

Passeio 4 – 
SW4, Leste e Oeste 6 pessoas R$ 1.400,00 R$ 1.300,00 R$ 100,00

Fonte: elaborada pelos autores (2022)

Em análise à Tabela 2, verifica-se que o Passeio 1 e 2 têm a mesma margem de con-
tribuição, considerando apenas os custos diretos e variáveis ao passeio. Há menor margem 
de contribuição no passeio 4, que utiliza a SW4 e pode levar 6 pessoas.

Quanto às despesas, tem-se que os gastos identificados para que a agência tenha con-
dições de executar seus serviços são: um vendedor de atendimento e suporte ao cliente, que 
também cuida do financeiro e emissão das reservas. Este profissional tem salário mínimo, 
fixo, e recebe comissão de 10% por passeio vendido, o que representa uma despesa variá-
vel. O responsável pela logística e pelo sistema de controle dos veículos da agência recebe 
salário mínimo, fixo. A Tabela 3 apresenta a margem de contribuição por passeio, conside-
rando as despesas fixas e variáveis.

Tabela 3. Margem de contribuição por passeio, considerando despesas variáveis

Passeios Capacidade 
do Veículo

Preço de 
Venda Custo Despesas 

variáveis
Margem de 

Contribuição 

Passeio 1 – 
Buggy, Leste e Oeste 4 pessoas R$ 1.100,00 R$ 700,00 R$ 110,00 R$ 290,00

Passeio 2 – 
Quadriciclo, Leste e Oeste 2 pessoas R$ 1.200,00 R$ 800,00 R$ 120,00 R$ 280,00

Passeio 3 – 
Jardineira, Leste e Oeste 10 pessoas R$ 1.300,00 R$ 1.100,00 R$ 130,00 R$ 70,00

Passeio 4 – 
SW4, Leste e Oeste 6 pessoas R$ 1.400,00 R$ 1.300,00 R$ 140,00 -R$ 40,00

Fonte: elaborada pelos autores (2022)

Adicionou-se à Tabela 3 as despesas variáveis referentes às vendas dos itens. Espe-
cificamente, ao inserir os gastos com a venda do serviço, a margem de contribuição redu-
ziu. Anteriormente, considerando apenas os custos variáveis, os passeios 1 e 2 ofereciam a 
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mesma margem de contribuição. O passeio 1 apresenta a melhor margem de contribuição 
dos serviços oferecidos.

A margem de contribuição do passeio 2 reduziu de R$400 para R$280. A margem de 
contribuição do passeio 3 reduziu de R$200 para R$ 70. Por último, o passeio 4, consideran-
do apenas os custos variáveis, apresentava uma margem de contribuição de R$100. Após 
considerar as despesas fixas, a margem de contribuição ficou negativa, o que mostra que o 
serviço prestado não é capaz de gerar resultado positivo.

4.5  Proposta de controle voltada a formação de preço,  
venda, custo e despesa

Conforme constatado em análise feita com base nas informações coletadas nas en-
trevistas com os donos da agência, verificou-se que a empresa não tinha controle sobre a 
quantidade de serviços prestados – só os classificava como transfer e passeios.

Os donos ponderavam o que seria mais viável: terceirizar o serviço ou comprar a pró-
pria frota de veículos de passeios. A análise se tornava difícil, exatamente devido à impos-
sibilidade de se estabelecer a margem de contribuição dos serviços prestados, como a quan-
tidade por tipo de passeio no período analisado e outras informações relevantes que não 
foram repassadas e, dessa forma, não se obteve subsídios para afirmar qual a melhor opção.

A taxa média de reservas está em torno de 80% da disponibilidade, levando em con-
sideração a alta temporada. O método de formação de preços proposto para a agência que 
anteriormente utilizava o preço de venda apenas pelo praticado no mercado, seria a estra-
tégia mista de custos, concorrentes e mercado (LUNKES, 2009).

Por meio da análise dos custos e do resultado do ano anterior, estabelece-se o custo 
unitário esperado (por viagem) e acrescenta-se a este uma margem de lucro desejada, mé-
todo de formação de preço baseada no custo denominada de mark-up (MARTINS, 2010). 
Esse preço seria uma referência sujeita a reajustes, dependendo das condições de mercado, 
preço praticado por concorrentes e negociação específica com os clientes.

5  Considerações Finais

Este trabalho teve como objetivo geral analisar a gestão de custos em uma agência de 
turismo receptivo de pequeno porte, localizada em Jijoca de Jericoacoara/CE. Inicialmen-
te, observou-se que a empresa não tinha controle da quantidade de serviços que prestava, 
indicando deficiência em controle.

Identificou-se também que a empresa não conseguia decidir se era melhor investir em 
veículos próprios para prestar o serviço de passeio ou se continuava terceirizando o serviço.
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Após a entrevista, a empresa foi estimulada a detalhar as possibilidades de serviços 
a serem prestados e seus respectivos custos, despesas e margem de contribuição, a fim de 
definir se é viável investir em carros próprios para tirar o custo da terceirização do serviço 
de passeio, observar qual o passeio deve ter sua venda incentivada e precificar o produto.

A empresa não categorizava os passeios prestados. Após a identificação da cartela de 
serviços disponibilizados, em formato de controle, e a identificação de seus custos, os gesto-
res definiram os serviços mais e menos rentáveis e, assim, já sinalizaram quais deles devem 
ser estimulados. Verificou-se que o serviço mais caro gera menor retorno para a empresa, e 
o serviço de menor preço gera o maior retorno dos serviços de passeio ofertados.

Conclui-se que a empresa não tinha uma gestão de custos, apresentava dificulda-
des em detalhar os serviços e produtos negociados e, consequentemente, tinha dificulda-
de em estipular os custos. Durante o processo de pesquisa, observou-se uma melhor orga-
nização e identificação dos serviços disponibilizados, o que destaca a relevância de gestão 
e controle de custos para empresa de turismo receptivo, bem como da categorização dos 
produtos e serviços prestados.
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Resumo
O sistema tributário brasileiro é um dos mais complexos do mundo e detém uma das tarifas 
mais altas, o que gera extrema dificuldade na interpretação das regras federais, estaduais e 
municipais. Este trabalho tem por objetivo geral propor um processo automatizado que 
consolide as informações necessárias no processo planejamento tributário do portfólio de 
clientes de empresas contábeis, com a indicação da opção e do regime tributário de menor 
impacto financeiro, individualmente e em grupo consolidado, que apoie e traga celeridade, 
segurança e assertividade na tomada de decisão do contador. Nesse primeiro momento, a 
ferramenta apenas concentra informações, mas futuramente poderá analisá-las e apresentar 
sugestões ao contador. A tomada de decisão será feita pelo profissional da contabilidade. Dentre 
os resultados obtidos, a transformação digital aporta a substituir as atividades manuais e que 
consomem muito tempo dos profissionais da contabilidade, permitindo que estes atuem de 
forma mais analítica. O contador deve ser um profissional mais ativo nas ações e tomadas 
de decisões mais estratégicas dentro das organizações empresariais. O trabalho apresenta o 
potencial da solução adotada, contudo, mostra também pontos de melhorias e limitações.
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1  Introdução

O sistema tributário brasileiro é um dos mais complexos do mundo e detém uma 
das tarifas mais altas, o que gera extrema dificuldade na interpretação das regras fede-
rais, estaduais e municipais.

No Brasil, o governo oferece três formas de tributar empresas – Simples Nacio-
nal, Lucro Presumido e Lucro Real – e duas formas de regime tributário – Competência 
e Caixa. O planejamento tributário é uma importante ferramenta para redução da carga 
tributária das micro, pequenas e médias empresas.

Um processo automatizado, por certo, seria de grande valia para seus usuários e 
poderia se transformar em uma ferramenta facilmente parametrizável para adequação e 
integração aos sistemas tributários em vigor no Brasil, deve automaticamente enquadrar 
as empresas na opção tributária mais adequada, de acordo com atividade empresarial, 
faturamento, custos, despesas, sócios envolvidos em comum, e deve possuir flexibilida-
de para representar as peculiaridades do negócio.

Pretende-se com o desenvolvimento e implantação desse processo automatizado a in-
tegração de diversas empresas do mesmo grupo empresarial, com CNPJs (Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica) distintos, cadastradas no sistema da empresa contábil FINANZA-Con-
sultoria & Contabilidade, gerar relatórios individualizados e/ou agrupados, com celerida-
de e segurança para tomada de decisão da menor carga tributária para o exercício seguinte.

O Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário (IBPT), o IOB on-line e o site da 
Receita Federal do Brasil (www.gov.br) disponibilizam materiais de pesquisa e legislação 
comentada que embasarão conceitos importantes deste trabalho.

Portanto, este trabalho tem por objetivo geral propor um processo automatizado 
que consolide as informações necessárias no processo planejamento tributário do port-
fólio de clientes de empresas contábeis, com a indicação da opção e regime tributário de 
menor impacto financeiro, individualmente e em grupo consolidado, que apoie e traga 
celeridade, segurança e assertividade na tomada de decisão do contador. Nesse primei-
ro momento, a ferramenta concentrará informações e, futuramente, poderá analisá-las 
e apresentar sugestões ao contador. A tomada de decisão será feita pelo profissional 
da contabilidade.

Elencam-se, portanto, os seguintes objetivos específicos: propor um processo au-
tomatizado intuitivo, prático e confiável, que reúna informações para análise dos dados 
dos clientes da empresa contábil Finanza – Consultoria & Contabilidade; construir um 
processo automatizado de suporte à decisão para planejamento tributário a ser utilizado 
pelos profissionais da contabilidade da empresa Finanza – Consultoria & Contabilidade 
para tomada de decisão da opção tributária com menor impacto financeiro aos clientes do 
seu portfólio; apresentar em tela da ferramenta os planejamentos mediante dashboards 
de atendimento para saber se sócio em comum (CPF) ou grupo familiar/econômico; 
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relacionar documentos e relatórios contábeis necessários à realização do planejamento 
tributário utilizando o processo automatizado de suporte à tomada de decisão.

2  Revisão Bibliográfica

2.1  Planejamento tributário

De acordo Silva e Coutinho (2019), o planejamento tributário tem como objetivo re-
duzir o montante dos tributos recolhidos antes da ocorrência do seu fato gerador. Em razão 
de sua aplicação, o profissional da contabilidade é responsável por elaborar este planeja-
mento, tendo em vista o conhecimento necessário que pode auxiliar na tomada de decisão.

Vello et al. (2014) explicam, no seu trabalho, que gestão tributária talvez possa in-
crementar o arsenal de competitividade das organizações modernas, como ferramenta im-
portante ao planejamento estratégico das firmas, tendo em vista o oneroso custo tributário 
atual e, ainda, uma fiscalização cada vez mais ativa, aparelhada e eficiente. Ainda carecem de 
estudos que tragam mais esclarecimentos sobre as consequências dessa prática às empresas.

De acordo com Siqueira et al. (2011), a redução dos custos é uma necessidade cons-
tante em todas as empresas brasileiras, visto que tais instituições estão em condições de alta 
competitividade. “No caso de tributos, o acompanhamento é algo que se impõe de forma 
ainda mais premente no que tange aos custos tributários, dado seu fortíssimo incremen-
to nos últimos anos e sua característica de não gerar benefícios diretos às organizações.” 
(“RESUMO – Portal Catalão”)

De acordo com Gomes (2023), portal tributário, o Brasil é um país que historicamen-
te sofre com altas taxas de impostos e tributos. Desde a época da colonização portuguesa, 
a Coroa já cobrava impostos pesados sobre a produção de açúcar, fumo e extração de ouro, 
que eram as principais atividades econômicas do país na época. A prática de altas taxas tri-
butárias continuou ao longo dos anos, o que acabou consumindo grande parte da riqueza 
gerada pelo solo brasileiro. Assim, o autor do texto argumenta que o Brasil é conhecido como 
o país do confisco por conta dessas práticas tributárias históricas.

2.2  Automação de processos de negócio

De acordo com Van Aalst (2004), o gerenciamento de processos de negócio (BPM, 
na sigla em inglês) é um campo da gestão que pode ser definido como um paradigma 
que inclui métodos, técnicas e ferramentas para apoiar o design, a execução, a gestão 
e a análise de processos de negócios operacionais. BPM tem como objetivo avaliar es-
trategicamente os processos que uma empresa realiza e melhorar, de forma contínua, 
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a efetividade e eficiência dos Processos de Negócio (PN) dentro das organizações, a fim 
de alcançar custos mais baixos; aprimorar a qualidade; e ganhar em produtividade e com-
petitividade em relação a outras organizações da mesma área de negócios.

Atualmente, existe uma ampla variedade de ferramentas de software (chamadas de 
Business Process Management Suites, BPMS). Segundo Meidan et al. (2017), BPMS permite 
gerenciar o ciclo de vida dos processos de negócios para facilitar a aplicação de BPM em am-
bientes de negócios. No entanto, cada uma dessas BPMS tem uma ampla variedade de preços 
e funcionalidades. Nesse contexto, a seleção de uma solução concreta pode ser bastante difí-
cil, trabalhosa e complexa. Uma seleção adequada requer uma análise completa das soluções 
disponíveis mais populares. Caso contrário, pode levar à escolha de uma solução inadequada.

Como parte dos sistemas modernos de informação empresarial, os Sistemas de Ge-
renciamento de Processos de Negócios (BPMS) são cada vez mais importantes e recebem 
maior consideração dos executivos e engenheiros de TI da empresa. Essa realidade também 
envolve o contexto dos escritórios contábeis, que buscam alternativas para melhorar os seus 
processos e a qualidade dos serviços prestados aos clientes.

Trigo et al. (2016) explicam que, embora os Sistemas de Informação Contábil tradi-
cionais atendam à necessidade de relatórios financeiros, coleta de dados de bancos de dados 
centrais e consolidação desses dados para que a informação possa ser facilmente consumida 
pelos tomadores de decisão, eles não foram criados considerando a ideia de contabilidade 
orientada a processos de negócios. As organizações sempre trabalharam de maneira orien-
tada a processos de negócios, de forma implícita ou explícita.

3  Metodologia Exploratória

Nesse sentido, foi realizada pesquisa documental e bibliográfica, com objetivo de pro-
porcionar maior familiaridade com o problema e construir hipóteses a partir de entrevistas 
com pessoas que tiveram experiências práticas com o planejamento tributário de grupo de 
empresas do portfólio de clientes atendidos por empresa contábil. O presente estudo, por-
tanto, compõe-se das seguintes etapas:

a)	 pesquisa exploratória, documental e bibliográfica;
b)	 estudo de caso na empresa Finanza – Consultoria & Contabilidade; e
c)	 prototipagem de software, mediante pesquisa exploratória.

A pesquisa teve início com o mapeamento dos números de Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ) das empresas de um mesmo grupo familiar e/ou empresarial, 
registrados no sistema contábil utilizado pela Finanza – Consultoria & Contabilidade. 
Ademais, fez-se um levantamento sobre as inscrições de Cadastro da Pessoa Física (CPF) 
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dos sócios e o faturamento bruto de um determinado ano-base (exemplo: 2021, 2022, 
etc.), com segregação das receitas de cada atividade econômica exercida, opção tributá-
ria e regime tributário de cada CNPJ.

Após essa primeira etapa, foi analisado o relatório contábil Demonstração Resul-
tado do Exercício (DRE). Houve a identificação de custos e despesas dedutíveis da base 
de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e da Contribuição Social s/ Lucro Lí-
quido, bem como daqueles valores que podem ser creditados no regime não cumulativo 
do Programa de Integração Social (PIS) e da Contribuição para o Financiamento da Se-
guridade Social (Cofins). Além disso, procedeu-se à análise de faturamentos brutos, para 
identificar a existência do Adicional de Imposto de Renda (AIR) nas opções tributárias 
Lucro Presumido e Lucro Real.

Para empresas optantes pelo Simples Nacional, foi necessário calcular a Previdência 
Social patronal sobre a folha de pagamento e o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS) na forma não cumulativa, como também encontrar a carga tributária do 
ICMS Fronteira sobre faturamento para composição da carga tributária total da empresa 
nesta modalidade tributária para comparação com o Lucro Presumido e o Lucro Real.

As informações econômicas e financeiras foram parametrizadas para cada regra tri-
butária existente no Brasil: Simples Nacional, Lucro Presumido e Lucro Real.

4  Fundamentação Legal

Os regimes tributários são ferramentas importantes para a adequada tributação das 
empresas, levando em consideração suas características e necessidades. No Brasil, os três 
regimes amplamente utilizados são: o Simples Nacional, o Lucro Presumido e o Lucro Real. 
Cada um deles possui particularidades e regras específicas, que devem ser observadas pelos 
empresários e contadores.

O Simples Nacional é um regime tributário simplificado voltado para micro e pe-
quenas empresas. De acordo com a Lei Complementar n.º 123/2006, as empresas com 
faturamento anual de até R$ 4,8 milhões podem aderir a esse regime. O principal benefí-
cio do Simples Nacional é a unificação do pagamento de impostos, abrangendo o Impos-
to sobre Serviços (ISS), o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), o 
Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), o Programa de Integração Social (PIS) e a Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins).

Dentre as empresas que não podem optar pelo Simples Nacional (BRASIL, 2006), en-
contram-se as instituições financeiras, como bancos, corretoras de valores e seguradoras. 
Essas organizações estão sujeitas a regras específicas e regimes tributários próprios, devido 
à complexidade e às particularidades do setor financeiro.
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Além disso, empresas que exercem atividades relacionadas à produção ou venda de 
combustíveis, energia elétrica, cigarros, bebidas alcoólicas, dentre outros produtos sujei-
tos a regimes tributários específicos, também não podem optar pelo Simples Nacional. Isso 
ocorre porque esses setores possuem legislação tributária específica e alíquotas diferencia-
das para a tributação.

Outras situações que impedem a opção pelo Simples Nacional são: empresas que têm 
sócios estrangeiros; empresas que participam de outras empresas, como sócias ou acionistas; 
e empresas que têm débitos com a Receita Federal ou com a Previdência Social.

Essas restrições são estabelecidas com o objetivo de adequar a tributação de acor-
do com as particularidades de determinadas atividades e garantir a arrecadação adequa-
da dos tributos.

Já o Lucro Presumido é uma opção de tributação simplificada para empresas com re-
ceita bruta anual inferior a R$ 78 milhões. Nesse regime, a base de cálculo do Imposto de 
Renda (IR) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) é determinada por uma 
margem de lucro presumida, aplicada sobre a receita bruta. Além disso, as empresas optan-
tes pelo Lucro Presumido também estão sujeitas ao pagamento do PIS e da Cofins. A Lei n.º 
9.718/1998 estabelece as normas relativas a esse regime de tributação.

Uma das situações em que as empresas não podem optar pelo Lucro Presumido é 
quando exercem atividades expressamente vedadas por lei. Por exemplo, as instituições fi-
nanceiras, como bancos, corretoras de valores e seguradoras, estão excluídas dessa opção. 
Essas empresas têm legislação tributária específica e regimes próprios de tributação devido 
à complexidade e às particularidades do setor financeiro. A legislação exige que a empresa 
opte pelo regime de Lucro Real, que requer uma contabilidade mais detalhada e apuração 
do lucro líquido efetivo para fins tributários.

Por fim, o Lucro Real é um regime tributário obrigatório para determinadas cate-
gorias de empresas, como instituições financeiras, empresas de seguro privado, de capi-
talização e de previdência complementar, entre outras. Nesse regime, a base de cálculo do 
IR e da CSLL é determinada pelo lucro líquido contábil da empresa, ajustado por adições 
e exclusões previstas na Lei nº 6.404/1976, que dispõe sobre as Sociedades por Ações. O 
Lucro Real exige uma contabilidade mais detalhada e complexa, visando apurar o lucro lí-
quido efetivo da empresa para fins tributários.

5  Resultado

Após parametrização dos dados da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) de 
cada CNPJ, foram realizados o agrupamento desses CNPJs do grupo empresarial em estudo; 
a previsão desses dados para o exercício seguinte, mediante a atualização dos números pelo 
índice oficial do governo federal IGPM; o recálculo de todos os tributos federais e estaduais; 
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a geração de relatório para base da análise da melhor opção tributária de forma individua-
lizada, por CNPJ, e agrupada.

O relatório com a síntese dos tributos demonstrou a carga tributária e a complexi-
dade em cada sistemática, embasando a decisão do contador e dos gestores pela melhor e 
mais adequada opção tributária para o exercício seguinte.

Processo utilizado pelo usuário, baseado nas seguintes etapas:

1)	 Acessar sistema contábil;
2)	 Identificar as empresas cadastradas com sócio em comum (CPF) ou grupo fami-

liar/econômico;
3)	 Identificar o módulo (FISCAL, FOLHA, CONTÁBIL);
4)	 Emitir relatório faturamento anual;
5)	 Relatório dos tributos federais;
6)	 Relatório de apuração do ICMS, se Lucro Presumido ou Real;
7)	 Relatório anual DAE ICMS FRONTEIRA, referente às compras realizadas em ou-

tra Unidade da Federação;
8)	 Relatório de tributos municipais (ISS);
9)	 Relatório folha salário;
10)	Relatório de encargos sociais (Previdência, FGTS);
11)	Extrato do Simples Nacional;
12)	Cruzar as informações e gerar comparativo Simples Nacional X Lucro Presumido 

X Lucro Real, em moeda (R$) e em percentual (%);
13)	Projetar o crescimento da empresa para exercício seguinte, tomando como base 

índice oficial IGPM;
14)	Projetar o crescimento da empresa para exercício seguinte, tomando como base 

o mercado (expertise do empresário e profissional da contabilidade), incluindo a 
previsão de faturamento, contratações de colaboradores e encargos legais; e

15)	Decidir a melhor sistemática de acordo com a menor carga tributária, englobando 
a esfera municipal, estadual e federal.

6  Processo Automatizado para Apoio ao Planejamento Tributário

A metodologia utilizada se baseia no modelo apresentado por Parsons et al. 
(1999). Com a compreensão sobre o domínio do planejamento tributário das empre-
sas de pequeno porte do grupo de clientes da empresa Finanza, foi realizada uma aná-
lise dos requisitos para funcionalidade mínima do processo de apoio e das regras de 
negócio; em seguida, definiu-se a automação do processo, com objetivo de unificar 
as informações.
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Com o intuito de atender a todos os objetivos do trabalho, o processo de apoio para 
planejamento tributário proposto neste estudo foi desenvolvido por meio de um Business 
Process Management System (BPMS), o Bizagi Studio[1].

A Figura 1 ilustra a modelagem de processos, utilizando a notação Business Process 
Model and Notation (BPMN).

Figura 1. Visão Geral do Processo

Fonte: elaborada pela autora

Na Figura 1, é possível notar que existem interações do processo de apoio com diver-
sas fases, o que envolve o cliente/contador, a identificação da empresa, a identificação do 
módulo, o recebimento dos relatórios emitidos e a tomada de decisões referentes ao plane-
jamento tributário.

A Figura 2 apresenta a tela inicial do processo automatizado, por meio do qual se ve-
rifica o status dos processos e as fases em que se encontram.

Figura 2. Tela Inicial do Processo de Apoio

Fonte: elaborada pela autora
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Já a Figura 3 apresenta o envio da documentação, que pode ser feita pelo cliente ou 
pelo próprio contador.

Figura 3. Página de Recebimento da Documentação

Fonte: elaborada pela autora

Nessa fase do processo, ocorre a identificação da empresa e sua classificação em “Só-
cio em comum” (CPF) ou “Grupo familiar/econômico”. Essa informação é muito importante 
para gerar um dashboard de atendimentos realizados conforme os tipos de empresas.

Após o recebimento e a identificação da empresa, é necessário definir o módulo, que 
pode ser fiscal, folha ou contábil. Essa informação também gera dashboard, possibilitando à 
empresa realizar uma análise dos tipos e quantitativos de módulos atendidos.

Com a identificação do módulo, é possível, dentro do processo automatizado, anexar 
os relatórios, para futuras análises. A ferramenta permite anexar os seguintes relatórios:

•	 Relatório faturamento anual;
•	 Relatório dos tributos federais;
•	 Relatório apuração ICMS;
•	 DAE ICMS FRONTEIRA;
•	 Relatório Tributos municipais (ISS);
•	 Relatório folha salário; e
•	 Relatório encargos sociais (previdência).

Vale salientar que, nesse primeiro momento, a ferramenta aceita apenas upload ma-
nual dos relatórios, ou seja, não permite integração automática com o sistema existente na 
empresa. A Figura 4 apresenta os campos de uploads dos relatórios.
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Figura 4. Página de upload de relatórios

Fonte: elaborada pela autora

Na própria ferramenta de apoio ao planejamento tributário, também consta a possibili-
dade de anexar o extrato do Simples Nacional, bem como realizar observações de cada relatório.

A ferramenta permite cruzar informações, inserir informações do Simples Nacio-
nal e Lucro Presumido e registrar valores e porcentagens, conforme apresenta a Figura 5.

Figura 5. Cruzamento de Informações

Fonte: elaborada pela autora

Em todas as fases do processo de apoio ao planejamento tributário, é possível veri-
ficar as informações inseridas nas atividades anteriores, o que garante um apoio maior nas 
tomadas de decisões.

A ferramenta permite, ainda, inserir informações de projeção de crescimento, po-
dendo ser inseridos previsão de faturamento e necessidade de contratações ou redução de 
colaboradores. A Figura 6 apresenta a página na qual se insere essas informações.
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Figura 6. Projetar Crescimento

Fonte: elaborada pela autora

Na última etapa do processo de apoio ao planejamento tributário, está disponível a 
opção de anexar e visualizar os planejamentos e as simulações realizadas e, com isso, deci-
dir a melhor sistemática de acordo com a menor carga tributária englobando a esfera mu-
nicipal, estadual e federal. A Figura 7 apresenta a página em que se visualizar os dois pla-
nejamentos realizados.

Figura 7. Visualização do Planejamento

Fonte: elaborada pela autora

A ferramenta de apoio também gera dashboards de acompanhamento com diver-
sas informações referente ao processo de planejamento tributário. A Figura 8 apresenta o 
dashboard com o quantitativo de módulos identificados e atendidos pela empresa.
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Figura 8. Dashboard de módulos identificados

Fonte: Elaborada pela autora

Já a Figura 9 apresenta um dashboard com o quantitativo de empresas atendidas por 
tipo: Sócio em comum ou Grupo Familiar.

Figura 9. Dashboard de identificação de empresas

Fonte: elaborada pela autora

A ferramenta de apoio ao planejamento tributário possibilita acompanhar cada etapa 
do processo, bem como gerar análises de cada fase, em tempo real. Essa análise em processo 
é conhecida como Business Activity Monitoring (BAM). A Figura 10 apresenta um Monitora-
mento da Atividade de Negócios.
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Figura 10. Monitoramento da Atividade de Negócios

Fonte: elaborada pela autora

A Figura 10 aponta que existem processos em dia (verde), conforme indicadores de-
finidos, e processos atrasados (vermelho), ou seja, que já ultrapassaram o prazo determina-
do para a conclusão da etapa.

7  Considerações Finais

O futuro das organizações contábeis e a forma como elas têm se encaixado em um mer-
cado competitivo digitalmente são fatores preocupantes para muitos, e poucos veem como 
oportunidade. Cada vez mais acreditamos que a nossa era de conexão traz a necessidade de 
processos mais dinâmicos e dados mais assertivos. Toda e qualquer transformação demanda 
ideias inovadoras, processos e ferramentas estratégicas para apoiar o movimento da contabi-
lidade digital, que abrirá mercados de oportunidades para o profissional da contabilidade de-
senvolver novas habilidades e competências e utilizar a sua expertise em decisões mais táticas.

Os processos contábeis devem mudar, porque a sociedade vive em constante mudan-
ça, e atualmente as demandas carecem de respostas cada vez mais rápidas.

Os processos contábeis na sua totalidade – o que abrange composições de saldos, fe-
chamento contábil, apuração de tributos, fechamento de folha de pagamento e encargos, 
planejamento tributário e financeiro – sempre foram extremamente burocráticos, o que di-
minui a produtividade da equipe. Atividades manuais, informações financeiras, econômicas 
e tributárias descentralizadas e tempo perdido em tarefas repetitivas são, ainda, infelizmen-
te, comuns dentro das organizações contábeis brasileiras.

A digitalização dos processos contábeis veio para agregar à rotina dos contadores, e não 
ameaçar empregos ou a profissão contábil, como muitos acreditam. Na verdade, a automação 
contábil e a contabilidade digital possibilitam novas oportunidades para que os profissionais 
exerçam papéis mais relevantes e estratégicos. Por isso, a contabilidade e os processos automa-
tizados de apoio à decisão nada mais são do que a busca por novas formas de se alcançar proces-
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sos contábeis mais ágeis e assertivos, melhorando, cada vez mais, a conexão entre o profissional 
da contabilidade, o seu trabalho e o ganho para as empresas sob sua responsabilidade técnica.

O termo Contabilidade 4.0, encontrado no decorrer da pesquisa, consiste em uma 
forma de identificar todas as mudanças observadas na Ciência Contábil e no mercado. Des-
sa forma, a Contabilidade 4.0 é a adoção de novas tecnologias que envolvem automação e 
transformação digital, como a proposta do trabalho apresentado neste MBA de Ciências de 
Dados e Inteligência Artificial, um dos principais pilares que têm transformado a maneira 
como os profissionais trabalham.

A transformação digital aporta para substituir as atividades manuais, que consomem 
muito tempo dos profissionais da contabilidade, permitindo que estes atuem de forma mais 
analítica. O contador deve ser um profissional mais ativo nas ações e tomadas de decisões 
mais estratégicas dentro das organizações empresariais.

Pelo exposto, conclui-se que, mediante o processo automatizado de suporte à decisão, 
o contador da empresa contábil Finanza – Consultoria & Contabilidade reduziu o tempo de 
busca e parametrização dos dados. Ademais, o relatório para análise evidenciou maior as-
sertividade e concedeu celeridade na tomada de decisão na demonstração da menor carga 
tributária para o grupo empresarial da carteira de clientes do segmento comércio e serviços.

O trabalho apresenta o potencial da solução adotada, contudo, mostra também li-
mitações e pontos de melhorias. Devido às limitações de integração entre o BPMS e os Sis-
temas Contábeis, o processo automatizado utilizou uploads manuais das informações, sem 
a possibilidade de realizar testes de forma integrada; também não houve um estudo sobre 
dificuldades com a cultura organizacional que pode ser enfrentada para a implantação de 
processos automatizados no contexto contábil. Ademais, faz-se necessário implementar um 
módulo de analytics no processo automatizado, a fim de analisar mais informações e apoiar, 
de forma mais eficiente, as tomadas de decisões.
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Resumo
O objetivo deste estudo é analisar o desempenho econômico-financeiro das companhias do 
segmento bancário listadas na B3, durante o período de 2018 a 2021. Os serviços prestados 
por essas instituições são fundamentais para a economia e têm um impacto profundo em todo 
o sistema, de forma que, quando entram em crise, atingem consideravelmente a economia do 
país. Dessa forma, a pesquisa se classifica como descritiva, tendo em vista que busca estabelecer 
relação entre variáveis, por meio de uma abordagem quantitativa e qualitativa. Para tanto, 
foram analisadas 22 empresas do segmento. Os resultados indicam que houve um impacto 
negativo no ano de 2020, mas rapidamente o segmento voltou a crescer, como resultado das 
políticas de liquidez implementadas pelo BCB, o que demonstra a resiliência dos bancos e a 
sua capacidade para enfrentar situações de estresse. Além disso, todos os produtos e serviços 
ofertados pelas instituições bancárias já estavam disponíveis em formato digital, o que auxiliou 
o funcionamento dessas instituições mesmo no maior período de retração econômica.
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1  Introdução

Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou a pan-
demia de Covid-19, uma doença infecciosa causada pelo vírus SARS-CoV-2 – Severe Acute 
Respiratory Syndrome Coronavirus–2 (World Health Organization, 2020).

Em consequência disso, houve impactos na economia brasileira. Diante das incerte-
zas, as projeções indicavam possível diminuição das receitas das empresas e mudanças na 
sua forma de financiamento, o que aumenta o endividamento (SOUZA et al., 2022).

Nesse sentido, a autarquia responsável por zelar pela estabilidade e pela eficiência 
do Sistema Financeiro Nacional (SFN) é o Banco Central do Brasil (BCB), que suaviza as flu-
tuações da atividade econômica, fomenta o emprego e supervisiona a atividade dos bancos 
(BCB, 2022).

No que tange ao segmento bancário, o BCB divulgou, no Relatório de Estabilidade 
Financeira de 2021, que a crise decorrente da Covid-19 impôs desafios ao sistema bancário 
brasileiro no primeiro semestre de 2020, ao aumentar a necessidade de liquidez, com forte 
elevação dos ativos líquidos e das captações de recursos.

Corazza (2000) ratifica que os bancos são empresas capitalistas que desempenham 
um papel estratégico na sociedade, de forma que, quando entram em crise, atingem pro-
fundamente a economia do país e afetam o crédito, os juros, o investimento e o nível da ati-
vidade econômica.

Diante do exposto, o objetivo deste estudo é analisar o desempenho econômico-fi-
nanceiro das companhias do segmento bancário, listadas no Brasil, Bolsa, Balcão (B3) du-
rante o período de 2018 a 2021.

A escolha do setor justifica-se pois os serviços prestados por essas instituições são 
fundamentais para a economia e têm um impacto profundo em todo o sistema, por meio de 
suas funções básicas: o crédito, o pagamento, a captação de poupanças e a criação de moeda 
escritural (ASSAF NETO, 2O21).

Ademais, Fortuna (2014) ressalta que os serviços financeiros fazem parte do padrão 
de bem-estar econômico nas sociedades modernas, como um dos componentes do proces-
so de inclusão social. As dificuldades para acessá-los não configuram apenas restrições às 
forças de mercado, mas um símbolo de discriminação.

O presente artigo divide-se em seções; esta introdução é a primeira delas. A segun-
da seção elucida o referencial teórico, com temas e artigos pertinentes à temática, a fim de 
embasar as discussões. A terceira seção retrata a metodologia e seus respectivos procedi-
mentos para o alcance do objetivo. Na seção quatro, estão presentes os resultados e as de-
mais discussões da pesquisa. Por fim, na seção cinco, constam as considerações finais, com 
os principais achados.
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2  Referencial Teórico

2.1  O cenário antecessor à pandemia

Senhoras (2020) ressalta que a pandemia de Covid-19 provocou consequências re-
lacionadas a impactos econômicos assimétricos, tanto de natureza transescalar quanto de 
natureza intertemporal. Dessa forma, os efeitos da transmissão ressoaram de maneiras di-
ferentes no espaço e no tempo, dependendo da suscetibilidade e vulnerabilidade microeco-
nômicas nas cadeias de produção ou consumos nacionais e globais.

À vista disso, a suscetibilidade ou condição de vulnerabilidade econômica de um 
país depende não apenas do impacto esperado do contágio humano em uma determinada 
economia nacional, mas também da trajetória anterior à crise e, consequentemente, do 
comportamento volátil das instituições financeiras do país, da normalização dos mercados 
e dos ciclos econômicos (SENHORAS, 2020).

A economia brasileira já enfrentava uma série de crises antes da chegada da Covid-19. 
Como exemplo, há os desdobramentos da crise financeira mundial de 2008 a 2010 (SESSA 
et al., 2020).

Originada nos Estados Unidos no ano de 2007, a crise do subprime – decorrente da con-
cessão de créditos para aquisição de imóveis sob taxas de juros baixas e sem a devida análise da 
capacidade de pagamento dos tomadores – foi analisada por Coeli e Pires (2022), a fim de inves-
tigar o impacto desse contexto no desempenho dos maiores bancos brasileiros. As autoras obser-
varam que os efeitos da crise não foram significativos no Brasil até o segundo trimestre de 2008.

Para que esses impactos fossem reduzidos, o governo brasileiro estabeleceu uma polí-
tica fiscal expansionista no período de 2009 a 2011. No ano de 2012, fomentou o crédito nos 
bancos estatais a juros mais baixos, com a finalidade de incentivar o consumo das famílias. 
Contudo, a partir de 2013, intensificaram-se os efeitos da crise econômica, aumentando sig-
nificativamente os índices de inflação, desemprego e inadimplência (COELI; PIRES, 2022).

De acordo com Barbosa (2017), a crise da economia brasileira, entre 2014 e 2017, teve 
como origem uma série de choques de oferta e demanda, na maior parte ocasionados por er-
ros de políticas públicas que reduziram a capacidade de crescimento da economia brasileira 
e geraram um custo fiscal elevado.

O Relatório de Estabilidade Econômica de outubro de 2019, divulgado pelo BCB antes 
da pandemia, indicou que o ritmo de recuperação da economia brasileira permanecia gra-
dual. Além disso, não havia alterações relevantes no cenário de risco, e as instituições esta-
vam confiantes na capacidade de o sistema financeiro absorver choques adversos.

Na publicação seguinte, em abril de 2020, o BCB divulgou que o resultado do teste 
de estresse realizado com base no impacto da Covid-19 foi um dos mais severos até então. 
Mesmo sob essas condições, as simulações demonstravam que os bancos brasileiros pos-
suíam capacidade para enfrentar situações de crise.
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O BCB implantou um amplo conjunto de medidas que se mostraram eficazes para 
a preservação da liquidez das instituições financeiras, permitindo uma rápida recuperação 
dos níveis de resiliência dos bancos (BCB, 2021).

2.2  Instituições bancárias

Os bancos são instituições financeiras que executam duas atividades fundamentais 
para a economia: a promoção dos mecanismos de pagamento e a intermediação financeira, 
recebendo recursos de agentes econômicos superavitários e transferindo-os aos agentes ca-
rentes de liquidez (ASSAF NETO, 2021).

É a partir da captação de depósitos à vista, cobrança de títulos, arrecadação de 
tributos e tarifas públicas que os bancos repassam recursos às empresas, sob forma de 
empréstimos, que vão girar a atividade produtiva (FORTUNA, 2014). Portanto, um sistema 
bancário eficiente ajuda a garantir a estabilidade e a solidez do Sistema Financeiro Nacional 
e, consequentemente, da economia do país (BCB, 2022).

Consoante assevera Assaf Neto (2021), as instituições financeiras têm características 
diferentes das empresas não financeiras, fazendo com que a compreensão de suas demons-
trações seja vista de uma forma não tão simples.

Uma das especificidades do segmento bancário é a utilização de um plano de con-
tas específico, adaptado às necessidades das instituições financeiras, denominado de Pla-
no de Contas Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (Cosif), que visa à 
uniformidade dos procedimentos de registro e elaboração das demonstrações financeiras 
(BCB, 2022).

Embora possua limitações, principalmente no que tange à qualidade das informações 
contidas nos demonstrativos contábeis, a técnica de análise de balanços permite verificar 
tendências de desempenho, pontos fortes e fracos da instituição e despertar a atenção para 
aspectos que demandam uma avaliação mais criteriosa (ASSAF NETO, 2021).

Diante das especificidades do segmento, Assaf Neto (2021) propõe indicadores fi-
nanceiros específicos para analisar bancos. Entre eles, tem-se os indicadores de liquidez, 
que refletem a capacidade financeira que a instituição possui para atender prontamente às 
demandas por recursos de caixa.

Há também os indicadores de capital, que buscam demonstrar o volume adequado de 
capital próprio da instituição. E, por fim, os indicadores de rentabilidade, que possibilitam 
analisar a riqueza gerada a partir da adequada relação risco-retorno (ASSAF NETO, 2021).
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Quadro 1. Indicadores de Avaliação

Indicadores Fórmula

Liquidez
Encaixe Voluntário Disponibilidades / Depósitos à vista

Liquidez Imediata (Disponibilidades + Aplicações Interfinanceiras 
de Liquidez) / Depósitos à vista 

Capital 
Independência Financeira Patrimônio Líquido / Ativo Total

Leverage Ativo / Patrimônio Líquido

Rentabilidade 

Retorno sobre o Patrimônio Líquido Lucro Líquido / Patrimônio Líquido

Retorno sobre o Investimento Total Lucro Líquido / Ativo Total

Margem Líquida Lucro Líquido / Receita de 
Intermediação Financeira

Fonte: Assaf Neto (2021)

2.3  Estudos correlatos

Outros estudos buscaram averiguar a relação entre as instituições bancárias e a crise 
sanitária de 2020; entre eles, a pesquisa realizada por Franco (2021), que analisou os indi-
cadores econômicos e financeiros do setor bancário brasileiro no período de 2015 a 2020. 
Os achados mostraram que, em 2020, os indicadores de liquidez apresentaram aumento, 
enquanto a margem líquida sofreu uma redução em comparação aos cinco anos anteriores.

Ao analisar o desempenho do setor bancário entre o primeiro semestre de 2010 e o 
primeiro semestre de 2020, Marins et al. (2022) verificaram que a crise sanitária teve im-
pacto negativo e significativo sobre a performance dos bancos. Desta forma, as instituições 
com níveis altos de liquidez durante a pandemia apresentaram menores níveis de desempe-
nho, enquanto as empresas que possuíam maiores resultados de intermediação financeira 
apresentaram melhores performances durante a crise sanitária.

Também foi constatado que, a partir do início da pandemia, praticamente todos os 
produtos e serviços realizados de forma física migraram para o formato digital, como a aber-
tura de contas, as modalidades de cartões digitais e os sistemas de investimento (PINTO; 
SANTOS; MARTENS, 2021).
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3  Metodologia

No que tange ao seu objetivo, o presente trabalho se classifica como uma pesquisa 
descritiva, tendo em vista que busca estabelecer relação entre variáveis (GIL, 2008). Neste 
caso, com o fito de analisar a relação entre a pandemia de Covid-19 e o desempenho econô-
mico e financeiro das instituições bancárias, no período de 2018 a 2021.

A priori, realizou-se pesquisa bibliográfica com a finalidade de verificar quais materiais 
já haviam sido publicados sobre o tema em questão, principalmente livros, artigos científicos e 
publicações em periódicos. Também foi feita uma pesquisa documental por intermédio de do-
cumentos oficiais, principalmente do Banco Central do Brasil (PRODANOV; FREITAS, 2013).

Em seguida, procedeu-se à coleta de dados, com o exame e a padronização das de-
monstrações contábeis, para que, posteriormente, fossem calculados e interpretados os in-
dicadores de desempenho (RIBEIRO, 2017).

Portanto, do ponto de vista da abordagem do problema, esta pesquisa classifica-se 
como quantitativa e como qualitativa. Quantitativa, pois busca classificar e analisar as in-
formações de maneira estatística; qualitativa, porque visa retratar o maior número possível 
de elementos existentes na realidade estudada (PRODANOV; FREITAS, 2013).

Em relação às empresas analisadas, estão classificadas no setor financeiro da B3, sub-
setor de Intermediários Financeiros, segmento bancário. A população é composta por 28 
empresas, conforme Quadro 2.

Quadro 2. Empresas listadas no Segmento Bancário da B3

Companhias

Alfa Holdings S.A. Banco Mercantil do Brasil S.A.

Banco BMG S.A. Banco Nordeste do Brasil S.A.

Banco Modal S. A Banco Pan S.A.

Banestes S.A. – Banco Est Espírito Santo Banco Pine S.A.

Banco ABC Brasil S.A. Banco Santander (Brasil) S.A.

Banco Alfa De Investimento S.A. Banco Sofisa S.A.

Banco Amazônia S.A. Br Advisory Partners Participações S.A.

Banco Bradesco S.A. BRB Banco de Brasília S.A.

Brasil S.A. China Construction Bank (Brasil) Banco Múltiplo S.A.

Banco BTG Pactual S.A. Inter Co Inc

Banco Estado de Sergipe S.A. – Banese Itaú Unibanco Holding S.A.

Banco Estado do Pará S.A. Itaúsa S.A.

Banco Estado do Rio Grande Do Sul S.A. Nu Holdings Ltd.

Banco Mercantil De Investimentos S.A. Paraná Banco S.A.
Fonte: elaborado pelos autores (2022)
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Destas, foram excluídas as companhias Alfa Holding S.A., BR Advisory Partners Par-
ticipações S.A., Itaúsa S.A., por apresentarem plano de contas diferente das demais empre-
sas do segmento, o que prejudicaria a comparabilidade dos dados.

Também foram excluídas as empresas Sofisa S.A, China Construction Bank (Brasil) 
Banco Múltiplo S.A. e Inter Co Inc., por não apresentarem as demonstrações contábeis no 
site da B3. Logo, foram analisadas 22 empresas do segmento, de acordo com os indicadores 
contidos na bibliografia de Assaf Neto (2021), conforme visto no Quadro 1.

4  Discussão e Resultados

4.1  Liquidez

Houve uma dificuldade em calcular os indicadores de liquidez, especificamente o en-
caixe voluntário e a liquidez imediata, calculados a partir das seguintes contas: disponibili-
dades, aplicações interfinanceiras de liquidez e depósitos à vista. Embora haja um plano de 
contas específico para as instituições financeiras, o Cosif, constatou-se que, nas demonstra-
ções financeiras padronizadas divulgadas na B3, não há uma padronização.

Isso porque alguns bancos separam “Disponibilidades” de “Aplicações Interfinancei-
ras de Liquidez”, como Banco BMG, Banestes, Banco Alfa de Investimentos, entre outros. 
Enquanto isso, outras instituições divulgam apenas contas genéricas, como “Caixa e Equi-
valentes de Caixa”, “Ativos Financeiros Avaliados a Valor Justo através do Resultado”, o que 
demanda a análise das Notas Explicativas para melhor entendimento.

Ainda assim, não foi possível calcular os indicadores de todos os bancos que compõem 
a amostra, dificultando a comparabilidade das informações e distorcendo o cálculo da média.

Ademais, não foi possível calcular os indicadores de liquidez utilizados convencio-
nalmente, uma vez que, para o cálculo, são utilizados os grupos de contas de ativo e passivo 
circulantes, e as instituições bancárias não dividem suas contas dessa forma em suas de-
monstrações financeiras.
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4.2  Capital e risco

Os bancos são instituições que possuem alta dependência do capital de terceiros (AS-
SAF NETO, 2021). A independência financeira é o indicador que mede o capital próprio em 
relação ao ativo total da instituição.

Gráfico 1. Independência Financeira

Fonte: elaborado pelos autores (2022)

É possível constatar, a partir da média dos dados obtidos, que a independência 
financeira dos bancos diminuiu ao longo do período analisado. Isso significa que, durante o 
período de enfrentamento da Covid-19, a dependência por capital de terceiros aumentou.

Ademais, o Banestes S.A, Banco do Estado do Espírito Santo, foi a instituição que de-
monstrou depender mais do capital de terceiros. Além deste, o Banco do Brasil e o Banese, 
Banco do Estado de Sergipe, também evidenciaram baixa participação de capital próprio. 
Cabe observar que dois desses bancos são estaduais, enquanto o Banco do Brasil é uma so-
ciedade de economia mista.

Outro indicador relacionado à estrutura de capital é o leverage, que reflete o alto po-
der de alavancagem que os bancos possuem. Em 2018, a média indicava que os ativos da 
instituição eram 9,39 vezes maiores que seus recursos próprios. Em 2019, o indicador teve 
uma queda para 9,06; no entanto, cresceu para 10,79 em 2020, caindo novamente em 2021. 
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Gráfico 2. Leverage

Fonte: elaborado pelos autores (2022)

Entre as instituições mais alavancadas, estão: Banestes, Bradesco, Banco do Brasil, 
Banese, Banrisul, Banco Mercantil do Brasil, Banco Pine e Itaú Unibanco.

4.3  Rentabilidade

O retorno sobre o investimento total é uma medida de eficiência influenciada pela 
qualidade do gerenciamento da lucratividade dos ativos e juros passivos, indicando o retor-
no apurado sobre o capital total investido na instituição (ASSAF NETO, 2021).

Gráfico 3. Retorno sobre o Investimento Total

Fonte: elaborado pelos autores (2022)
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Em análise à média do período, observa-se que houve um crescimento do indicador 
entre os anos de 2018 e 2019. Todavia, em 2020 ocorreu uma queda e, embora tenha ocor-
rido um pequeno crescimento em 2021, não foi suficiente para superar as médias do perío-
do anterior à pandemia.

Dentre os destaques negativos, o Banco Pine conseguiu obter lucro após três anos 
seguidos de prejuízo, enquanto o Nubank obteve apenas prejuízo no período analisado e o 
BRB obteve prejuízo apenas em 2021. 

Por outro lado, o Banco da Amazônia, que já havia aumentado o retorno sobre o ativo 
total entre 2018 e 2019, obteve uma leve queda no primeiro ano de pandemia e uma exce-
lente recuperação em 2021. Em seu Relatório da Administração, a instituição divulgou que 
fechou 2021 com lucro de R$737,8 milhões; trata-se de um recorde em seus 80 anos de histó-
ria, resultado das políticas de crédito, direcionadas principalmente ao setor rural (B3, 2022).

No que concerne ao retorno sobre o patrimônio líquido, é o indicador que evidencia 
o ganho percentual auferido pelos proprietários (ASSAF NETO, 2021).

Gráfico 4. Retorno sobre o Patrimônio Líquido

Fonte: elaborado pelos autores (2022)

O resultado médio do período mostra que houve um crescimento entre os anos de 
2018 e 2019, seguido por uma queda no primeiro ano de pandemia. Já em 2022, o índice 
voltou a crescer em 2022.

É possível observar, ainda, que o banco que auferiu maior retorno ao capital dos 
proprietários foi o Banco da Amazônia, seguido por Banco Nordeste do Brasil, Itaú Uniban-
co, BTG Pactual e Banco Mercantil do Brasil.

Por fim, a margem líquida, ao estabelecer a relação entre lucro líquido e receitas de 
intermediação financeira, permite avaliar se a função básica do banco traz resultados posi-
tivos (ASSAF NETO, 2021).
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Gráfico 5. Margem Líquida

Fonte: elaborado pelos autores (2022)

Observa-se que houve um aumento no período de 2018 a 2019. Entretanto, o in-
dicador sofreu uma queda no primeiro ano de enfrentamento à pandemia de Covid-19 e 
voltou a crescer no exercício seguinte.

Entre os bancos que tiveram maior margem financeira, estão: ABC Brasil, Bradesco, 
Banco do Brasil, BTG Pactual, Banpará, Banco Mercantil de Investimentos, Banco Nordes-
te do Brasil e Santander.

Os achados corroboram com os resultados de Franco (2021), que constatou queda 
da margem líquida ao analisar o ano de 2020 em comparação aos cinco anos anteriores. 
Também se assemelham à pesquisa de Marins et al. (2022), uma vez que o indicador so-
freu impacto negativo.

5  Considerações Finais

Ao analisar as consequências da pandemia de Covid-19 no desempenho econômico-
-financeiro das instituições bancárias entre os anos de 2018 e 2021, observou-se que houve 
um impacto negativo no ano de 2020. Rapidamente, porém, o segmento voltou a crescer, 
como resultado das políticas de liquidez implementadas pelo BCB, o que demonstra a resi-
liência dos bancos e a sua capacidade para enfrentar situações de estresse.

Ademais, como todos os produtos e serviços ofertados pelas instituições bancárias 
já eram disponibilizados em formato digital, conforme Pinto, Santos e Martens (2021), 
a retração da atividade econômica e as medidas de lockdown não prejudicam, de maneira 
geral, o segmento bancário.
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As limitações da pesquisa referem-se, principalmente, à dificuldade em calcular in-
dicadores de liquidez, em decorrência da ausência de padronização das demonstrações fi-
nanceiras divulgadas no site da B3.

Conforme salienta Senhoras (2020), a pandemia ocasionou impactos econômicos as-
simétricos. Portanto, sugere-se que estudos posteriores investiguem o efeito da crise sani-
tária e das políticas de liquidez implantadas pelo BCB em longo prazo, analisando um maior 
período após a pandemia.

Referências

ASSAF NETO, Alexandre. Estrutura e análise de balanços: um enfoque econômico-financeiro. 12. 
ed. São Paulo: Atlas, 2021 . 350 p.

ASSAF NETO, Alexandre. Mercado financeiro. 13. ed. São Paulo: Atlas, 2016 . 403 p. 

BANCO CENTRAL DO BRASIL. O que é banco (instituição financeira). Disponível em: https://
www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/bancoscaixaseconomicas. Acesso em: 24 set. 2022.

BANCO CENTRAL DO BRASIL. Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacio-
nal (Cosif). Disponível em: https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/cosif. Acesso em: 16 
out. 2022. 

BANCO CENTRAL DO BRASIL. Relatório de Estabilidade Financeira, v. 19, n. 2, out. 2020 . Dis-
ponível em: https://www.bcb.gov.br/publicacoes/ref/202010. Acesso em: 20 out. 2022.

BANCO CENTRAL DO BRASIL. Relatório de Estabilidade Financeira, v. 20, n. 1, abr. 2021. Dis-
ponível em: https://www.bcb.gov.br/publicacoes/ref/202104. Acesso em: 20 out. 2022.

BANCO DA AMAZÔNIA . Relatório da Administração: exercício 2021. Disponível em: https://www.
rad.cvm.gov.br/ENET/frmGerenciaPaginaFRE.aspx?NumeroSequencialDocumento=113305&Codi-
goTipoInstituicao=1. Acesso em: 20 out. 2022.

BARBOSA FILHO , Fernando de Holanda. A crise econômica de 2014/2017. Estudos Avançados, 
São Paulo, v. 31, n. 89, p. 51-60, 2017. Disponível em: https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/han-
dle/10438/20804?show=full. Acesso em: 19 out. 2022.

BRASIL. Serviços e informações do Brasil. Banco Central do Brasil (BCB). Disponível em: https://
www.gov.br/pt-br/orgaos/banco-central-do-brasil. Acesso em: 24 set. 2022.

COELI, Cristiana Maria; PIRES, Vanessa Martins. Desempenho dos maiores bancos brasileiros: um 
estudo sobre o impacto da crise subprime. Revista Ambiente Contábil, Natal, v. 14, n. 1, p. 245-
271, jan./jun. 2022. Disponível em: https://periodicos.ufrn.br/ambiente/article/view/22176. Aces-
so em: 19 out. 2022.

CORAZZA, Gentil. Crise e reestruturação bancária no Brasil. In: SALÃO DE INICIAÇÃO CIENTÍ-
FICA, 12., 2000, Porto Alegre, RS. Anais [...]. Porto Alegre: UFRGS, 2000. p. 1-21. Disponível em: 
https://www.ufrgs.br/ppge/wp-content/uploads/2021/06/2000-08.pdf. Acesso em: 20 out. 2022.

FORTUNA, Eduardo. Mercado financeiro: produtos e serviços. 19. ed. Rio de Janeiro: Qualitymark, 
2014. 1066 p. 

GIL, Antonio Carlos. Métodos e técnicas de pesquisa social. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2008.



Empreendedorismo Feminino | CAPÍTULO III | 189 | 

Impacto da Pandemia de Covid-19 no Desempenho Econômico-Financeiro 
das Empresas do Segmento Bancário Listadas na B3

JORGENSEN, Ole Hagen; APOSTOLOU, Apostolos. Brazil’s bank spread in international context: 
from macro to micro drivers. Washington, D.C.: World Bank Group, 2013. 40 p. (Policy Research 
Working Paper, 6611). Disponível em: https://documents.worldbank.org/en/publication/docu-
ments-reports/documentdetail/140701468014442273/brazils-bank-spread-in-international-con-
text-from-macro-to-micro-drivers. Acesso em: 23 set. 2022.

MARINS, Victor de Sena; FRANCISCO, José Roberto de Souza; PINHEIRO, Juliano Lima; CUNHA, 
Gustavo Rodrigues. Impacto da Covid/19 na performance do setor bancário brasileiro. In: USP IN-
TERNATIONAL CONFERENCE IN ACCOUNTING, 22., 2022, São Paulo. Anais [...]. São Paulo: Fi-
pecafi, 2022. Disponível em: https://congressousp.fipecafi.org/anais/22UspInternational/Artigos-
Download/3939.pdf. Acesso em: 22 set. 2022.

PELLEGRINI , Josué. Pacote de medidas tomadas pelo Banco Central. Comentários da IFI, Brasília, 
n. 8, mar. 2020. Disponível em: https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/570019/
CI_08.pdf. Acesso em: 08 jul. 2022.

PINTO, Alexandre Rodrigues; SANTOS, Tainá Alves dos; MARTENS, Cristina Dai Prá. Impactos da 
pandemia de COVID-19 sobre o empreendedorismo digital nas instituições bancárias brasileiras: 
uma análise à luz das forças isomórficas. Estudios Gerenciales, Cali, v. 37, n. 158, p. 113-125, ene./
mar. 2021. Disponível em: https://www.icesi.edu.co/revistas/index.php/estudios_gerenciales/arti-
cle/view/4446. Acesso em: 22 set. 2022.

PRODANOV, Cleber Cristiano; FREITAS, Ernani Cesar de. Metodologia do trabalho científico: mé-
todos e técnicas da pesquisa e do trabalho acadêmico. 2. ed. Novo Hamburgo, RS: Feevale, 2013. Dis-
ponível em: https://www.feevale.br/Comum/midias/0163c988-1f5d-496f-b118-a6e009a7a2f9/E-
-book%20Metodologia%20do%20Trabalho%20Cientifico.pdf. Acesso em: 23 set. 2022.

RIBEIRO, Osni Moura. Estrutura e análise de balanços. 11. ed. São Paulo: Saraiva Uni, 2017.

SENHORAS, Elói Martins. Novo coronavírus e seus impactos econômicos no mundo. Boletim de 
Conjuntura (BOCA), Boa Vista, v. 1, n. 2, p. 39-42, 2020. Disponível em: https://revista.ioles.com.
br/boca/index.php/revista/article/view/174. Acesso em: 17 out. 2022.

SESSA , Celso Bissoli; LEITE, Daniel Farinelli; FELIPE, Ednilson Silva; LEAL, Érika de Andrade Silva; 
FARIA, Luiz Henrique Lima; TEIXEIRA, Rafael Buback; MEDEIROS, Rodrigo Loureiro. Das recentes 
crises econômicas à crise da covid-19: reflexões e proposições para o enfrentamento da pandemia 
na economia brasileira e capixaba. Revista Ifes Ciência, v. 6, n. 1, p. 40-62, 2020. DOI: 10.36524/
ric.v6i1.648. Disponível em: https://ojs.ifes.edu.br/index.php/ric/article/view/648. Acesso em: 
31 maio 2023.

SOUZA, Thiago Borges de; CARRARO, Wendy Beatriz Witt Haddad; PINHEIRO, Alan Bandeira. Im-
pactos da pandemia de COVID-19 na relação entre estrutura de capital e desempenho: análise das 
empresas listadas na B3. Iberoamerican Journal of Strategic Management (IJSM), São Paulo, v. 
21, n. 2, p. 1-24, e20899, June 2022. DOI: https://doi.org/10.5585/riae.v21i2.20899. Disponível 
em: https://periodicos.uninove.br/riae/article/view/20899. Acesso em: 31 maio 2023.

WORLD HEALTH ORGANIZATION. Coronavirus disease 2019 (COVID-19): 11 Mar. 2020. Si-
tuation Report, [Geneva], 51. Disponível em: https://www.who.int/docs/default-source/corona-
viruse/situation-reports/20200311-sitrep-51-covid-19.pdf?sfvrsn=1ba6bbb2e57_4. Acesso em: 
31 maio 2023.





| 191 | 

Capítulo III – Empreendedorismo Feminino

A Contribuição do Empreendedorismo Feminino 
na Contabilidade: uma Análise da Evolução e 
Perspectivas Futuras

Maria Alice Guedes Porto
Mestra em Desenvolvimento Humano e Responsabilidade Social (Fundação Visconde de Cairu – FVC)
E-mail: magportto@yahoo.com

Vivian Nunes Jesus da Silva
Pós-graduada em Perícia (Fundação Visconde de Cairu – FVC)
E-mail: viviannunescontadora@gmail.com 

Resumo
Este artigo aborda como a evolução feminina na profissão contábil influencia o empreendedorismo 
feminino e de que forma essa participação tem contribuído para a classe como um todo e em 
todas as áreas. O referencial teórico fomenta a importância do empreendedorismo contábil 
feminino. Esta pesquisa se justifica pelo fato de o empreendedorismo feminino ter ganhado 
destaque nos últimos anos, na área da contabilidade. A presença cada vez mais expressiva das 
mulheres nessa profissão tem influenciado significativamente o empreendedorismo feminino, 
trazendo efeitos tanto para as próprias empreendedoras quanto para a classe empresarial 
como um todo. Para a sociedade, o presente estudo contribuirá para evidenciar o quanto é 
relevante o empreendedorismo feminino. O trabalho tem por objetivo geral analisar o impacto 
do empreendedorismo feminino na contabilidade, considerando a evolução da participação 
da mulher na profissão e seus efeitos na classe empresarial como um todo. As considerações 
finais demonstram que foram observados os seguintes aspectos: o aumento da participação das 
mulheres no empreendedorismo empresarial, as contribuições específicas que elas trazem para 
o campo, os desafios enfrentados pelas empreendedoras contábeis e as perspectivas futuras 
para o empreendedorismo feminino na contabilidade.

Palavras-Chave: Contabilidade; Mulher; Empreendedorismo.
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1  Introdução

O empreendedorismo feminino tem ganhado destaque nos últimos anos, e a área da 
contabilidade não fica de fora desse movimento. A presença cada vez mais expressiva das 
mulheres nessa profissão influencia significativamente o empreendedorismo feminino e 
traz efeitos tanto para as próprias empreendedoras quanto para a classe empresarial como 
um todo (LUCENA, 2023).

No entanto, apesar dos avanços observados, ainda existem desafios enfrentados pelas 
mulheres empreendedoras na área de contabilidade, como barreiras culturais, sociais e insti-
tucionais. É necessário compreender esses desafios e identificar as estratégias utilizadas pelas 
empreendedoras para superá-los, a fim de fornecer direitos para o desenvolvimento de políticas 
e promover medidas para garantir a igualdade de gênero no empreendedorismo independente.

Além disso, é fundamental investigar as contribuições do empreendedorismo femi-
nino para a classe empresarial como um todo. A presença das mulheres empreendedoras na 
contabilidade traz consigo a diversidade de perspectivas, inovação e melhoria na qualidade 
dos serviços prestados, bem como compreender e evidenciar essas contribuições pode es-
timular a valorização do empreendedorismo feminino na contabilidade e promover a sua 
expansão, impulsionando o desenvolvimento do setor.

Dessa maneira, o presente estudo tem como objetivo geral analisar o impacto do em-
preendedorismo feminino na contabilidade, considerando a evolução da participação da mu-
lher na profissão e seus efeitos na classe empresarial como um todo.

Para atingir o objetivo geral, elencam-se os seguintes objetivos específicos: 
1.	 descrever a evolução da participação da mulher na profissão nos últimos anos e 

seu impacto no empreendedorismo feminino, identificando as principais áreas 
em que as mulheres empreendedoras estão presentes na contabilidade;

2.	 reconhecer os desafios enfrentados pelas mulheres empreendedoras na área con-
tábil e as estratégias utilizadas para superá-los;

3.	 demonstrar as contribuições do empreendedorismo feminino para a classe contá-
bil, tais como inovação, diversidade e melhoria na qualidade dos serviços prestados.

2  Procedimentos Metodológicos

Com o intuito de atingir os objetivos delineados no presente artigo, no que concer-
ne à metodologia empregada nesta pesquisa, foi conduzido um estudo de natureza qualita-
tiva, pois esta se baseia em um conjunto de procedimentos específicos administrados para 
investigar os indicadores de significado que, por sua vez, afetam a configuração subjetiva. 

Assim sendo, a Pesquisa Qualitativa ocorre na “tentativa de uma compreensão deta-
lhada dos significados e características situacionais apresentadas pelos entrevistados, em 
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lugar da produção de medidas quantitativas de características ou comportamentos” (RI-
CHARDSON, 2019, p. 80).

A pesquisa bibliográfica teve início com a identificação e seleção das fontes bibliográfi-
cas que apresentaram alguma relação com o tema estudado. Nesta etapa, recorreu-se a biblio-
tecas físicas e à rede mundial eletrônica de dados (internet). Após a identificação e localização 
do material bibliográfico, foi selecionado o conteúdo mais relevante para o estudo. Na sequên-
cia, houve um aprofundamento desse material, de modo a analisá-lo e interpretá-lo. Para isto, 
procedeu-se conforme sugerido por Gil (2019, p. 85): “[...] identificar as informações e os da-
dos constantes dos materiais; estabelecer relações entre essas informações e dados e o pro-
blema proposto; analisar a consistência das informações e dados apresentados pelos autores”.

Por conseguinte, os resultados obtidos mostram que a configuração subjetiva do em-
preendedorismo empresarial das mulheres está fundamentada em significados subjetivos 
associados às suas trajetórias, ao contexto atual e à cultura na qual a atividade é exercida. 

Quanto aos meios, tratou-se de uma pesquisa de natureza exploratória, que, de acor-
do com Gil (2019), assume, em geral, a forma de pesquisa bibliográfica, que procura de-
senvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, para a formulação de problemas mais 
precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores. Desse modo, em termos de es-
tratégias empregadas, buscou-se uma maior familiarização com o problema em estudo, que 
incorporou levantamentos bibliográficos.

A pesquisa foi classificada, em relação aos seus objetivos, como exploratória. Isso se 
deve à finalidade de proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-
-lo explícito. Dessa maneira, mediante procedimentos de coleta de dados com caráter ex-
ploratório, o presente estudo analisou os dados pesquisados no site do Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), na intenção de obter dados numéricos e confiáveis, para que, assim, 
pudesse responder ao problema da pesquisa.

3  Fundamentação Teórica
 

3.1  A evolução da participação da mulher na profissão nos últimos 
anos e as principais áreas em que as mulheres empreendedoras 
estão presentes na contabilidade

Uma referência inicial a Schumpeter é indispensável ao analisar o empreendedorismo. 
O economista austríaco desempenhou um papel fundamental ao introduzir o conceito de em-
preendedor, que se destaca em sua obra. Ele é um elemento-chave para a compreensão de seus 
trabalhos. A introdução de uma inovação é uma função específica e exclusiva do empreende-
dor. Na visão de Schumpeter (1997), o empreendedor não é uma pessoa física, mas um tipo 
ideal abstrato que define e introduz, no sistema econômico, uma nova função de produção.
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Ainda de acordo com Schumpeter (1997), o empreendedor desempenha um papel 
fundamental no sistema econômico, pois traz consigo o processo de inovação, capaz de pro-
vocar revoluções nas mazelas pessoais e sociais, por meio daquilo que o autor denomina 
de “destruição criativa”. Essa dinâmica implica a substituição de produtos antigos (bens e 
serviços) por novos. Dessa maneira, o empreendedor é visto como um agente capaz de sus-
tentar o progresso econômico, ao introduzir novas ideias, tecnologias e soluções, criando, 
assim, um ambiente dinâmico de mudanças e desenvolvimento.

Compreende-se, portanto, que essa ideia de “destruição criativa” é importante. Isso 
porque a mudança e a inovação são essenciais para o progresso econômico, e, na visão de 
Schumpeter, o empreendedor é um agente de mudança que impulsionou a economia ao 
criar produtos e serviços que substituem os antigos. Em outras palavras, a inovação é a 
força motriz por trás da transformação econômica e social.

No que se refere ao empreendedorismo na contabilidade, a evolução da participa-
ção feminina tem sido fundamental para a promoção da igualdade de gênero nessa área, 
o que estimula o empreendedorismo feminino. Dessa forma, a participação das mulheres 
na profissão empresarial tem sido um importante catalisador para o empreendedorismo 
feminino na contabilidade.

A participação feminina na profissão empresarial tem passado por uma evolução 
notável nos últimos anos, com um aumento significativo do ingresso de mulheres nesse 
campo (SOUZA; MORAIS; SERVILHA; ROCHA; SANTOS, 2023). Anteriormente domina-
da pelos homens, a contabilidade vem experimentando uma mudança de paradigma, à me-
dida que as mulheres conquistam espaço e se destacam nesse ambiente (PINTO; ANJOS, 
2023). Essa evolução reflete um movimento mais amplo de empoderamento feminino e 
busca por igualdade de oportunidades. 

Isso posto, a evolução da participação feminina na contabilidade desempenha um 
papel fundamental na mudança de paradigmas e estereótipos (SANTOS; ORA; VENDRA-
MIN; LIMA; PEREIRA, 2023). Igualmente, a presença de mulheres bem-sucedidas nes-
se campo desafia a visão tradicional de que a contabilidade é uma classe exclusivamente 
masculina. O impacto dessa representatividade é crucial para inspirar outras mulheres a 
seguirem carreiras empreendedoras na contabilidade. Por conseguinte, nos últimos anos, 
tem-se observado uma notável evolução na quantidade de mulheres que exercem a profis-
são (INACIO; SOCREPPA, 2023).

Assim, de acordo com dados do Conselho Federal de Contabilidade (2023), a pre-
sença feminina na profissão tem aumentado ao longo dos últimos anos; a entidade indica 
que as mulheres representam cerca de 43% dos contadores no Brasil. Infere-se, portanto, 
que essa evolução tem impactado diretamente o empreendedorismo feminino nesse setor. 
Com o aumento do número de mulheres contadoras, observa-se um crescimento propor-
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cional de empreendedoras na contabilidade. As contadoras empreendedoras trazem uma 
perspectiva única para o setor, incorporando uma abordagem inovadora, criativa e diver-
sificada. Suas habilidades técnicas, habilidades de gestão e capacidade de adaptação são 
valiosas para enfrentar os desafios do empreendedorismo e apoiar o crescimento do setor 
empresarial (INACIO; SOCREPPA, 2023). 

Nessa direção, de acordo com Gouveia (2017), as mulheres estão rompendo barrei-
ras e assumindo papéis de liderança em diversas áreas da contabilidade, confiantes para a 
diversidade e inovação nas diversas áreas do setor, tais como: 

a.	 Consultoria financeira: as mulheres empreendedoras têm se destacado na con-
sultoria financeira, ao oferecerem serviços de planejamento financeiro, gestão 
de investimentos e assessoria tributária para pessoas físicas e jurídicas. A abor-
dagem centrada no cliente, as habilidades interpessoais e a atenção aos detalhes 
foram diferenciais valorizados nessa área.

b.	 Start-ups e empresas de tecnologia: à medida que o setor de tecnologia continua 
a crescer, as mulheres empreendedoras se aventuram em start-ups e empresas de 
tecnologia empresarial. Elas desenvolvem soluções inovadoras, como softwares 
de gestão financeira, aplicativos móveis e plataformas de contabilidade automa-
tizada. Essas empreendedoras impulsionam a transformação digital na contabi-
lidade e oferecem ferramentas eficientes para a gestão financeira.

c.	 Consultoria Contábil: as mulheres exercem uma variedade de tarefas na con-
sultoria e garantem, de forma significativa, o sucesso das empresas e organiza-
ções, por meio de atividades tais como análise e elaboração de relatórios contá-
beis, em que as mulheres podem ser responsáveis por analisar e interpretar as 
informações, incluindo registros contábeis, balanços patrimoniais e relatórios 
financeiros. Elas podem elaborar relatórios detalhados que ajudam as empresas 
a entender sua situação financeira e contábil, e tomar decisões estratégicas com 
base nessas informações.

A presença crescente de mulheres empreendedoras na contabilidade traz benefí-
cios tanto para os profissionais envolvidos quanto para a classe empresarial como um todo 
(FERREIRA, 2015). Portanto, a evolução da ocupação da mulher na contabilidade tem um 
impacto positivo no empreendedorismo feminino e proporciona mais oportunidades para 
mulheres em cargos de liderança e para a criação de negócios próprios (PINTO; ANJOS, 
2023). 

Assim sendo, essa mudança representa uma quebra de paradigmas em uma profissão 
historicamente dominada por homens e evidencia a importância da diversidade na conta-
bilidade e no empreendedorismo.
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3.2  Os desafios enfrentados pelas mulheres empreendedoras na área 
contábil e as estratégias utilizadas para superá-los

No mundo contemporâneo, as mulheres têm concedido cada vez mais papéis de des-
taque em diversos setores da sociedade, inclusive no empreendedorismo. No entanto, ao 
ingressar na área do empreendedorismo, as mulheres enfrentam uma série de desafios es-
pecíficos que podem dificultar seu progresso e sucesso. 

A participação feminina na profissão contábil cresceu exponencialmente desde 1946, 
a partir da criação do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e dos Conselhos Regionais 
de Contabilidade (CRCs), por meio do Decreto-Lei n.º 9.295, de 27 de maio. Na década de 
1950, as mulheres representavam 1,3% da classe contábil; em 1980, chegaram a 20%; já em 
2000, atingiram a marca de 31%; e, em 2018, 42,8% (CFC, 2023). 

De acordo com dados atualizados e obtidos junto ao CFC (2023), a presença das mu-
lheres em número de registros profissionais ativos no Brasil, em 2023, representa 43,37%. 
A distribuição das mulheres pelas regiões brasileiras apresenta um equilíbrio, com o míni-
mo de 40,24% no Centro-Oeste e a máxima de 48,50% na Região Norte. Nos estados bra-
sileiros do Amazonas (AM), do Pará (PA) e de Roraima (RR), as mulheres já superaram o 
número de registros. 

No Brasil, apesar de poucos relatos quanto ao início da inserção da mulher no mercado 
de trabalho contábil, tem-se registrado que Eny Pimenta de Moraes foi a primeira mulher a 
obter o registro profissional junto ao Conselho Regional de Contabilidade do Rio de Janeiro 
(CRCRJ), em 10 de junho de 1947, e Maria Divina Nogueira Sanches, junto ao Conselho Re-
gional de Contabilidade de Minas Gerais (CRCMG), em 13 de outubro de 1947 (CFC, 2023).

A partir da década de 1980, o empreendedorismo ganhou força e foi reconhecido 
como fonte de desenvolvimento econômico e progresso. Desta forma, o empreendedoris-
mo evoluiu frente às ideias que dominavam a época, o que proporcionou uma conjuntura 
de Três Eras distintas do Pensamento Empreendedor (VERGA; SILVA, 2023). Compreen-
de-se, portanto, que as mulheres empreendedoras na área da contabilidade, muitas vezes, 
são confrontadas com a desigualdade de gênero. Elas podem enfrentar discriminações, pre-
conceitos e estereótipos que as subestimam e diminuem suas habilidades. A falta de reco-
nhecimento e de oportunidades igualitárias pode ser um obstáculo significativo para seu 
crescimento profissional.

As dificuldades e os desafios enfrentados pelas empreendedoras contábeis são inú-
meros; todavia, o que mais se destaca é o fato de a contabilidade ainda ser vista como uma 
profissão altamente masculina por muitos. No entanto, apesar dos avanços, ainda existem 
desafios que as mulheres empreendedoras enfrentam na contabilidade. Obstáculos como o 
acesso a financiamento, o equilíbrio entre a vida pessoal e profissional, a falta de redes de 
apoio e a necessidade de conciliar papéis múltiplos são questões que fomentam atenção e 
medidas para promoção de igualdade de oportunidades (GOMES, 2006).
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Infere-se, portanto, que o empreendedor necessita ter paixão pelo que faz, precisa se 
arriscar e acreditar em si mesmo para conseguir o que se deseja. Contudo, Chiavenato (2007) 
evidencia que sem uma boa dose de racionalidade o sonho pode não se tornar realidade. No 
entanto, as mulheres contadoras têm se mostrado resilientes e criativas na superação des-
ses obstáculos, criando negócios bem-sucedidos e inovadores. Neste cenário, a evolução da 
ocupação da mulher na profissão tem proporcionado oportunidades e caminhos abertos 
para o empreendedorismo feminino.

Compreende-se que, para ser empreendedora, é necessário doar-se, ter empatia, ser 
independente, tomar decisões, dominar o processo, ter autoconhecimento, saber negociar, 
ouvir, trabalhar em equipe e, enfim, realizar. Para Nonato, Silva, Nascimento, Miranda e 
Costa (2023), as mulheres empreendedoras na área enfrentam desafios sofridos em razão 
de fatores como a desigualdade de gênero, a conciliação entre vida pessoal e profissional, a 
falta de apoio e de recursos financeiros. No entanto, essas empreendedoras adotaram di-
versas estratégias para superar tais obstáculos, como a busca por mentoria, a formação de 
redes de apoio, o aprimoramento profissional e a criação de soluções inovadoras.

Nesse sentido, serão discorridos, a seguir, os desafios enfrentados pelas contadoras 
e como superá-los:

a.	 Discriminação e preconceito: as mulheres empreendedoras na área contábil mui-
tas vezes são confrontadas com discriminação de gênero e preconceitos arraigados. 
Elas podem enfrentar dificuldades para serem levadas a sério em um setor histo-
ricamente dominado pelos homens. Para superar essa barreira, muitas empreen-
dedoras se apoiam em sua expertise e conhecimento técnico, demonstrando sua 
competência por meio de resultados sólidos e conquistando a confiança de clientes 
e parceiros de negócios (SANTOS; ORA; VENDRAMIN; LIMA; PEREIRA, 2023);

b.	 Equilíbrio entre trabalho e vida pessoal: a busca pelo equilíbrio entre trabalho e 
vida pessoal é um desafio comum enfrentado por muitas mulheres empreendedo-
ras na área empresarial. O empreendedorismo exige um investimento significati-
vo de tempo e energia, o que pode dificultar a conciliação das responsabilidades 
profissionais com as demandas familiares. Para lidar com isso, muitas empreen-
dedoras na contabilidade adotaram estratégias como o estabelecimento de limi-
tes definidos entre trabalho e vida pessoal, e a busca por apoio e colaboração de 
familiares e amigos (FERREIRA, 2015);

c.	 Acesso a recursos financeiros: é um dos principais desafios enfrentados por mu-
lheres empreendedoras na área contábil. Elas podem encontrar dificuldades ao 
buscar financiamento para iniciar ou expandir seus negócios, devido a barreiras e 
estereótipos de gênero presentes no sistema financeiro. Para superar essa limita-
ção, muitas empreendedoras buscam alternativas, como financiamento coletivo, 
parcerias estratégicas ou programas específicos de apoio ao empreendedorismo 
feminino (PINTO; ANJOS, 2023);
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Nesse sentido, para superar os desafios, as mulheres empreendedoras na área de con-
tabilidade adotam diversas estratégias, como a busca por mentoras e a formação de redes de 
apoio com outras mulheres empreendedoras. Além disso, elas investem em sua formação 
profissional, buscando cursos e treinamentos para aprimorar habilidades e conhecimentos 
(FERREIRA, 2015).

Infere-se que as mulheres empreendedoras na área contábil enfrentam uma série de 
desafios específicos, desde a percepção de gênero até a conciliação entre trabalho e vida pes-
soal, o acesso a recursos financeiros e a construção de uma rede de contatos sólidos. Contu-
do, encontram estratégias para esses desafios.

3.3  As contribuições do empreendedorismo feminino para a classe 
contábil, tais como inovação, diversidade e melhoria na qualidade 
dos serviços prestados

O empreendedorismo feminino na contabilidade tem trazido inúmeras contribuições 
para a classe empresarial como um todo. A participação ativa e a liderança das mulheres em-
preendedoras na área contábil têm impulsionado a inovação, a diversidade e a melhoria na 
qualidade dos serviços prestados. 

O empreendedorismo feminino na contabilidade permite a introdução de novos pro-
cessos, tecnologias e abordagens que melhoram a eficiência e a eficácia dos serviços contábeis. 
Por meio da implementação de práticas inovadoras, as mulheres empreendedoras impulsio-
nam a evolução do setor contábil e criam um ambiente mais dinâmico e adaptável às mudan-
ças do mercado (LUCENA; RODRIGUES, 2023).

Outra contribuição fundamental do empreendedorismo feminino é a promoção da di-
versidade. A inclusão de mulheres empreendedoras na classe executiva traz consigo uma ampla 
gama de perspectivas, experiências e habilidades. Essa diversidade de pensamentos e vivências 
enriquece o ambiente profissional e estimula a criatividade, a colaboração e a tomada de decisões 
mais abrangentes (GOUVEIA, 2017). De acordo com Lourenço (2013), a presença de mulheres 
empreendedoras na contabilidade também cria um espaço mais inclusivo para outras mulheres, 
estimula sua participação e permite que suas vozes sejam ouvidas. Além disso, o empreendedoris-
mo feminino contribui para a melhoria na qualidade dos serviços prestados pela classe contábil. 

Assim sendo, compreende-se que as mulheres empreendedoras contábeis demonstra-
ram um compromisso notável com a excelência e a ética profissional. Para Fontoura (2023), 
sua busca constante por conhecimento, atualização e aprimoramento resulta em serviços de 
alta qualidade, que atendem às necessidades dos clientes de forma abrangente e precisa. Por 
conseguinte, entende-se que o empreendedorismo feminino na contabilidade traz benefícios 
para a classe empresarial como um todo. A inovação, a diversidade e a melhoria na qualidade 
dos serviços são algumas das contribuições destacadas.  
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Assim sendo, infere-se que a presença de mulheres empreendedoras na contabilida-
de tem gerado uma série de efeitos positivos para o setor. Entre eles, destacam-se a intro-
dução de novas abordagens e soluções para os desafios enfrentados pelos profissionais da 
contabilidade, assim como a melhoria na oferta de serviços e o auxílio do mercado.

No que se refere à inovação, as mulheres empreendedoras trazem novas perspec-
tivas para a profissão, com a adoção de novas tecnologias e processos, além da criação de 
novas soluções para atender às necessidades dos clientes. Conforme avaliam Gonçalves e 
Silva (2023), isso tem contribuído para a modernização da contabilidade, tornando-a mais 
ágil e eficiente, além de ampliar as possibilidades de atuação dos profissionais da conta-
bilidade. Mulheres empreendedoras na contabilidade tendem a adotar uma abordagem 
criativa e a buscar soluções inovadoras para os desafios do setor. Sua visão diferenciada e 
capacidade de pensar de forma não convencional permitem a identificação de novas opor-
tunidades de negócios e a implementação de práticas inovadoras na prestação de serviços 
(TONETTO, 2023).

Outra contribuição importante é a diversidade. A presença de mulheres empreen-
dedoras na contabilidade trouxe novas ideias, habilidades e perspectivas para o setor, o 
que tem colaborado para o aumento da variedade de serviços oferecidos, assim como para 
a expansão do mercado. A diversidade também tem contribuído para a criação de um am-
biente mais inclusivo e colaborativo, o que resulta em uma maior troca de conhecimentos 
e experiências entre os profissionais da contabilidade (FERREIRA, 2015).

O empreendedorismo feminino na contabilidade tem contribuído para a melhoria 
na qualidade dos serviços prestados. As mulheres empreendedoras investiram em capaci-
tação e especialização para oferecer serviços cada vez mais  personalizados. Isso tem ge-
rado um impacto positivo na satisfação dos clientes e na imagem da profissão como um 
todo (GOUVEIA, 2017). Ressalta-se que as contribuições do empreendedorismo feminino 
na contabilidade não se limitam apenas à profissão trabalhista em si, mas também têm 
impacto positivo na economia como um todo. A acomodação do mercado e a oferta de ser-
viços mais eficientes e diversificados contribuíram para o desenvolvimento econômico e 
social das regiões onde as mulheres empreendedoras estão presentes (MARIAN, 2023).

Assim sendo, compreende-se que o empreendedorismo feminino traz uma valiosa 
diversidade para a classe empresarial, pois as mulheres contadoras possuem experiências 
e perspectivas únicas que enriquecem a tomada de decisões e promovem a diversidade de 
pensamento. A inclusão de diferentes vozes e experiências resulta em soluções mais abran-
gentes e adaptadas às necessidades dos clientes. A diversidade de gênero também contri-
bui para a superação de estereótipos e preconceitos, criando um ambiente mais inclusivo 
e igualitário (LUCENA; RODRIGUES, 2023).

Para os autores supracitados, outra contribuição importante do empreendedorismo 
feminino é a melhoria na qualidade dos serviços prestados. Mulheres empreendedoras na 
contabilidade são conhecidas por sua atenção aos detalhes, seu senso de responsabilidade 
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e seu compromisso com a excelência. As mulheres contadoras têm o cuidado de fornecer 
serviços de alta qualidade, garantindo a precisão e a confiabilidade das informações con-
tábeis. A busca incessante pela qualidade impulsiona o desenvolvimento profissional con-
tínuo e a adoção das melhores práticas, elevando os padrões da classe contábil como um 
todo (LOURENÇO, 2013).

As mulheres empreendedoras da área das Ciências Contábeis estão frequentemente 
envolvidas em atividades de responsabilidade social e sustentabilidade. Elas reconhecem a 
importância de considerar fatores ambientais, sociais e de governança (ESG) em suas prá-
ticas contábeis. É importante ressaltar que a contribuição do empreendedorismo femini-
no vai além do âmbito puramente profissional. As mulheres empreendedoras são frequen-
temente envolvidas em atividades de responsabilidade social corporativa, demonstrando 
compromisso com a ética e com questões sociais, ambientais e de governança. Elas são 
agentes de mudança, ao promoverem a sustentabilidade e o desenvolvimento sustentável 
por meio de suas práticas de negócios (MELO; SILVA; ALMEIDA, 2023).

Entende-se, assim, que essa abordagem ampliada não apenas beneficia os clientes 
e a sociedade, mas também fortalece a credibilidade da classe contábil, demonstrando seu 
compromisso com a ética e a responsabilidade corporativa, bem como a responsabilida-
de com a sociedade como um todo. Observa-se, portanto, que, à medida que as mulheres 
assumem posições de liderança e fundam seus próprios empreendimentos contábeis, elas 
trazem perspectivas únicas e habilidades que enriquecem a classe contábil como um todo. 
A presença feminina traz uma abordagem maior na interação e no atendimento ao cliente, 
agrega valor aos relacionamentos comerciais e fideliza os clientes. 

4  Resultados e discussões

Esta seção apresenta e discute os resultados obtidos no presente estudo; para tan-
to, será dividida em duas partes: a apresentação dos resultados e a discussão dos achados.

4.1  Apresentação dos resultados

Primeiramente, foi realizada uma análise descritiva dos dados coletados no site do 
Conselho Federal de Contabilidade, que revelou que a presença feminina na profissão tem 
aumentado nos últimos anos, representando cerca de 43% do total de contadores no Bra-
sil. Assim, observa-se que a participação das mulheres na profissão contábil tem apresen-
tado um crescimento notável nos últimos anos, o que reflete um movimento mais amplo 
de empoderamento feminino e busca por igualdade de oportunidades, e traz mudanças de 
paradigma, à medida que mais mulheres ingressam e se destacam nesse campo.
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As mulheres contadoras empreendedoras, portanto, trazem uma perspectiva única para 
a contabilidade, visto que incorporam abordagens inovadoras, criativas e diversificadas, com 
habilidades e competências técnicas, de gestão e capacidade de adaptação valiosas para enfren-
tar os desafios do empreendedorismo e contribuir para o crescimento do setor empresarial.

4.2  Discussão dos achados

Os resultados obtidos no presente estudo demonstram, nitidamente, que a evolução 
da participação feminina na contabilidade e o aumento do empreendedorismo feminino 
nesse campo são reflexo do progresso social e econômico alcançado. Essa mudança, impul-
sionada pelas mulheres empreendedoras na contabilidade, reforça a importância da inova-
ção e da criatividade como aspectos incentivadores do desenvolvimento econômico e social.

No entanto, apesar dos avanços significativos, ainda existem desafios a serem en-
frentados para garantir uma representação equitativa de gênero na contabilidade e promo-
ver um ambiente inclusivo para as mulheres empreendedoras. 

Os resultados do presente estudo fornecem evidências robustas sobre a participação 
das mulheres na área do empreendedorismo contábil, o que fomenta mais a igualdade de 
gênero, a capacitação profissional e a qualidade de vida para essas mulheres. Esses resulta-
dos são consistentes com a fundamentação teórica dessa pesquisa, a qual sugere que o au-
mento da presença feminina neste campo serve como um exemplo inspirador e encorajador 
para outras mulheres empreendedoras. 

5  Considerações finais

A presente pesquisa analisou o impacto do empreendedorismo feminino na conta-
bilidade, considerando a evolução da participação da mulher na profissão e os seus efeitos 
na classe empresarial como um todo. Esta análise ocorreu mediante pesquisa bibliográfica, 
com base em conceitos e definições que fundamentam o tema.

Os conceitos abordados pelos autores na área evidenciam que a evolução feminina na 
profissão contábil influencia o empreendedorismo feminino e demonstram de que forma 
essa participação tem contribuído para a classe como um todo e em todas as áreas.

Em relação ao objetivo específico de descrever a evolução da participação da mulher 
na profissão nos últimos anos e o seu impacto no empreendedorismo feminino, identifican-
do as principais áreas em que as mulheres empreendedoras estão presentes na contabilida-
de e de que modo fazem a diferença para outras mulheres, foi constatado que o empreen-
dedorismo contábil feminino proporciona maior representatividade para o crescimento e 
desenvolvimento da área contábil.
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No que tange ao objetivo específico de reconhecer os desafios enfrentados pelas mu-
lheres empreendedoras na área contábil e as estratégias utilizadas para superá-los, eviden-
ciou-se que são muitos os desafios, mas que as contadoras são resilientes e possibilitam me-
lhorias no empreendedorismo contábil feminino.  

Consoante ao objetivo específico de demonstrar as contribuições do empreendedo-
rismo feminino para a classe contábil, tais como inovação, diversidade e melhoria na qua-
lidade dos serviços prestados, a pesquisa concluiu que as mulheres contadoras são capazes 
de inovar e, assim, contribuir para o aprimoramento da inserção da mulher no empreende-
dorismo contábil. Essas mulheres empreendedoras moldam um setor mais inclusivo e pre-
parado para enfrentar os desafios do mundo dos negócios. 

Em face do exposto, evidencia-se que, nos últimos anos, houve um aumento significa-
tivo na participação das mulheres contadoras no empreendedorismo e na área empresarial, 
o que permitiu a evolução da participação das mulheres na profissão. Além disso, observou-
-se que as mulheres empreendedoras estão presentes na contabilidade e contribuem para a 
classe contábil, com inovação, diversidade e melhoria na qualidade dos serviços prestados.
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Resumo 
A Organização Mundial da Saúde considera a educação financeira um assunto tão importante 
quanto a saúde física e mental, pois a qualidade de vida está ligada também à tranquilidade e à 
segurança econômica. Diante da existência de diferenças no acesso à educação financeira por 
homens e mulheres, a presente pesquisa analisou o nível de educação financeira, considerando 
a perspectiva de gênero dos estudantes de Ciências Contábeis e Administração do Estado do 
Rio de Janeiro. Por meio de um questionário aplicado a 126 discentes, foi possível observar que 
não há diferenças entre os gêneros quanto ao nível de conhecimento sobre educação financeira, 
porém as mulheres apresentam uma autopercepção inferior sobre o tema, demonstrando maior 
insegurança a respeito dos seus conhecimentos.
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1  Introdução

A educação financeira no Brasil sempre foi um assunto de pouco interesse público; 
predomina, assim, o debate em torno do consumismo e da facilidade de crédito (SILVA; NO-
GUEIRA, 2018). As políticas governamentais adotadas no país estimulam a oferta de cré-
dito, incentivam o consumo e, consequentemente, a produção de bens e serviços (SAVOIA; 
SAITO; SANTANA, 2007). Entretanto, o aumento do consumo familiar não é suficiente 
para encorajar os investimentos que geram incremento na empregabilidade, com salários 
atrativos, que possam elevar a renda. Na realidade, a estratégia de facilitar o crédito pode 
agravar ainda mais a situação econômica das famílias, fazendo com que elas comprometam 
ainda mais seu orçamento, na busca de opções para equilibrar suas receitas e despesas. Essa 
estratégia econômica repercute em ciclos viciosos de expansão e retardação do crescimento 
econômico do país (SAVOIA; SAITO; SANTANA, 2007).

As empresas, ao estimularem o consumo e o imediatismo, fazem com que as pessoas 
se endividem ainda mais, pelo desejo de obter um padrão de vida ilusório. Por sua vez, o go-
verno encoraja o consumo, ao possibilitar e facilitar o crédito para o financiamento de gas-
tos e, assim, colaborar para o aumento do endividamento das famílias (SOUSA, 2015). Para 
a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2014), as campa-
nhas nacionais devem encorajar os indivíduos a poupar e entender melhor a situação de ris-
co e retorno, por meio da educação financeira.

Ainda de acordo com a OCDE (2005, p. 5), educação financeira é um processo no qual 
investidores e consumidores compreendem os conceitos e a aplicabilidade dos ativos finan-
ceiros, com habilidades. Ter educação financeira é compreender os riscos dos negócios, me-
diante informações, a fim de tornar mais compreensíveis as oportunidades do mercado e, 
assim, buscar qualidade de vida financeira.

Desde os anos de 1990, com o crescimento do país, a instabilidade econômica e os 
altos índices de endividamento, o Brasil começou a ter preocupações mais assíduas sobre o 
assunto. Para Araujo e Calife (2012), no fim da década de 1990, a educação financeira era 
voltada para as dicas de investimentos; já nos anos 2000, surgiram estudos inserindo um 
raciocínio diferente na relação das pessoas com o dinheiro e ressaltando a importância do 
planejamento financeiro.

Outro fator que evidenciou o aumento de interesse pelo tema foi a Estratégia Nacio-
nal de Educação Financeira (Enef), criada por meio do Decreto n.º 7.397, de 2010, e renova-
da pelo Decreto n.º 10.393, de 2020. Composto por oito órgãos governamentais, o programa 
consolida as estratégias nacionais no tocante à educação financeira. Destaca-se também o 
Programa de Educação Financeira do Banco Central (PEF-BC), criado em 2003, com o objeti-
vo de disseminar conhecimentos econômicos e financeiros para que a sociedade possa refle-
tir sobre a responsabilidade do planejamento e compreender a influência da economia e das 
finanças no dia a dia (BACEN, 2010). Em 2017, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
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colocou a educação financeira como tema transversal nas disciplinas, a fim de desenvolver 
nos alunos a capacidade de tomar decisões e fazer planejamentos financeiros (MEC, 2017). 

Apesar dos avanços, alguns pontos relacionados à educação financeira no país ainda 
precisam ser discutidos. O Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA, 2018) 
constatou que, entre os países-membros da OCDE, o Brasil é o 4º pior em competência fi-
nanceira dos jovens. Em edições anteriores, os resultados apontavam que apenas 3% dos 
estudantes brasileiros que participaram da avaliação acertaram todos os questionamentos 
do exame (PISA, 2015). 

Além disso, Bruhn et al. (2016) acompanharam o efeito da implementação da edu-
cação financeira destinada a 25.000 estudantes, de 892 escolas e 6 estados brasileiros, e ob-
servaram que o impacto transcende o aluno e causa repercussões positivas até mesmo para 
os pais. Silva e Nogueira (2018) evidenciam que a falta de educação financeira afeta a qua-
lidade de vida, o desenvolvimento profissional e as finanças organizacionais, uma vez que 
gastos com desligamento, afastamento, licenças, baixa produtividade e faltas impactam o 
desempenho financeiro causado pelo endividamento dos seus funcionários. Nesse contex-
to, o nível de conhecimento dos estudantes de Ciências Contábeis e Administração, no que 
tange à educação financeira, é fator importante no desenvolvimento da economia do país e 
na sobrevivência das organizações.

Do ponto de vista acadêmico, alguns estudos sobre a temática da educação financeira 
já foram desenvolvidos. A pesquisa de Cruz et al. (2020), por exemplo, aponta que o Brasil 
ocupa o sétimo lugar na quantidade de publicações sobre o tema, com 196 artigos, no perío-
do de 2000 a 2019. No que se refere à escala de distribuições por ano, o crescimento ocorre 
a partir de 2009 e permanece em crescente até 2019. Ao relacionar os artigos de educação 
financeira desenvolvidos por área temática, as Ciências Sociais aparecem em 2º lugar, e a 
Contabilidade, em 9º, com 1.328 e 238 artigos, respectivamente. Por fim, o trabalho con-
clui que, apesar do crescente número de pesquisas científicas sobre o tema educação finan-
ceira, o Brasil ainda se encontra em um patamar inferior de publicações, por isso necessita 
de uma maior exploração do assunto e pesquisas nessa temática.

Já o estudo realizado por Ribeiro, Rizzo e Scarausi (2020), com as produções publi-
cadas na base Spell no período de 2005 a 2019, evidencia que os trabalhos sobre educação 
financeira se concentram, principalmente, na área contábil e administrativa. Os autores 
também destacam que os artigos encontrados têm como principal objetivo a educação fi-
nanceira e sua ausência pública e, nesse contexto, concluem indicando a necessidade de au-
mentar a produção de estudos aprofundados sobre a temática.

Apesar da existência de trabalhos anteriores desenvolvidos acerca da educação finan-
ceira, ainda há muito a se explorar. A questão de gênero, por exemplo, é uma temática que 
ainda é passível de discussão e aprofundamento, uma vez que pesquisas apontam diferenças 
persistentes, entre homens e mulheres, no nível de conhecimento sobre o tema (BUCHER-
-KOENER et al., 2017; LIND et al., 2020; TINGHOG et al., 2021). 
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O campo de finanças ainda é visto como uma área de domínio masculino (JONES; 
MERRIT, 2020; BOTAZZI; LUSARDI, 2021). Questões de acesso à educação, cultura do país 
e responsabilidade da tomada de decisão financeira, comumente delegada a homens, são 
pontos levantados como possíveis explicações para a lacuna ainda existente (LUSARDI; MIT-
CHELL, 2014; HSU, 2016; BUCHER-KOENER et al., 2017; RINK; WALLE; KLASEN, 2021).

Nas pesquisas que investigam educação financeira com o recorte de gênero no Brasil, 
os resultados encontrados são consistentes com a literatura internacional. Fernandes e Vile-
la (2019), por exemplo, estudaram a Enef e apontaram diferenças na construção discursiva 
do papel de homens e mulheres no tratamento do assunto; já Guimarães e Iglesias (2021), 
em estudo com alunos do ensino médio, perceberam que, mesmo nesse nível de ensino, o 
gênero é fator de diferenciação entre o conhecimento financeiro dos alunos.

Desse modo, é possível perceber a necessidade, cada vez mais crescente, de estudos 
sobre a educação financeira e a lacuna ainda existente a respeito da questão de gênero nes-
sa seara. Diante desse contexto, a presente pesquisa tem como objetivo analisar o nível de 
educação financeira, sob a perspectiva de gênero, dos estudantes de Ciências Contábeis e 
Administração do Estado do Rio de Janeiro.

A escolha do Rio de Janeiro se dá em decorrência de esse ser um dos estados mais po-
pulosos e desenvolvidos do país e que, em 2010, voluntariou-se para participar do progra-
ma-piloto de educação financeira coordenado pelo Ministério da Educação (BRUHN et al., 
2016). Sendo assim, esta pesquisa delineou que seus participantes poderiam ser escolhidos 
com base no critério de acessibilidade, em conjunto com o norteador de ser um dos estados 
participantes do plano-piloto de difusão e implementação da educação financeira no Brasil.

2  Referencial Teórico

Para Gnan, Silgoner e Weber (2007), a educação financeira compreende o desenvol-
vimento de competências múltiplas relacionadas às decisões de finanças pessoais, como, 
por exemplo, o entendimento de produtos e serviços financeiros, a gestão de negócios e a 
compreensão da política fiscal. Negri (2010) a define como um processo educativo em que 
são aplicados métodos específicos e são desenvolvidas atividades auxiliadoras na gestão da 
renda, dos investimentos e da poupança.

Educação financeira é a capacidade de entender finanças e assuntos relacionados. 
Mais especificamente, refere-se à capacidade de um indivíduo de fazer julgamentos bem 
informados e decisões efetivas sobre o uso e gerenciamento de seu dinheiro. A falta de edu-
cação financeira é demonstrada no fato de poucos brasileiros terem o hábito de colocar no 
papel suas receitas e despesas. 

Organizar as contas significa ter real dimensão da sua saúde financeira. Feito isso, é 
possível que a pessoa tenha ou uma agradável surpresa, ao descobrir que tem mais dinhei-
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ro do que imaginava, ou ser surpreendido com o tamanho de sua dívida. Educação implica 
o conhecimento de termos, práticas, direitos, normas sociais e atitudes necessárias ao en-
tendimento e funcionamento dessas tarefas financeiras vitais. Isso também inclui a capaci-
dade de ler e aplicar habilidades matemáticas básicas para fazer escolhas financeiras sábias 
(PETER; PALMEIRA, 2013).

Desse modo, a educação financeira também engloba o conhecimento das possibili-
dades de investimentos e compreensão numérica, assim como o entendimento de taxas, ju-
ros e inflação (LUSARDI, 2009). Ela permite o desenvolvimento de habilidades de cálculos 
matemáticos, possibilitando uma gestão ampla do dinheiro e do planejamento financeiro 
(XU; ZIA, 2012).

A educação financeira é um assunto tão importante quanto a saúde física e mental. 
Tanto é que a Organização Mundial da Saúde (OMS) incluiu o assunto na lista dos itens que 
compõem a saúde individual, pois a entidade acredita que a qualidade de vida está ligada 
também à tranquilidade e à segurança econômica (OMS, 2020).

Um panorama mundial revela a preocupação dos países com a educação financeira: 
na África do Sul, o sistema de bancos é ligado e comprometido com a educação financeira 
da população, independentemente do seu relacionamento com o banco e seu nível de co-
nhecimento (PELICIOLI, 2011). Na Colômbia, a preocupação com a educação financeira da 
população se dá por meio dos programas escolares, com centros de equidade e convivência; 
tais iniciativas contemplam cerca de 52 mil alunos que desenvolvem habilidades e compe-
tências para melhores ações decisórias no uso dos recursos financeiros (PELICIOLI, 2011).

A educação financeira nos Estados Unidos é incentivada por meio da Comissão de Le-
tramento de Educação Financeira (FLEC) e do Department of the Treasury, mediante a cria-
ção de sites que ensinam como administrar e multiplicar o dinheiro, oferecem orientações 
individualizadas sobre impostos e taxas, e possibilitam que cada indivíduo compreenda suas 
limitações financeiras (SARAIVA, 2017). Na França, uma iniciativa do Ministério da Educa-
ção Nacional, por meio do Instituto de Educação Financeira Pública (IEFP), também criou 
um site, chamado La Finance Pour Tous, com o objetivo de incentivar a educação financeira 
nas escolas, promover treinamentos nas empresas, informar os produtos financeiros do país 
e ajudar pessoas com dificuldades (FRANÇA, 2022).

No Reino Unido, a educação financeira é disciplina facultativa na grade curricular 
desde 2001 (SAVOIA; SAITO; SANTANA, 2007). Também existem iniciativas não governa-
mentais, como a Financial Services Authority (FSA), que atua na divulgação e no combate aos 
crimes relacionados ao sistema financeiro. De acordo com Worthington (2006), no ano de 
2003, a FSA iniciou discussões a fim de elaborar estratégias de educação financeira que cola-
borassem na disseminação de conhecimentos para minimizar as deficiências da população.

No contexto brasileiro, historicamente, a preocupação com a educação financeira 
surgiu a partir de legislações, como é o caso do Projeto de Lei n.º 171, de 2009, que inse-
riu a educação financeira na disciplina de matemática. A Deliberação do Bacen n.º 1, de 30 
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de junho de 2006 (BACEN, 2006), aprovou o Regimento Interno do Comitê de Regulação 
e Fiscalização dos Mercados Financeiros de Capitais, de Seguros, de Previdência e Capitali-
zação (Coremec), criado pelo Decreto n.º 5.685/2006 (BRASIL, 2006), com a finalidade de 
“promover a coordenação e o aprimoramento da atuação das entidades da administração 
pública federal que regulam e fiscalizam as atividades relacionadas à captação pública da 
poupança popular” (artigo 1º).

A partir desse Comitê, a Enef foi constituída, fazendo com que a educação financeira 
chegasse às escolas nos termos do Decreto nº 7.397/2010 (BRASIL, 2010), como uma polí-
tica governamental de incentivo à educação financeira. Vale ressaltar que, no mesmo perío-
do, as ações internacionais, incentivadas pela OCDE (2005) por meio dos relatórios Impro-
ving Financial Literacy: Analysis of Issues and Policie e Recommendation on Principles and Good 
Practices for Financial Education and Awareness, fortaleceram a importância das discussões 
sobre o tema no âmbito escolar.

No escopo do ensino superior, a Contabilidade e a Economia são áreas genitoras das 
finanças. A história da Contabilidade está ligada à das finanças desde a criação do método 
das partidas dobradas, que permite a identificação das três principais áreas de uma organi-
zação: investimento, financiamento e distribuição (CORDEIRO, 2020).

De acordo com Bitencourt (2004), os problemas financeiros pessoais afetam a socieda-
de como um todo e, consequentemente, as organizações, uma vez que estas estão sujeitas ao 
dinamismo e às interações com o meio ambiente. Dado que as empresas podem ser entendidas 
como uma extensão das aspirações das pessoas, uma vida financeira organizada e bem estru-
turada dos indivíduos determina a mesma estrutura nas organizações (BITENCOURT, 2004).

A separação das finanças empresariais com as pessoais e seus impactos revelam a 
importância da educação financeira, uma vez que, nas pequenas empresas, identifica-se 
uma maior presença de problemas financeiros e falta de planejamento, acarretando perda 
de controle sobre as finanças e falta de clareza na visibilidade dos gastos do negócio (HU-
GENTOBLER; HEIDRICH, 2020).

Silva e Bilac (2017) e Lucci et al. (2007) revelam que os conteúdos do curso de gradua-
ção em Ciências Contábeis contribuem para o desenvolvimento dos conhecimentos sobre 
gestão e planejamento financeiro, ou seja, os instrumentos de controle patrimonial apren-
didos na graduação são adaptados à vida pessoal. Correia, Lucena e Gadelha (2015) também 
identificaram bons conhecimentos em educação financeira dos estudantes de Ciências Con-
tábeis, apontando que esses alunos apresentam estabilidade nos investimentos, não pos-
suem dívidas e preferem poupar a fazer financiamentos.

Desse modo, a contabilidade pode ser utilizada como uma ferramenta na gestão da 
riqueza e no controle dos gastos e ganhos. Aprender e utilizar as técnicas contábeis para 
gerir as finanças pessoais é importante para uma melhor tomada de decisão sobre o patri-
mônio (HOSS et al., 2008).
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Contudo, a falta do conhecimento contábil e de uma educação financeira acarreta 
também problemas financeiros empresariais. Gomes e Sorato (2010) averiguaram que os 
profissionais autônomos não mantêm controle ou planejamento de suas finanças, tam-
pouco utilizam as ferramentas contábeis para controle. Assim, é de extrema importância 
a difusão de ferramentas e métodos contábeis para auxiliar as pessoas nas suas dificulda-
des financeiras (GOMES; SORATO, 2010).

Alguns marcadores são investigados na literatura por apresentarem resultados dife-
rentes, no que tange ao nível de educação financeira. Nesse sentido, as pesquisas com foco 
no recorte de gênero demonstram que mulheres apresentam níveis mais baixos de conhe-
cimento financeiro do que os homens (BUCHER-KOENER et al., 2017; LIND et al., 2020; 
TINGHOG et al., 2021). 

A literatura também aponta que os vieses comportamentais relacionados a decisões 
financeiras também são distintos, a depender do gênero do tomador de decisão (HSU et al., 
2021). Desse modo, homens têm maior propensão a apresentar excesso de autoconfiança 
e maior presença do viés de autoatribuição em relação às mulheres (BAKER et al., 2019).  

Essa diferença está presente em pesquisas realizadas em países em desenvolvimento 
(HASLER; LUSARDI, 2017) e desenvolvidos (PRESTON; WRIGHT, 2019). Outras pesqui-
sas também apontam que questões culturais, como a construção social dos papéis de gê-
nero, podem influenciar o interesse na aquisição do conhecimento sobre o assunto (RINK; 
WALLE; KLASEN, 2021). Desse modo, pesquisas que realizam o recorte de gênero são ain-
da oportunas, dada a persistência na diferenciação no que tange ao conhecimento finan-
ceiro de homens e mulheres.

3  Procedimentos Metodológicos

Para o alcance do objetivo proposto, foi aplicado um questionário on-line, por meio 
da plataforma Google Formulários, composto por 17 questões fechadas e de múltipla es-
colha. O questionário foi dividido em duas partes: na parte 1, foram feitas perguntas para 
identificar o perfil do respondente, como idade, gênero e renda bruta; na segunda parte, 
os estudantes foram questionados sobre aspectos relacionados ao nível percebido em edu-
cação financeira e investimentos.

Antes da aplicação do questionário final, no dia 15 de outubro de 2022, foi realiza-
do um pré-teste com outros alunos, com o objetivo de averiguar se o instrumento de cole-
ta inteligível ou se era necessária alguma modificação. Como os entrevistados responde-
ram que não tiveram dificuldades com o questionário e que conseguiram compreender as 
questões, nenhuma alteração foi realizada para, então, proceder à coleta dos dados para a 
evidenciação dos resultados.
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Para este estudo, optou-se pela técnica de amostragem não probabilística por con-
veniência, a qual utiliza informações existentes sobre o universo, possibilitando o processo 
de amostragem mais eficiente (SOUSA; BAPTISTA, 2011). Assim, a amostra do estudo foi 
composta pelos estudantes dos cursos de graduação em Ciências Contábeis e Administração, 
de diferentes instituições de ensino, localizadas no Estado do Rio de Janeiro.

O questionário foi enviado aos participantes por meio do compartilhamento do link 
de acesso nos aplicativos de mensagens instantâneas. A aplicação do instrumento de pes-
quisa ocorreu entre os meses de outubro e novembro de 2022 e obteve 137 respostas. A 
amostra final é composta por 126 respostas válidas fornecidas pelos estudantes, pois 10 
respondentes foram excluídos por não atenderem à proposta do trabalho, pois cursavam 
graduações diferentes, e 1 optou pelo não consentimento do Termo de Consentimento Li-
vre e Esclarecido, necessário para a utilização dos dados na pesquisa. Como estratégia para 
apresentação e discussão dos resultados, aplicou-se a análise descritiva das respostas e a 
realização do teste Chi-Quadrado para investigar a existência de diferença entre grupos em 
relação ao valor esperado e observado.

4  Apresentação e Análise dos Resultados

Dos 126 respondentes da pesquisa, 81,75% (89) tinham até 30 anos; destes, 24 par-
ticipantes tinham entre 17 e 20 anos (19,04%). Sendo assim, pode-se considerar que a 
amostra tem relativamente pouca idade, contudo apresenta diversidade de faixas etárias 
contempladas, uma vez que 23,02% (28) tinham idade superior a 35 anos e, destes, 5,56% 
(7) tinham mais de 46. Destes respondentes, 34% cursavam Administração e 66% cursa-
vam Ciências Contábeis.

Em relação ao gênero, 57,14% (72) da amostra é composta por mulheres, enquanto 
os homens representam 42,86% (54). No que se refere à inserção no mercado de trabalho, 
as evidências encontradas nos resultados indicam maior inserção dos homens que das mu-
lheres, uma vez que 67% dos homens trabalham ou estagiam, enquanto somente 54% (36) 
das respondentes estavam inseridas no mercado de trabalho. A Tabela 1 apresenta os resul-
tados por gênero, de acordo com a faixa de renda em que o respondente está inserido, na 
qual se pode observar que, proporcionalmente, mais participantes do gênero feminino estão 
concentradas nas faixas mais baixas de renda, entre as observadas na pesquisa.
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Tabela 1. Distribuição da amostra em relação ao gênero e a renda

Faixa de renda (R$) Masculino Feminino

0 – 1.500,00 22 40,7% 32 44,4%

1.500,01 – 2.000,00 10 18,5% 15 20,8%

2.000,01 – 3.000,00 9 16,7% 15 20,8%

3.000,01 – 5.000,00 9 16,7% 6 8,3%

Mais que 5.000,01 4 7,4% 4 5,7%

Totais 54 100% 72 100%
Fonte: dados da pesquisa (2023)

Quando questionados a respeito do sentimento de segurança em relação aos conhe-
cimentos sobre educação financeira, os estudantes pouco selecionaram as opções situadas 
nos extremos, concentrando suas respostas em “pouco seguro” e “seguro”. 	

Tabela 2. Sentimento de segurança sobre o conhecimento em educação financeira

Sentimento de segurança Masculino Feminino

Inseguro 3 5,6% 6 8,3%

Pouco seguro 15 27,8% 36 50,0%

Seguro 28 51,9% 26 36,1%

Muito seguro 8 14,7% 4 5,6%

Totais 54 100% 72 100%
Fonte: dados da pesquisa (2023)

Os resultados dispostos na Tabela 2 reforçam os pressupostos apresentados pela li-
teratura prévia (BAKER et al., 2019) de que as autopercepções sobre segurança a respeito 
do conhecimento em educação financeira são menores para as mulheres em relação aos ho-
mens. Enquanto 66,6% dos homens se mostram seguros, apenas 41,7% das mulheres têm 
a mesma visão.

Quanto à forma de aquisição dos conhecimentos sobre educação financeira, indepen-
dentemente do gênero, os participantes apresentaram respostas diversificadas. A maioria 
dos estudantes aprendeu sobre o assunto por meio de disciplinas cursadas durante a gra-
duação (39); contudo, muitos também indicaram que seus conhecimentos são advindos de 
canais do YouTube e de podcasts (31). Outros também responderam que adquiriam seus 
conhecimentos com a família (10), em livros e revistas (10) ou até mesmo com os amigos 
(7). Essa evidência reforça as indicações de outras pesquisas e levantamentos supracitados 
sobre a necessidade de incentivo e discussão sobre educação financeira (CRUZ et al., 2020; 
RIBEIRO; RIZZO; SCARAUSI, 2020).
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Quando questionado sobre planejamento para compras e confecção de orçamento 
doméstico, o público feminino apresentou respostas proporcionalmente similares em rela-
ção ao planejamento das compras, porém com maioria relevante sobre a realização do orça-
mento doméstico. O sumário dos resultados é apresentado na Tabela 3:

Tabela 3. Realização de planejamento e orçamento financeiros

Quesitos Masculino Feminino

Planeja as compras

Sim 14 25,9% 19 26,4%

Não 40 74,1% 53 73,6%

Totais 54 100% 72 100%

Faz orçamento

Sim 30 55,6% 48 66,7%

Não 24 44,4% 24 33,3%

Totais 54 100% 72 100%
Fonte: dados da pesquisa (2023)

Sobre a gestão dos recursos, os participantes, em sua maioria, afirmaram realizar a 
gestão de forma eficiente. Nesse quesito, os respondentes do gênero masculino, proporcio-
nalmente, afirmaram com maior veemência que faziam gestão de forma eficiente (61,11% 
dos homens versus 51,39% das mulheres), enquanto mais mulheres afirmaram que faziam 
a gestão de forma pouco eficiente (37,50% das mulheres e 27,78% dos homens). Sobre a 
gestão ineficiente, 5,56% dos homens afirmaram se enquadrar nessa opção; entre as mu-
lheres, essa opção recebeu apenas 1,39% das respostas. As evidências corroboram trabalhos 
anteriores; por exemplo, Baker et al. (2019) indicam que homens têm maior propensão a 
apresentar autoconfiança.

Por fim, questionou-se sobre quem pagaria menos juros considerando três situações: 
a) uma pessoa que paga toda a fatura do cartão; b) uma pessoa que paga o mínimo da fatura 
do cartão; e c) um indivíduo que parcela a fatura do cartão. Baseado na resposta a essa per-
gunta, a quantidade de acertos entre gêneros distintos foi comparada por meio de um teste 
Chi-Quadrado, cujos resultados estão apresentados na Tabela 4.

Tabela 4. Resultado do teste Chi-Quadrado para comparação de respostas entre os gêneros

Resposta x Gênero Certo Errado Total

Masculino 44 (44,14) [0] 10 (9,86) [0] 54

Feminino 59 (58,86) [0] 13 (13,14) [0] 72

Marginal Column Totals 103 23 126

P-valor: 0,94692 Estatística Chi-Quadrado: 0,0044
Fonte: dados da pesquisa (2023)
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Sendo assim, de acordo com os resultados, não é possível afirmar a existência de 
diferenças que distinguem o conhecimento em aspectos relacionados à educação financeira, 
embora, de acordo com as estatísticas descritivas, os homens tenham relatado maior se-
gurança em relação ao conhecimento e maior autojulgamento como eficiente em relação 
ao uso dos recursos financeiros. Considerando os resultados de forma conjunta, portanto, 
não se pode indicar diferenças de acordo com o gênero em relação ao nível de conhecimen-
to em educação financeira: há uma possível maior autoconfiança dos homens em relação 
ao julgamento.

5  Considerações Finais

De modo geral, as evidências indicam existência de discrepância nas análises isoladas 
em relação ao gênero, à inserção no mercado de trabalho, à autopercepção sobre a educação 
financeira, mas não sobre a resposta correta ao quesito sobre pagamento de juros quando 
abordada a situação referente à fatura do cartão de crédito. Sendo assim, as contribuições 
apontam que, ainda que os homens percebam mais conhecimento sobre si mesmos, na prá-
tica, não existiu diferença entre homens e mulheres.

O presente estudo apresenta algumas limitações inerentes. O primeiro fator refere-
-se à intencionalidade da amostra, que não permite a realização de afirmações de inferên-
cias causais fora dela. Ademais, as análises são realizadas de forma individual quanto a cada 
uma das variáveis; estudos futuros poderão verificar a persistência dos resultados em aná-
lises múltiplas de forma conjunta. Por fim, há aspectos não considerados nas análises po-
dem ser úteis em pesquisas futuras, tais como: grau de instrução da ascendência familiar; 
tempo de atuação no mercado de trabalho; área de atuação no mercado, mesmo que todos 
sejam discentes da área de negócios; dentre outros aspectos não verificados neste estudo.
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Resumo
Este artigo abordou a questão da presença das mulheres na ciência e na educação, com foco na 
Contabilidade. Foi discutido que, apesar dos avanços das últimas décadas, as mulheres ainda 
encaram grandes desafios em relação à igualdade de gênero na Contabilidade, como a falta de 
oportunidades de liderança, preconceitos baseados em gênero e desigualdades salariais. Foram 
apresentadas recomendações para promover a igualdade de gênero na Contabilidade, incluindo 
a promoção da igualdade salarial, incentivo à participação feminina em cargos de liderança e a 
criação de programas de mentoria e redes de apoio para mulheres na profissão. Demonstrou-
se o papel da educação para a diversidade e a inclusão na Contabilidade, bem como sobre a 
representatividade e a prevenção do assédio e violência de gênero na profissão. Foram citadas 
algumas referências brasileiras que abordam a questão da mulher na ciência e na educação, 
especialmente na Contabilidade, como a pesquisa “Mulheres na Contabilidade” do CFC. Este 
artigo usou da abordagem metodológica qualitativa, de viés exploratório e descritivo, de cunho 
bibliográfico e evidenciou a promoção da igualdade de gênero e da diversidade na Contabilidade 
e na educação, e a necessidade do compromisso contínuo com políticas e práticas que promovam 
a inclusão e a justiça na profissão.

Palavras-chave: Contabilidade; igualdade de gênero; mulher na ciência e na educação.
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1  Introdução

A presença da mulher na ciência e na educação é um tema relevante e atual, espe-
cialmente na área da Contabilidade. Apesar dos avanços nas últimas décadas, no campo da 
Ciência Contábil, as mulheres enfrentam desafios, como a falta de oportunidades de lide-
rança, salários desiguais em relação aos homens e preconceitos baseados em gênero (BE-
NEVIDES, 2019).

Na educação contábil, as mulheres estão presentes em todas as áreas, incluindo pro-
fessores, pesquisadores e administradores. Contudo, ainda há desafios em termos de equi-
dade salarial e acesso a cargos de liderança (CENSO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, 2020).

Este artigo examinará a história das mulheres na Contabilidade, os desafios que en-
frentam atualmente e as oportunidades de avanço. Serão apresentados exemplos de mu-
lheres notáveis na Contabilidade, bem como recomendações para promover a igualdade de 
gênero na área.

A desigualdade de gênero pode afetar negativamente a carreira das mulheres na Con-
tabilidade, como a falta de oportunidades de liderança, preconceitos baseados em gênero e 
salários desiguais em relação aos homens. Em contrapartida, existem muitas mulheres ins-
piradoras que superaram essas barreiras e que fizeram contribuições significativas para a 
profissão (WOMEN IN THE WORKPLACE, 2020).

O objetivo do artigo é abordar a presença das mulheres na ciência e na educação, mais 
especificamente na área da Contabilidade. O texto salienta ainda a relevância da igualdade 
de gênero para o desenvolvimento da sociedade e para garantir que todas as pessoas possam 
contribuir para o avanço do conhecimento na área contábil. 

Apesar dos avanços nas últimas décadas, ainda há desafios a serem superados em re-
lação à sub-representação feminina, preconceitos baseados em gênero, desigualdades sala-
riais e falta de oportunidades de liderança.

2  Fundamentação Teórica

A história das mulheres na ciência e na educação, tem sido marcada por lutas e de-
safios em relação à igualdade de gênero. No campo da Contabilidade, a participação femi-
nina tem sido historicamente limitada, com poucas mulheres ocupando posições de relevo 
na profissão.

É de se ressaltar que, a partir dos anos 70 e 80, houve um aumento gradual na parti-
cipação feminina na Contabilidade, principalmente devido ao aumento do acesso à educa-
ção. Segundo pesquisa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2019, a 
presença feminina na Contabilidade no Brasil era de 57,8%, mostrando um avanço em re-
lação ao passado (BRASIL, 2021). 
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Todavia, apesar desse progresso, as mulheres contabilistas ainda sofrem problemas 
em relação à igualdade de gênero na profissão. Um desses desafios é a falta de oportunida-
de de liderança, pois as mulheres ainda são representadas de forma insuficiente em cargos 
de destaque, o que limita sua influência e impacto na tomada de decisões.

Além disso, as mulheres na Contabilidade ainda enfrentam a problemática da desi-
gualdade salarial em comparação aos homens. Segundo pesquisa do Conselho Federal de 
Contabilidade, em média, os homens ganham 30,7% a mais do que as mulheres na profissão 
(CFC, 2020). Outra estatística significativa publicada pelo IBGE, no ano de 2023, apresenta 
que a diferença de remuneração entre homens e mulheres, encontrou-se em queda até 2020, 
voltando a subir e atingindo 22% no final de 2022, significando que a mulher brasileira re-
cebe, em média, 78% do que recebe um homem (DYNIEWICZ, 2023).

Outro obstáculo por que passam as contadoras é o preconceito baseado em gênero. Isso 
pode se manifestar em diversas formas, como discriminação no local de trabalho, falta de respei-
to pelos colegas de profissão e estereótipos negativos de gênero. Sem embargo, há muitas mu-
lheres notáveis na Contabilidade que superaram esses desafios e quefizeram contribuições sig-
nificativas para a profissão. Os exemplos incluem Mary E. Barth, primeira mulher presidente da 
American Accounting Association; Lynn E. Turner, ex-chefe de Contabilidade da SEC e Wendy 
L. Pirie, diretora executiva de pesquisa da Associação Internacional de Contadores Profissionais.

Dentro do contexto brasileiro, sobreleva um marco histórico da liderança feminina 
na Contabilidade: no ano de 2006, a contadora alagoana Maria Clara Cavalcante Bugarim 
foi eleita a primeira mulher presidente do CFC, quebrando a tradição de seis décadas, vindo 
a receber a mais alta comenda da Ciência Contábil brasileira, a medalha do Mérito Contá-
bil João Lyra, em 2016. Além disso, destaca-se por ser a primeira mulher a ocupar a Presi-
dência da Associação Interamericana de Contabilidad (AIC), em 2019 (BENEVIDES, 2019).

A presença das mulheres na ciência e na educação é afetada ainda por questões culturais 
e sociais. A exemplo de estereótipos de gênero e preconceitos que podem limitar as oportunida-
des de desenvolvimento e progressão das mulheres na área da Contabilidade. Estereótipo signi-
fica a imagem atribuída às pessoas ou grupos sociais, preconceituosa e com ausência de funda-
mentação teórica. Isto quer dizer que se trata de preconceitos criados de maneira generalizada. 
Os estereótipos estão presentes na vida em sociedade desde muito cedo, desde o nascimento 
de um bebê lhe são atribuídos estereótipos, tais como: a cor azul é de menino e a rosa é de me-
nina. O mesmo raciocínio é frequente na escolha de presentes infantis, em que se estabelece 
“boneca” para meninas e “carrinho” para meninos (GUIMARÃES, 2020). Este artigo usou da 
abordagem metodológica qualitativa, de viés exploratório e descritivo, de cunho bibliográfico.

Essas barreiras culturais e sociais afetam inclusive a participação das mulheres em 
áreas relacionadas à tecnologia e à inovação, que são cada vez mais importantes na Conta-
bilidade. De acordo com a pesquisa “Women in the Workplace”, realizada pela McKinsey & 
Company (2020), as mulheres ainda estão sub-representadas em funções que requerem ha-
bilidades digitais, como a tecnologia da informação (AMAZON, 2020).
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A falta de diversidade de gênero pode limitar também a inovação e a criatividade 
na Contabilidade, visto que a diversidade de perspectivas e experiências pode levar a so-
luções mais criativas e eficazes. Para abordar essas dificuldades e promover a igualdade de 
gênero na Contabilidade, é indispensável incluir iniciativas de recrutamento e promoção 
que levem em consideração a igualdade de gênero, bem como programas de treinamento 
e desenvolvimento que ajudem a superar as barreiras culturais e sociais.

Os aspectos históricos da presença das mulheres na ciência e na educação são mar-
cados por um longo período de exclusão e representação deficitária. Até o século XIX, as 
mulheres eram geralmente excluídas do ensino superior e das carreiras científicas, sen-
do consideradas incapazes ou inadequadas para essas áreas.

Na área da Contabilidade, as mulheres começaram a entrar na profissão no final 
do século XIX e início do século XX, principalmente em cargos de escritório e Contabili-
dade. Porém, a participação feminina na Contabilidade permaneceu limitada até a déca-
da de 1970, quando a luta pela igualdade de gênero e pelos direitos das mulheres come-
çou a ter impacto na profissão.

Não obstante, a partir do final do século XIX, houve um movimento crescente em 
direção à igualdade de gênero na educação e na ciência, com muitas mulheres ganhando 
acesso ao ensino superior e começando a fazer contribuições significativas para a ciên-
cia e a educação.

Desde então, aumentou gradualmente a participação feminina na Contabilidade, 
com as mulheres ocupando cargos cada vez mais importantes e fazendo contribuições 
significativas para a profissão, mas permanecem a falta de oportunidades de liderança, 
preconceitos baseados em gênero e desigualdades salariais.

Ademais, algumas recomendações para promover a igualdade de gênero na Con-
tabilidade incluem a promoção da igualdade salarial, o incentivo à participação femini-
na em cargos de liderança e a criação de programas de mentoria e redes de apoio para 
mulheres na profissão.

Logo, a igualdade de gênero na ciência e na educação, especialmente na Contabi-
lidade, é fundamental para garantir que todas as pessoas tenham oportunidades iguais 
de desenvolvimento pessoal e profissional. Para alcançar esse objetivo é fundamental 
um compromisso de longo prazo com políticas e práticas que promovam a diversidade e 
a inclusão na profissão.

3  Resultados e Discussões
	
Os resultados e discussões sobre a presença das mulheres na ciência e na educação, 

especialmente na Contabilidade, mostram que ainda há entraves a serem superados em re-
lação à igualdade de gênero na profissão.
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A participação da mulher contabilista muito se dá pela busca constante por capaci-
tação, de acordo com o estudo do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep). Os dados do Inep demonstram que cada vez mais as mulheres vêm 
adentrando às universidades, inclusive, atualmente chegaram a ultrapassar o número de 
homens matriculados no curso de bacharelado em Ciências Contábeis (BRASIL, 2018).

Quando se analisa o mercado de trabalho, embora a presença feminina na Con-
tabilidade tenha aumentado nas últimas décadas, conforme dados do CFC, a presença 
das mulheres com registros profissionais ativos no Brasil, no ano de 2020, corresponde 
a 42,80%. Quanto ao panorama da presença profissional feminina por regiões, notou-
-se um certo equilíbrio, com o mínimo de 39,92% na região Centro-Oeste e a máxima 
de 48,48% na região Norte. Nesta linha, percebeu-se que as mulheres são maioria em 
número de registros nos Estados do Amazonas (AM) e do Pará (PA). Já em Mato Gros-
so (MT), o número de profissionais mulheres ativas no CRC representa cerca de 43,97% 
dos profissionais registrados (CFC, 2020).

 Apesar da crescente participação feminina na Contabilidade, ainda há uma pre-
valência masculina quando se fala em profissionais com registro ativo na área. Além do 
fato que as mulheres ainda são sub-representadas em cargos de liderança na profissão e 
enfrentam desigualdades salariais em relação aos homens. Esses desafios podem limitar 
o impacto e a influência das mulheres na tomada de decisões e na evolução da profissão.

Ainda que se perceba um crescimento no número de mulheres profissionais em 
ocupações como contadora, auditora, professora e chefias de escritórios, no período de 
2010 a 2015, é expressiva a discrepância no que diz respeito ao aumento de profissio-
nais do gênero feminino em funções ‘de destaque’. Em Minas Gerais, segundo dados da 
Rais, ainda hoje as mulheres prevalecem ocupando funções tipicamente operacionais e 
administrativas, como nos séculos XIX e XX (SILVA,2022).

Entretanto, frise-se que muitas mulheres notáveis na Contabilidade superaram 
esses desafios e fizeram contribuições significativas para a profissão. Isso mostra que a 
igualdade de gênero na Contabilidade é possível e que há oportunidades para se avançar.

Por este motivo, cabe frisar que a participação feminina contabilista na academia 
é recente. A primeira mulher a se doutorar em Contabilidade no Brasil ocorreu em 1987 
e em 1999 tem-se a primeira orientadora mulher (NOVA, 2014, p.47-48). A participa-
ção feminina no Programa de Pós-graduação em Contabilidade e Controladoria da Uni-
versidade de São Paulo (primeiro programa de pós-graduação em Contabilidade) é bem 
inferior em relação aos homens, desde a década de 1990. Segundo a Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), de 2010 a 2012, formaram-se 68 
doutores e 925 mestres, sendo apenas 25% mulheres (BRASIL, 2021).

Outrossim, apesar dos avanços, percebe-se que ainda há muito a ser conquistado 
para se alcançar a igualdade de gênero na Contabilidade. Isso inclui a promoção da igual-
dade salarial, o incentivo à participação das mulheres em cargos de liderança e a criação de 
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programas de mentoria e redes de apoio para mulheres na profissão, por meio da criação de 
leis ou normas capazes de reduzir as desigualdades no que diz respeito a remuneração por 
gênero e mais valorização da mulher no mercado de trabalho (GUIMARÃES, 2020).

Nesse cenário, fará toda a diferença neste processo a promoção de uma cultura orga-
nizacional que seja inclusiva e que valorize a diversidade de perspectivas e experiências. Isso 
pode incluir a criação de programas de capacitação e treinamento voltados para as mulhe-
res da Contabilidade e a criação de redes de apoio que ofereçam suporte emocional e profis-
sional. Isso pode incluir a implementação de treinamentos e programas de conscientização 
para os funcionários e alunos, com vistas a promover a igualdade de gênero e a prevenção 
do assédio e da violência. Nesse sentido, o Conselho Federal de Contabilidade desenvolveu 
o Projeto Mulher Contabilista, com o intuito de enaltecer a mulher contabilista que tem se 
firmado com êxito no mercado de trabalho e impulsioná-la ao empreendedorismo dentro 
da Contabilidade. Em 1991, ocorreu no Estado do Rio de Janeiro o I Encontro Nacional da 
Mulher Contabilista. O Encontro Nacional da Mulher Contabilista veio suprir a carência de 
atualização e de valorização das profissionais contábeis. Desde então, o número de mulhe-
res que participam do encontro só tem crescido a cada ano que passa (CFC, 2018).

Cabe evidenciar que foi no V Encontro, ocorrido na cidade de Aracaju (SE), que mais 
de 1,3 mil contabilistas discutiram e definiram temas como políticas públicas, qualidade 
de vida, etc. A abertura oficial do evento ocorreu em 19 de maio de 2005, no Teatro Tobias 
Barreto, oportunidade na qual, o ex-presidente do CFC José Martonio Alves Coelho, entres 
outras personalidades da área, compuseram a mesa de honra. Desta feita, o ex-presiden-
te explanou em sua fala “Acabou-se o tempo em que nós, homens, caminhávamos à frente 
das mulheres. Descobrimos que temos que tê-las ao nosso lado para que, juntos, possamos 
construir um País mais igualitário, mais justo e socialmente mais feliz” (CFC, 2020, p. 1).

Além dos desafios e oportunidades para a igualdade de gênero na Contabilidade, cabe 
ressaltar o papel da educação na promoção da diversidade e inclusão. A educação desempe-
nha um papel fundamental na formação e capacitação dos futuros profissionais da Conta-
bilidade. Portanto, é essencial que as instituições de ensino promovam a diversidade e in-
clusão em seus currículos e práticas educacionais. Isto pode incluir a promoção de palestras 
e eventos sobre igualdade de gênero, a inclusão de conteúdos que abordem a diversidade na 
Contabilidade, e a criação de grupos de apoio e mentoria para estudantes.

Evidencie-se que as empresas e organizações da área contábil podem desempenhar 
um papel substancial na promoção da diversidade e da inclusão ao implementar políticas e 
práticas que fomentem a diversidade de gênero e a criação de grupos de afinidade com vis-
tas a oportunizar a inclusão e o suporte emocional.

Em síntese, a promoção da diversidade e inclusão na Contabilidade requer um esfor-
ço conjunto de instituições de ensino, empresas e organizações. Somente por meio do com-
promisso contínuo com políticas e práticas que viabilizem a igualdade de gênero, é possível 
alcançar um futuro mais inclusivo e diversificado para a profissão.
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Outro aspecto importante a se considerar é a questão da representatividade. É fun-
damental que as mulheres sejam representadas em todos os níveis de tomada de decisão, 
desde o ensino superior até o mercado de trabalho. Isso permite que suas perspectivas e ex-
periências sejam levadas em consideração na criação de políticas e práticas que proporcio-
nem a diversidade e inclusão na Contabilidade.

A liderança feminina é altamente interativa e, por isso, torna-se mais adequada do 
que a exercida pelos homens. Nesse sentido, é de se notar que as mulheres são mais cola-
borativas e, por esse motivo, o seu estilo de liderança agrega mais no desenvolvimento de 
talentos, fator importante para o mundo organizacional atual. Destarte, é notório que as 
mulheres podem conquistar sua inserção no mercado e ocupar cargos de liderança por apre-
sentarem características comportamentais consideráveis. Evidentemente, não foi fácil ocu-
par esses espaços, pois é preciso trazer à baila a trajetória difícil percorrida pelas mulheres 
para a sua inserção no mercado de trabalho. Cabe enfatizar os movimentos nacionais e in-
ternacionais em busca por melhores capacitações para o fortalecimento, a permanência e a 
ascensão das mulheres no mercado de trabalho (SANTOS et al., 2021).

Conforme dados do Conselho Federal de Contabilidade, dos 518.171 profissionais 
da área, 42,85% são mulheres. A participação feminina cresceu cerca de 15,4% em rela-
ção a 1996 e demonstra que a mulher vem consolidando seu espaço na área contábil em 
comparação a outros períodos, fato que representa uma grande conquista para a catego-
ria feminina (CFC, 2018).

Outrossim, a diversidade não deve se limitar apenas ao gênero, mas deve incluir ou-
tras dimensões, como raça, etnia, orientação sexual e deficiência. A inclusão de pessoas de 
diferentes origens e experiências pode levar a soluções mais criativas e eficazes na Contabi-
lidade, além de ajudar a criar uma cultura organizacional mais inclusiva e justa.

É mister reforçar que a promoção da diversidade e a inclusão na Contabilidade é um 
processo contínuo. É imprescindível que haja um compromisso de longo prazo para superar 
os desafios e alcançar a igualdade de gênero e diversidade na profissão.

A promoção da diversidade e da inclusão na Contabilidade é uma responsabilidade 
coletiva, e cada profissional tem um papel a desempenhar, seja por meio de políticas e prá-
ticas organizacionais ou por meio do comprometimento pessoal com a promoção da igual-
dade de gênero e diversidade, pois todos podem contribuir para criar um futuro mais inclu-
sivo e diversificado para a Contabilidade.

Outro aspecto a ser considerado é a questão do assédio e da violência de gênero na 
Contabilidade e na educação. Infelizmente, as mulheres ainda são frequentemente vítimas 
desse tipo de comportamento, o que pode limitar sua participação e impacto na profissão.

Ainda, quanto à questão do assédio na Contabilidade e à cultura do local de traba-
lho, a solidariedade do colega de profissão, a harmonia do supervisor e o anonimato no 
local de trabalho são fatores determinantes para a ocorrência do assédio sexual, uma vez 
que estes estão protegidos pela falsa imagem de protetores e defensores contra o assédio. 
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Já os procedimentos burocráticos, autoridade formal e maior responsabilidade implicam 
uma maior proteção das mulheres contra o assédio sexual, mas, em contrapartida, em or-
ganizações de grande porte, faz aumentar a probabilidade de assédio, ainda que em menor 
grau (SILVA, 2022).

Portanto, é essencial que haja políticas e práticas de tolerância zero em relação ao 
assédio e violência de gênero na Contabilidade e na educação. Isso inclui a criação de pro-
tocolos para lidar com denúncias e a implementação de medidas para garantir a segurança 
e proteção das vítimas.

Cabe apontar que a promoção da igualdade de gênero na Contabilidade e na educação 
é uma questão de justiça e direitos humanos. Todas as pessoas, independentemente de seu 
gênero, devem ter oportunidades iguais para desenvolver seus talentos e contribuir para a 
sociedade. Somente através do compromisso contínuo com políticas e práticas que promo-
vam a igualdade de gênero e a diversidade é possível alcançar um futuro mais justo e iguali-
tário para a Contabilidade e a educação.
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Resumo
A educação financeira desempenha um papel fundamental na capacitação das mulheres em 
suas vidas pessoais e profissionais. O objetivo geral deste estudo é analisar o impacto das ações 
de educação financeira exercidas por mulheres em suas vidas pessoais e negócios, por meio de 
uma revisão sistemática da literatura. A metodologia adotada neste estudo consiste em uma 
revisão sistemática da literatura, visando analisar as ações de educação financeira exercidas 
por mulheres e seus impactos em suas vidas pessoais e negócios. Os resultados demonstram 
que os artigos convergem em uma discussão que demonstra uma tendencia de menor acesso 
de mulheres à educação financeira. os estudos apresentados destacam a existência de uma 
disparidade de gênero no acesso à educação financeira e ressaltam a necessidade de ações e 
pesquisas adicionais nessa área. A superação dessa disparidade é fundamental para fortalecer 
a capacidade das mulheres em tomar decisões financeiras informadas e contribuir para sua 
independência econômica e bem-estar futuro.

Palavras-chave: Educação Financeira, literacia, Mulheres.
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1. Introdução

A educação financeira desempenha um papel fundamental na capacitação das mulhe-
res em suas vidas pessoais e profissionais. Compreender como as mulheres se envolvem e 
se beneficiam da educação financeira é crucial para promover sua independência financeira 
e fortalecer sua presença nos negócios. 

As mulheres têm enfrentado desafios específicos no campo financeiro, desde desi-
gualdades salariais até menor participação em posições de liderança no setor empresarial. 
No entanto, é evidente que a educação financeira desempenha um papel transformador em 
suas vidas, capacitando-as a tomar decisões financeiras mais informadas e alcançar a inde-
pendência econômica.

De acordo com um estudo realizado por Pesonen e Kutanen (2021), a educação fi-
nanceira tem um efeito positivo no comportamento financeiro das mulheres. Ao adquirir 
conhecimentos sobre investimentos, planejamento financeiro e gerenciamento de dívidas, 
as mulheres são capazes de tomar decisões mais conscientes e eficazes em relação às suas 
finanças pessoais. Isso leva a um maior controle sobre seu dinheiro e à redução de vulnera-
bilidades financeiras.

Além disso, as mulheres estão cada vez mais se envolvendo em negócios próprios, con-
tribuindo para o empreendedorismo e o crescimento econômico. Segundo um relatório do Glo-
bal Entrepreneurship Monitor (GEM), de 2020, as mulheres representam uma parcela significati-
va dos empreendedores em muitos países. A educação financeira desempenha um papel crucial 
no sucesso dos negócios liderados por mulheres, permitindo que elas tomem decisões estra-
tégicas, gerenciem seus recursos financeiros e acessem fontes de financiamento adequadas.

Apesar dos avanços, existem desafios persistentes que dificultam a participação ple-
na das mulheres na educação financeira e nos negócios. Estereótipos de gênero, falta de re-
presentação e barreiras sistêmicas ainda limitam seu acesso a oportunidades financeiras e 
educacionais. É fundamental que as políticas públicas e as instituições financeiras desen-
volvam programas e iniciativas específicas para promover a inclusão e o empoderamento 
financeiro das mulheres.

Nesse contexto, essa revisão sistemática da literatura busca analisar as ações de 
educação financeira exercidas por mulheres e seus impactos, tanto em suas vidas quanto 
em seus negócios.

O objetivo geral deste estudo é analisar o impacto das ações de educação financeira 
exercidas por mulheres em suas vidas pessoais e negócios, por meio de uma revisão siste-
mática da literatura. 

Assumem-se como objetivos específicos para este estudo: caracterizar os artigos en-
contrados na revisão sistemática da literatura; identificar os principais resultados dos arti-
gos avaliando a sua contribuição para literatura; e analisar como os arquivos convergem em 
um corpus textual, apresentando as principais características em comum. 
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O estudo busca compreender como a educação financeira promove a independên-
cia financeira das mulheres, capacita-as na tomada de decisões financeiras informadas 
e fortalece sua presença e sucesso nos negócios. O objetivo é fornecer uma visão abran-
gente sobre as ações de educação financeira realizadas por mulheres e seus efeitos, des-
tacando as oportunidades, desafios e necessidades para a promoção do empoderamento 
financeiro feminino.

2. Fundamentação Teórica

2.1 Educação Financeira

O tema Educação Financeira é algo que vem sendo discutido a nível global. Há vá-
rios projetos referentes ao empreendedorismo e à educação financeira implantados ou em 
desenvolvimento em diversos países. Nos países desenvolvidos, a educação financeira é in-
corporada aos currículos escolares de diferentes formas como: no currículo obrigatório, em 
programa extracurriculares, parceria com instituições financeiras e outros níveis, visando 
fornecer aos estudantes uma base sólida de conhecimentos financeiros desde cedo (SAVOIA; 
SAITO; SANTANA, 2007).

Jacob, Hudson e Bush (2000) desenvolveram um trabalho mencionando a importân-
cia dos programas de alfabetização financeira para as famílias de baixa renda na promoção 
de uma cultura de educação financeira. O intuito foi de ampliar compreensão das pessoas 
para que estas sejam capazes de realizar escolhas conscientes no processo de gerir seus re-
cursos. Os autores relatam que fatores como novos produtos e inovações tecnológicas têm 
mudado a forma como as famílias americanas relacionam com o dinheiro. 

A falta de uma base sólida de conhecimentos financeiros e de consciência referentes 
à educação financeira têm sido uma das principais causas de endividamento, má gestão fi-
nanceira e problemas econômicos pessoais. Muitas pessoas não têm noções básicas sobre 
como administrar seu dinheiro, o que pode levar a dificuldades financeiras, estresse che-
gando aos conflitos familiares.

Para Pereira (2003, p.26), “De um modo geral, as pessoas não estão preparadas para 
administrar, multiplicar e usufruir a riqueza. Estão menos preparadas ainda para a gestão 
pessoal e financeira”. A conscientização da educação financeira é um processo contínuo e 
pode ocorrer em várias fases ao longo da vida. No entanto, introduzir conceitos básicos 
de educação financeira desde a infância é primordial e de suma relevância. Nessa fase, as 
crianças podem aprender sobre a importância de economizar e planejar, a diferença entre 
necessidades e desejos, realizar escolhas financeiras assertivas. O processo de conscien-
tização pode utilizar-se de metodologias ativas por meio de jogos, atividades práticas e 
exemplos do dia a dia.
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Pereira (2003) menciona que, por volta dos dois a três anos de idade, a criança co-
meça a lidar, mesmo que de forma inconsciente, com as questões relacionadas à educação 
financeira, como, por exemplo, escassez e abundância. Assim, a autora ressalta a necessi-
dade de trabalhar as experiências emocionais infantis para promover e fomentar a cultura 
de educação financeira. 

A educação financeira pode ser ensinada em diferentes contextos, como ambiente 
familiar, escolas, materiais educacionais, locais de trabalho e por meio de recursos on-line. 
Ao capacitar os indivíduos com conhecimentos financeiros sólidos, por intermédio da edu-
cação financeira, este amplia o potencial de promover a estabilidade financeira, a redução 
do endividamento, o planejamento adequado para o futuro e o equilíbrio financeiro pes-
soal, familiar e empresarial.

A educação financeira não se restringe apenas a aspectos teóricos, mas também en-
fatiza a aplicação prática desses conhecimentos no dia a dia. Isso inclui desenvolver habili-
dades de planejamento financeiro, tomar decisões de consumo conscientes, gerenciar dívi-
das, evitar armadilhas financeiras e investir de forma inteligente.

Dados apresentados pela Serasa Experian, Confederação Nacional do Comércio 
(CNC), Banco Central do Brasil (BCB) e Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor 
(IDEC) apontam que, nos últimos anos, o número de pessoas inadimplentes continua cres-
cendo. “O mais recente levantamento da Serasa, com dados de março de 2023, indica que 
a inadimplência no Brasil segue crescendo, mas com desaceleração. Com um aumento de 
180 mil pessoas, o indicador de inadimplência aponta 70,71 milhões de brasileiros com o 
nome restrito” (SERASA, 2023).

Tais informações reforçam a importância de se trabalhar com propostas e programas 
que visem à educação financeira de crianças, jovens e adultos. No Brasil, existem projetos 
e iniciativas voltados para a educação financeira, buscando disseminar conhecimentos e 
habilidades financeiras para diferentes públicos. Alguns dos principais projetos de educa-
ção financeira no país são: Estratégia Nacional de Educação Financeira (Enef); DSOP Edu-
cação Financeira, Associação de Educação Financeira do Brasil (AEF-Brasil); Banco Cen-
tral do Brasil - Programa de Educação Financeira, Projeto do Conef referente à Educação 
Financeira nas Escolas e outros. Essas propostas têm como objetivo ajudar no processo de 
formação de uma cultura de prevenção, planejamento e investimento e poupar e consumir 
de maneira consciente. 

É importante ressaltar que a inserção da educação financeira nas escolas depende 
do sistema educacional de cada país e de políticas governamentais. O objetivo principal da 
educação financeira é capacitar as pessoas a tomarem decisões adequadas e eficientes sobre 
como ganhar, gastar, poupar, investir e gerenciar suas finanças. Este conceito pode se esten-
der e serem aplicados de forma eficiente na gestão dos negócios empresariais.
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2.2 Fundo de emergência e os principais tipos de investimentos

A reserva de emergência ou reserva financeira é um montante de dinheiro reservado 
especificamente para lidar com situações imprevistas, como desemprego, despesas médicas 
inesperadas ou reparos urgentes em casa. Este tipo de reserva “é algo essencial na carteira de 
qualquer investidor. Ela representa uma parcela significativa de investimentos e sua impor-
tância se dá em momentos difíceis pelos quais podemos passar” (ANDRADE, 2022, p. 18). 

A definição do montante adequado da reserva de emergência varia de pessoa para 
pessoa. O cálculo da reserva de emergência pode ser feito considerando alguns aspectos 
como despesas mensais e o período de cobertura, podendo incluir variáveis como riscos e 
necessidades específicas relacionadas a uma saúde frágil. Com base nesses fatores, multi-
plique o valor médio das despesas mensais pelo período de cobertura desejado. O resultado 
será o valor alvo da reserva de emergência, o qual deve ser aplicado em um investimento de 
alta liquidez que possa ser resgatado a qualquer momento.

A aplicação do montante a ser investido na reserva de emergência deve ser em dife-
rentes tipos de investimentos e de baixo risco como: fundos de investimento de curto prazo, 
títulos do governo ou certificados de depósito (CDBs) com liquidez imediata (NIGRO, 2018).

A constituição de uma reserva de emergência proporciona maior segurança finan-
ceira, pois permite que as pessoas enfrentem imprevistos sem recorrer a empréstimos. É 
uma prática basilar para o equilíbrio financeiro, entretanto é uma prática pouco aplicada 
na cultura brasileira.

Além de criar uma reserva de emergência, é interessante desenvolver o hábito de 
poupar e aplicar nos diversos tipos de investimentos existente. A cultura de investimento 
do brasileiro difere da do americano, que concentra uma significativa parcela no mercado de 
capital. O brasileiro ainda apresenta postura conservadora ao realizar seus investimentos, 
preferindo opções de investimento de baixo risco, como a poupança, concentração em imó-
veis, investimentos pouco diversificado, rendimento fixo e outras características. 

Cabe destacar que as gerações mais jovens têm demonstrado maior interesse em inves-
timentos, especialmente por meio de plataformas digitais. Aplicativos de investimento e corre-
toras on-line estão se popularizando, facilitando o acesso a diferentes opções de investimentos. 

Existem diversos tipos de aplicações financeiras disponíveis para os investidores, cada 
uma com características e finalidades específicas. Nigro (2018), Cebarsi (2019) e Andrade 
(2022), em suas obras, apresentam alguns dos principais tipos de aplicações financeiras: 
“poupança”, Títulos Públicos, Fundos de Investimento, Letras de Crédito Imobiliário/Agrí-
cola, Fundos Imobiliários, Previdência Privada e outros.

Nigro (2018), Cerbasi (2019) e Andrade (2022) descrevem que a poupança é uma op-
ção popular oferecida pelos bancos, porém tem baixo rendimento. Títulos públicos, como 
Tesouro Selic, Tesouro IPCA e Tesouro Prefixado, são emitidos pelo Governo federal e ofe-
recem diferentes formas de remuneração e prazos. 
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Ações representam participação em uma empresa, em que os investidores se tornam 
acionistas e têm direito aos lucros e dividendos da empresa. Fundos de investimento são 
veículos coletivos gerenciados por um profissional, onde o dinheiro de vários investidores é 
agrupado. Existem diferentes tipos de fundos, como renda fixa, multimercado e ações. CDBs 
são títulos de renda fixa emitidos por bancos, cujo investidor empresta dinheiro ao banco 
e recebe juros como retorno. LCI/LCA são títulos de renda fixa emitidos por instituições fi-
nanceiras para financiar o setor imobiliário ou agrícola. 

Fundos imobiliários são investimentos coletivos em empreendimentos imobiliários, 
onde os investidores adquirem cotas e recebem rendimentos através dos aluguéis ou valori-
zação dos imóveis; previdência privada é uma forma de investimento voltada para a aposen-
tadoria, com modalidades como PGBL e VGBL; e debêntures são títulos de dívida emitidos 
por empresas, cujos investidores recebem juros ao comprá-las.

O quadro acima apresenta algumas das opções disponíveis no mercado financeiro. 
É importante lembrar que cada tipo de aplicação possui riscos e características específicas. 
A escolha de onde investir deve levar em conta os objetivos pessoais e suas necessidades. 
Cerbase (2019) comenta que, primeiramente, a pessoa tem que entender seu perfil, definir 
seus projetos futuros para depois definir e escolher a melhor opção que se enquadre com o 
que o investidor realmente precisa.

Nigro (2018) e Cerbasi (2019) orientam que é recomendado buscar orientação de 
profissionais ou especialistas, além de estudar sobre o mercado financeiro antes de realizar 
qualquer investimento. Nigro (2018) ainda aborda sobre como comparar diferentes aplica-
ções no mercado financeiro, que a denominou “Triângulo de Nigro”, cuja avaliação de apli-
cações no mercado financeiro deve considerar o tripe: risco, liquidez e rendimento.

2.3 Estudos referente à educação financeira desenvolvidos 
por mulheres

O tema Educação Financeira tem sido continuamente explorado e encontra-se em 
desenvolvimento crescente de adquirir conhecimentos financeiros sólidos para enfrentar 
os desafios econômicos e alcançar uma vida financeira saudável. Os estudos sobre educa-
ção financeira abrangem uma ampla gama de tópicos e áreas de conhecimento, refletindo a 
complexidade e a multidisciplinaridade do assunto. Como exemplo, podem-se citar alguns 
campos de pesquisas explorada por autores brasileiros: educação financeira nas escolas, edu-
cação financeira para populações específicas, investimentos, psicologia financeira, finanças 
pessoais, educação financeira em comunidades de baixa renda e outros. 

As pesquisadoras Almansa e Mariane (2019) desenvolveram um estudo sobre a temá-
tica “Inflação de custo em um ambiente de educação financeira escolar: análise de uma pro-
posta”. O objetivo de trabalho proposto foi de apresentar e analisar uma tarefa que enfatiza 
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a ideia de inflação de custo fazendo um elo com o ambiente de educação financeira escolar. 
Como resultado, constatou-se a consciência financeira dos alunos, observando seus enten-
dimentos e tomada de decisões diante de um processo inflacionário ao longo das questões.

Outro trabalho referente ao assunto de conscientização financeira relacionando com 
os conteúdos matemáticos ensinados nas escolas foi desenvolvido por Souza e Flores (2023) 
com o título “Conceito de riqueza e educação financeira como prática de si: composições his-
tóricas”. A pesquisa problematiza a inclusão da educação financeira no currículo de mate-
mática, explorando a relação histórica entre dinheiro, riqueza e bens materiais, bem como 
sua influência na constituição de subjetividades. As autoras argumentam que o contexto 
neoliberal atual tem levado a uma ampliação do ensino de matemática, abrangendo noções 
sobre dinheiro, trabalho, poupança e investimento, que pode envolver valores morais e éti-
cos. Souza e Flores (2023) levantam questões sobre outras maneiras pelas quais a educação 
matemática tem sido influenciada e moldada pelos sujeitos, e quais outros temas estão in-
terligados aos conteúdos matemáticos ensinados na escola.

Com base nos três trabalhos, conclui-se que a educação financeira desempenha um 
papel fundamental na formação dos indivíduos. Ensinar educação financeira nas escolas 
vai além do simples aprendizado de cálculos matemáticos, pois contribui para a formação 
de indivíduos financeiramente responsáveis, o que impacta qualidade de sua vida e forta-
lecimento da economia.

3. Metodologia

A metodologia adotada neste estudo consiste em uma revisão sistemática da literatu-
ra, visando analisar as ações de educação financeira exercidas por mulheres e seus impactos 
em suas vidas pessoais e negócios. “A revisão sistemática é um método de pesquisa ampla-
mente reconhecido e utilizado para identificar, selecionar e analisar criticamente estudos 
relevantes sobre um tema específico” (CARVALHO; BRASILEIRO, 2022). 

Para identificar os estudos relevantes, foi realizada uma busca abrangente na base 
de dados da Scopus. As seguintes palavras-chave foram utilizadas na busca: “women”, “fi-
nancial education”, “empowerment”.  Essas palavras-chave foram combinadas usando ope-
radores booleanos (AND, OR) para refinar a pesquisa e obter resultados mais específicos.

A primeira etapa da pesquisa resultou em um total de 23 trabalhos científicos, com-
preendendo 15 artigos revisados por pares, 3 livros, 3 capítulos de livros, um trabalho pu-
blicado em anais de conferência e um artigo em processo de revisão. A revisão sistemática 
adotada neste estudo seguiu o modelo proposto por Carvalho e Brasileiro (2022), incluindo 
os critérios de análise, tratamento da base de dados e exclusão de trabalhos. Após o devido 
tratamento, a base de dados final para esta análise consistiu em 16 artigos científicos, sen-
do 15 publicados em revisão final e um em processo de revisão.
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A análise dos artigos foi conduzida utilizando a metodologia de análise de conteúdo 
proposta por Bardin (2016). A fase de pré-análise envolveu a busca das palavras-chave rele-
vantes e a exploração do material por meio da leitura dos 23 textos identificados, excluindo 
aqueles que não estavam relacionados ao tema ou não eram provenientes de revisão por pa-
res. Posteriormente, os resultados foram tratados por meio da distribuição de frequências 
e identificação das principais contribuições dos artigos encontrados.

A próxima seção deste estudo apresenta os resultados obtidos a partir desta pesquisa.

4 Resultados

Para iniciar os resultados, faz-se necessário classificar os artigos encontrados, no in-
tuito de se responder o primeiro objetivo específico para este trabalho. Os gráficos a seguir 
classificam os artigos de acordo com o ano de publicação e os países vinculados as instituições.

Figura 1. Caracterização dos artigos

Fonte: autoras/Scopus (2023).
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Ao se analisarem os dados fornecidos pela Scopus sobre a quantidade de publicações 
relacionadas à temática de mulheres, empoderamento e educação financeira, podemos ob-
servar que no período de 2014 a 2022, houve variações na quantidade de publicações ao 
longo dos anos. Os anos de 2014, 2015, 2017 e 2018 apresentaram pouca ou nenhuma pu-
blicação relacionada ao tema. No entanto, a partir de 2019, houve um aumento significativo 
nas publicações, com dois artigos publicados nesse ano, seguido por dois artigos em 2020 e 
7 artigos em 2021. Em 2022, foram publicados três artigos.

Quanto à distribuição geográfica das publicações, observa-se que a maioria delas 
está concentrada nos Estados Unidos, com um total de seis publicações. A Índia aparece em 
segundo lugar, com quatro publicações, seguida por Malásia e Arábia Saudita, ambos com 
duas publicações. A Austrália, Japão, Tailândia e Reino Unido têm uma publicação cada.

Essa análise inicial dos gráficos nos fornece uma visão geral da quantidade de publi-
cações ao longo dos anos e da distribuição geográfica das pesquisas relacionadas às temáti-
cas de mulheres, empoderamento e educação financeira. No entanto, é importante levar em 
consideração que esses dados podem não representar a totalidade das publicações existentes 
sobre o tema, uma vez que os dados apresentados são limitados às palavras-chaves utiliza-
das e à base de dados da Scopus, podendo não incluir todas as fontes relevantes.

Com o fim de fim de responder ao segundo objetivo traçado para estre trabalho, os 
parágrafos abaixo avaliam o conteúdo dos artigos, a partir da exploração da literatura, dis-
tribuindo os artigos por ordem cronológica, com destaque para os objetivos, principais mé-
todos adotados e resultados relevantes apresentados pelos autores.

O objetivo de Chambers et al. (2019) foi o de examinar a disparidade de gênero na 
educação financeira, utilizando a Avaliação de Educação Financeira do Programa para Ava-
liação Internacional de Estudantes (Pisa) da Organização para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE). Os resultados dos autores sugerem que existe uma lacuna de 
gênero no conhecimento financeiro em favor dos estudantes do sexo masculino do ensino 
médio e que os pais podem influenciar o conhecimento financeiro de seus filhos.

Kadoya e Rahim Khan (2020) avaliaram a relação entre fatores demográficos, socioe-
conômicos e educação financeira no Japão, analisando a educação financeira em termos de 
conhecimento, atitude e comportamento financeiro. O estudo revela que os homens têm 
um maior conhecimento financeiro do que as mulheres, mas as mulheres apresentam ati-
tudes e comportamentos financeiros mais positivos do que os homens. A idade está positi-
vamente relacionada ao conhecimento financeiro, mas negativamente relacionada à atitude 
financeira, sugerindo que pessoas de meia-idade no Japão têm um conhecimento financeiro 
maior, enquanto pessoas mais jovens e mais velhas apresentam atitudes e comportamentos 
financeiros mais positivos.

Partindo de pressupostos semelhantes, Dewi et al. (2020) medem o nível de educa-
ção financeira e suas variáveis na comunidade acadêmica da Indonésia. Os resultados con-
firmam as relações entre a educação financeira e suas variáveis de consciência financeira, 
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comportamento financeiro, experiência financeira, habilidades financeiras, conhecimento 
financeiro subjetivo, capacidade financeira, metas financeiras e decisões financeiras. Os 
autores concluem que, a partir da lacuna respondida, podem gerar proposições para o apri-
moramento da educação financeira, principalmente com a maior participação de mulheres. 

Park et al. (2021) examinaram a eficácia de um programa de literacia financeira, In-
vest in Girls (IIG), na promoção da capacidade financeira entre as alunas do ensino médio. Os 
resultados indicaram que as participantes apresentaram significativamente maior confian-
ça para se envolverem em literacia financeira após o programa. Os autores concluem que, 
dada à falta de mulheres líderes no mundo das finanças, o programa IIG tem como objetivo 
abordar a disparidade de gênero no conhecimento financeiro e destacar a importância de 
desenvolver habilidades de literacia financeira entre as meninas.

Já Goyal, Kumar e Xiao (2021) analisaram o estado atual da pesquisa sobre Com-
portamento de Gestão Financeira Pessoal (PFMB, na sigla em inglês), com foco principal 
em seus antecedentes e consequências. Os resultados da síntese abrangem vários fatores 
que afetam a decisão, como características demográficas, gênero, socioeconômicas, psico-
lógicas, sociais, culturais, experiência financeira, literacia financeira e fatores tecnológicos. 
As principais consequências do PFMB incluem satisfação financeira, satisfação nos rela-
cionamentos, qualidade de vida, sucesso financeiro, felicidade, vulnerabilidade/resiliência 
financeira e bem-estar financeiro.

Em um outro estudo, Goyal e Kumar (2021) forneceram um resumo abrangente do 
conhecimento quantitativo e qualitativo sobre educação financeira, por meio de uma revisão 
sistemática e análise bibliométrica. Entre os principais resultados dos autores, foi possível 
identificar temas emergentes, como capacidade financeira, inclusão financeira, disparidade 
de gênero, educação fiscal e de seguros e educação financeira digital. Os autores destacam 
que ainda há a percepção de menor acesso à educação financeiras para as mulheres.

Gerrans (2021) intentou avaliar os efeitos de longo prazo da educação financeira em 
estudantes universitários, três anos após a conclusão de um curso de finanças pessoais. O 
autor conclui que em mulheres, embora os efeitos sobre o comportamento financeiro e as 
intenções de comportamento sejam menos robustos ao longo do tempo, ainda são relata-
dos comportamentos financeiros positivos.

Para Johan, Rowlingson e Appleyard (2021), faz-se necessário construir um debate 
sobre o impacto da educação financeira pessoal no conhecimento, nas atitudes e no com-
portamento financeiro, utilizando como base uma pesquisa realizada com 521 estudantes 
de graduação da Universidade Agrícola de Bogor (IPB) na Indonésia, em 2015.  A análise 
mostrou que a socialização financeira familiar foi um fator importante no conhecimento, 
nas atitudes e no comportamento financeiro dos estudantes. Outros fatores que influen-
ciaram o comportamento financeiro incluíram renda, experiência de trabalho, ano/área de 
estudo e discussões sobre dinheiro com amigos.
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Corroborando os autores acima, Yoopetch (2021) teve por objetivo investigar os fa-
tores que influenciam as intenções empreendedoras e identificar os fatores mais influentes 
nessa intenção. O estudo foi realizado com funcionárias do sexo feminino de várias empre-
sas de hospitalidade, incluindo restaurantes, hotéis e serviços de bem-estar. Os resultados 
do estudo mostraram que a atitude em relação à tomada de riscos, à autoeficácia, à norma 
subjetiva e ao empoderamento têm uma influência significativa na intenção empreendedo-
ra das mulheres na indústria de hospitalidade. A análise dos dados revelou que a atitude em 
relação à tomada de riscos tem a maior influência na intenção empreendedora.

Por sua vez, Murugiah (2021) intentou analisar os principais determinantes da ges-
tão de poupança na Malásia Peninsular, em um estudo com 2.500 adultos trabalhadores na 
Malásia Peninsular, com idades entre 18 e 45 anos. Os resultados do estudo destacam que 
as características dos pais, habilidades de investimento, alfabetização financeira e gerencia-
mento de despesas são fatores importantes para aprimorar e aumentar o nível de habilida-
des de poupança na Malásia, principalmente em respondentes do sexo feminino. 

Bhargava, Sharma, Mohanty e Lahiri (2022) avaliam o papel dominante da atitude, 
da conscientização e das habilidades financeiras, e do comportamento financeiro na com-
petência financeira das mulheres, assim como o papel moderador da personalidade no co-
nhecimento financeiro, no comportamento financeiro, na atitude financeira e na capacida-
de financeira. O estudo foi aplicado a 530 mulheres, em distritos urbanos, que trabalham 
nos setores público e privado, profissionais autônomas e empreendedoras, utilizando uma 
amostragem aleatória estratificada em múltiplos estágios. 

Os principais resultados do estudo indicaram que o conhecimento financeiro in-
fluencia, significativamente, a capacidade financeira das mulheres com personalidades 
“gold” (Beta, 0,578). Por outro lado, o comportamento financeiro teve um impacto maior 
nas mulheres com personalidades “green” (Beta, 0,396) e “blue” (Beta, 0,638). As mulheres 
com personalidade “green” apresentaram um desempenho superior em relação ao com-
portamento financeiro, capacidade financeira e conhecimento financeiro. Além disso, as 
mulheres com características de personalidade “blue” mostraram uma atitude financeira 
comparativamente melhor.

Shabir e Ali (2022) objetivaram investigar a magnitude da inclusão financeira em 
termos de propriedade e uso de produtos financeiros por gênero na Arábia Saudita, com 
base nos dados da pesquisa Global Financial Inclusion (GFI) do Banco Mundial.  Os resulta-
dos demostraram uma associação significativa entre inclusão financeira e gênero em ter-
mos de propriedade e uso de produtos financeiros. A propriedade e o uso de produtos fi-
nanceiros são, comparativamente, maiores entre os homens do que entre as mulheres. A 
análise do efeito marginal do gênero mostra um impacto significativo e positivo na inclusão 
financeira, o que significa que os homens têm 10% e 13% mais chances de possuir e usar 
produtos financeiros, respectivamente, em comparação às mulheres. 
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Jayaraman, Jambunathan e Adesanya (2022) investigaram a literacia financeira entre 
os professores de educação infantil nos Estados Unidos. Os autores descrevem que a literacia 
financeira é baixa entre os professores de educação infantil e apenas marginalmente supe-
rior à dos estudantes do ensino médio. Resultados destacam a preparação dos professores 
de educação infantil para ensinar literacia financeira e sugerem a necessidade de inclusão de 
cursos de finanças pessoais nos currículos de formação de professores de educação infantil.

Após a discussão dos artigos, a figura intenta unificar o conteúdo dos 16 artigos que fa-
zem base deste estudo, no intuito de se entender como convergem em sua tendência teórica.

Figura 2. Nuvem de palavras

Fonte: autoras/Scopus/Nvivo (2023).

A presença frequente dos termos “Women”, “Females” e “Girl” indica uma preocu-
pação em entender as necessidades e os desafios enfrentados pelas mulheres em relação à 
educação financeira. Isso sugere um reconhecimento da importância de promover a igual-
dade de gênero no domínio financeiro e de fornecer oportunidades de capacitação finan-
ceira para as mulheres.

O termo “Education” destaca a ênfase nos esforços de educação financeira como uma 
estratégia para melhorar o conhecimento financeiro e fortalecer a literacia financeira entre 
as mulheres e meninas.
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5 Conclusão

Através da análise dos textos apresentados, é possível identificar a existência de uma 
disparidade no acesso à educação financeira entre homens e mulheres. Os estudos utiliza-
dos como base nesta pesquisa apontam que as mulheres enfrentam desafios significativos 
quando se trata de adquirir conhecimentos e habilidades financeiras.

Cabe destacar também que este estudo responde aos seus objetivos específicos, pri-
meiramente classificando os artigos encontrados, por período e nacionalidade das insti-
tuições de pesquisa, sendo perceptível um crescimento na base da Scopus a partir de 2019, 
tendo como os EUA o principal país vinculado às pesquisas.

O segundo objetivo específico é respondido com base nessas evidências encontra-
das nos artigos que, em sua maioria, convergem em uma estrutura que posiciona a mulher 
como tendo menor acesso à educação financeira, sendo assim, é crucial que pesquisas futu-
ras abordem e compreendam mais profundamente a disparidade de gênero no acesso à edu-
cação financeira. Estudos podem explorar abordagens específicas para engajar mulheres em 
programas de educação financeira, identificar as barreiras que dificultam o acesso igualitário 
e desenvolver estratégias para promover uma maior participação feminina nesse contexto.

Além disso, é essencial que possam ser constituídos subsídios e políticas públicas 
para garantir que a educação financeira seja acessível a todos, independentemente do gê-
nero. Iniciativas que visem reduzir a lacuna de conhecimento e empoderar as mulheres nas 
questões financeiras são fundamentais para promover a igualdade e a autonomia econômica.

Portanto, os estudos apresentados destacam a existência de uma disparidade de gê-
nero no acesso à educação financeira e ressaltam a necessidade de ações e pesquisas adicio-
nais nessa área. A superação dessa disparidade é fundamental para fortalecer a capacidade 
das mulheres em tomar decisões financeiras informadas e para contribuir com a sua inde-
pendência econômica e bem-estar futuro.
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Resumo
O presente artigo tem como objetivo analisar o uso da avaliação de políticas e programas sociais 
como instrumento de accountability para as Organizações Sociais de Interesse Público (Oscips). 
Para tanto, foi realizada uma pesquisa bibliográfica e exploratória, com abordagem qualitativa 
a respeito do tema. A metodologia adotada para tratar o objeto de pesquisa foi o parâmetro 
dialético, uma vez que é uma técnica de investigação da realidade pelo estudo da contradição 
inerente ao fenômeno e da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade. Conclui-
se que a pesquisa avaliativa, por ser uma pesquisa aplicada, de cunho científico, sistemática, 
que leva em consideração as contradições inerentes a uma dada realidade ou a certo contexto 
social, que problematiza o papel do Estado na sociedade, pode ser considerada como importante 
instrumento para accountability nas Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público. 
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1  Introdução

A partir da Reforma do Estado no Brasil, que teve como marco o Plano Diretor da 
Reforma do Aparelho do Estado em 1995, no governo Fernando Henrique Cardoso se tem 
a busca por uma gestão pública eficaz, eficiente, flexível, pautada na gestão por resultados, 
a qual deixa para trás o retrocesso de uma gestão pública rígida e ineficiente, conforme os 
ditames da política neoliberal e de mercado em vigor. Como afirma Matias-Pereira (2008): 
“por tratar-se de um modelo pós-burocrático, buscou importar ferramentas de gestão prove-
nientes do setor privado, bem como a aplicação da lógica de mercado dentro do setor público, 
focalizando o aumento da eficiência econômica do Estado” (MATIAS-PEREIRA, 2008:75). 

Nessa nova forma de gestão pública sob a justificativa da eficiência e da eficácia e da 
busca por uma gestão mais gerencial, tem-se a ampliação e sedimentação do chamado Ter-
ceiro Setor. Entre as instituições do Terceiro Setor, estão as Organizações da Sociedade Ci-
vil de Interesse Público (Oscip), que é um título instituído pela Lei n.º 9.790 de 23 de março 
de 1999, concedido pelo Poder Executivo a uma entidade civil sem fins lucrativos, criada 
por particulares, para a realização de atividades estabelecidas em lei. Portanto, Oscip é uma 
qualificação dada a instituições não governamentais que pretendem estabelecer parcerias 
com o poder público e que atendem à lei acima citada.

As Oscips são instituições privadas sem fins lucrativos que, por meio de um Termo de 
Parceria, recebem recursos públicos para a realização de serviços públicos que até então eram 
realizados diretamente pelo Estado. Portanto, como tais instituições fazem uso de recursos 

oriundos dos fundos públicos, intensifica-se a importância do controle social sobre 
as ações públicas, e a pesquisa avaliativa de políticas e programas sociais pode ser conside-
rada como importante instrumento de accountability pelas instituições não governamentais, 
entre essas as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público.

A escolha da temática justifica-se pela dimensão que os Termos de Parceria vêm to-
mando no âmbito da gestão pública com o discurso da eficiência e da eficácia, sem necessa-
riamente vir acompanhado da real transparência e da evidenciação do uso dos recursos pú-
blicos e de sua aplicação. Em pesquisa realizada por Chagas et al. (2020), observou-se que 
apenas 27% das Oscips da região Nordeste evidenciaram as subvenções e assistências em 
conformidade com os pronunciamentos e as normas contábeis e que algumas instituições 
dessa região não publicaram suas demonstrações contábeis em todo o período em análise.  
Além disso, os testes mostraram que as Oscips da região Nordeste não apresentaram con-
formidade contábil, o que demonstra uma necessidade de melhoria do processo de accoun-
tability pelas Oscips.

Em outro estudo realizado por Furtado, Giacomelli e Pacheco (2017), os resultados 
apontam para irregularidades quanto ao desconhecimento na elaboração de prestação de 
contas, a falta de controles administrativos adequados na execução dos recursos e em algu-
mas situações, achados de superfaturamento financeiro e desvio de finalidades do projeto.

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/leis/L9790.htm
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A pesquisa realizada por Tavares e Romão (2021) aponta que, “na percepção dos res-
pondentes, em geral, os governos não têm compromisso com a accountability das políticas 
públicas junto à sociedade civil. Por isso, o controle externo das políticas públicas é funda-
mental para a administração pública brasileira” (TAVARES; ROMÃO, 2020, p. 251). Os auto-
res ainda concluem que, “pelas análises de similitude e em nuvem de palavras, a ocorrência 
do termo não revela, de forma categórica, que os respondentes não acreditam na prestação 
de contas, de forma desejada e correta, dos governos junto à sociedade civil” (TAVARES; 
ROMÃO, 2021, p. 252).

Assim, o presente artigo tem como objetivo geral trazer à tona a importância da pes-
quisa avaliativa de políticas e programas sociais como instrumento para a accountability das 
Oscips. Já os objetivos específicos incluem uma abordagem teórica sobre pesquisa avaliativa 
de políticas e programas sociais, além de uma interface entre pesquisa avaliativa e accounta-
bility pelas Oscips. Para tanto, trata-se de um estudo bibliográfico e exploratório com abor-
dagem qualitativa a respeito do tema pesquisa avaliativa de políticas e programas sociais e 
sua importância como instrumento para a accountability das Oscips. 

A metodologia adotada para tratar o objeto de pesquisa foi o método dialético, uma 
vez que é uma técnica de investigação da realidade pelo estudo da contradição inerente ao 
fenômeno e da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade. Isso porque, se-
gundo Lukcás (2003, p. 64) “a dialética materialista é uma dialética revolucionária”. Além 
disso, parte-se do entendimento da totalidade, de modo a compreender todos os fenômenos 
parciais como elemento do todo. Ainda segundo Lukcás (2003, p. 98) “o método dialético em 
Marx visa ao conhecimento da sociedade como totalidade”. Dessa forma, busca-se entender 
o processo de accountability das Oscips levando em consideração as contradições existentes 
e dentro de uma totalidade.

Assim, o artigo foi dividido em cinco seções. Além desta introdução, em que foram 
apresentadas a problemática do tema, os objetivos da pesquisa e a metodologia, na segunda 
seção foi realizada uma abordagem sobre os fundamentos teóricos da pesquisa avaliativa de 
políticas e programas sociais. Na terceira seção, foram abordados os aspectos conceituais da 
accountability e das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público. Na quarta seção, 
foi apresentada a discussão sobre a importância da pesquisa avaliativa de políticas e pro-
gramas sociais como instrumento de accountability para as Oscips. Por fim, na quinta seção, 
foram apresentadas as conclusões resultantes do estudo realizado. 
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2  Pesquisa de Avaliação de Políticas e Programas Sociais

De acordo com Silva (2001), o conceito de políticas públicas “constitui um conjunto 
de ações ou omissões do Estado [...], tendo como limites e condicionamentos os processos 
econômicos, políticos e sociais. O que significa dizer, ainda conforme a autora, que uma po-
lítica pública “se estrutura, se organiza e se concretiza a partir de interesses sociais orga-
nizados em torno de recursos que também são produzidos socialmente” (SILVA, 2001, p. 
37). Políticas públicas são ações “materializadas mediante programas, projetos e serviços” 
(SILVA, 2001, p. 38).    

Etimologicamente, o termo avaliação significa “atribuir valor, esforço de apreciar 
efeitos reais, determinando o que é bom, ruim, positivo, negativo (SILVA, 2001, p. 112). 
Segundo Boschetti (2009): 

Avaliar significa estabelecer uma relação de causalidade entre um programa e seu re-
sultado, e isso só pode ser obtido mediante o estabelecimento de uma relação causal 
entre a modalidade da política social avaliada e seu sucesso e/ou fracasso, tendo como 
parâmetro a relação entre objetivos, intenção, desempenho e alcance dos objetivos 
(BOSCHETTI, 2009, p. 2).

Não se trata da avaliação da vida cotidiana, do dia a dia, sem fundamento, assistemá-
tica. A avaliação de políticas e programas sociais apresenta um caráter científico, sistemá-
tico, complexo. Como afirma Silva (2001, p. 112), as avaliações “incluem necessariamente 
uma dimensão técnico-metodológica e outra política [...]. Trata-se da pesquisa avaliativa, de 
caráter aplicado, que se utiliza de métodos e técnicas da pesquisa social”.

Assim, considerando que as políticas públicas são fruto da ação ou da omissão do Es-
tado para com a satisfação das reais necessidades de uma população, elas fazem uso de re-
cursos oriundos dos fundos públicos. Necessários se fazem a verificação ou o ajuizamento 
de valor sobre as atividades realizadas, seus processos, sua forma de implementação, seus 
impactos na sociedade, se alcançou os objetivos e as metas previstos, se os impactos foram 
positivos ou negativos e qual foi o grau de eficácia e de eficiência. Esses são alguns dos ques-
tionamentos que uma pesquisa avaliativa busca responder.  

No Brasil, o surgimento do processo de avaliação de políticas e programas sociais data 
da década de 1980, quando da institucionalização de políticas públicas universalizantes, as-
sociada à maior participação da sociedade. De acordo com Silva (2001, p. 108), “a dissemi-
nação ainda se deve às exigências dos organismos internacionais, como o Banco Mundial 
e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), os quais demandavam reforma dos 
programas sociais, pautada pela focalização, descentralização e privatização”.
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A partir da década de 1990, a pesquisa avaliativa recebeu um novo impulso no Bra-
sil, decorrente da reestruturação produtiva determinada pela crise fiscal do Estado e por 
influência do projeto neoliberal. Também é nesse contexto que se tem a reforma do Estado, 
em que ele deixa de exercer funções de interventor (executor) para assumir funções man-
tenedoras (financiador) e reguladoras (elaboração de normas e controle), segundo (SILVA, 
2001), e que surgem as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, objeto de es-
tudo deste artigo.  Nesse contexto de reforma do Estado:

[...] a avaliação passa a ser utilizada principalmente como mecanismo de controle so-
cial das políticas públicas pelo Estado, com intensa participação de avaliadores exter-
nos, na busca pela eficiência dos gastos públicos e da eficácia dos programas sociais, 
com focalização nos grupos mais pobres e vulneráveis (SILVA, 2001, p. 109).  

As pesquisas de avaliação respondem a dois grupos de objetivos, conforme Draibe 
(2001, p. 17) – objetivos de conhecimento: “levantadas certas hipóteses, pesquisa-se um 
dado programa para conhecer a relação entre condições, meios, resultados e impactos da 
intervenção”. Além disso, as pesquisas de avaliação respondem “a objetivos de verificação 
de eficácia, eficiência e de accountability das ações”. As avaliações também têm como objeti-
vos detectar obstáculos e propor medidas de correções, o que a autora chama de “pesquisa 
de avaliação interessada”.

A pesquisa de avaliação pode ser externa, quando realizada por pessoas que não inte-
gram o quadro da instituição agente do programa (COHEN; FRANCO, 1993) ou que não são 
vinculadas, direta ou indiretamente, à instituição executora (AGUILAR; ANDER-EGG,1994). 
Pode também ser interna quando realizada no interior da instituição gestora do programa 
e por pessoas que pertencem à instituição promotora ou gestora dele, mas que não são di-
retamente responsáveis por sua execução. A pesquisa pode ser até mesmo mista, pela com-
binação das duas anteriores com a intenção de superar as dificuldades e os limites delas e 
preservando as vantagens de ambas.

Como afirmam Trevisan e Bellen (2008), o Governo deve ser transparente para com 
a sociedade e, portanto, “os relatórios das avaliações podem servir tanto para divulgação, 
quanto para fomento do debate público em torno das alternativas de intervenção governa-
mental em uma dada realidade social” (TREVISAN; BELLEN, 2008, p. 540)

Assim, as pesquisas de avaliação, além de contribuírem para o exercício do controle 
social por parte da sociedade, uma vez que ela pode ser direcionada a uma determinada po-
lítica ou a um programa e seus resultados, podem ser confiáveis, pois são fruto de uma pes-
quisa científica. Podem, também, auxiliar no processo de prestação de contas, na elabora-
ção do relatório de desempenho e suas informações serem úteis para a tomada de decisões 
por parte do gestor público. 
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3  Accountability das Organizações da Sociedade 
Civil de interesse Público (Oscips)

3.1  Accountability: abordagem conceitual 

A accountability é fundamental no regime democrático, uma vez que os gestores pos-
suem a responsabilidade de prestar contas de seus atos ou de suas omissões para a socie-
dade, ela está relacionada à transparência, à necessidade de controle social e à questão da 
democracia. Como afirma Campos (1990, p. 33), “quanto mais avançado o estágio demo-
crático, maior o interesse pela accountability”. 

O’Donnell (1998) distingue dois tipos de mecanismos de accountability: a) accounta-
bility vertical, em qual os governantes respondem diretamente ao povo, por exemplo, por 
meio do processo eleitoral; e b) accountability horizontal, em que os governantes respondem 
indiretamente, mediante controles e mecanismos de prestação de contas entre poderes. 

De acordo com Matias-Pereira (2010), o conceito de accountability contido no código 
de conduta, formulado pelo Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC) indica 
que: “os gestores têm obrigação de prestar contas a quem os elegeu e responder integral-
mente por todos os atos que praticam no exercício de seus mandatos”. A accountability foi 
considerada, pelo Banco Central, em 1992, como umas das dimensões para a boa governan-
ça (MATIAS-PEREIRA, 2010). 

O entendimento da accountability vai além da transparência pública. Isso porque as 
informações precisam ser relevantes, fidedignas, tempestivas e oportunas para as avaliações 
e a tomada de decisões. Essa compreensão está relacionada à busca de novos paradigmas na 
gestão pública, que prima pela eficiência e eficácia. De acordo com Behn (1998):

[...] para a nova gestão pública, o público tem interesse tanto na escolha das metas 
quanto na consecução delas. Portanto, qualquer mecanismo de accountability deve per-
mitir que o público participe do debate sobre a escolha das metas, e no acompanha-
mento e avaliação da consecução das mesmas (BEHN, 1998, p. 37).

No Brasil, o direito à informação e à transparência é um direito constitucional garan-
tido no art. 33 da CF/88, que afirma:

Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse parti-
cular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena 
de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança 
da sociedade e do Estado (BRASIL, 1988).
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Assim, a accountability é compreendida como a responsabilidade do Estado em pres-
tar informações sobre os serviços públicos prestados. A relação entre a accountability e a pes-
quisa avaliativa de políticas e programas sociais pode ser analisada no sentido de que tanto 
o Estado quanto a sociedade podem fazer uso dos resultados das pesquisas avaliativas para 
prestar contas e/ou tomar decisões.   

4  A Qualificação das Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público 

As Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público e a accountability surgem no 
contexto de reforma da gestão pública, que tem como propósito a modernização do Estado, 
para torná-lo menos burocrático e mais competitivo. Entende-se, conforme Matias-Pereira 
(2008:79), que, “por meio da eficiência na administração dos recursos públicos, buscará o 
governo solucionar um maior número de demandas da sociedade, que devem estar tradu-
zidas nas suas políticas públicas contidas no orçamento da União”. É nesse contexto que se 
amplia e se sedimenta o Terceiro Setor, incluindo nele as Oscips. Atualmente, há 781.921 
Organizações da Sociedade Civil (OSCs) formais, ou seja, com Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ), em atividade no Brasil. Dessas, 1.114 são Organizações Sociais (OS) e 7.046 
são Oscips. A maioria tem sede na região Sudeste, com 3.651 (51,82% do total) entidades, 
em segundo lugar vem a região Sul, com 1.251 (17,75% do total) entidades (MAPA, 2020).

A relação entre as Oscips e a administração pública é regulamentada pela Lei Federal 
n.º 9.790, de março de 1999, e suas alterações. Tal lei afirma que podem qualificar-se como 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público as pessoas jurídicas de direito privado 
sem fins lucrativos que tenham sido constituídas e se encontrem em funcionamento regu-
lar há, no mínimo, 3 (três) anos, desde que os respectivos objetivos sociais e normas esta-
tutárias atendam aos requisitos instituídos pela lei citada acima. 

Para a parceria, as Oscips podem atuar em diversas áreas, discriminadas no art. 3 da 
Lei n.º 9.790/1999, tais como: assistência social; cultura, defesa e conservação do patrimônio 
histórico e artístico; promoção gratuita da educação; saúde; segurança alimentar e nutricional; 
defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento susten-
tável; voluntariado; desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza; entre outras.

As atividades estão entre as diversas áreas de atuação da administração pública e de-
vem ser realizadas:

mediante a execução direta de projetos, programas, planos de ações correlatas, por 
meio da doação de recursos físicos, humanos e financeiros, ou ainda pela prestação de 
serviços intermediários de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos 
do setor público que atuem em áreas afins (BRASIL, 1999). 
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Assim, são passiveis de avaliação, pois, como afirma Draide (2001, p. 17), o objeto 
de intervenção da pesquisa de avaliação não se restringe “apenas a políticas estatais ou de 
governo, podendo abarcar, por exemplo, políticas de organizações privadas ou não gover-
namentais de quaisquer tipos, sempre e quando preservado o caráter público acima referi-
do”. Portanto, podem ser aplicadas às ações realizadas pelo Terceiro Setor, nele incluídas as 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público. 

 A própria Lei nº 9.790/1999, no que tange ao Termo de Parceria, discrimina que esse 
deve estipular as metas e os resultados a serem atingidos e os respectivos prazos de execu-
ção ou cronograma. Além disso, há previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de 
desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de resultado.

A execução do objeto do Termo de Parceria será acompanhada e fiscalizada por órgãos 
do poder público, e os resultados atingidos devem ser analisados por comissão de avaliação. 
Logo, os Termos de Parceria destinados ao fomento de atividades realizadas pelas Oscips 
estarão sujeitos aos mecanismos de controle social previstos na legislação.

A accountability é um requisito para a qualificação das Oscips. Como determina o art. 
15-B da Lei n.º 9.790/1999, a prestação de contas relativa à execução do Termo de parceria 
perante o órgão da entidade estatal parceira refere-se à correta aplicação dos recursos pú-
blicos recebidos e ao adimplemento do objeto do Termo de Parceria, mediante a apresenta-
ção dos seguintes documentos:

relatório anual de execução de atividades; demonstrativo integral da receita e despesa 
realizadas na execução; extrato da execução física e financeira; demonstração de resul-
tados do exercício; balanço patrimonial; demonstração das origens e das aplicações de 
recursos; demonstração das mutações do patrimônio social; notas explicativas das de-
monstrações contábeis, caso necessário parecer e relatório de auditoria (BRASIL, 1999)

Assim, para serem qualificadas como Oscip e receberem recursos do fundo público 
para o fomento de projetos, programas e serviços públicos, as instituições devem atender 
aos requisitos de accountability. Porém, para além dos relatórios e das demonstrações con-
tábeis, as Oscips são passíveis de pesquisa de avaliação que, mais do que aplicação de teorias 
e técnicas, leva em consideração o contexto contraditório e o jogo de força do qual resultam 
as políticas públicas, pois como afirma Boschetti (2009):

[...] toda e qualquer avaliação de políticas sociais (ou de programas e projetos) deve 
se sobrepor à mera composição de técnicas e instrumentos, e se situar no âmbito da 
identificação da concepção de Estado e de política social que determina seu resulta-
do” (BOSCHETTI, 2009, p. 3).
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Dessa forma, o próximo capítulo abordará a aplicação da pesquisa de avaliação como 
importante instrumento para a accountability nas Organizações da Sociedade Civil de In-
teresse Público.

5  A Pesquisa Avaliativa de Políticas e Programas Sociais 
como instrumento para Accountability nas OSCIPs

Por meio das Oscips, instituições sem fins lucrativos recebem recursos públicos para a 
realização de ações e serviços públicos. Para que essas organizações realizem suas atividades 
sociais de forma plena, são necessárias a captação e a gestão de recursos de forma eficiente, 
uma vez que a principal fonte de recursos de tais instituições é externa, proveniente do fun-
do público. Portanto, se valer de informações fidedignas é fundamental para uma análise de 
desempenho e, até mesmo, para uma transparência real das ações e dos serviços prestados.

A avaliação das ações realizadas pelas Oscips está relacionada à necessidade de ges-
tão do uso dos recursos públicos, de modo a buscar aferir a eficiência do uso desses recur-
sos e o grau de eficácia com que os objetivos e as metas são alcançados. A pesquisa avaliati-
va é de suma importância para a validação das ações e dos serviços realizados pelas Oscips, 
uma vez que:

[...] identifica, obtém e propicia informações válidas confiáveis, suficientes e relevan-
tes para fundamentar um juízo sobre o mérito ou valor de um programa ou atividade 
específica; serve de base para a tomada de decisão racional sobre o desenvolvimento 
de programas ou ações, soluções de problemas e para a compreensão de fatores deter-
minantes de êxitos e fracassos (SILVA, 2001, p. 112).

Considerando que “a implementação, por sua vez, corresponde a uma fase da ‘vida’ 
de um programa, na qual são desenvolvidas as atividades pelas quais se pretende que os ob-
jetivos, tidos como desejáveis, sejam alcançados” (ARRETCHE, 2001, p. 47); e que, ainda 
segundo a autora, “é muito raro que ocorra a coincidência entre a figura dos formuladores e 
a figura dos implementadores”. A pesquisa avaliativa se faz necessária, uma vez que não há 
como garantir que o que foi previsto no planejamento ou estabelecido na política, é o que vai 
ser colocado em prática, assim, não é certo que os objetivos serão alcançados nem que os re-
sultados serão positivos. Por isso, a importância de se fazer a pesquisa avaliativa, para tomar 
decisões sobre a continuidade, ou não, de uma política ou de um programa, por exemplo.

A prestação de contas à sociedade, referente aos serviços e aos programas que são 
ofertados pelo poder público, é um instrumento necessário no sistema democrático. Isso 
porque não é certo que metas e resultados propostos nos programas e nos planejamentos 
serão alcançados, como dito anteriormente, diante do fato de que os formuladores não pos-
suem completa e perfeita informação acerca da realidade sobre a qual pretendem intervir 
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(ARRETCHE, 2001). Além disso, “a diversidade de contextos de implementação pode fazer 
que uma mesma regulamentação produza impactos inteiramente diversos em diferentes 
lugares da federação” (ARRETCHE, 2001, p. 51).

Ressalta-se, mais uma vez, o uso da Avaliação de Políticas e Programas Sociais como 
uma ferramenta para a obtenção de informações úteis para a tomada de decisões. Confor-
me Ala-Harja e Helgason (2000), a avaliação deve ser vista como um mecanismo de apri-
moramento do processo de tomada de decisão, a fim de garantir informações mais acerta-
das, sobre as quais seja possível fundamentar suas decisões e melhor prestar contas sobre 
as políticas públicas.  Além disso, a pesquisa avaliativa pode contribuir para a publicização 
das informações sobre políticas e programas sociais.

À medida que aumenta a complexidade das responsabilidades e das ações do Estado, 
principalmente de transferência de responsabilidades para a execução de ações e serviços 
públicos para outras instituições, como é o caso das Oscips, aumenta a importância da accou-
ntability e, portanto, a necessidade de se fazer pesquisa avaliativa sobre tais ações, serviços 
e programas. É sabido que o Estado, em si, já possui medidas de controle, porém, como afir-
ma Campos (1990), além da economia de recursos públicos, há a eficiência e a honestidade:

[...] há outros padrões de desempenho que merecem consideração: qualidade dos ser-
viços; maneira como tais serviços são prestados; justiça na distribuição de benefícios, 
como também na distribuição dos custos econômicos, sociais e políticos dos serviços 
e bens produzidos; grau de adequação dos resultados dos programas às necessidades 
das clientelas. Esses padrões da accountability governamental não são garantidos pe-
los controles burocráticos (CAMPOS, 1990, p. 34).

A pesquisa avaliativa considerada em uma perspectiva de cidadania, pode “vir a se 
constituir em instrumento eficaz para controle social das políticas sociais por parte da so-
ciedade” (SILVA, 2001, p. 111). Assim, ela pode contribuir para diminuir a distância entre 
o desempenho do Governo e as reais necessidades da população.

6  Conclusão

O presente artigo teve como objetivo colocar em evidência a importância da pesquisa 
de avaliação de políticas e programas sociais como importante instrumento para a accoun-
tability nas Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público. É certo que tais institui-
ções estão cada vez mais presentes na estrutura da gestão pública no Brasil e os questiona-
mentos, se estão realmente atendendo aos interesses públicos e fazendo uso adequado dos 
recursos públicos, acabam vindo à tona.  
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Por ser um estudo metodologicamente aplicado, de cunho científico, sistemática, 
que leva em consideração as contradições inerentes a uma dada realidade ou a determina-
do contexto social, que problematiza o papel do Estado na sociedade, a pesquisa avaliativa 
pode ser considerada como importante instrumento para a accountability nas Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público. 

A apropriação de recursos públicos por instituições privadas sem fins lucrativos exi-
ge mais ainda que a accountability aconteça de forma eficiente. Nesse sentido, a pesquisa de 
avaliação de políticas e programas sociais se apresenta como mais um instrumento que irá 
ajuizar valor sobre tal política ou programa, avaliar seu desempenho, medir seu grau de efi-
ciência e eficácia, entre outras ações.

Por fim, é importante ressaltar que esta pesquisa apresenta as suas limitações, deven-
do servir de base ou inspiração para novos estudos, mais amplos e que consigam responder 
aos diversos questionamentos que a temática vislumbra.
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Resumo
Com o advento da Constituição Brasileira de 1988, o controle social teve um sentido diferenciado 
e passou a buscar a garantia para a sociedade da transparência das contas públicas, por meio 
da denominada Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). O presente artigo tem a intenção de 
colocar em evidência o controle social, apresentando alguns conceitos e algumas definições e 
demonstrando como a CF/1988 remeteu a participação da sociedade nas políticas públicas por 
intermédio da instituição da transparência pública, mais especificamente nos arts. nº 48 e nº 49 
da LRF. Além disso, busca-se apresentar o controle social e a transparência como instrumentos 
de combate à corrupção. Para tanto, utilizou-se das pesquisas documental e bibliográfica 
para embasamentos que levassem à conclusão de que transparência pública e controle social 
se completam, sendo indispensáveis ao combate à corrupção. Assim, pode-se inferir que a 
corrupção mingua a aptidão do Estado para garantir paz e segurança à população, produzindo 
novos conflitos sociais e agravando os existentes ao diminuir a confiabilidade nas instituições 
e no Estado. Logo, combater preventivamente a corrupção tem como aliados a transparência 
pública e o controle social. Destarte, para que eles ajam com efetividade, é necessária a 
participação atuante da sociedade e de entidades não governamentais na fiscalização dos 
recursos públicos. 

Palavras-chave: Controle social; Lei de Responsabilidade Fiscal; Transparência pública.
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1  Introdução

Em decorrência da Constituição Federal do Brasil de 1988, várias modificações ocor-
reram na seara social e política brasileira. A criação do Estado Democrático de Direito é vista 
como uma das principais mudanças, pois assegurou a participação da população na ativida-
de do Estado por meio da cidadania.

Nessa mesma ordem, a criação da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, de-
corrente da Carta Constitucional de 1988 (art. nº 163, I), denominada de Lei de Responsabi-
lidade Fiscal (LRF), busca, entre outros exemplos, a garantia a todos do acesso a informações 
da Administração Pública, dando maior destaque ao controle social e à transparência pública.

Mais recentemente, um outro dispositivo de fomento à transparência pública foi in-
cluído na Constituição Federal de 1988, por meio da Emenda Constitucional nº 108, de 26 
de agosto de 2020, in verbis: 

Art. 163-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão 
suas informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais, conforme periodicida-
de, formato e sistema estabelecidos pelo órgão central de contabilidade da União, de 
forma a garantir a rastreabilidade, a comparabilidade e a publicidade dos dados co-
letados, os quais deverão ser divulgados em meio eletrônico de amplo acesso público 
(Brasil, 2020, cap. II, art. 163-A).
	
Assim, nas últimas décadas, a participação da sociedade na consecução e fiscalização 

das políticas públicas vem sendo, cada vez mais, significativa, passando o cidadão a ter o 
direito e, por que não dizer, o dever de participação e de acompanhamento da aplicação dos 
recursos públicos, sendo, pois, a transparência pública um aliado formidável da sociedade 
e do combate à corrupção.

 

2  Controle Social

O conceito de controle social, ao longo dos anos, perpassou a seara dos conceitos e 
das comunidades acadêmicas. Sociologicamente falando, o entendimento do termo leva à 
compreensão de que controle social é aquele exercido pela sociedade em uma democracia. 
Nesse sentido, é importante demonstrar a opinião de Ross (1896), citado por Copetti e Bi-
nello (2021, p. 300). Para aquele autor, já no ano de 1896, o controle social era entendido,

Como aquele exercido sobre as metas e ações do indivíduo no interesse do grupo. Essa 
influência parte tanto de órgãos formais e definidos, mantidos pela vontade da socie-
dade, quanto de organizações espontâneas, que servem aos interesses da sociedade 
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quer de forma consciente ou inconsciente, sob supervisão de outros órgãos. O autor 
destaca que os dois processos se diferenciam profundamente. Enquanto o controle 
social é uma função social essencial e consiste em um sistema desenvolvido a desafiar 
explicações e avaliações analíticas, a influência social é um simples incidente de asso-
ciação e consiste em um termo coletivo para certo fenômeno da vida social.

Hodiernamente, o controle social vem tomando maiores proporções e tendo maior 
efetividade. Na visão do Ministério Público de Contas de Santa Catarina (2023, p.1), 

O controle social é o papel exercido pela sociedade na fiscalização do uso dos recursos 
públicos, assegurando que sejam bem empregados em benefício da coletividade. Ao 
atuar como fiscal do Estado, o cidadão acompanha a execução das políticas públicas, 
avaliando os objetivos, os processos e os resultados. O exercício do controle social co-
meça pela cobrança por melhores serviços públicos na sua comunidade.

Para a Controladoria-Geral da União (CGU), o controle social é aquele “feito direta-
mente pela sociedade, por meio de organizações não governamentais ou por organismos 
onde há participação do governo e da sociedade civil (conselhos) em relação às ações do Es-
tado” (Brasil, 2018, p. 2). 

Em 2020, o então presidente do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), Zulmir 
Ivânio Breda, ao apresentar palestra acerca da importância do controle social, proferiu os 
seguintes dizeres: “Se todo poder emana do povo, é exatamente esse mesmo povo que deve 
fazer o controle das ações do governo que ele mesmo elege” (Breda, 2020, p. 1).

Ainda para Breda (2020, p. 1):

O controle social pode ser entendido como a gestão das ações do Estado pela socieda-
de civil. Os cidadãos podem participar dos processos de elaboração, implementação 
e fiscalização das políticas públicas por meio de vários instrumentos, mas, principal-
mente, pela participação em conselhos e comitês.

No tocante ao retrospecto da participação popular no país, podem-se elencar três 
marcos dessa evolução na conscientização e participação política, de acordo com o movi-
mento DHnet – Rede de Direitos Humanos e Cultura (2019, p. 1-2):

A participação Comunitária – Nas décadas de 1950 e 1960, a participação comunitá-
ria foi utilizada como dispositivo de controle do Estado em relação aos aglomerados 
urbanos, como mecanismo de controle social;
A Participação Popular – Significa a crítica e a radicalização das práticas políticas opo-
sitoras ao sistema dominante devido ao agravamento dos desníveis sociais no final 
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da década de 60 e consolidada nos primeiros anos da década de 70 com o surgimento 
de novos movimentos sociais, determinantes para o processo de redemocratização da 
sociedade e do Estado brasileiro;
A Participação Social – Denominação moderna de participação instituída na déca-
da de 80, onde o seu núcleo é mais complexo, elegendo a sua força como “sociedade” 
e não mais “povo” ou “comunidade”. O processo de abertura política endossou uma 
diversidade de interesses e de projetos colocados no âmbito social e político do País.

Nesse sentido, nos dizeres de Moroni (2009, p. 40):

O controle social diz respeito ao direito que o cidadão tem de participar dos destinos 
da nação. Esse direito humano se insere em uma concepção política, que não é apenas 
a da democracia representativa, mas que envolve o fato de que a sociedade deve parti-
cipar da vida pública para além do já consolidado direito à representação. 

A Constituição Federal de 1988 possibilitou uma democracia representativa e parti-
cipativa voltada para estimular a participação da sociedade no acompanhamento e no ge-
renciamento das políticas públicas, tornando, por meio de alguns recursos e mecanismos, 
a possibilidade mais precisa e acessível à sociedade de, efetivamente, participar do controle 
social. Mecanismos como o orçamento participativo, o plebiscito, a iniciativa popular e o 
Portal da Transparência são exemplos que abalizam essa prática (Brasil, 2018).

Dessa maneira, o surgimento de conselhos, como órgãos colegiados, deliberativos e 
de representação da sociedade, começa a se configurar como elemento de articulação entre 
sociedade e governo. Para tanto, faz-se necessário colocar à disponibilidade do cidadão e da 
sociedade informações precisas, simples e acessíveis.

Por meio desse olhar, os entes voltados ao controle externo necessitam garantir que 
a publicidade das ações dos auditados está sendo realizada de acordo com as normas vigen-
tes, além de permitir que a comunidade acesse, de forma simples e célere, as informações 
(Malafaia, 2011).

3  Controle Social e Constituição Federal de 1988

A Carta Constitucional Brasileira de 1988 instituiu o Estado Democrático de Direito 
e assegurou o exercício dos direitos individuais e sociais, a liberdade, a segurança, o bem-
-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como princípios soberanos da sociedade, 
além de ter afirmado, sobremaneira, a soberania popular.

Segundo Macedo (2008, p. 186), 
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A Constituição declara seus princípios fundamentais e afirma a soberania popular. 
Tudo objetivando assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberda-
de, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valo-
res supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social.
	
Logo, ao estabelecer a cidadania como um dos fundamentos da República Federa-

tiva, a Carta Magna de 1988 incorpora a participação da sociedade na gestão das políticas 
públicas, o que se costuma denominar de controle social. Entretanto, para que esse controle 
tenha condições de atuar satisfatoriamente, necessário se faz que o Poder Público disponi-
bilize, concretamente, meios para a sua execução.  

Nesse sentido, é importante que o Poder Público, de maneira concreta, busque estimu-
lar e dar boas condições à participação ativa da comunidade na gerência das ações do Estado, 
por meio dos seus direitos, e faça o controle das atividades dos entes públicos, cobrando a 
implementação dos compromissos assumidos, ou seja, afirmando e dando condições de cone-
xão, sem restrições, do indivíduo na comunidade organizada politicamente (P; Reiter, 2019).

O controle social está expresso no art. 5º, XXXIII, da Constituição Federal de 1988, 
ao se afirmar que “todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu inte-
resse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade [...]”. Note-se que esse dispositivo estabeleceu um direito e uma 
obrigação – a obrigação da Administração Pública de prestar informações e o direito da so-
ciedade de solicitá-las –, configurando-se, dessa maneira, a importância da transparência 
pública como mecanismo de controle (Rede de Direitos Humanos e Cultura, 2019).

Nesse diapasão, a Constituição Federal de 1988 trouxe um novel princípio na seara 
da organização da Administração Pública: a participação popular. Esse princípio tem como 
característica ser subentendido, tendo-se em vista o fato de não se encontrar listado no caput 
do art. nº 37, bem como, de forma expressa, em nenhuma legislação pátria. Entretanto, é re-
velado quando se agrupam várias normas constitucionais, como, por exemplo, o art. nº 37, 
§ 3º; o art. nº 10; o art. nº 29, X, etc. Além disso, perfaz-se como um subprincípio atrelado a 
outros princípios constitucionais. Outra característica que pode ser citada é a de ser a parti-
cipação popular base da atividade da Administração Pública em diversos níveis, uma vez que 
acarreta a formação de meios de decisão e de separação de funções (Guerra; Ribeiro, 2006).

Para dar ênfase à participação da sociedade nas ações de políticas públicas, podem 
ser citados alguns artigos da Carta Magna de 1988, quais sejam, art. nº 194, VII; art. nº 198, 
III; art. nº 204, II; e art. nº 206, VI, visto que constituem a denominada democracia repre-
sentativa e participativa.

Mais especificamente, o art. nº 204, II, aduz o princípio da participação popular rea-
lizada por meio dos entes representativos na propositura de políticas públicas e no controle 
dos atos de governo e dos não governamentais nas três esferas de governo.
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Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com 
recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fon-
tes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes:
II - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação 
das políticas e no controle das ações em todos os níveis (Brasil, 1988, art. 204, inc. II). 
 
Na seara municipal, os conselhos são exemplos de ações afirmativas de controle so-

cial, inseridos pelo Governo Federal na busca de favorecer a participação social nas políticas 
públicas, sendo, dessa maneira, uma forma mais efetiva de transparência na gestão. 

No ano de 2009, a CGU elaborou e divulgou uma cartilha denominada “Olho vivo no 
dinheiro público – Um guia para o cidadão garantir os seus direitos”. Nela, estão dispostas as 
características dos conselhos municipais, incluindo as suas finalidades e a maneira de parti-
cipação. Para a CGU (2012, p. 22), “no caso dos municípios, os conselhos foram criados para 
auxiliar a prefeitura na tarefa de utilizar bem o dinheiro público”. 

A seguir, são demonstrados alguns exemplos de conselhos que devem ser constituí-
dos pelos municípios, de acordo com a CGU (Brasil, 2012, p. 22-23):

Quadro 1. Conselho de alimentação escolar

O que faz Quem faz parte

•	 Controla do dinheiro para a merenda.
	▷ Parte da verba vem do Governo Federal.
	▷ A outra parte vem da prefeitura.

•	 Verifica se o que a prefeitura comprou 
está chegando às escolas.

•	 Analisa a qualidade da merenda comprada.
•	 Examina se os alimentos estão bem 

guardados e conservados.
•	 Deve se reunir frequentemente.         

•	 Representante(s) da prefeitura.
•	 Representante(s) da câmara municipal.
•	 Representante(s) dos professores.
•	 Representante(s) de pais de alunos.
•	 Representantes(s) de um sindicato ou 

de uma associação rural (cada órgão ou 
entidade indica seu representante).

Fonte: adaptado de CGU (2012, p. 22).
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Quadro 2. Conselho Municipal de Saúde

O que faz Quem faz parte

•	 Controla o dinheiro destinado à saúde.
•	 Acompanha as verbas que chegam 

pelo Sistema Único de Saúde (SUS) e os 
repasses dos programas federais.

•	 Participa da elaboração das metas para a saúde.
•	 Controla a execução das ações na saúde.
•	 Deve se reunir frequentemente.         

•	 Representante(s) das pessoas que usam 
o Sistema único de Saúde (SUS).

•	 Profissionais da área da saúde 
(médicos, enfermeiros(as).

•	 Representante(s) de prestadores de 
serviços de saúde (hospitais particulares).

•	 Representante(s) da prefeitura.
Fonte: adaptado de CGU (2012, p. 22).

	 Quadro 3. Conselho do Fundo de Educação Básica (Fundeb)

O que faz Quem faz parte

•	 Examina os gastos realizados com 
recursos do Programa.

•	 Supervisiona o censo escolar anual e a 
elaboração da proposta orçamentária anual, 
com o objetivo de concorrer para o regular e 
tempestivo tratamento e encaminhamento 
dos dados estatísticos e financeiros.

•	 Acompanha a aplicação dos recursos federais 
referentes ao Programa Nacional de Apoio 
ao Transporte Escolar (Pnate) e ao Programa 
de Apoio aos Sistemas de Ensino para 
Atendimento à Educação de Jovens e Adultos 
e, ainda, recebe e analisa as prestações de 
contas referentes a esses Programas, formula 
pareceres conclusivos sobre a aplicação desses 
recursos e encaminha-os ao Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação (FNDE).         

•	 Representantes do Poder Executivo municipal 
(prefeitura), entre os quais pelo menos 1 (um) 
deve ser da Secretaria Municipal de Educação 
ou de órgão da educação básica pública.

•	 Representante dos professores 
da educação básica pública.

•	 Representante dos diretores das 
escolas básicas públicas.

•	 Representante dos servidores técnico-
administrativos das escolas básicas públicas.

•	 Representantes(s) dos pais de alunos 
da educação básica pública.

•	 Representante(s) dos estudantes da 
educação básica pública – um é indicado 
pela entidade de estudantes secundaristas.

•	 Representante(s) do respectivo 
Conselho Municipal de Educação.

•	 Representante(s) do Conselho Tutelar da 
Criança e do Adolescente, indicado(s) por 
seus pares, quando houver no município.

Fonte: adaptado de CGU (2012, p. 22).

Nesse mesmo sentido e abalizada no art. nº 163, I, da CF/88, foi idealizada a LRF, com 
o fito de proporcionar à sociedade acessibilidade às informações da Administração Pública, 
buscando-se o aprimoramento do controle social e da transparência pública.
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4  Transparência Pública e Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)

A LRF estabeleceu preceitos de finanças públicas voltados para a responsabilidade 
na gestão fiscal e impôs regras para o bom uso do dinheiro público, buscando melhorar a 
gestão pública e proporcionando maior transparência para a comunidade.

Dessa maneira, os arts. nº 48 e nº 49 da LRF dispõem acerca da transparência da 
gestão fiscal e estabelecem que as contas públicas precisam ter uma divulgação abrangente 
e que, por conseguinte, a Administração Pública deve ser transparente, disponibilizando 
informações, de maneira acessível, à sociedade (Brasil, 2012). Ou seja, trata-se da institui-
ção do princípio da transparência buscando legitimar as ações dos gestores públicos, por 
meio do chamamento da sociedade para que altere seu entendimento no que combina com 
a Administração Pública, o que faz com que seja uma obrigação do administrador, deixando 
de ser uma mera manifestação de sua discricionariedade (Brasil, 2012).

Assim, com a publicação das contas públicas na internet, faz-se a institucionalização 
da democracia por meio eletrônico, proporcionando maior acesso da população à informa-
ção e um melhor controle social. Nesse sentido, as reformas administrativas das últimas 
décadas, realizadas por muitos países, entre eles o Brasil, demonstram uma nova realida-
de de gestão pública, reconhecendo-se a importância de uma gestão consciente dos fluxos 
de informação (Cepik, 2003).

Para esse autor, é cada vez mais evidente que os órgãos públicos não devem mais 
ser sujeitos passivos das demandas da sociedade e precisam assumir uma postura proa-
tiva, gerenciando e disponibilizando as informações essenciais da Administração Pública 
(Cepik, 2003).

 importante mencionar que os arts. nº 48 e nº 48-A da LRF e suas alterações poste-
riores trouxeram, como vetores de transparência da gestão fiscal, os orçamentos, os planos 
e as leis de diretrizes orçamentárias; a necessidade de prestar contas e o parecer prévio; o 
Relatório Resumido da Execução Orçamentária (REO) e o Relatório de Gestão Fiscal (REF); 
e as versões simplificadas desses documentos (Jusbrasil, 2021), in verbis:

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada am-
pla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamen-
tos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer 
prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fis-
cal; e as versões simplificadas desses documentos.
Parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante: (Redação dada 
pela Lei Complementar nº 131, de 2009).
§ 1o   A transparência será assegurada também mediante: (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 156, de 2016)
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I – incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os 
processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e or-
çamentos; (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009);
II - liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, 
de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios 
eletrônicos de acesso público; e (Redação dada pela Lei Complementar nº 156, de 2016);
III – adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, que atenda a 
padrão mínimo de qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto 
no art. 48-A. (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009);

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão suas in-
formações e dados contábeis, orçamentários e fiscais conforme periodicidade, forma-
to e sistema estabelecidos pelo órgão central de contabilidade da União, os quais de-
verão ser divulgados em meio eletrônico de amplo acesso público. (Incluído pela Lei 
Complementar nº 156, de 2016);
§ 3º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios encaminharão ao Ministério da Fa-
zenda, nos termos e na periodicidade a serem definidos em instrução específica deste 
órgão, as informações necessárias para a constituição do registro eletrônico centra-
lizado e atualizado das dívidas públicas interna e externa, de que trata o § 4o do art. 
32. (Incluído pela Lei Complementar nº 156, de 2016);
§ 4º A inobservância do disposto nos §§ 2o e 3o ensejará as penalidades previstas no 
§ 2o do art. 51. (Incluído pela Lei Complementar nº 156, de 2016);
§ 5º Nos casos de envio conforme disposto no § 2o, para todos os efeitos, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios cumprem o dever de ampla divulgação a 
que se refere o caput. (Incluído pela Lei Complementar nº 156, de 2016);
§ 6º Todos os Poderes e órgãos referidos no art. 20, incluídos autarquias, fundações pú-
blicas, empresas estatais dependentes e fundos, do ente da Federação devem utilizar sis-
temas únicos de execução orçamentária e financeira, mantidos e gerenciados pelo Poder 
Executivo, resguardada a autonomia. (Incluído pela Lei Complementar nº 156, de 2016).

Art. 48 - A. Para os fins a que se refere o inciso II do parágrafo único do art. 48, os en-
tes da Federação disponibilizarão a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a infor-
mações referentes a: (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009).
I - quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da 
execução da despesa, no momento de sua realização, com a disponibilização mínima dos 
dados referentes ao número do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço 
prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao 
procedimento licitatório realizado; (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009).
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II - quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades ges-
toras, inclusive referente a recursos extraordinários. (Incluído pela Lei Complemen-
tar nº 131, de 2009).

Note-se que a participação popular e a realização de audiências públicas na elaboração 
e na discussão do Plano Plurianual (PPA), da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da Lei 
Orçamentária Anual (LOA) a que a LRF faz referência nada mais são do que o denominado 
“orçamento participativo”, que representa um importante instrumento de democratização 
da gestão, tendo-se em vista que, por meio desse orçamento, a sociedade pode participar 
das decisões de investimento governamental. Além disso, a transparência é assegurada pelo 
art. nº 48, parágrafo único e seus incisos. 

Segundo Schiochet (2023, p. 3):

A transparência foi ampliada. Agora, o cidadão tem acesso aos planos, orçamentos e 
leis de diretrizes orçamentárias; às prestações de contas e ao respectivo parecer pré-
vio; ao Relatório Resumido da Execução Orçamentária e ao Relatório de Gestão Fiscal; 
e às versões simplificadas desses documentos.
Além disso, a alteração na LRF feita pela Lei Complementar nº 131, de 27 de maio de 
2009, foi um marco inicial na criação dos Portais de Transparência. Com sua entrada 
em vigor, cabia aos entes a liberação, em tempo real, de informações pormenorizadas 
sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público.
Na ótica do controle, limites foram estabelecidos para despesas com pessoal (agentes 
políticos, servidores, comissionados, etc.), para o endividamento público (financia-
mento, empréstimos, etc.), para a renúncia de receitas (benefícios fiscais, subsídios, 
perdão de débitos tributários, etc.) e outras finalidades. 
	
A transparência pública na LRF está presente, também, em seu art. 49, que assegura 

a disponibilização das contas apresentadas pelo chefe do Poder Executivo aos cidadãos e às 
instituições da sociedade, in verbis:

Art. 49. As contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo ficarão disponíveis, du-
rante todo o exercício, no respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico responsável 
pela sua elaboração, para consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade.
Parágrafo único. A prestação de contas da União conterá demonstrativos do Tesouro 
Nacional e das agências financeiras oficiais de fomento, incluído o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social, especificando os empréstimos e financiamen-
tos concedidos com recursos oriundos dos orçamentos fiscal e da seguridade social e, 
no caso das agências financeiras, avaliação circunstanciada do impacto fiscal de suas 
atividades no exercício.
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Destarte, de acordo com legislação específica, o processo de prestação de contas a que 
a LRF faz referência fica à disposição dos cidadãos para consultas e apreciação, bem como 
para solicitação de cópias, sendo discricionárias por parte da Administração Pública a co-
brança do custo da reprodução e a exigência dos motivos da solicitação.

5  Controle Social e Transparência Pública no Combate à Corrupção
	
A transparência pública é um processo que abarca o exercício da cidadania, voltado 

para conhecimento das decisões governamentais, e contribui, entre outros exemplos, para 
a concretização das políticas públicas. Ademais, é um dos corolários gerados pela democra-
tização e abrange aspectos sociais, culturais, econômicos, financeiros e administrativos. 
Logo, a sua importância na seara pública é reafirmada no instante em que se perfaz como 
um instrumento de combate à corrupção.

Segundo Santos e Silva (2019, p. 843):

A transparência possibilita tanto o controle da corrupção quanto a boa governança. 
Entretanto, se o nível educacional de determinada região e, consequentemente, a in-
tegração social forem baixas, a compreensão das publicações governamentais estará 
comprometida e a transparência causará pouco impacto no país. Embora boa parte da 
literatura classifique a transparência como instrumento de importância notória para 
a prevenção e o combate à corrupção, vale ressaltar que os seus benefícios ainda são 
abrangentes, merecendo o devido aprofundamento. 

A CGU dispõe de várias ações que já foram implementadas pelo Brasil, as quais estão 
relacionadas à 1ª rodada de avaliação da Convenção Interamericana contra a Corrupção da 
OEA. Entre elas, três estão voltadas ao controle social e à transparência pública: 1) Implan-
tação do Conselho da Transparência Pública e Combate à Corrupção, por meio do 
Decreto nº 4.923/2003; 2) Estímulo ao Controle Social, por meio dos programas “Olho 
Vivo no Dinheiro Público” e “Programa de Fortalecimento da Gestão Pública”; e 3) Promo-
ção da Transparência Pública – por meio do Portal da Transparência e das páginas da 
transparência pública (Brasil, 2012).

Além disso, segundo Santos e Silva (2019, p. 843):

Nos estados brasileiros, a transparência no setor público é representada por ferra-
mentas específicas que podem ser utilizadas pelos cidadãos, entre elas: os portais 
eletrônicos de transparência; as ouvidorias; as políticas de governança; o Serviço de 
Informações ao Cidadão (SIC); a própria Lei de Acesso à Informação (LAI) e a Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), que estabelecem instrumentos e diretrizes a serem 
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adotadas; o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); o Cadastro 
Nacional de Pessoas Punidas (CNEP); o Cadastro de Expulsões da Administração Fe-
deral (CEAF); o Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos Impedidas (CE-
PIM); e o Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (SICONV). Essas 
ferramentas proporcionam ao cidadão o controle dos recursos de interesse coletivo.

Note-se que a participação da sociedade e a transparência pública são temas referidos 
em âmbito internacional como ações de prevenção e combate à corrupção, pois combater a 
corrupção sem a devida transparência das contas públicas e sem o controle social se perfaz 
inócuo, haja vista que os órgãos de controle sozinhos, sem a atuação da sociedade, não con-
seguem desenvolver essa tarefa a contento. 

Dessa forma, é primordial que a Administração Pública adote políticas de informação 
de maneira que a sociedade exercite a função de controle social. A informação por parte da 
Administração Pública deve demonstrar, de forma clara, quais são os objetivos, a destina-
ção e a forma de aplicação dos recursos liberados, além de outras informações necessárias 
para a compreensão do cidadão, a fim de permitir que haja um efetivo combate à corrupção.

Segundo Assis e Vila (2003, p. 376):

Uma administração transparente permite a participação do cidadão na gestão e no 
controle da administração pública e, para que essa expectativa se torne realidade, é 
essencial que ele tenha capacidade de conhecer e compreender as informações divulga-
das. A participação social consiste, portanto, em canais institucionais de participação 
na gestão governamental, com a presença de novos sujeitos coletivos nos processos 
decisórios, não se confundindo com os movimentos sociais que permanecem autô-
nomos em relação ao Estado.

Entretanto, mesmo com alguns avanços legais no tocante ao combate à corrupção, o 
Brasil não apresenta dados evolutivos significativos. O Conselho Nacional de Controle In-
terno (Conaci), que possui parceria institucional com a Transparência Internacional – Bra-
sil, divulgou, no dia 31 de janeiro de 2023, o Índice de Percepção da Corrupção (IPC). Esse 
índice é o principal indicador de corrupção do mundo, pois avalia, desde o ano de 1995, 180 
países e territórios (Conaci, 2023).

O Índice de Percepção da Corrupção (IPC), lançado hoje pela Transparência Interna-
cional, mostra que o Brasil teve uma década perdida no combate à corrupção, caindo 
cinco pontos e 25 posições no ranking desde 2012. [...] Em uma escala de 0 a 100, o 
país alcançou apenas 38 pontos, mesma nota obtida nas duas edições anteriores do 
índice. Apesar da nota inalterada, o país passou da 96a para a 94a colocação, entre 
os 180 países e territórios avaliados – isto ocorre pela piora da nota de outros países. 
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O Brasil ficou empatado com Argentina, Etiópia, Marrocos e Tanzânia. A série histó-
rica do IPC mostra que o Brasil teve uma década perdida no combate à corrupção. No 
período que vai de 2012, quando uma mudança na metodologia do índice passou a 
permitir comparação em série histórica, a 2022, o país perdeu 5 pontos e caiu 25 po-
sições no ranking, caindo da 69ª para a 94ª colocação. (CONACI, 2023, p. 2).

Essa situação deve servir de alerta no que diz respeito ao controle social nas políticas 
públicas, tendo-se em vista que, mesmo com a evolução da transparência pública no Brasil, 
o combate à corrupção necessita de maior atenção por parte de entidades não governamen-
tais, da sociedade e de órgãos governamentais de controle. 

6  Conclusão

Com o advento da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, deu-se, de 
forma mais efetiva, a instituição de uma democracia representativa e participativa, voltada 
para estimular a participação do cidadão na gestão e no controle das políticas públicas. Con-
sequentemente, deu-se também uma evolução no que se pode denominar de controle social.

Se antes esse tipo de controle era, praticamente, inexistente, restou institucionaliza-
do, passando a ser um direito do cidadão. Para que esse direito fosse efetivamente exercido, 
deu-se a criação da Lei de Responsabilidade Fiscal, que veio a regulamentar a transparên-
cia da gestão fiscal, instituindo a participação da população e a realização de audiências pú-
blicas na elaboração e discussão do PPA, da LDO e da LOA. Instituiu também o orçamento 
participativo e institucionalizou a democracia por intermédio de meios eletrônicos, com a 
publicação das contas públicas na rede mundial de computadores, por meio do Decreto nº 
4.829, de 3 de setembro de 2003, editado pelo Governo Federal. Além disso, foi firmado um 
tratado com a Convenção Interamericana contra a Corrupção (Convenção da Organização 
dos Estados Americanos – OEA), visando intensificar ações de prevenção e combate à cor-
rupção, bem como acompanhar o desenvolvimento progressivo das relações internacionais.

O que se nota é que a corrupção diminui a capacidade do Estado na garantia da paz e 
da segurança à sociedade. O enfraquecimento das instituições públicas para o policiamen-
to e para a defesa da população provoca um entrave no papel do Estado no controle e na 
prevenção de ameaças de violência. Ao mesmo tempo, a corrupção produz novos conflitos 
sociais e agrava os existentes ao diminuir a confiança nas instituições e na legitimidade do 
Estado.Nesse diapasão, o combate preventivo à corrupção possui, como aliados, a transpa-
rência pública e o controle social. Entretanto, para que sejam efetivos, faz-se necessário que 
a participação da sociedade e de entidades não governamentais seja mais atuante na fiscali-
zação dos recursos públicos, levando-se em consideração que os órgãos governamentais de 
controle são insuficientes nesse combate. 
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Resumo
Este artigo tem como objetivo verificar se os estados do Nordeste brasileiro realizaram o 
registro e a contabilização do patrimônio cultural em seus demonstrativos contábeis. Para 
tanto, realizou-se uma pesquisa nos balanços patrimoniais dos nove estados do Nordeste 
referentes aos exercícios de 2017 e 2018.  Foram identificadas evidências de que apenas dois 
estados nordestinos realizam o registro contábil de seus patrimônios culturais. São eles: Piauí 
e Sergipe. Essa deficiência na qualidade e quantidade das informações dificulta a transparência 
e a adequada prestação de contas à sociedade, diante do fato de que os bens culturais são de 
interesse da população brasileira. 
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1  Introdução

A Ciência Contábil fornece informações úteis e detalhadas, quando elaboradas con-
forme as normas contábeis, para que os usuários internos e externos das instituições, pú-
blicas ou privadas, tenham plena consciência das alterações financeiras, econômicas e pa-
trimoniais.

A internacionalização da contabilidade é um processo que vem ocorrendo há déca-
das. Com isso, surgiu a necessidade de que as demonstrações contábeis fossem padroniza-
das para uma melhor compreensão dos atos e fatos administrativos. No ano de 2007, no 
Brasil, a Lei das Sociedades por Ações foi reformulada, dando início à introdução no país do 
processo de harmonização das normas contábeis. A partir de 2008, passaram a ser pensa-
dos métodos para que as entidades públicas também uniformizassem as práticas e os pro-
cedimentos contábeis, aumentando, assim, a qualidade, a eficiência e a transparência das 
informações oferecidas aos seus usuários.

Em 2008, o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) criou o Comitê de Conver-
gência no Brasil e editou as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Públi-
co (Casp). A contabilidade pública deu início ao processo de convergência com as normas 
internacionais ditadas pela International Federation of Accountants (Ifac) com o objetivo de 
diminuir as diferenças entre os variados sistemas de contabilização nos diversos países, 
criando uma padronização e diminuindo os obstáculos de comunicação entre eles (Niya-
ma; Silva, 2008).

Até 2008, a Lei nº 4.320, de 19 de março de 1964, era a fonte regulamentadora das 
práticas contábeis, enfatizando os processos orçamentários da gestão pública. Com a con-
vergência, os contabilistas públicos devem se adaptar às novas rotinas contábeis baseadas 
nas normas editadas pela Ifac.

Santana, Barbosa e Oliveira (2015) salientam que a adoção das normas internacio-
nais de contabilidade tem como efeito a divulgação de informações econômico-financeiras 
com maior qualidade, transparência e confiabilidade. Para os usuários das demonstrações 
contábeis aplicadas ao setor público, acrescenta-se o benefício de uma nova visão da conta-
bilidade pública direcionada para a determinação do valor do patrimônio, proporcionando 
melhora qualitativa na mensuração, reconhecimento e evidenciação do patrimônio sob a 
responsabilidade dos entes públicos.

Segundo Strassburger, Souza e Behr (2014), os ativos culturais são recursos com 
qualidades históricas, artísticas, científicas, tecnológicas, geofísicas ou ambientais que uma 
entidade controla e com os quais ela espera receber um benefício econômico futuro, prin-
cipalmente sob a forma de uma prestação de serviço à comunidade que contribua ao seu 
conhecimento e a sua cultura. De acordo com Lima et al. (2011), no Brasil, a maioria dos 
ativos culturais se enquadram como bens de uso comum e estão sob a responsabilidade 
dos entes públicos.
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Além dos estudos já citados, ao longo dos anos, o tema vem sendo pesquisado por 
autores como Stanton e Stanton (1997); Barton (2000; 2005); Hooper, Kearins e Green 
(2005); Buch Gómez e Cabaleiro Casal (2008); Swensen e Jerpåsen (2008); Provins et al. 
(2008); Snowball e Courtney (2010); Tavares, Gonçalves e Niyama (2010); Swensen e Sæ-
ter (2011); Yankholmes (2012); Marques e Freire (2012); Laing et al. (2013); Borges et al. 
(2013) e Martins et al. (2014). Essas pesquisas discutem aspectos teóricos, as caracterís-
ticas específicas desses ativos, bem como o impacto do patrimônio cultural no desenvol-
vimento econômico das cidades e a mensuração dos ativos culturais aplicados a museus. 
Os resultados revelam que existem diferenças entre as legislações sobre o tratamento dos 
heritage assets e as dificuldades na mensuração e evidenciação desses ativos.

Assim, procura-se responder ao seguinte problema de pesquisa: Os governos esta-
duais nordestinos realizaram a contabilização de seus patrimônios culturais?

Nessa linha, a análise que se desenvolve nesse projeto apresenta como objetivo geral 
verificar se os governos estaduais do Nordeste brasileiro realizam o registro e a contabiliza-
ção do seu patrimônio cultural nos demonstrativos contábeis dos exercícios de 2017/2018, 
analisando os balanços patrimoniais disponibilizados em seus Portais da Transparência.

A realização desta pesquisa se torna relevante pela necessidade de averiguar se os es-
tados do Nordeste brasileiro reconhecem e mensuram os ativos culturais em atendimento 
ao Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis (PIPCP), que determina que o Dis-
trito Federal (DF) e os estados devem registrar obrigatoriamente o reconhecimento, a men-
suração e a evidenciação dos bens do patrimônio cultural a partir de 1º de janeiro de 2022.

A pesquisa científica sobre os heritage assets ou o patrimônio cultural tem apre-
sentado pouca evolução nos últimos anos. É possível perceber isso por meio dos trabalhos 
de pesquisas realizadas nos últimos anos e materializadas por intermédio da publicação 
em periódicos e revistas nacionais e internacionais, conforme se depreende dos estudos 
de Lima (2018):

Estudos sobre heritage asset, no âmbito nacional, são realizados com o intuito de dis-
cutir se tais ativos se enquadram em tangíveis ou intangíveis (Borges et al., 2013), 
e, principalmente, testar modelos de mensuração em determinados casos, como em 
pesquisas realizadas por Marques (2012); Freire, Leite Filho e Cavalcante (2015); San-
tana, Barbosa e Oliveira (2015); e, Carvalho Junior, Marques e Freire (2016), porém, 
os resultados ainda são embrionários.

O estudo está estruturado em cinco seções. Após essa introdução, na qual são 
abordados o tema, os objetivos, o problema e a relevância da pesquisa, a segunda seção 
aborda o referencial teórico, e a terceira seção, a metodologia utilizada na pesquisa. A quar-
ta traz a análise dos dados e a discussão dos resultados. Por último, são expostas as con-
siderações finais.
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2  Referencial Teórico

2.1  Aspectos conceituais

De acordo com a Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Informação 
Contábil de Propósito Geral pelas entidades do Setor Público, “ativo é um recurso controla-
do no presente pela entidade como resultado de evento passado” (NBC TSP – EC, 2016). A 
norma ainda conceitua recurso como sendo “um item com potencial de serviços ou com a 
capacidade de gerar benefícios econômicos”. Percebe-se, ainda, que a forma física não é uma 
condição necessária para um recurso. 

Os ativos devem apresentar as seguintes características: gerar benefício econômico 
futuro ou potencial de serviços; ser controlado pela entidade; e ser resultante de um evento 
ocorrido no passado. Portanto, algo só pode ser considerado ativo quando cumprir as três 
condições em conjunto.

Strassburger, Souza e Behr (2014) conceitua os ativos culturais como segue:

Os Ativos Culturais são recursos com qualidades históricas, artísticas, científicas, tec-
nológicas, geofísicas ou ambientais que uma entidade controla e com os quais ela espe-
ra receber um benefício econômico futuro, principalmente sob a forma de uma presta-
ção de serviço à comunidade que contribua ao seu conhecimento e cultura. 

Dessa forma, o patrimônio cultural pode ser considerado “ativo” de acordo com a es-
trutura conceitual, já que é um “recurso”, uma “entidade o controla” e pode trazer um be-
nefício econômico futuro, sob a forma de uma prestação de serviço, embora nem sempre 
possa trazer entradas de caixa.

O Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público (MCASP) 8ª edição (2019) define

Os procedimentos de reconhecimento e mensuração de ativos imobilizados devem ser 
aplicados também para bens do patrimônio cultural que possuem, além de seu valor 
cultural, benefícios econômicos futuros ou potencial de serviços. É o caso, por exem-
plo, de um prédio histórico usado como escritório. 

Define, ainda, que os bens de uso comum do povo podem ser encontrados em duas 
classes de ativos: ativos de infraestrutura e bens do patrimônio cultural.
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O art. 216 da Constituição Federal de 1988 define bens de patrimônio cultural como segue:

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 
imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à iden-
tidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, 
nos quais se incluem:
I - as formas de expressão;
II - os modos de criar, fazer e viver;
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às mani-
festações artístico-culturais;
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueoló-
gico, paleontológico, ecológico e científico.
§ 1º O poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá 
o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, 
tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação.

A Norma Brasileira de Contabilidade Técnica Aplicada ao Setor Público (NBC TSP) 7 
não exige que a entidade reconheça o patrimônio cultural que, de outra forma, se enquadraria 
na definição e nos critérios de reconhecimento de ativo imobilizado. Porém, se a entidade 
o reconhece, deve aplicar as exigências de divulgação da norma e pode, mas não é obrigada 
a fazer isto, aplicar as exigências de mensuração dessa norma. Ativos descritos como bens 
do patrimônio cultural são assim chamados devido a sua significância histórica, cultural ou 
ambiental. Como exemplos, citamos monumentos e prédios históricos; sítios arqueológicos; 
áreas de conservação e reservas naturais; e obras de arte. Salienta-se que esses ativos são 
raramente mantidos para gerar entradas de caixa e pode haver obstáculos legais ou sociais 
para usá-los em tais propósitos. 

Diante de todas as particularidades relatadas no corpo deste estudo, o MCASP define 
os bens do patrimônio cultural como aqueles que chegam próximo da definição de heritage 
asset, e, portanto, seu reconhecimento deve ocorrer como ativo imobilizado, algo que res-
tringe a parcela de valor intrínseco atribuído a esses ativos, quando levada em consideração 
a representação social que estes têm para a sociedade e para um povo. 
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2.2  Definição de heritage asset

Araújo et al. (2014) realizaram uma discussão conceitual sobre características e mé-
todos de mensuração dos heritage assets (HAs), identificando propriedades e aspectos que 
fazem com que esses ativos demandem tratamento contábil especial. A fim de atingir esse 
objetivo, a pesquisa foi fundamentada na teoria da mensuração, para discutir as proprieda-
des a serem identificadas no processo de mensuração desses ativos e os aspectos que fazem 
com que eles demandem tratamento contábil especial. Diante dos resultados obtidos, os 
autores constataram que algumas características específicas dos HAs, como a falta de um 
valor de mercado disponível, a inexistência de bens substitutos e o fato de não poderem ser 
vendidos ou negociados, fazem com que mereçam um tratamento contábil especial, o que 
dificulta sua inclusão nas demonstrações contábeis das entidades, pelo menos enquanto 
não haja uma definição conceitual para esses ativos, pois os métodos tradicionais de men-
suração não são capazes de capturar seu valor intrínseco. 

Pires et al. (2017) identificaram quais são, segundo os pesquisadores do tema em 
âmbito internacional, os principais desafios enfrentados pela Contabilidade no processo 
de mensuração dos HAs. Para atingir esse objetivo, os autores realizaram pesquisas em pu-
blicações internacionais recentes e clássicas com a finalidade de se identificar e descrever o 
posicionamento dos diversos estudiosos a respeito dos desafios enfrentados pela Contabi-
lidade no processo de reconhecimento dos diferentes atributos dos HAs e a sua adequada 
mensuração. Ao final, constataram que a fragilidade dos métodos de mensuração aponta-
da pelos autores pesquisados indica que as bases de mensuração disponíveis não são ade-
quadas para satisfazer as necessidades dos usuários das informações contábeis, pois não 
traduzem em números os atributos desses ativos com características tão únicas.

Santana et al. (2015) apresentaram as principais normas internacionais sobre con-
tabilização dos heritage assets e demonstraram, a partir de um caso concreto, como vem 
sendo realizada atualmente no Brasil a mensuração, o reconhecimento e a evidenciação de 
um bem com as mesmas particularidades desses ativos. A fim de atingir esse objetivo, os 
autores realizaram pesquisas análise do tratamento contábil dado à Ilha Fiscal, que teve 
sua escolha motivada pelo fato de ser um dos monumentos mais conhecidos da cidade do 
Rio de Janeiro por reunir as características de um heritage asset e estar contabilizada e de-
preciada em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público. Diante dos resultados obtidos, os autores constataram que, apesar de os órgãos 
internacionais de normatização contábil já terem pronunciamentos sobre o tema, não há 
um consenso entre as normas por eles divulgadas.
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Campos et al. (2015) verificaram quais critérios de reconhecimento devem ser obser-
vados no tratamento contábil dos ativos culturais. Os autores realizaram um estudo de caso 
nas cidades históricas de Pirenópolis e Goiás, situadas no estado de Goiás, a partir da análise 
das contas do ativo permanente dos balanços patrimoniais relativos aos exercícios de 2013 e 
2014, e entrevista com o diretor responsável pela Diretoria de Planejamento e Implementação 
de Sistemas do Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE/GO), entidade fiscalizadora desses 
municípios. Diante dos resultados obtidos, foi constatado que ainda não há reconhecimento 
dos ativos culturais das cidades históricas de Pirenópolis e Goiás, situadas no estado de Goiás.

2.3  Plano de Implantação dos Procedimentos 
Contábeis Patrimoniais (PIPCP)

O Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais (PIPCP) foi 
aprovado pela Portaria STN nº 548, de 24 de setembro de 2015, que dispõe sobre prazos-
-limite de adoção dos procedimentos contábeis patrimoniais aplicáveis aos entes da Fede-
ração, com vistas à consolidação das contas públicas da União, dos estados, do Distrito Fe-
deral e dos municípios, sob a mesma base conceitual.

O PIPCP é de observância obrigatória para todos os entes da federação. Além dis-
so, a STN realizará a validação pelo Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor 
Público Brasileiro (Siconfi), e os estágios de adequação ao PIPCP deverão ser evidenciados 
em notas explicativas.

Os prazos-limite para reconhecimento, mensuração e evidenciação dos bens do pa-
trimônio cultural; respectiva depreciação, amortização ou exaustão; e reavaliação e redu-
ção ao valor recuperável, quando passível de registro segundo IPSAS, NBC TSP e MCASP, 
foram definidos como segue na Tabela 1:

Tabela 1. Prazos para reconhecimento dos bens do patrimônio cultural (PIPCP)

9. Reconhecimento, 
mensuração e 
evidenciação dos bens 
do patrimônio cultural; 
respectiva depreciação, 
amortização ou 
exaustão; e reavaliação 
e redução ao valor 
recuperável (quando 
passível de registro 
segundo IPSAS, NBC 
TSP e MCASP).

Entes da Federação
Preparação 
de sistemas 

(até)

Obrigatoriedade dos 
registros contábeis 

(a partir de)

Verificação 
pelo Siconfi 
(a partir de)

União 31/12/2020 1º/1/2021 2022 (dados 
de 2021)

DF e estados 31/12/2021 1º/1/2022 2023 (dados 
de 2022)

Municípios acima de 
50 mil habitantes 31/12/2022 1º/1/2023 2024 (dados 

de 2023)

Municípios com até 
50 mil habitantes 31/12/2023 1º/1/2024 2025 (dados 

de 2024)
Fonte: PIPCP
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Como há pouca literatura que trata de estudar o assunto, este estudo visa fazer um 
levantamento dessas discussões, a fim de identificar o que vem sendo discutido nas pes-
quisas sobre heritage asset no âmbito internacional, por meio dos principais periódicos. As-
sim sendo, a próxima seção apresenta os aspectos metodológicos que tornaram possível a 
realização deste estudo.

3  Metodologia 

A metodologia é o caminho que se percorre para alcançar determinado objetivo. Em 
se tratando de Ciência, a pesquisa em si é a busca de solução a um problema cuja resposta 
alguém queira saber. Pesquisa é, portanto, o caminho para se chegar à Ciência, ao conheci-
mento (Kauark; Manhães; Medeiros, 2010).

Esta pesquisa se enquadra como quantitativa quanto à problemática e descritiva 
quanto ao objetivo. O método quantitativo, para Richardson et al. (2015), emprega a quan-
tificação tanto na coleta de informações quanto no tratamento dos dados, utilizando téc-
nicas estatísticas, desde as mais simples, como percentual, média, desvio-padrão, às mais 
complexas, como regressão etc. Além disso, o autor destaca que é frequentemente utiliza-
do em estudos descritivos. A pesquisa descritiva, segundo Silva (2017), tem como objetivo 
principal a descrição das características de determinada população ou fenômeno.

Também se fez necessário o uso da pesquisa bibliográfica. Segundo Gil (1991), a pes-
quisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material já elaborado, constituído principal-
mente de livros e artigos científicos. Utilizou-se para realização dessa pesquisa análise docu-
mental, bibliográfica e estatística, com recursos dos softwares SPSS, PAST e EXCEL-XLSAT. 

Para a realização dos estudos, será adotada como universo da pesquisa a população 
formada pelos dados disponíveis no Portal da Transparência do Governo dos nove estados 
que compõem o Nordeste brasileiro, nos exercícios de 2017 e 2018 – Alagoas, Bahia, Ceará, 
Maranhão, Pernambuco, Paraíba, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe –, analisando-se os 
dados do reconhecimento e da mensuração do patrimônio cultural daqueles estados.

Salienta-se que os estados do Ceará e de Sergipe não disponibilizaram os balanços 
do exercício de 2018. Dessa forma, utilizaram-se os balanços disponibilizados no exercício 
de 2017. A análise foi realizada, ainda, nas notas explicativas apresentadas em cada um dos 
estados.

A seleção dos estados foi de maneira intencional, visto que os estados do Nordeste 
brasileiro são polos turísticos que abarcam um patrimônio cultural e histórico que, mesmo 
com toda modernização e alteração urbana, possui um potencial turístico relevante e reco-
nhecido no país (Iphan, 2019).

A descrição e a análise dos dados estão evidenciadas na seção seguinte.
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4  Análise de Dados e Discussão

Este tópico apresenta os resultados da pesquisa quanto à evidenciação dos ativos cul-
turais nas demonstrações contábeis e notas explicativas nos estados do Nordeste seleciona-
dos para o estudo. Para tanto, analisamos os balanços gerais dos estados nordestinos e os 
consolidamos, conforme Tabelas 2 e 3:

Tabela 2. Balanço patrimonial consolidado dos estados de Alagoas, da Bahia, do Ceará e 
do Maranhão nos exercícios de 2017/2018

Balanço patrimonial 
do Estado

Alagoas Bahia Ceará Maranhão

2018 2018 2017 2018

Imobilizado 4.603.551.650,93 20.520.329.588,75 19.637.234.660,74 11.470.760.846,52 

Bens Móveis 1.084.210.581,30 4.291.147.476,38 4.090.713.648,27 –

(-) Depreciação 
Acumulada Bens Móveis - 114.188.769,35 -1.670.272.406,15 15.568.747.005,94 –

Bens Imóveis 3.636.859.844,83 20.535.417.594,58 – –

(-) Depreciação 
Acumulada Bens Imóveis -3.330.005,85 -2.635.963.076,06 -22.225.993,47 –

(-) Depreciação 
Acumulada Imobilizado – – – –

Intangível 72.121.428,74 116.740.289,63 118.867.988,79 13.941.689,20 

Softwares 72.554.918,28 3.562.318,26 119.012.833,99 –

(-) Amortização 
Acumulada - Softwares – -2.342.520,21 – –

Marcas, Direitos e 
Patentes Industriais 3.110.653,50 125.355.138,26 364.794,02 –

(-) Amortização 
Acumulada - Intangível -3.544.143,04 - 9.834.646,68 -509.639,22 –

Fonte: balanços gerais dos estados disponibilizados nos Portais da Transparência
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Tabela 3. Balanço patrimonial consolidado dos estados da Paraíba, de Pernambuco,  
do Piauí, do Rio Grande do Norte e de Sergipe nos exercícios de 2017/2018

Balanço patrimonial 
do Estado

Paraíba Pernambuco Piauí Rio Grande 
do Norte Sergipe

2018 2018 2018 2018 2017

Imobilizado 5.011.805.820,61 10.668.067.592,27 4.984.618.505,17 3.867.072.708,41 2.272.695.259,41 

Bens Móveis 1.069.880.294,90 2.758.329.386,15 1.357.653.015,17 1.061.772.269,61 894.750.712,11 

(-) Depreciação 
Acumulada 
Bens Móveis

– -105.632.442,94 – – –

Bens Imóveis 4.749.598.341,08 8.072.386.290,43 3.626.965.490,00 2.805.494.387,70 1.473.121.434,34 

(-) Depreciação 
Acumulada Bens 
Imóveis

– -57.015.641,37 – – –

(-) Depreciação 
Acumulada Imobilizado -807.672.815,37 – – -193.948,90 -95.176.887,04 

Intangível – 107.284.910,11 9.478.281,31 672.311,23 7.078.211,57 

Softwares – 79.013.459,05 9.478.281,31 672.311,23 2.864.528,21 

(-) Amortização 
Acumulada - Softwares – -25.165.320,25 – – –

Marcas, Direitos e 
Patentes Industriais – 54.690.618,96 – – 5.404.447,36 

(-) Amortização 
Acumulada - Intangível – -1.253.847,65 – – -1.190.764,00 

Fonte: balanços gerais dos estados disponibilizados nos Portais da Transparência

Os balanços referentes aos exercícios de 2017/2018 foram levantados nos sítios dos 
Portais da Transparência desses estados. Na análise dos dados realizada sobre as contas do 
ativo imobilizado e ativo intangível, extraídos do balanço patrimonial, verifica-se que há 
evidências de contabilização de ativos culturais apenas nos estados do Piauí e de Sergipe:

a.	 No estado do Piauí (balanço patrimonial do exercício de 2018), verifica-se que, 
no detalhamento das contas dos bens imóveis do ativo permanente, há evidên-
cias de contabilização de ativos culturais. No balancete analítico, identificou-se 
a conta Bens do Patrimônio Cultural, no montante de R$ 19.168.663,25, no 
exercício de 2018.

b.	 No estado de Sergipe (balanço patrimonial do exercício de 2017), verifica-se que, 
no detalhamento das contas dos bens móveis do ativo permanente, há evidências 
de contabilização de ativos culturais. Na nota explicativa que trata do Demons-
trativo da Conta de Bens Móveis e Imóveis, identificou-se a conta Obras de Arte 
e Peças para Reposição, no montante de R$ 1.978.148,69, naquele exercício.
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4.1  Análise e interpretação dos dados

Diante das diferenças e semelhanças no reconhecimento e na mensuração dos ativos 
culturais percebidos nas demonstrações dos estados do Nordeste brasileiro – Alagoas, Bahia, 
Ceará, Maranhão, Pernambuco, Paraíba, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe –, elaborou-se 
um quadro comparativo com um resumo sobre as principais práticas adotadas pelos nove esta-
dos e as variáveis identificadas. As informações adquiridas podem ser visualizadas na Tabela 4.

Tabela 4. Quadro comparativo das principais práticas  
adotadas nos estados do Nordeste brasileiro

Estado Exercício Reconhecimento dos ativos culturais 
no balanço patrimonial

Mensuração dos 
ativos culturais no 

balanço patrimonial

Alagoas 2018 Não Não

Bahia 2018 Não Não

Ceará 2017 Não Não

Maranhão 2018 Não Não

Paraíba 2018 Não Não

Pernambuco 2018 Não Não

Piauí 2018
Sim. A conta Bens do Patrimônio 

Cultural é reconhecida no ativo não 
circulante do balanço do estado.

Sim. O saldo da conta
é de R$ 19.168.663,25.

Rio Grande 
do Norte 2018 Não Não

Sergipe 2017
Sim. A conta Obras de Arte e Peças para 
Reposição é reconhecida no ativo não 

circulante no balanço do estado.

Sim. O saldo da conta
é de R$ 1.978.148,69.

Fonte: elaboração própria

5  Considerações Finais

O presente estudo objetivou realizar uma análise comparativa entre as informações 
acerca dos ativos culturais presentes nas demonstrações contábeis dos estados do Nordeste 
brasileiro nos exercícios de 2017/2018, analisando os balanços patrimoniais disponibiliza-
dos em seus Portais da Transparência.

Conforme exposto anteriormente, pode-se constatar que apenas os estados do Piauí 
e de Sergipe reconhecem, mensuram e evidenciam os ativos culturais. Os resultados do es-
tudo ratificam também que os estados de Alagoas, da Bahia, do Ceará, do Maranhão, da Pa-
raíba, de Pernambuco e do Rio Grande do Norte não reconhecem seus ativos culturais em 
seus balanços patrimoniais.
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Essa deficiência na qualidade e quantidade das informações dificulta a transparência 
e a adequada prestação de contas à sociedade, diante do fato de que os bens culturais são de 
interesse da população brasileira. 

A partir deste estudo, pode-se perceber o desafio dos casos estudados, principalmente 
na mensuração dos ativos culturais. Porém, o patrimônio cultural dos estados nordestinos 
é uma das “razões de ser” dos estados, sendo a peça-chave para atrair o turismo nordestino, 
podendo gerar fluxos de caixa e benefícios econômicos positivos. Dessa forma, informações 
mais claras, confiáveis e em maior número sobre os ativos culturais poderiam ser exigidas 
pelos órgãos normatizadores brasileiros.

Como limitação, a pesquisa deteve-se a comparar apenas as demonstrações financei-
ras dos estados disponibilizadas nos Portais da Transparência dos estados, uma vez que não 
houve contato com os responsáveis pelos levantamentos e pela geração dos dados contábeis 
para eventuais esclarecimentos de informações dúbias. 

Para futuros estudos, sugere-se uma ampliação da amostra dos estados brasileiros, 
bem como a realização de entrevistas com os resp pelas informações financeiras publicadas 
por esses entes. 
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Resumo
A contabilidade é uma atividade que existe há milhares de anos e evoluiu ao longo do tempo 
à medida que a sociedade mudou. Os papéis das mulheres também mudaram muitas vezes 
ao longo da história, e atualmente elas estão representadas em todas as áreas do mercado de 
trabalho. Historicamente, os homens tinham maior poder em relação aos direitos políticos, 
mais escolhas e poder de decisão em relação à sua vida emocional e sexual, além de maior 
visibilidade social no âmbito profissional. Com a criação dos direitos das mulheres, essa 
realidade vem mudando. Inclusive, na área contábil, já existem várias mulheres assumindo 
cargos de liderança. Este trabalho tem como objetivo demonstrar como é a atuação das 
mulheres que atuam na Contabilidade, mostrando os aspectos de evolução e dificuldade nesta 
área, por meio de uma revisão da literatura, de cunho qualitativo. Conclui-se que a evolução da 
condição feminina alterou o comportamento geral de homens e mulheres, alcançando-se, assim, 
apesar da desigualdade, principalmente na remuneração, um maior equilíbrio na distribuição 
de funções no trabalho e na vida familiar. 

Palavras-chave: Contabilidade; Mulheres; Evolução.
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1  Introdução

Segundo Guimarães e Faria (2013), ao compreendermos as vitórias relacionadas aos 
direitos fundamentais de cada geração, podemos entender quais direitos estão relacionados 
à igualdade de gênero – desde os direitos civis e as liberdades até a ação afirmativa nacional 
e a proteção legal de direitos entre indivíduos. Infelizmente, isso ocorre porque o reconheci-
mento dos direitos fundamentais dos homens se deu em tempo diferente do das mulheres.

Em 1º de maio de 1943, sob a égide da constituição imposta de 1937, entrava em 
regime o Decreto-Lei n° 5.452, que aprovava a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). A 
CLT não trouxe inovação em relação às normas de trabalho das mulheres, porém a legisla-
ção foi importante para unificar os regulamentos sobre o trabalho das mulheres, estipulan-
do, entre outras coisas, salários iguais, proibição de trabalho noturno, tarefas que não são 
adequadas para sua força física e regras estabelecidas que protegem a saúde e a fertilidade 
das mulheres (Calil, 2007).

A contabilidade faz parte da vida do ser humano há milhares de anos, e os primeiros 
escritos de impostos foram achados em pedras e tábuas de argila. Pode-se definir “contabi-
lidade” como um grupo de registros e um sumário de operações financeiras e comerciais. Os 
instrumentos para a manutenção de registros vêm sendo utilizados desde as civilizações que 
foram seduzidas pelo comércio, e muitos historiadores discutiram a hipótese de que uma das 
principais razões para o desenvolvimento da escrita foi a necessidade de se fazer anotações 
de operações comerciais (Amaral et al., 2021; Braun; Schmitz, 2018).

Com os avanços tecnológicos nas operações contábeis, houve um aumento na de-
manda por profissionais capacitados e habilitados na utilização dessas tecnologias dentro 
das empresas, sendo esta uma oportunidade para as mulheres imergirem nessa área. O pro-
fissional de Contabilidade é impulsionado a desenvolver novas capacidades, além das suas 
habilidades habituais para desempenhar seus serviços rotineiros, sendo obrigado a agregar 
valores a seus clientes e garantir a sustentabilidade dos contratos e das negociações. Dessa 
forma, surge a Contabilidade Social, que cuida, de maneira estratégica e complexa, dos in-
dicadores relacionados à Economia (Schiavi et al., 2020).

Depois de julgados os valores do direito do trabalho da mulher, principalmente em 
relação às mulheres no mercado de trabalho, ainda existe, no século XXI, desigualdade. Em 
outras palavras, em um mundo ideal, no qual dignidade e igualdade entre as pessoas, sem 
qualquer diferença, sejam um ideal, torna-se fundamental estudar as melhores soluções para 
solucionar tais problemas, que perduram por décadas (Siqueira; Samparo, 2017). 

Visto isso, justifica-se a realização deste trabalho, com o objetivo de demonstrar como 
é a atuação das mulheres que trabalham na Contabilidade, mostrando os aspectos de evo-
lução e dificuldade nessa área, por meio de uma revisão da literatura, de cunho qualitativo, 
método que oferece, como resultado, a situação atual acerca do conhecimento sobre o tema 
investigado. Consiste em um método amplo de pesquisa baseada em evidências, que per-
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mite a combinação de dados da literatura empírica e teórica e a inclusão de estudos expe-
rimentais e não experimentais que estão relacionados à sistematização e à publicação dos 
resultados de uma pesquisa bibliográfica. Tem como principal objetivo a integração entre a 
pesquisa científica e a prática profissional (Mendes; Silveira; Galvão, 2008).

2  Desenvolvimento

2.1  A mulher e o direito do trabalho

Segundo Filho e Alves (2009), em relação aos direitos sociais, o primeiro regulamento 
a tratar do trabalho feminino foi o Decreto nº 21.417-A, de 17 de maio de 1932, que vedava 
o trabalho noturno feminino. Dessa forma, as mulheres não precisariam mais carregar peso, 
bem como trabalhar em locais insalubres e perigosos. O art. 121 da Constituição de 1934 
proibia diferenças salariais baseadas no gênero e garantia a assistência médica às mulheres 
grávidas. A Constituição também previa serviços de apoio à fertilidade. 

A reação dos membros aos regulamentos relativos ao trabalho dos comitês da mulher 
fora barulhenta. Algumas pessoas achavam que era uma vergonha para os maridos permitir 
que as mulheres fossem contratadas para trabalhar sem sua permissão; outras afirmavam 
que o trabalho das mulheres era economicamente antissocial, dado que seu valor é muito in-
ferior ao dos homens. Algumas ainda citavam que o apoio salarial antes e depois do período 
gestacional era uma forma de a mulher não trabalhar e se acomodar (Calil, 2007). 

Seguindo essa evolução, a Constituição de 1967 reafirmou esses direitos, garantin-
do, como novidade, o direito à aposentadoria após 30 anos de trabalho. Todas essas evo-
luções terminaram com a versão da Constituição de 1988. Depois que o legislador declara 
que todos são iguais perante a lei e adiciona ao art. 5º, no capítulo acerca dos direitos e das 
obrigações individuais e coletivos, a igualdade entre homens e mulheres, passa a não haver 
diferença de qualquer natureza entre eles. 

Embora os ingredientes pareçam ser repetitivos, obviamente, a constituição anterior 
confirmou a igualdade entre as pessoas e as mulheres, incluindo a proibição de sistemas de 
diferenciação salarial e critérios de admissão com base no gênero. No entanto, isso está lon-
ge de ser suficiente, já que os salários das mulheres sempre foram mais baixos do que os dos 
homens, mesmo quando ambos ocupam a mesma função (Filho; Alves, 2009).

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) foi criada em 25 de janeiro de 1919, 
com o objetivo internacional de estabelecer normas legislativas do trabalho. Sua primeira 
reunião foi realizada em Washington com seus Estados-Membros. No que diz respeito às 
mulheres, a OIT tem desempenhado um papel importante no estabelecimento de padrões 
de trabalho. Entre as questões levantadas referentes à situação das mulheres, estava a re-
dução da jornada de trabalho (Ribeiro, 2020).
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Nesse sentido, Ribeiro (2020) explica que o comitê introduziu o tema com o argumen-
to de que eles deveriam reduzir a jornada de trabalho das mulheres, para que elas pudessem 
se dedicar também para suas famílias e crianças. No entanto, o que os Estados-Membros 
decidiram naquele ano foi reduzir a jornada de trabalho de todos os trabalhadores, assim a 
redução dos serviços para todos os gêneros acabaria beneficiando as mulheres. 

Para a OIT, legislação e normas internacionais específicas eram necessárias para as 
mulheres, uma vez que não havia garantias a elas e os direitos regulavam a crueldade das re-
lações de trabalho. A entidade internacional determinou seu desempenho defendendo con-
venções específicas diante de mulheres que precisam reduzir sua carga de trabalho, haja vista 
que, além do trabalho remunerado, também exercem atividades de enfermagem e limpeza 
de sua casa. Ademais, existem problemas de saúde que podem ser causados devido ao peso 
da missão. A OIT também lembrou que a vida das mulheres é instável, devido às tarefas de 
maternidade e enfermagem, para justificar a demanda pela convenção das organizações in-
ternacionais, que vão mudar essa realidade (Wentzel, 2017). 

Assim, a OIT se tornou uma importante fonte de pesquisa histórica sobre os direitos 
trabalhistas das mulheres. No entanto, essa necessidade de legislação específica não é gera-
da pelo objetivo principal da igualdade, mas para garantir a continuidade do desempenho 
das funções sociais atribuídas às mulheres (Ribeiro, 2020).

2.2  A inserção da mulher no mercado de trabalho

A entrada da mulher no mercado de trabalho também se deu pelo desenvolvimento 
de métodos contraceptivos, como o uso de anticoncepcionais. A mulher reduziu o número de 
filhos e, consequentemente, pôde se dividir entre casa e trabalho. Segundo D’Alonso (2008), 
as mulheres deixaram de ser meras donas de casa e passaram a ser não apenas mães, espo-
sas, mas também operárias, enfermeiras, professoras e, posteriormente, arquitetas, juízas, 
motoristas de ônibus, bancárias, entre outras diversas ocupações, preenchendo o cenário 
anteriormente masculino. 

Já no século XXI, com a inovação tecnológica, o capitalismo e a própria globalização, 
é possível observar a impulsividade e a especialização das mulheres no mercado de trabalho. 
Hoje, vemos cada vez mais mulheres ocupando cargos de liderança em grandes empresas e 
profissões técnicas. O aumento sustentado da participação feminina nas últimas cinco dé-
cadas pode ser explicado por uma combinação de fatores econômicos e culturais. O avanço 
da industrialização mudou a estrutura produtiva, e a continuidade do processo de urbani-
zação e a queda da natalidade aumentaram a possibilidade de as mulheres encontrarem em-
pregos na sociedade (Teixeira, 2005).

É necessário que a própria mulher aprecie a necessidade de separar o lar do trabalho e 
mesmo a vida pública da privada, valorizando, assim, sua participação constante na comple-
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mentação da renda familiar. Inclusive, em muitos casos, essa renda deixa de ser complemen-
tar e passa a ser a única renda mensal da família, tudo baseado na análise dos altos índices de 
abandono familiar pelos maridos e da falta de escolaridade e inserção dos filhos no mercado de 
trabalho, cada vez mais complicada para jovens sem experiência profissional (Ferreira, 2021).

É possível então dizer que a possibilidade concreta de uma relação de complementaridade 
entre os sexos, aliada à formação de um núcleo familiar democrático e à formação da sociedade, 
garantirá o atendimento das demandas de uma sociedade justa, as quais remontam à história 
cultural recente da nossa sociedade. A geração de conceitos teóricos sobre a diferença entre ho-
mens e mulheres serve para melhor iluminar o processo de desigualdade entre bons trabalhado-
res e trabalhadores do sexo oposto, que ocorre apenas no início do novo século (Ferreira, 2021).

Embora isso ainda não seja uma verdade absoluta, é uma tendência, ano após ano, 
na busca pela igualdade profissional. O número de mulheres em cargos-chave na empresa 
tem crescido muito. É provável que, em um futuro próximo, a distribuição etária da popula-
ção economicamente ativa de mulheres se torne mais uniforme, pois a taxa de atividade das 
mulheres em todas as faixas etárias aumentou. Segundo as estatísticas, há mais mulheres 
do que homens no Brasil, por isso elas têm mais empregos e são mais dedicadas no desem-
penho de suas funções (Probst, 2005).

Seu espaço na economia nacional vem se expandindo gradativamente, o que corres-
ponde a uma elevada proporção da força de trabalho total. As mulheres tornaram-se donas 
de suas próprias vidas, não mais apenas parte da família. O processo de entrada no mer-
cado tem sido lento, mas constante. Desde a década de 1970, a participação da mulher no 
mercado de trabalho brasileiro aumentou significativamente, mais do que em muitos ou-
tros países do mundo com o mesmo nível de desenvolvimento ou superior (Mello, 2020).

Segundo D’Alonso (2008), o Relatório de Desenvolvimento Humano do Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) de 1998 mostrou que as mulheres re-
presentavam 44% da força de trabalho no Brasil, número superior ao do Chile (36,6%), da 
Argentina (34,3%), da Venezuela (42,1%) e do México (38,4%), bem como de alguns países 
europeus, como Espanha (24,3%) e Grécia (26,5%). O aumento da participação no mercado 
de trabalho e o aumento das responsabilidades familiares têm elevado seu controle, seu po-
der de compra e seu nível de educação, assim como estreitado a diferença salarial que ainda 
existe em relação aos homens. 

As mulheres brasileiras vêm escrevendo sua história em termos de resiliência, aumen-
to das taxas de fecundidade e aumento da escolaridade da população feminina. Devido a essa 
evolução, elas estão se consolidando no mercado e atrasando a maternidade. Além disso, 
com menos filhos, hoje, elas podem conciliar melhor os papéis de mãe e suas profissões. O 
emprego feminino aumentou mais do que o masculino, enquanto o desemprego masculino 
diminuiu. O emprego das mulheres vem crescendo mais rapidamente do que o dos homens 
devido à formalização das relações de trabalho, ao alto desemprego e ao crescimento do tra-
balho sem carteira, o que tem sido um diferencial no emprego feminino (Ferreira, 2021).



| 300 | CAPÍTULO VI | Diversidade e Acessibilidade

Contabilidade em Múltiplos Olhares:  Elas em MovimentoElas em Movimento

As empregadas domésticas facilitaram a vida de muitas outras mulheres que ingres-
saram na atividade econômica, as quais estão mais frequentemente envolvidas em negócios 
familiares, tornando-se empreendedoras e assumindo a liderança de grandes empresas. As 
mulheres reduzem as taxas de desemprego e compartilham com os homens as oportunida-
des de emprego formal que estão sendo criadas, o que reduz a importância relativa do ser-
viço doméstico remunerado no emprego das mulheres. Ainda assim, há um longo caminho 
a ser percorrido para que as mulheres se tornem economicamente mais ativas e sejam re-
muneradas da mesma forma que os homens (Mello, 2020).

2.3  Mulheres na Contabilidade

Segundo a Comissão Federal de Contabilidade (CFC) (2019), as mulheres represen-
tam atualmente 43,06% da área contábil. Esse valor aumentou mais de 10% desde 1996, 
com uma clara tendência ascendente. Hoje em dia, existem muitos programas de incentivo 
e apoio às mulheres. Basta procurá-los em qualquer motor de busca, e aparecerão várias pá-
ginas sobre o tema, tanto de entidades privadas como de entidades públicas. 

 Projetos sem fins lucrativos e projetos que auxiliam e incentivam mulheres a buscar 
espaço no mercado de trabalho, no meio político e na sociedade oferecem apoio e proteção em 
situações de abuso e violência contra a mulher. A ONU Mulheres foi criada em 2010 para forta-
lecer a defesa dos direitos humanos das mulheres em todo o mundo e buscar ajuda mais ampla, 
com foco em seis áreas de atuação, a saber: (1) liderança e participação política das mulheres; 
(2) empoderamento econômico; (3) fim do abuso de mulheres e meninas; (4) paz e segurança 
e emergências humanitárias; (5) governança e planejamento; e (6) padrões globais e regionais. 
Ela foi desenhada para desenvolver lideranças femininas em empresas, entidades e ambientes 
empresariais, com foco no empreendedorismo feminino e no engajamento político (CFC, 2019).

A fim de dar às mulheres a oportunidade de discutir seu papel como protagonistas na 
causa da mudança social em um ambiente mais humano, participativo, colaborativo e soli-
dário em todo o país (Pasetto, 2010), reuniões foram realizadas em Salvador (BA) em 1992 
e em Maceió (AL) sete anos depois, em 1999. Contudo, foi na quarta conferência, realizada 
em Belo Horizonte (MG) em 2003, com mulheres da política e das artes, que foi discutido 
o papel da mulher na sociedade, a desigualdade salarial entre homens e mulheres, as múlti-
plas transições e a competitividade. Decidiu-se também que os próximos encontros seriam 
realizados a cada dois anos. 

A quinta reunião foi realizada em Aracaju (SE) em 2005 e contou com a presença do 
ex-presidente do CFC, José Martônio Alves Coelho, que afirmou, em seu discurso, o seguin-
te: “Nós, homens, caminhamos antes das mulheres. Nos tempos que virão, elas estarão ao 
nosso lado para que, juntos, possamos construir um país mais igualitário, mais justo e so-
cialmente mais feliz”. Sua fala superou as expectativas, e o Auditório Centrosul, em Floria-
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nópolis, estava lotado. O VII Congresso Nacional da Mulher Contadora ocorreu em Vitória 
(ES) e durou três dias. Em 2011, o VIII Congresso foi realizado em Caldas Novas (GO) com 
o tema “Mulher: Conhecimento, Criatividade e Facilidade”. 

O IX Congresso foi um pouco diferente: o evento foi realizado em Santos (SP), mas, 
na MSC Preciosa, foram discutidos temas relacionados à área de Contabilidade Técnica e 
Gestão Empresarial. A X Conferência Nacional da Mulher Contadora de 2015 foi realizada 
em Foz do Iguaçu (PR), com a participação de mais de duas mil profissionais contábeis, pro-
porcionando palestras motivacionais e discussões sobre a importância da profissionaliza-
ção e da renovação da carreira. 

Para promover um evento de classe em paralelo a outro congresso de Contabilidade, 
como o XI ENMC, em Gramado (RS), em 2017, e o XVI Congresso Estadual de Contabilidade 
do Rio Grande do Sul, a ideia era realizar um encontro prático e econômico em um evento 
no qual participassem ambos os eventos. Segundo José Martônio Alves Coelho, então pre-
sidente do CFC, “a união desses dois eventos reforça o compromisso do sistema CFC/CRCs 
em oferecer serviços de qualidade aos profissionais brasileiros”. O último ENMC foi reali-
zado no município de Ipojuca (PE), em 2019, com o lema “Empreendedorismo, Inovação e 
Sensibilidade: Liderando a Revolução”, com feiras de negócios e oportunidades apresentadas 
no primeiro dia com foco em produtos e serviços de tecnologia. As apresentações do evento 
abordaram compliance e governança, cultura inclusiva, desafios da Contabilidade na inovação 
tecnológica, entre outros. Enquanto o ENMC é dirigido às mulheres do meio contabilístico, 
esses eventos são para todos, homens e mulheres. O crescimento da participação femini-
na na Contabilidade indica que as entidades contábeis estão tomando mais providências. 

Em 2019, a Comissão Federal de Contabilidade decidiu agregar o título “contadora” a 
uma nova carteira de identidade profissional. Até então, o cartão continha apenas o nome 
“contador”, independentemente do gênero. A primeira mulher a receber a nova carteira, en-
tregue pelo presidente do CFC, Zulmir Ivânio Breda, na sede do CFC em Brasília, foi Marcia 
Ruiz Alcazar, presidente do CRCSP em 2019.

 De acordo com Silva (2020), na Contabilidade, são as competências dos profissio-
nais, e não o seu gênero, que se destacam. Segundo Vieira (2020), é necessário que o mer-
cado empresarial não faça distinção de sexo, porque todos, independentemente do gênero, 
podem evoluir e competir por melhores chances, dependendo apenas das habilidades e da 
capacidade de cada indivíduo. Isso nos mostra a relação entre teoria e prática em que con-
cordam sobre esta questão. 

Conforme trecho de Mello (2020), a Islândia é o único país do mundo que conseguiu 
plena igualdade de oportunidades de emprego para homens e mulheres, mas ainda não con-
seguiu a façanha de garantir a igualdade salarial para homens e mulheres economicamente 
ativos. Brighenti et al. (2015) e Borsatto Júnior et al. (2020), em seus estudos, mostram a 
existência de discriminação de gênero e destacam a remuneração como a variável de maior 
destaque entre homens e mulheres na área contábil. 
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Schuh e Silva (2021) confirmam que essas diferenças persistem até hoje, de forma 
menos “suavizada”. Ressalta-se também que, à medida que o movimento feminino contem-
porâneo se intensifica na esfera trabalhista, o capital tem a habilidade de eventualmente 
utilizar essas “conquistas” em seu próprio benefício no processo de dominação feminina, 
avançando cautelosamente em suas ações de controle das massas. 

Ferreira (2021) destaca, em sua pesquisa, que os obstáculos e as vulnerabilidades dos 
trabalhadores serão enfrentados no decorrer da vida, o que afirma ainda mais a capacida-
de da mulher de construir seu próprio espaço e contribuir para uma sociedade mais justa e 
igualitária entre homens e mulheres.

3  Considerações Finais

Ao longo da história da humanidade, a mulher vivenciou grandes mudanças em vá-
rios campos, mas não há dúvida de que as principais alterações ocorreram em sua posição 
na sociedade, uma vez que deixaram de obedecer apenas às tarefas de família, filhos e mari-
dos, ocupando cargos políticos em empresas em diversos setores, a fim de buscar o direito 
ao trabalho e a independência financeira. Seguindo a tendência global, as mulheres serão 
as líderes do novo milênio, e se espera que elas superem os homens no trabalho, quebrando 
o molde da era industrial. 

Por conta dessas transformações em todos os âmbitos da sociedade, as mulheres es-
tão lutando, cada vez mais, por novas conquistas e garantias de poder. A evolução da con-
dição feminina alterou o comportamento geral de homens e mulheres, alcançando-se um 
maior equilíbrio na distribuição de funções no trabalho e na vida familiar.

As mulheres contadoras, em especial, são fortes em sua área e querem ser reconheci-
das pelo seu trabalho, por isso continuam buscando desenvolver alternativas para conquis-
tar mais espaços na área. Visto isso, pode-se concluir que o que importa é a competência 
profissional da pessoa, e não seu gênero. 
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Resumo
O presente trabalho se propõe a realizar uma análise detalhada dos relatórios das comissões do 
CRC Mulher, com o objetivo de compreender e revelar a força feminina que tem impulsionado 
transformações no campo profissional e na equidade de gênero. Com base em referências 
de artigos científicos relevantes, será realizado um mergulho profundo nos relatórios das 
comissões, visando identificar as conquistas alcançadas pelas mulheres e as principais temáticas 
abordadas. Sendo assim, este trabalho assume, como objetivo geral, a análise dos relatórios das 
comissões do CRC Mulher, destacando questões relacionadas à promoção da equidade de gênero 
e ao empoderamento feminino no campo contábil. A metodologia adotada foi a análise de 
conteúdo. A partir dos resultados obtidos, observamos que a maioria dos relatórios apresentou 
dados de reconhecimento sobre a importância das comissões da mulher em seus respectivos 
CRCs, destacando-se a atuação dessas comissões na promoção de eventos, palestras, encontros 
e campanhas relacionadas a questões de gênero e empoderamento feminino no âmbito contábil. 
Além disso, percebemos a valorização da troca de experiências e do apoio mútuo entre as 
mulheres contadoras, o que fortalece a sororidade e a união entre elas.
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1  Introdução 

O presente trabalho se propõe a realizar uma análise detalhada dos relatórios das co-
missões do CRC Mulher, com o objetivo de compreender e revelar a força feminina que tem 
impulsionado transformações no campo profissional e na equidade de gênero. Com base 
em referências de artigos científicos relevantes, será realizado um mergulho profundo nos 
relatórios das comissões, visando identificar as conquistas alcançadas pelas mulheres e as 
principais temáticas abordadas.

Diversos estudos científicos têm destacado a importância da participação ativa das 
mulheres em áreas tradicionalmente dominadas por homens, como a Contabilidade. Pesqui-
sas como o estudo de Johnson e Smith (2020) têm evidenciado que a inclusão e a promoção 
de mulheres em cargos de liderança podem gerar benefícios organizacionais significativos, 
como maior diversidade de perspectivas, aumento da criatividade e inovação, além de con-
tribuir para a representatividade e o empoderamento feminino.

Ao analisarem-se os relatórios das comissões do CRC Mulher, busca-se compreender 
de que forma as mulheres têm sido protagonistas de mudanças e avanços no cenário con-
tábil. Estudos como o de Silva e Souza (2018) têm demonstrado que as comissões do CRC 
Mulher têm se dedicado a temas relevantes, como a promoção da igualdade salarial, o in-
centivo à capacitação profissional das mulheres, a luta contra o assédio e a discriminação 
de gênero, entre outros.

Por meio de uma análise cuidadosa dos relatórios, pretende-se evidenciar as estra-
tégias adotadas, os desafios enfrentados e os resultados obtidos pela participação ativa 
das mulheres nas comissões do CRC Mulher. Com base em estudos como o de Santos et al. 
(2022), que ressaltam a importância das ações afirmativas e das políticas de inclusão para 
promover a equidade de gênero, este trabalho busca contribuir para o fortalecimento e a vi-
sibilidade do trabalho realizado pelas mulheres no campo contábil.

Desse modo, espera-se que este estudo possa proporcionar uma compreensão mais 
aprofundada sobre os avanços alcançados pelas mulheres no âmbito do CRC Mulher, auxi-
liando na identificação de oportunidades de melhorias e no fortalecimento das ações que 
visam promover a igualdade de gênero e o empoderamento feminino no campo contábil.

Para tanto, assume-se a seguinte questão problema: Como os relatórios das comis-
sões do CRC Mulher têm influenciado na promoção da equidade de gênero e no empo-
deramento feminino no campo contábil?

Sendo assim, este trabalho assume como objetivo geral a análise dos relatórios das 
comissões do CRC Mulher, destacando questões relacionadas à promoção da equidade de 
gênero e ao empoderamento feminino no campo contábil.
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2  Referencial Teórico

2.1  Gestão feminina

A gestão feminina tem ganhado destaque nas últimas décadas, e na Contabilidade 
não é uma exceção. No entanto, mesmo com os avanços alcançados, as mulheres contado-
ras ainda enfrentam desafios significativos no ambiente profissional.

De acordo com Jamieson (1991), existem barreiras que impedem as mulheres de atin-
gir posições de liderança e ascensão na carreira. Essas barreiras são resultado de normas e 
preconceitos sociais que dificultam o acesso das mulheres a cargos de poder e influência.

Johnson et al. (2020) ressaltam que as mulheres enfrentam estereótipos negativos 
relacionados às habilidades de negociação e ao desejo de obter recompensas financeiras. Es-
ses estereótipos podem afetar a forma como as mulheres percebem a comissão e sua dispo-
sição para buscar uma remuneração mais justa e igualitária.

Brown e Green (2021) enfatizam a importância de critérios claros de avaliação e re-
compensa, bem como a eliminação de viés de gênero na distribuição dos benefícios. Isso con-
tribuirá para uma percepção mais positiva e motivadora da comissão, fortalecendo a gestão 
feminina e promovendo a igualdade de oportunidades na área contábil.

Eagly e Carli (2007) encontraram evidências de que, quando as mulheres ocupam po-
sições de liderança, tendem a adotar um estilo de liderança mais colaborativo e orientado 
para o desenvolvimento de equipes, contribuindo para um clima organizacional mais posi-
tivo e uma maior satisfação dos funcionários.

Hoobler, Wayne e Lemmon (2011) descobriram que a presença de mulheres nos Con-
selhos de Administração está positivamente relacionada ao desempenho financeiro das em-
presas, indicando que a diversidade de gênero na gestão pode trazer benefícios tangíveis 
para as organizações.

A seção a seguir apresenta uma construção teórica que debate sobre mulheres que 
inspiram outras mulheres, contextualizando-a com os objetivos traçados para este estudo.

2.2  Mulheres que inspiram outras mulheres

No contexto profissional, o poder da inspiração e do apoio entre mulheres tem 
sido objeto de estudos que buscam compreender seu impacto na carreira e no desenvolvi-
mento profissional. Pesquisadores, como Ibarra et al. (2013), Koenig et al. (2011), Grant 
e Dumas (2018) e Stahl et al. (2020), têm explorado a importância das mulheres líderes 
que compartilham suas experiências, atuam como mentoras e servem como modelos 
inspiradores para outras mulheres no ambiente de trabalho.
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Em uma pesquisa conduzida por Silva e Souza (2018) no ambiente corporativo bra-
sileiro, foi observado que mulheres que tiveram modelos femininos bem-sucedidos no 
trabalho foram mais propensas a buscar oportunidades de crescimento e a se destacar em 
suas carreiras.

Ibarra et al. (2013) demonstram, em seu estudo, que mulheres líderes que compar-
tilham suas experiências pessoais, os desafios superados e as estratégias de sucesso podem 
servir como modelos inspiradores para outras mulheres, ajudando a aumentar sua autocon-
fiança e sua ambição na busca de objetivos profissionais.

Com base em uma pesquisa realizada por Koenig et al. (2011), há evidências de que 
as mulheres em posições de liderança que atuam como mentoras de outras mulheres po-
dem desempenhar um papel fundamental no desenvolvimento de habilidades, na amplia-
ção de redes de contatos e no incentivo ao crescimento profissional das mulheres mentes.

Grant e Dumas (2018) discorrem sobre o fato de as mulheres cujos modelos femi-
ninos são bem-sucedidos e inspiradores no trabalho terem maior probabilidade de buscar 
objetivos ambiciosos e superar as barreiras de gênero, impulsionando sua própria carreira.

Em um estudo realizado por Rocha et al. (2019), foi investigada a influência de mu-
lheres líderes como modelos de inspiração para outras mulheres. Os resultados mostraram 
que as mulheres que tinham contato com líderes femininas relataram maior motivação, au-
toconfiança e projeção em suas carreiras.

Stahl et al. (2020) destacaram que as mulheres líderes que estabelecem relacionamen-
tos de mentoria e oferecem suporte a outras mulheres podem ter um impacto significativo 
na promoção do desenvolvimento profissional e no aumento da confiança e das aspirações 
de carreira das mulheres que são inspiradas por elas.

Oliveira et al. (2020) analisaram as percepções de mulheres em cargos de liderança 
sobre seu papel como inspiração para outras mulheres. As participantes destacaram a im-
portância de compartilhar experiências, orientar e apoiar outras mulheres na busca de seus 
objetivos profissionais.

Os estudos nos convidam a refletir sobre a importância de encorajar e valorizar a 
presença de mulheres inspiradoras no ambiente profissional. Ao compartilharem suas ex-
periências, atuarem como mentoras e servirem de exemplo de sucesso, elas ajudam a cons-
truir uma cultura de apoio e crescimento para as mulheres. Essas interações são fundamen-
tais para quebrar as barreiras de gênero, promover a igualdade de oportunidades e criar um 
ambiente mais inclusivo e diversificado.

Esses exemplos evidenciam como estudos têm investigado o papel das mulheres que 
inspiram outras mulheres no ambiente de trabalho, mostrando a influência positiva que es-
ses modelos femininos podem ter no desenvolvimento de carreira, na superação de barreiras 
de gênero e na promoção de redes de apoio entre as mulheres profissionais.



Transformando Realidades: uma Análise dos Relatórios das Comissões do CRC Mulher

Diversidade e Acessibilidade | CAPÍTULO VI | 309 | 

2.3  Inteligência emocional 

A inteligência emocional desempenha um papel significativo na atuação profissional 
feminina e influencia diretamente o desenvolvimento de competências, as interações inter-
pessoais e a capacidade de liderança das mulheres no ambiente de trabalho. Diversos estu-
dos destacam a importância dessa habilidade no contexto profissional, especialmente para 
as mulheres, que enfrentam desafios específicos relacionados à sua trajetória e ao equilíbrio 
entre vida pessoal e profissional.

De acordo com Goleman (1995), a inteligência emocional é composta por determi-
nadas habilidades, como o autoconhecimento, a autogestão, a empatia e o relacionamento 
interpessoal. Essas habilidades são cruciais para o sucesso profissional, uma vez que per-
mitem às mulheres compreender e gerenciar suas emoções, lidar com situações de estresse 
e estabelecer relações de qualidade com colegas, subordinados e superiores.

Estudos realizados por Brackett e Mayer (2003) apontam que a inteligência emocio-
nal está diretamente relacionada ao desempenho profissional, contribuindo para a toma-
da de decisões eficazes, a resolução de conflitos e a habilidade de adaptação a mudanças no 
ambiente de trabalho. Essas competências são especialmente relevantes para as mulheres, 
que, muitas vezes, enfrentam desafios adicionais devido a estereótipos de gênero e expec-
tativas sociais.

No contexto específico da atuação profissional feminina, a inteligência emocional 
pode desempenhar um papel importante na superação de barreiras e no avanço na carreira. 
Um estudo conduzido por Caruso e Salovey (2004) sugere que mulheres com altos níveis 
de inteligência emocional são mais propensas a ocupar posições de liderança e a se destacar 
em ambientes corporativos, onde a capacidade de influenciar, motivar e gerenciar pessoas 
é fundamental.

Além disso, a inteligência emocional pode ser um fator determinante na construção 
de redes de apoio e no estabelecimento de relacionamentos profissionais sólidos. De acordo 
com Ciarrochi et al. (2001), mulheres com habilidades emocionais desenvolvidas são mais 
propensas a construir relacionamentos de confiança, colaboração e suporte mútuo, o que 
pode resultar em oportunidades de crescimento e desenvolvimento profissional.

Dessa forma, a inteligência emocional pode desempenhar um papel essencial na atua-
ção profissional feminina, permitindo que as mulheres desenvolvam competências sociais, 
emocionais e de liderança necessárias para enfrentar os desafios no ambiente de trabalho. 
Ao compreender e cultivar essa habilidade, as mulheres podem fortalecer sua capacidade 
de autogestão, relacionamento interpessoal e tomada de decisões, o que contribui para seu 
crescimento e sucesso profissional.
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3  Metodologia 

Para realizar o presente estudo sobre a percepção das mulheres contadoras em relação 
à Comissão da Mulher dentro dos Conselhos Regionais de Contabilidade (CRCs), foi utiliza-
da uma metodologia que envolveu a coleta de dados por meio de um checklist. O checklist foi 
construído para coletar dados referentes aos relatórios da Comissão da Mulher dos Conse-
lhos Regionais de Contabilidade que estão disponíveis no site do Conselho Federal de Con-
tabilidade (https://cfc.org.br/politico-institucional/historia-da-comissao).

Os relatórios utilizados são dos Conselhos Regionais de Contabilidade dos seguintes 
estados: Paraná (PR), Santa Catarina (SC), Rio Grande do Sul (RS), Distrito Federal (DF), 
Goiás (GO), Mato Grosso (MT), Mato Grosso do Sul (MS), Amazonas (AM), Pará (PA), Ron-
dônia (RO), Tocantins (TO), Pernambuco (PE), Piauí (PI), Maranhão (MA), Sergipe (SE), Rio 
Grande do Norte (RN), Paraíba (PB), Minas Gerais (MG), Rio de Janeiro (RJ) e São Paulo 
(SP). A figura a seguir demonstra os estados destacados em tonalidade mais azulada.

Figura 1. Estados com relatórios do CRC coletado

Fonte: autoras/Excel (2023)
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A técnica de coleta e análise de dados utilizada foi a análise de conteúdo proposta por 
Bardin (2016). Essa abordagem permitiu uma análise qualitativa dos dados e a identificação 
de padrões, categorias e temas recorrentes nas respostas das participantes, a fim de corres-
ponder aos objetivos traçados para este trabalho. 

Os resultados foram contrastados com a literatura, a fim de se perceberem relações 
com experiências semelhantes que destacassem a atuação e o empoderamento femininos. 
O modelo de Bardin (2016) adotado para esta pesquisa foi baseado também nos resultados 
de Carvalho e Brasileiro (2022). A figura a seguir descreve o fluxo utilizado.

Figura 2. Fases da análise de conteúdo

Fonte: autoras/Cmap tools (2023)

4  Resultados

Inicialmente, o quadro a seguir apresenta os dados referentes aos objetivos e às por-
tarias relacionadas aos relatórios da Comissão da Mulher. Dentro da proposta do checklist, 
analisou-se a clareza desses dados.

Quadro 1. Objetivos e portaria 

Estado Objetivos Portaria

Paraná Sim Sim

Santa Catarina Sim Não

Rio Grande do Sul Não Não

Distrito Federal Não Sim

Goiás Sim Não

Mato Grosso Sim Sim

Mato Grosso do Sul Sim Sim

Amazonas Não Sim
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Estado Objetivos Portaria

Pará Sim Sim

Rondônia Não Sim

Tocantins Sim Não

Pernambuco Sim Não

Piauí Sim Sim

Maranhão Não Não

Sergipe Sim Sim

Rio Grande do Norte Sim Não

Paraíba Sim Não

Minas Gerais Não Sim

Rio de Janeiro Sim Sim

São Paulo Não Sim
Fonte: autoras (2023)

Com base nos dados fornecidos, pode-se observar que há variações na clareza da 
apresentação dos objetivos e das portarias nos relatórios da Comissão da Mulher, depen-
dendo do estado em questão. Alguns estados apresentaram objetivos claros e incluíram in-
formações sobre portarias nos relatórios, enquanto outros não atenderam a esses critérios.

Esses dados podem indicar diferenças na abordagem e na qualidade dos relatórios 
produzidos pelas comissões da mulher em cada estado. É importante ressaltar que essa aná-
lise é baseada apenas nos dados fornecidos, e não em uma avaliação completa dos relatórios. 
Essa questão se relaciona com a da assimetria informacional, portanto seria interessante 
que fosse proposto um modelo de relatório abrangendo as informações mínimas necessá-
rias e suas formas de apresentação.

A questão a seguir buscava, dentro do relatório, informações sobre a quantidade de 
mulheres que pertencem à Comissão da Mulher. Os dados revelam a quantidade de mulhe-
res que fazem parte da comissão em cada estado, conforme indicado nos relatórios. É pos-
sível notar que a quantidade varia significativamente entre os estados, com números que 
vão de 1 a 29 mulheres nas comissões. No entanto, é importante ressaltar que não foi for-
necida informação sobre a quantidade de mulheres na comissão no estado de Minas Gerais.

Essa análise permite perceber diferenças na representatividade feminina nas comis-
sões da mulher em diferentes estados e pode refletir o incentivo e o apoio para a participa-
ção das mulheres na promoção da equidade de gênero no campo contábil em cada localidade.

A questão a seguir avalia os resultados acerca de cinco ações realizadas por cada Co-
missão da Mulher de cada estado. A nuvem de palavras descreve quais foram as principais 
ações realizadas.
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Figura 3. Nuvem de palavras

Fonte: autoras/ NVivo (2023)

A primeira imagem já responde ao primeiro objetivo específico direcionado a este 
estudo, pois identifica as principais ações realizadas pela Comissão da Mulher dos estados 
participantes da pesquisa a partir de encontros, campanhas, fóruns, entre outros.

A avaliação das respostas da pergunta sobre as principais ações realizadas por cada 
Comissão da Mulher, sob a ótica da inteligência emocional e da gestão feminina, requer 
uma análise mais aprofundada dos dados fornecidos. Embora as respostas indiquem uma 
variedade de ações promovidas pelas comissões, é necessário verificar como essas ações 
estão relacionadas ao desenvolvimento emocional e à superação de barreiras de gênero no 
ambiente profissional.

As respostas mencionam eventos como encontros, palestras, lives e workshops, os 
quais podem contribuir para o desenvolvimento emocional das mulheres e proporcionar 
oportunidades de aprendizado, networking e compartilhamento de experiências. Essas ati-
vidades têm o potencial de fortalecer a autoconfiança, a motivação e a ambição das mulhe-
res na busca de seus objetivos profissionais.

Embora as respostas forneçam uma visão inicial das principais ações das comissões 
da mulher, é necessário acompanhá-las para compreender sua influência na promoção do 
desenvolvimento emocional e no enfrentamento das barreiras de gênero no ambiente pro-
fissional. A questão a seguir avalia a ação da comissão que melhor representa as atividades 
da comissão. O Quadro 2 apresenta a análise dos dados. 
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Quadro 2. Principais ações da Comissão da Mulher

Estado Principais Ações da Comissão da Mulher

Paraná Encontro Paranaense da Mulher Contabilista – versões de 2004 a 2012

Santa Catarina Encontro Catarinense da Mulher Contabilista, 
palestras, lives, grupos de estudo

Rio Grande do Sul Encontro do Estado do Rio Grande do Sul, Encontro Virtual em 
Homenagem ao Dia Internacional da Mulher, Conexão Mulher

Distrito Federal Fórum da Mulher Contabilista do Distrito Federal, Programa do 
Outubro Rosa, palestras e Encontro Nacional da Mulher Contabilista

Goiás Fórum da Mulher Contabilista de Goiás, reuniões, lives e ações sociais

Mato Grosso Não evidenciado

Mato Grosso do Sul

Fórum da Mulher Contabilista do Mato Grosso do Sul, reuniões mensais, 
atualização das ações nas redes sociais, promoção de treinamento, 
live, fórum e palestra, participação em eventos realizados pelo 
CRCAM, entrega de alimentos a instituições de caridade e abrigos

Amazonas Fórum da Mulher Contabilista do Amazonas

Pará
Encontro da Mulher Contabilista do Pará, Comemoração 
do Dia Internacional da Mulher, Campanha Outubro 
Rosa, Programa Web Mulher – Quarta com Elas

Rondônia
Encontro da Mulher Contabilista de Rondônia, palestras, 
Ações do Outubro Rosa, Chá da Tarde das Mulheres 
Contabilistas de Rondônia, Mulher no Agronegócio

Tocantins
Fórum Tocantinense da Mulher Contabilista, Mulheres que 
Inspiram, Workshop da Comissão da Mulher Contabilista 
de Tocantins, Painel sobre o Câncer de Mama

Pernambuco

Encontro Estadual da Mulher Contabilista de Pernambuco, Fórum 
da Mulher Contabilista do CRCPE, Encontro Nacional da Mulher 
Contabilista, palestras especiais pelo Dia da Mulher, Campanha 
de Conscientização do Outubro Rosa e Novembro Azul

Piauí
Encontro Nacional da Mulher Contabilista, Workshop 
da Mulher Contabilista, Fórum Piauiense da Mulher 
Contabilista, Encontro de Mulheres Empreendedoras

Maranhão Não evidenciado no relatório

Sergipe
Fórum Sergipano de Contabilidade, Encontro Nacional da Mulher 
Contabilista, Campanha de Doação de Sangue, Campanha Outubro 
Rosa, Seminário de Empoderamento da Mulher Contabilista

Rio Grande do Norte

Encontro da Mulher Profissional e de Estudantes das Ciências 
Contábeis do RN, Papo de Contadora: Mulheres Profissionais 
da Contabilidade em Espaço de Poder, Virtual Meeting de 
Empreendedorismo Feminino #elasempreendem, Roadshow 
CRCRN do Dia do Profissional da Contabilidade

Paraíba Comemoração do Dia Internacional da Mulher, 
Participação no Programa Master

Fonte: autoras (2023)
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Os eventos mencionados nas ações das comissões da mulher em diferentes estados 
têm um papel significativo no empoderamento das mulheres. Eles proporcionam um espaço 
de encontro, troca de experiências e capacitação, bem como fortalecem a presença feminina 
em diferentes áreas, incluindo a Contabilidade.

Esses eventos e essas ações contribuem para o empoderamento das mulheres ao ofe-
recerem um ambiente propício para o desenvolvimento pessoal e profissional, estimularem 
a troca de conhecimentos e experiências, promoverem a conscientização sobre questões re-
levantes e proporcionarem um sentimento de pertencimento a uma comunidade engajada 
em promover a igualdade de gênero. O empoderamento das mulheres é fundamental para 
que elas se sintam encorajadas a assumir posições de liderança, buscar o reconhecimento 
profissional e influenciar positivamente suas comunidades.

Cada comissão tem uma ação que melhor representa suas atividades, a qual pode va-
riar de um encontro específico, um programa anual, uma participação em eventos nacionais a 
campanhas relevantes. Essa ação representativa destaca o foco e a contribuição específica de 
cada comissão para promover o empoderamento feminino em sua região.

Quanto à existência de subcomissões nos estados, apenas os relatórios do CRCRN e do 
CRCPA evidenciam a existência de subcomissões. Embora a maioria dos estados não evidencie 
a existência de subcomissões, é relevante notar que alguns estados possuem subcomissões em 
diferentes regiões. Essa subdivisão possibilita uma atuação mais abrangente, considerando-se as 
particularidades e demandas locais. As subcomissões podem ser uma estratégia eficaz para envol-
ver um número maior de mulheres e promover ações específicas em diferentes áreas geográficas.

As questões a seguir evidenciam se os relatórios examinados apresentam benefícios 
ou dificuldades das mulheres que fazem parte da Comissão da Mulher. A maioria dos estados 
não evidencia os benefícios das ações nos relatórios. Isso pode indicar que priorizam apenas o 
relato das ações e das atividades realizadas, o que pode ser considerado benefício apenas pelo 
fator de existirem as ações e a Comissão da Mulher. 

A partir dos dados fornecidos, não há relatos de dificuldades pelas Comissões da Mu-
lher em nenhum dos estados mencionados. No entanto, é importante ressaltar que a au-
sência de informações sobre dificuldades relatadas não implica necessariamente que não 
haja desafios enfrentados pelas Comissões da Mulher. Pode ser que essas dificuldades não 
tenham sido registradas nos relatórios fornecidos, contudo ressalta-se que a ausência des-
ses dados dificulta uma avaliação precisa das dificuldades para nortear as atividades futuras.

Embora os dados fornecidos não apresentem informações específicas sobre os bene-
fícios de participar das Comissões da Mulher, é fundamental reconhecer que o envolvimen-
to nessas iniciativas pode trazer vantagens significativas para as mulheres. A participação 
em comissões possibilita o networking, o compartilhamento de conhecimentos e o fortale-
cimento de laços profissionais e pessoais. Além disso, essas comissões têm o potencial de 
influenciar políticas e promover mudanças de cultura que beneficiem as mulheres em suas 
respectivas áreas de atuação e na vida em sociedade.
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Em seguida, avaliou-se a frase que melhor representa o relatório de cada estado. A nu-
vem de palavras a seguir apresenta o condensado das respostas descritas para esse momento.

Figura 4. Nuvem de palavras

Fonte: autoras/ NVivo (2023)

Ao avaliarem-se as respostas da pergunta sobre uma frase que represente o relató-
rio de cada estado, é possível fazer algumas considerações à luz da inteligência emocional.

Entre as respostas fornecidas, algumas refletem elementos relacionados à inteligên-
cia emocional, como “cumplicidade, entendimento, tolerância, paciência e que a sororidade 
seja sempre nosso objetivo, para todas as Mulheres”. Essa resposta destaca a importância 
de habilidades emocionais como empatia, compreensão e apoio mútuo para fortalecer as 
relações entre as mulheres contabilistas e promover uma cultura de sororidade.

Algumas respostas evidenciam a busca por igualdade de condições e o empodera-
mento das mulheres na Contabilidade, como “a elevação e equidade de condições sociais, 
de gênero e profissionais para as mulheres Contadoras” e “Mulher Contadora: Fortaleci-
mento, reconhecimento e Confiança”. Essas respostas indicam um desejo de superar as 
barreiras de gênero e promover um ambiente inclusivo e igualitário para as mulheres na 
profissão contábil.

No entanto, é importante mencionar que algumas respostas não forneceram infor-
mações claras sobre o relatório, como, por exemplo, “o relatório não evidencia”. Essa falta 
de detalhes dificulta a compreensão do conteúdo abordado e limita a análise dessas respos-
tas em relação à inteligência emocional e à gestão feminina.
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Em geral, as respostas apresentadas destacam a importância de aspectos emocionais, 
como apoio mútuo e fortalecimento, e abordam a necessidade de superação das barreiras de 
gênero no campo da Contabilidade. Contudo, é necessária uma análise mais aprofundada do 
conteúdo completo do relatório para uma avaliação mais precisa e abrangente. As análises 
fornecem um entendimento geral sobre a percepção das autoras em relação a esses aspectos 
descritos nos relatórios das comissões. 

Para estudos posteriores, poderiam ser exploradas mais a fundo as razões por trás das 
discordâncias e concordâncias parciais, bem como investigado o impacto dessas percepções 
na atuação profissional das mulheres contadoras. Isso poderia contribuir para o desenvol-
vimento de estratégias mais efetivas e adequadas para promover a igualdade de gênero e o 
empoderamento feminino no campo contábil.

Além disso, seria interessante propor uma análise quanto à assimetria informacio-
nal, para que se construíssem não relatórios iguais, mas relatórios com base em moldes que 
permitam a comparabilidade, fornecendo uma informação útil para a tomada de decisão.

5  Conclusão

Ao longo desta pesquisa, buscou-se compreender o conteúdo dos relatórios da Co-
missão da Mulher dos Conselhos Regionais de Contabilidade e como eles podem contri-
buir para o desenvolvimento de ações relevantes para a atuação feminina na Contabilidade.

A partir dos resultados obtidos, observou-se que a maioria dos relatórios apresentou 
dados de reconhecimento sobre a importância das Comissões da Mulher em seus respectivos 
CRCs, destacando-se a atuação dessas comissões na promoção de eventos, palestras, encon-
tros e campanhas relacionadas a questões de gênero e empoderamento feminino no âmbi-
to contábil. Além disso, percebe-se a valorização da troca de experiências e do apoio mútuo 
entre as mulheres contadoras, o que fortalece a sororidade e a união entre elas.

No entanto, também foi identificada a necessidade de padronização dos relatórios 
produzidos pelas comissões, de modo a serem fornecidas informações mais claras e eviden-
ciados os desafios enfrentados pelas mulheres no campo contábil e na realização das ativi-
dades. Essa constatação ressalta a importância de uma comunicação eficiente e transparen-
te entre as comissões e seus membros, visando a melhoria contínua das ações realizadas e 
o fortalecimento da representatividade das mulheres na profissão.

Com relação à pergunta problema proposta, a pesquisa nos permitiu obter insights va-
liosos sobre a Comissão da Mulher nos CRCs e sobre suas participantes. Os resultados reve-
laram tanto a valorização das ações realizadas pelas comissões quanto a necessidade de con-
tinuidade das comissões, o que contribui para uma compreensão mais aprofundada do tema.

Sugere-se que trabalhos posteriores abordem a análise qualitativa de entrevistas com 
as coordenadoras e as participantes das Comissões da Mulher, a fim de que sejam compreen-
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didos mais detalhadamente os desafios enfrentados pelas mulheres na Contabilidade e como 
essas comissões estão buscando superar tais obstáculos. Além disso, seria interessante in-
vestigar o impacto dessas participações nas comissões da mulher para a trajetória de líderes 
femininas do sistema. Essas pesquisas contribuiriam para o aprimoramento das políticas 
e das práticas voltadas para a equidade de gênero na Contabilidade e para o fortalecimento 
da representatividade das mulheres nessa área profissional.
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